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ASSEMBLEIA NACIONAL
––––––

Lei n.º 60/VIII/2014
de 23 de Abril

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional decreta, 
nos termos da alínea b) do artigo 175º da Constituição, 
o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições preliminares
Artigo 1.º

Objecto

O presente diploma estabelece o regime jurídico das 
operações urbanísticas, designadamente o loteamento, 
a urbanização, a edifi cação e a utilização e conservação 
de edifícios.

Artigo 2.º

Defi nições

Para efeitos do presente diploma, entende-se por: 

a) Destaque: operação jurídica que consiste na de-
sanexação de uma parte de um prédio, que 
passa a ter autonomia em relação àquele do 
qual resulta;

b) Edifi cação: a actividade ou o resultado da cons-
trução, reconstrução, ampliação, alteração ou 
conservação de um imóvel destinado a utili-
zação humana, bem como de qualquer outra 
construção que se incorpore no solo com ca-
rácter de permanência; 

c) Obras de construção: as obras de criação de no-
vas edifi cações; 

d) Obras de reconstrução: as obras de construção 
subsequentes à demolição total ou parcial de 
uma edifi cação existente, das quais resulte a 
manutenção ou a reconstituição da estrutura 
das fachadas, da cércea e do número de pisos; 

e) Obras de ampliação: as obras de que resulte o 
aumento da área de pavimento ou de implan-
tação, da cércea ou do volume de uma edifi ca-
ção existente; 

f) Obras de alteração: as obras de que resulte a mo-
difi cação das características físicas de uma 
edifi cação existente ou sua fracção, designa-
damente a respectiva estrutura resistente, o 
número de fogos ou divisões interiores, ou a 
natureza e cor dos materiais de revestimento 
exterior, sem aumento da área de pavimento 
ou de implantação ou da cércea; 

g) Obras de conservação: as obras destinadas a man-
ter uma edifi cação nas condições existentes à 
data da sua construção, reconstrução, amplia-
ção ou alteração, designadamente as obras de 
restauro, reparação ou limpeza;

h) Obras de demolição: as obras de destruição, total 
ou parcial, de uma edifi cação existente; 

i) Obras de urbanização: as obras de criação e re-
modelação de infra-estruturas destinadas a 
servirem directamente os espaços urbanos ou 
as edifi cações, designadamente arruamentos 
viários e pedonais, redes de esgotos e de abas-
tecimento de água, electricidade, gás e comu-
nicações electrónicas, e ainda espaços verdes 
e outros espaços de utilização colectiva; 

j) Obras de escassa relevância urbanística: as obras 
de edifi cação ou demolição que, pela sua na-
tureza, dimensão ou localização tenham es-
casso impacte urbanístico;

k) Obras de reconstrução com preservação das fa-
chadas: as obras de construção subsequentes 
à demolição de parte de uma edifi cação exis-
tente, preservando as fachadas principais 
com todos os seus elementos não dissonantes 
e das quais não resulte edifi cação com cércea 
superior à das edifi cações confi nantes mais 
elevadas;

l) Operações de loteamento: as acções que tenham 
por objecto ou por efeito a constituição de um 
ou mais lotes destinados imediata ou subse-
quentemente à edifi cação urbana, e que re-
sulte da divisão de um ou vários prédios, ou 
do seu emparcelamento ou reparcelamento; 

m) Operações urbanísticas: as operações materiais 
de loteamento, de urbanização, de edifi cação 
ou de utilização dos edifícios ou do solo desde 
que, neste último caso, para fi ns não exclusi-
vamente agrícolas, pecuários, fl orestais, mi-
neiros ou de abastecimento público de água; 

n) Trabalhos de remodelação dos terrenos: as ope-
rações urbanísticas não compreendidas nas 
alíneas anteriores que impliquem a destrui-
ção do revestimento vegetal, a alteração do 
relevo natural e das camadas de solo arável 
ou o derrube de árvores de alto porte ou em 
maciço para fi ns não exclusivamente agríco-
las, pecuários, fl orestais ou mineiros; 

o) Servidão administrativa: encargo imposto pela 
lei sobre certos prédios em proveito de utili-
dade pública;

p) Zona urbana consolidada: a zona caracterizada 
por uma densidade de ocupação que permite 
identifi car uma malha ou estrutura urbana 
já defi nida, onde existem as infra-estruturas 
essenciais e onde se encontram defi nidos os 
alinhamentos dos planos marginais por edifi -
cações em continuidade.

Artigo 3.º

Regulamentos municipais

1. Os Municípios aprovam, com respeito pelos limites 
legais, os regulamentos municipais no domínio das 
operações urbanísticas, bem como outros regulamentos 
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relativos ao lançamento e liquidação das taxas que, nos 
termos da lei, sejam devidas pela realização de operações 
urbanísticas. 

2. Os regulamentos previstos no número anterior 
devem ter como objectivo a concretização e execução do 
presente diploma, não o podendo contrariar, e devem fi xar 
os montantes das taxas a cobrar nos casos de admissão de 
comunicação prévia e de deferimento tácito, não podendo 
estes valores exceder os previstos para o licenciamento 
ou acto expresso.

3. Os projectos dos regulamentos referidos no número 1 
são submetidos a apreciação pública, por prazo não in-
ferior a trinta dias, antes da sua aprovação pelos órgãos 
municipais. 

4. Os regulamentos referidos no número 1 são objecto 
de publicação no Boletim Ofi cial, sem prejuízo das demais 
formas de publicidade previstas na lei.

CAPÍTULO II

Controlo prévio 
 Secção I

Âmbito e competência

Artigo 4.º

Licenças e autorizações administrativas

1. A realização de operações urbanísticas depende de 
controlo prévio, que pode revestir as modalidades de 
licença, comunicação prévia ou autorização adminis-
trativas, nos termos e com as excepções constantes da 
presente secção. 

2. Estão sujeitas a licença administrativa: 

a) As operações de loteamento em área não abran-
gida por plano detalhado;

b) As obras de urbanização e os trabalhos de remo-
delação de terrenos em área não abrangida 
por plano detalhado ou operação de loteamen-
to, bem como a criação ou remodelação de in-
fra-estruturas que, não obstante se inserirem 
em área abrangida por operação de loteamen-
to, exijam aprovação de órgãos exteriores ao 
Município; 

c) As obras de construção, de ampliação ou de al-
teração em área não abrangida por plano 
detalhado ou operações de loteamento que 
contenha as menções referidas na alínea a) 
do presente número, sem prejuízo da possibi-
lidade de isenção, nos termos da alínea b) do 
número 1 do artigo 7.º; 

d) As obras de reconstrução, ampliação, alteração 
ou demolição de edifícios classifi cados ou em 
processo de classifi cação e as obras de cons-
trução, reconstrução, ampliação, alteração ou 
demolição de edifícios situados em zona de 
protecção de imóvel classifi cado ou em pro-
cesso de classifi cação; 

e) A alteração da utilização de edifícios ou suas 
fracções em área não abrangida por operação 

de loteamento ou planos urbanísticos, quando 
a mesma não tenha sido precedida da realização 
de obras sujeitas a licença ou autorização ad-
ministrativas.

3. Estão sujeitas a autorização administrativa: 

a) As operações de loteamento em área abrangida 
por plano detalhado;

b) As obras de urbanização e os trabalhos de re-
modelação de terrenos em área abrangida por 
plano detalhado ou operação de loteamento e 
que não respeitem à criação ou remodelação 
de infra-estruturas sujeitas à aprovação de 
órgãos exteriores ao Município; 

c) As obras de construção, de ampliação ou de alte-
ração em área abrangida por plano detalhado 
ou operação de loteamento, sem prejuízo da 
possibilidade de isenção, nos termos da alínea 
b) do número 1 do artigo 7.º;

d) As obras de reconstrução, salvo as previstas na 
alínea d) do número anterior;

e) As obras de demolição de edifi cações existentes 
que não se encontrem previstas em licença ou 
autorização de obras de reconstrução, salvo 
as previstas na alínea d) do número anterior; 

f) A utilização de edifícios ou suas fracções, bem 
como as alterações à mesma que não se en-
contrem previstas na alínea e) do número an-
terior; 

g) As demais operações urbanísticas que não es-
tejam isentas ou dispensadas de licença ou 
autorização, nos termos do presente diploma. 

Artigo 5.º

Condicionalismos de concessão da licença e autorização 

1. A concessão da licença e autorização referidas no 
artigo anterior dependem da apresentação obrigatória, 
pela empresa executora das operações urbanísticas, de 
alvará emitido pela entidade responsável pela emissão 
de alvará de empresas de obras públicas e particulares, 
nos termos da lei. 

2. A não apresentação de alvará emitido pela entidade 
responsável pela emissão de alvará de empresas de obras 
públicas e particulares impede a concessão de licença e 
autorização pela Câmara Municipal.

Artigo 6.º

Competência

1. A concessão da licença prevista no número 2 do 
artigo 4.º, bem como a aprovação da informação prévia 
regulada na subsecção II, da secção II deste capítulo, são 
da competência da Câmara Municipal, com faculdade 
de delegação no Presidente e de subdelegação deste nos 
Vereadores. 

2. A concessão da autorização é da competência do 
Presidente da Câmara Municipal, podendo ser delegada 
nos Vereadores, com faculdade de subdelegação nos 
dirigentes dos serviços municipais. 
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Artigo 7.º

Isenção e dispensa de licença ou autorização

1. Sem prejuízo do disposto em leis especiais, estão 
isentas de licença ou autorização: 

a) As obras de conservação; 

b) As obras de alteração no interior de edifícios não 
classifi cados ou suas fracções que não impli-
quem modifi cações da estrutura resistente 
dos edifícios, das cérceas, das fachadas e da 
forma dos telhados. 

c) Os destaques referidos nos números 3 e 4 do pre-
sente artigo.

2. Podem ser dispensadas de licença ou autorização, 
mediante previsão em regulamento municipal, as obras 
de edificação ou demolição que, pela sua natureza, 
dimensão ou localização, tenham escassa relevância 
urbanística. 

3. Os actos que tenham por efeito o destaque de uma 
única parcela de prédio com descrição predial que se 
situe em perímetro urbano estão isentos de licença ou 
autorização, desde que cumpram, cumulativamente, as 
seguintes condições: 

a) As parcelas resultantes do destaque confrontem 
com arruamentos públicos; 

b) A construção erigida ou a erigir na parcela a des-
tacar disponha de projecto aprovado, quando 
exigível no momento da construção. 

4. Nas áreas situadas fora dos perímetros urbanos, 
os actos a que se refere o número anterior estão isentos 
de licença ou autorização quando, cumulativamente, se 
mostrem cumpridas as seguintes condições: 

a) Na parcela destacada só seja construído edifício 
que se destine exclusivamente a fi ns habita-
cionais e que não tenha mais de dois fogos; 

b) Na parcela restante se respeite a área mínima 
fi xada no projecto de intervenção em espaço, 
não edifi cável, em vigor ou, quando aquele 
não exista, a área de unidade de cultura fi xada 
nos termos da lei geral para a respectiva área. 

5. Nos casos referidos nos números 3 e 4, não é permiti-
do efectuar, na área correspondente ao prédio originário, 
novo destaque nos termos aí referidos por um prazo de 
dez anos, contados da data do destaque anterior. 

6. O condicionamento da construção bem como o ónus 
do não fraccionamento, previstos nos números 4 e 5 
devem ser inscritos no registo predial sobre as parcelas 
resultantes do destaque, sem o que não pode ser licen-
ciada ou autorizada qualquer obra de construção nessas 
parcelas. 

7. O disposto neste artigo não isenta a realização das 
operações urbanísticas nele previstas da observância das 
normas legais e regulamentares aplicáveis, designada-
mente as constantes de planos urbanísticos e das normas 
técnicas de construção.

8. A certidão emitida pela Câmara Municipal compro-
vativa da verifi cação dos requisitos do destaque constitui 
documento bastante para efeitos de registo predial da 
parcela destacada.

9. Para efeitos do presente diploma, são obras de es-
cassa relevância urbanística:

a) As edifi cações, contíguas ou não, ao edifício prin-
cipal com altura não superior a 2,2m ou, em 
alternativa, à cércea do rés-do-chão do edifício 
principal com área igual ou inferior a 10m2 e 
que não confi nem com a via pública;

b) A edifi cação de muros de vedação até 1,8 m de 
altura que não confi nem com a via pública e 
de muros de suporte de terras até uma altura 
de 2m ou que não alterem signifi cativamente 
a topografi a dos terrenos existentes;

c) A edifi cação de estufas de jardim com altura infe-
rior a 3m e área igual ou inferior a 20m  2;

d) As pequenas obras de arranjo e melhoramento 
da área envolvente das edifi cações que não 
afectem área do domínio público;

e) A edifi cação de equipamento lúdico ou de lazer 
associado a edifi cação principal com área in-
ferior à desta última;

f) A demolição das edifi cações referidas nas alíneas 
anteriores;

g) A instalação de painéis solares fotovoltaicos ou 
geradores eólicos associada a edifi cação prin-
cipal, para produção de energias renováveis, 
incluindo de micro produção, que não exce-
dam, no primeiro caso, a área de cobertura da 
edifi cação e a cércea desta em 1m de altura, e, 
no segundo, a cércea da mesma em 4m e que o 
equipamento gerador não tenha raio superior 
a 1,5m, bem como de colectores solares tér-
micos para aquecimento de águas sanitárias 
que não excedam os limites previstos para os 
painéis solares fotovoltaicos;

h) A substituição dos materiais de revestimento ex-
terior ou de cobertura ou telhado por outros 
que, conferindo acabamento exterior idêntico 
ao original, promovam a efi ciência energética;

i) Outras obras, como tal qualifi cadas em regula-
mento municipal.

9. Exceptuam-se do disposto no número anterior as 
obras e instalações em:

a) Imóveis classifi cados ou em processo de classi-
fi cação, de interesse nacional ou de interesse 
público;

b) Imóveis situados em zonas de protecção de imóveis 
classifi cados ou em processo de classifi cação;

c) Imóveis integrados em conjuntos ou sítios classi-
fi cados ou em processo de classifi cação.
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10. A instalação de geradores eólicos referida na alí-
nea g) do número 9 é precedida de notifi cação à Câmara 
Municipal.

11. A notifi cação prevista no número anterior destina-se 
a dar conhecimento à câmara municipal da instalação do 
equipamento e deve ser instruída com:

a) A localização do equipamento;

b) A cércea e raio do equipamento;

c) O nível de ruído produzido pelo equipamento;

d) Termo de responsabilidade onde o apresentante 
da notifi cação declare conhecer e cumprir as 
normas legais e regulamentares aplicáveis à 
instalação de geradores eólicos.

Artigo 8.º

Operações urbanísticas promovidas pela Administração 
Pública

1. Sem prejuízo do disposto em leis especiais, estão 
igualmente isentas de licença ou autorização: 

a) As operações urbanísticas promovidas pelas 
Autarquias Locais e suas associações em área 
abrangida por plano detalhado; 

b) As operações urbanísticas promovidas pelo 
Estado relativas a equipamentos ou infra-es-
truturas destinados à instalação de serviços 
públicos ou afectos ao uso directo e imediato 
do público, sem prejuízo do disposto no nú-
mero 4; 

c) As obras de edifi cação ou demolição de habitações 
sociais e económicas ou outras promovidas di-
rectamente pelo Estado, pelos institutos pú-
blicos ou outras entidades da Administração 
Pública que tenham por atribuições específi cas 
a salvaguarda do património cultural ou a 
promoção e gestão do parque habitacional do 
Estado e que estejam directamente relacionadas 
com a prossecução destas atribuições; 

d) As obras de edifi cação ou demolição promovidas 
por entidades públicas que tenham por atri-
buições específi cas a administração das áreas 
portuárias ou aeroportuárias, quando reali-
zadas na respectiva área de jurisdição e di-
rectamente relacionadas com a prossecução 
daquelas atribuições; 

e) As obras de edifi cação ou de demolição e os tra-
balhos promovidos por entidades concessio-
nárias de obras ou serviços públicos sujei-
tas a parecer prévio vinculativo da Câmara 
Municipal nos termos da lei e quando se recon-
duzam à prossecução do objecto da concessão;

f) As operações urbanísticas promovidas por em-
presas públicas relativamente a parques em-
presariais e similares, nomeadamente áreas 
de localização empresarial, zonas industriais 
e de logística.

2. A execução das operações urbanísticas previstas no 
número anterior, com excepção das promovidas pelos Mu-
nicípios, fi cam sujeitas a parecer prévio não vinculativo 
da Câmara Municipal, que é emitido no prazo de trinta 
dias a contar da data da recepção do respectivo pedido;

3. A falta do parecer no prazo indicado no número 
anterior tem o efeito de deferimento tácito.

4. As operações de loteamento e as obras de urbanização 
promovidas pelas Autarquias Locais e suas associações 
em área não abrangida por planos detalhados devem 
ser previamente autorizadas mediante deliberação da 
Assembleia Municipal, depois de submetidas a parecer 
prévio vinculativo do departamento governamental 
responsável pelo Ordenamento do Território, que deve 
pronunciar-se no prazo de trinta dias, após a recepção do 
respectivo pedido, sob pena de deferimento tácito. 

5. As operações de loteamento e as obras de urbanização 
promovidas pelo Estado devem ser previamente autori-
zadas pelo membro do Governo com a tutela do sector 
e pelo membro do Governo responsável pelo ambiente e 
ordenamento do território, depois de ouvida a Câmara 
Municipal, que deve pronunciar-se no prazo de trinta 
dias, a contar da data da recepção do respectivo pedido. 

6. À realização das operações urbanísticas previstas 
neste artigo aplica-se ainda, com as devidas adaptações, 
o disposto nos artigos 11.º e 66.º.

Artigo 9.º

Comunicação prévia

1. As obras referidas na alínea b) do número 1 do artigo 
7.º, bem como as que sejam dispensadas nos termos do 
número 2 do artigo 7.º fi cam sujeitas ao procedimento da 
comunicação prévia.

2. As obras em causa podem realizar-se decorrido o 
prazo de trinta dias após a apresentação de comunicação 
prévia dirigida ao Presidente da Câmara Municipal, a 
qual deve conter a identifi cação do interessado, acompa-
nhada das peças escritas e desenhadas indispensáveis 
à identifi cação das obras ou trabalhos a realizar e da 
respectiva localização, assinadas por técnico legalmente 
habilitado e acompanhadas do termo de responsabilidade 
a que se refere o artigo 12º. 

3. O Presidente da Câmara Municipal deve, no prazo 
de vinte dias após a entrega da comunicação referida no 
número anterior, determinar a sujeição da obra a licen-
ciamento ou autorização quando verifi que que a mesma 
não se integra no âmbito do presente artigo, bem assim 
quando existirem fortes indícios de que a obra viola as 
normas legais e regulamentares aplicáveis. 

 Secção II

Formas de procedimento

Subsecção I

Disposições gerais

Artigo 10.º

Direcção da instrução do procedimento

1. O controlo prévio das operações urbanísticas obedece 
às formas de procedimento previstas na presente secção, 
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devendo ainda ser observadas as condições especiais 
de licenciamento ou autorização previstas no presente 
diploma.

2. Compete ao Presidente da Câmara Municipal a di-
recção da instrução do procedimento, podendo delegá-la 
nos Vereadores, com faculdade de subdelegação, ou nos 
dirigentes dos serviços municipais.

Artigo 11.º

Requerimento e instrução

1. Salvo disposição em contrário, os procedimentos 
previstos no presente diploma iniciam-se através de 
requerimento escrito, dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal, do qual deve constar sempre a identifi cação 
do requerente, incluindo o domicílio ou sede, bem como a 
indicação da qualidade de titular de qualquer direito que 
lhe confi ra a faculdade de realizar a operação urbanística 
a que se refere a pretensão.

2. Do requerimento inicial consta igualmente a indicação 
do pedido, em termos claros e precisos, identifi cando o 
tipo de operação urbanística a realizar, nos termos do 
presente diploma, bem como a respectiva localização.

3. Quando o pedido respeite a mais de um dos tipos 
de operações urbanísticas directamente relacionadas, 
o requerimento deve identifi car todas as operações nele 
abrangidas, aplicando-se neste caso a forma de procedi-
mento correspondente ao tipo de operação mais complexa.

4. O pedido é acompanhado dos elementos instrutórios 
previstos em portaria aprovada pelo membro do Governo 
responsável pelo ordenamento do território, para além 
dos documentos especialmente referidos no presente 
diploma.

5. O Município, fi xa em regulamento, o número mí-
nimo de cópias dos elementos que devem instruir cada 
processo.

6. O requerimento inicial deve ser apresentado em du-
plicado, sendo a cópia devolvida ao requerente depois de 
nela se ter aposto nota, datada, da recepção do original.

7. No requerimento inicial pode o interessado solicitar 
a indicação das entidades que, nos termos da lei, devam 
emitir parecer, autorização ou aprovação relativamente 
ao pedido apresentado, o qual lhe é notifi cado no prazo de 
quinze dias, salvo rejeição liminar do pedido nos termos 
do disposto no presente diploma.

8. O responsável pela instrução do procedimento 
regista no processo a junção subsequente de quaisquer 
novos documentos e a data das consultas a entidades 
exteriores ao Município e da recepção das respectivas 
respostas, quando for caso disso, bem como a data e o 
teor das decisões dos órgãos municipais.

9. No caso de substituição do requerente, do responsá-
vel por qualquer dos projectos apresentados ou do direc-
tor técnico da obra, o substituto deve disso fazer prova 
junto do presidente da Câmara Municipal para que este 
proceda ao respectivo averbamento no prazo de quinze 
dias a contar da data da substituição.

Artigo 12.º

Termo de responsabilidade 

1. No requerimento inicial deve constar declaração 
dos autores dos projectos da qual conste que foram ob-
servadas na elaboração dos mesmos as normas legais e 
regulamentares aplicáveis, designadamente as normas 
técnicas de construção em conformidade com os planos 
urbanísticos, licença ou autorização de loteamento.

2. Só podem subscrever os projectos os técnicos legal-
mente competentes.

3. Os técnicos cuja qualifi cação é regulada pelo regime 
das edifi cações devem comprovar, nos termos da presen-
te lei, as qualifi cações para o desempenho das funções 
específi cas a que se propõem, designadamente de coorde-
nador de projecto, de autor de projecto de arquitectura, 
de engenharia ou de arquitectura paisagista, de director 
de fi scalização de obra e de director de obra.

4. Conjuntamente com o requerimento inicial são 
apresentados ao coordenador de projecto, aos autores de 
projecto e ao director de fi scalização de obra, os seguintes 
elementos: 

a) Termo de responsabilidade; e
b) Comprovativo da contratação de seguro de res-

ponsabilidade civil válido, nos termos do regi-
me das edifi cações.

5. Conjuntamente com a declaração de titularidade de 
alvará e a exibição do original do mesmo, são apresentados, 
relativamente ao director de obra, os seguintes elementos: 

a) Termo de responsabilidade do director de obra;
b) Comprovativo da contratação de seguro de res-

ponsabilidade civil válido, nos termos do regime 
das edifi cações;

c) Comprovativo da integração no quadro de pes-
soal da empresa responsável pela execução 
da obra, se for o caso, através da declaração 
de remunerações conforme entregue na segu-
rança social, referente ao último mês; e

d) Comprovativo da integração no quadro técnico 
da empresa responsável pela execução da 
obra, se for o caso, devidamente comunicado 
à entidade com competência para a conces-
são de alvará para o exercício da actividade 
de construção, através de declaração emitida 
por essa entidade em documento escrito ou 
em formato electrónico fi dedigno.

6. Conjuntamente com a declaração de titularidade 
de registo e a exibição do original da mesma, devem ser 
apresentados, relativamente ao construtor ou, quando 
seja pessoa colectiva, ao representante legal, os seguintes 
elementos:

a) Termo de responsabilidade do construtor ou re-
presentante legal da empresa; e

b) Quando o detentor de título de registo seja pes-
soa colectiva, certidão actualizada do registo 
comercial, comprovativa da qualidade de re-
presentante legal.
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Artigo 13.º

Saneamento e apreciação liminar

1. O Presidente da Câmara Municipal profere despa-
cho de rejeição liminar do pedido, no prazo de oito dias a 
contar da respectiva apresentação, sempre que:

a) O requerimento não contenha a identifi cação do 
requerente, do pedido ou da localização da 
operação urbanística a realizar;

b) Faltar documento instrutório exigível que seja 
indispensável ao conhecimento da pretensão. 

2. No prazo de quinze dias a contar da apresentação do 
requerimento inicial, o Presidente da Câmara Municipal 
pode igualmente proferir despacho de rejeição liminar 
quando da análise dos elementos instrutórios resultar 
que o pedido é manifestamente contrário às normas legais 
e regulamentares aplicáveis. 

3. Caso sejam supríveis ou sanáveis as defi ciências ou 
omissões verifi cadas, e estas não possam ser ofi ciosamen-
te supridas pelo responsável pela instrução do procedi-
mento, o requerente será notifi cado, no prazo referido 
no número anterior, para corrigir ou completar o pedido, 
fi cando suspensos os termos ulteriores do procedimento. 

4. Presume-se que o processo se encontra correcta-
mente instruído quando não ocorra rejeição liminar ou 
convite para corrigir ou completar o pedido, nos prazos 
previstos nos números anteriores.

5. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o 
Presidente da Câmara Municipal deve conhecer a todo 
momento, até à decisão fi nal, de qualquer questão que 
prejudique o desenvolvimento normal do procedimento 
ou impeça a tomada de decisão sobre o objecto do pedido, 
nomeadamente a ilegitimidade do requerente e a cadu-
cidade do direito que se pretende exercer. 

6. No caso de se verifi car uma questão prévia, deve 
o Presidente da Câmara Municipal suspender o pro-
cedimento até que o órgão ou o tribunal competente se 
pronunciem, notifi cando o requerente desse acto.

7. Havendo rejeição do pedido, nos termos do presente 
artigo, o interessado que apresente novo pedido para o 
mesmo fi m está dispensado de juntar os documentos 
utilizados no pedido anterior que se mantenham válidos 
e adequados. 

Artigo 14.º

Suspensão dos procedimentos de informação prévia, 
de licenciamento e de autorização

Nas áreas a abranger por novas regras urbanísticas 
constantes de plano urbanístico ou plano especial de or-
denamento do território ou sua revisão, os procedimentos 
de informação prévia, de licenciamento e de autorização 
são suspensos nos termos do artigo 146º do Regulamento 
Nacional do Ordenamento do Território e Planeamento 
Urbanístico, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 43/2010, de 
27 de Setembro.

Subsecção II

Informação prévia

Artigo 15.º

Pedido de informação prévia

1. Qualquer interessado pode apresentar, a título 
prévio, pedido à Câmara Municipal, dirigido ao seu Pre-
sidente, de informação sobre a viabilidade de realizar 
determinada operação urbanística e respectivos condi-
cionamentos legais ou regulamentares, nomeadamente 
relativos a infra-estruturas, servidões administrativas 
e restrições de utilidade pública, índices urbanísticos, 
cérceas, afastamentos e demais condicionantes aplicáveis 
à pretensão. 

2. Quando o pedido respeite a operação de loteamento, 
em área não abrangida por plano detalhado, ou a obra de 
construção, ampliação ou alteração em área não abran-
gida por plano detalhado ou operação de loteamento, o 
interessado pode requerer que a informação prévia con-
temple especifi camente os seguintes aspectos, em função 
dos elementos por si apresentados: 

a) Índices e parâmetros urbanísticos, nomeada-
mente a volumetria da edifi cação e a implan-
tação da mesma e dos muros de vedação; 

b) Condicionantes para um adequado relaciona-
mento formal e funcional com a envolvente; 

c) Classe e categorias de uso do solo e programa 
de utilização das edifi cações, incluindo a área 
bruta de construção a afectar aos diversos 
usos e o número de fogos e outras unidades 
de utilização; 

d) Infra-estruturas locais e ligação às infra-estru-
turas gerais; 

e) Estimativa de encargos urbanísticos devidos. 

3. Quando o interessado não seja o proprietário do 
prédio, o pedido de informação prévia inclui a identifi -
cação daquele bem como dos titulares de qualquer outro 
direito real sobre o prédio, através de certidão predial 
emitida pela conservatória do registo predial ou certidão 
matricial emitida pela Câmara Municipal, caso o prédio 
esteja omisso no registo predial.

4. No caso previsto no número anterior, a Câmara Mu-
nicipal deve notifi car o proprietário e os demais titulares 
de qualquer outro direito real sobre o prédio da abertura 
do procedimento. 

Artigo 16.º

Consultas no âmbito do procedimento de informação prévia

No âmbito do procedimento de informação prévia há 
lugar a consulta às entidades cujos pareceres, autori-
zações ou aprovações condicionem, nos termos da lei, a 
informação a prestar, sempre que tal consulta deva ser 
promovida num eventual pedido de licenciamento da 
pretensão em causa.
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Artigo 17.º

Deliberação

1. A deliberação sobre o pedido de informação prévia 
é tomada no prazo de vinte dias ou, no caso previsto no 
número 2 do artigo 15.º, no prazo de trinta dias, contados 
a partir:

a) Da data da recepção do pedido ou dos elementos 
solicitados nos termos do número 3 do artigo 
13º; ou 

b) Da data da recepção do último dos pareceres, au-
torizações ou aprovações emitidos pelas enti-
dades exteriores ao Município, quando tenha 
havido lugar a consultas; ou ainda;

c) Do termo do prazo para a recepção dos pareceres, 
autorizações ou aprovações, sempre que algu-
ma das entidades consultadas não se pronun-
cie até essa data.

2. No caso de a informação ser desfavorável, dela deve 
constar a indicação dos termos em que a mesma, sempre 
que possível, pode ser revista de forma a serem cumpridas 
as prescrições urbanísticas aplicáveis. 

Artigo 18.º

Efeitos

1. O conteúdo da informação prévia aprovada vincula 
as entidades competentes na decisão sobre um eventual 
pedido de licenciamento ou autorização da operação 
urbanística a que respeita, desde que tal pedido seja 
apresentado no prazo de um ano a contar da data da 
notifi cação da mesma ao requerente. 

2. Nos casos abrangidos pelo número anterior, é dis-
pensada no procedimento de licenciamento a consulta 
às entidades exteriores ao Município em matéria sobre 
a qual se tenham pronunciado no âmbito do pedido de 
informação prévia, desde que esta tenha sido favorável 
e o pedido de licenciamento com ela se conforme.

Subsecção III

Licença

Artigo 19.º

Consultas a entidades exteriores ao Município

1. É da competência do Presidente da Câmara Municipal 
a promoção da consulta às entidades que, nos termos 
da lei, devam emitir parecer, autorização ou aprovação 
relativamente às operações urbanísticas sujeitas a li-
cenciamento. 

2. O interessado pode, nos casos legalmente admis-
síveis, solicitar previamente os pareceres, autorizações 
ou aprovações legalmente exigidos junto das entidades 
competentes, entregando-os com o requerimento inicial 
do pedido de licenciamento, caso em que não há lugar a 
nova consulta. 

3. Se a certidão for negativa, o interessado pode pro-
mover directamente as consultas que não hajam sido 
realizadas ou pedir ao tribunal competente que intime 
a Câmara Municipal a fazê-lo.

4. As entidades exteriores ao Município devem pronun-
ciar-se exclusivamente no âmbito das suas atribuições 
e competências. 

5. Os pareceres das entidades exteriores ao Município 
só têm carácter vinculativo quando tal resulte da lei, 
desde que se fundamentem em condicionamentos legais 
ou regulamentares e sejam recebidos dentro do prazo 
fi xado no número 4 do artigo seguinte. 

Artigo 20.º

Prazos de consulta

1. O Presidente da Câmara Municipal promove as 
consultas a que haja lugar em simultâneo, no prazo de 
dez dias a contar da data do requerimento inicial ou da 
data da entrega dos elementos solicitados no caso de 
insufi ciência do mesmo.

2. No termo do prazo fi xado no número anterior, o 
interessado pode solicitar a passagem de certidão da 
promoção das consultas devidas, a qual será emitida pela 
Câmara Municipal no prazo de oito dias.

3. No prazo máximo de dez dias a contar da data de 
recepção do processo, as entidades consultadas podem 
solicitar, por uma única vez, a apresentação de outros 
elementos que considerem indispensáveis à apreciação 
do pedido, dando desse facto conhecimento à Câmara 
Municipal. 

4. Caso qualquer das entidades consultadas não se haja 
pronunciado dentro do prazo de vinte dias, o requerimento 
inicial pode ser instruído com prova da solicitação das 
consultas e declaração do requerente de que os mesmos 
não foram emitidos dentro daquele prazo. 

5. Considera-se haver concordância daquelas entidades 
com a pretensão formulada se os respectivos pareceres, 
autorizações ou aprovações não forem recebidos dentro 
do prazo fi xado no número anterior.

Artigo 21.º

Apreciação de projectos 

1. A apreciação do projecto de arquitectura, no caso 
de pedido de licenciamento relativo a obras previstas 
nas alíneas c) e d) do número 2 do artigo 4.º, verifi ca a 
conformidade com:

a) Planos urbanísticos;

b) Planos Especiais do Ordenamento do Território;

c) Medidas preventivas; 

d) Área de reabilitação urbana, nos termos do 
Decreto-Lei n.º 2/2011, de 3 de Janeiro ou 
área de recuperação e reconversão urbanísti-
ca, delimitados e defi nidos por lei; 

e) Servidões administrativas;

f) Restrições de utilidade pública;

g) Quaisquer outras normas legais e regulamenta-
res relativas ao aspecto exterior e a inserção 
urbana e paisagística das edifi cações, bem 
como sobre o uso proposto.
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2. A deliberação sobre o projecto de arquitectura é 
tomada no prazo de trinta dias contados nos termos do 
número 1 do artigo 17.º.

3. O interessado deve requerer a aprovação:

a) Do projecto de estruturas no prazo de dois me-
ses, contados a partir da data da notifi cação 
da aprovação do projecto de arquitectura;

b) Dos demais projectos das especialidades neces-
sários à execução da obra no prazo de seis me-
ses a contar da notifi cação do acto que apro-
vou o projecto de arquitectura, caso não tenha 
apresentado tais projectos com o requerimen-
to inicial, o qual poderá ser prorrogado por 
uma só vez e por período não superior a três 
meses, mediante requerimento fundamenta-
do e apresentado antes do respectivo termo, 
pelo Presidente da Câmara Municipal.

4. A falta de apresentação dos projectos das especiali-
dades no prazo estabelecido nos números 2 e 3, implica 
a suspensão do processo de licenciamento pelo período 
máximo de seis meses, fi ndo o qual é declarada a cadu-
cidade do acto que aprovou o projecto de arquitectura, 
após audiência prévia do interessado.

5. Há lugar a consulta às entidades que, nos termos 
da lei, devam emitir parecer, autorização ou aprovação 
sobre os projectos das especialidades.

6. É aplicável o disposto no número 1, com as necessá-
rias adaptações, à apreciação dos projectos de loteamento, 
obras de urbanização e trabalhos de remodelação de 
terrenos pela Câmara Municipal.

Artigo 22.º

Discussão pública

1. A aprovação do pedido de licenciamento de operação 
de loteamento é precedida de um período de discussão pú-
blica o qual permite aos interessados a consulta de todos 
os elementos relevantes para que estes possam conhecer 
o estado dos trabalhos e a evolução da tramitação do 
procedimento, com a possibilidade de formular sugestões.

2. Nas áreas abrangidas por plano detalhado é dispen-
sada a consulta pública.

3. A discussão pública é anunciada com uma antece-
dência mínima de oito dias a contar da data da recepção 
do último dos pareceres, autorizações ou aprovações 
emitidos pelas entidades exteriores ao Município ou do 
termo do prazo para a sua emissão.

4. A discussão pública referida no número anterior não 
pode no total ser inferior a quinze dias. 

5. A discussão pública tem por objecto o projecto de 
loteamento, que deve ser acompanhado da informação 
técnica elaborada pelos serviços municipais, bem como 
dos pareceres, autorizações ou aprovações emitidos pelas 
entidades exteriores ao Município. 

6. Os planos urbanísticos podem sujeitar à prévia dis-
cussão pública o licenciamento de operações urbanísticas 
de signifi cativa relevância urbanística. 

Artigo 23.º

Decisão fi nal

1. A decisão sobre o pedido de licenciamento é tomada: 

a) No prazo de quarenta e cinco dias, no caso de 
operação de loteamento e das obras previstas 
nas alíneas c) e d) do número 2 do artigo 4.º;

b) No prazo de quarenta e cinco dias, no caso de 
obras de urbanização;

c) No prazo de trinta dias, no caso de alteração da 
utilização de edifício ou de sua fracção. 

2. O prazo previsto na alínea a) e b) do número anterior 
conta-se, a partir do termo do período de discussão públi-
ca ou, quando não haja lugar à sua realização, a partir:

a) Da data da recepção do pedido ou dos elementos so-
licitados nos termos do número 3 do artigo 13.º; 

b) Da data da recepção do último dos pareceres, au-
torizações ou aprovações emitidos pelas enti-
dades exteriores ao Município, quando tenha 
havido lugar a consultas; ou 

c) Do termo do prazo para a recepção dos pareceres, 
autorizações ou aprovações, sempre que algu-
ma das entidades consultadas não se pronun-
cie até essa data.

3. O prazo previsto na alínea c) do número 1 conta-se: 

a) Da data da apresentação dos projectos das especiali-
dades ou da data da aprovação do projecto de ar-
quitectura, se o interessado os tiver apresen-
tado juntamente com o requerimento inicial; 

b) Da data da recepção do último dos pareceres, 
autorizações ou aprovações emitidos pelas 
entidades consultadas sobre os projectos das 
especialidades; ou

c) Do termo do prazo para a recepção dos pareceres, 
autorizações ou aprovações, sempre que algu-
ma das entidades consultadas não se pronun-
cie até essa data. 

4. Quando o pedido de licenciamento de obras de urba-
nização seja apresentado em simultâneo com o pedido de 
licenciamento de operação de loteamento, o prazo previsto 
na alínea b) do número 1 conta-se a partir da deliberação 
que aprove o pedido de loteamento. 

5. No caso das obras previstas nas alíneas c) e d) do 
número 2 do artigo 4.º, a Câmara Municipal pode, a re-
querimento do interessado, aprovar uma licença parcial 
para construção da estrutura, imediatamente após a 
entrega de todos os projectos das especialidades e desde 
que se mostrem aprovado o projecto de arquitectura e 
prestada caução para demolição da estrutura até ao piso 
de menor cota em caso de indeferimento. 

6. Nos casos referidos no número anterior, o deferi-
mento do pedido de licença parcial dá lugar à emissão 
de alvará.
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7. A deliberação fi nal de deferimento do pedido de 
licenciamento consubstancia a licença para a realização 
da operação urbanística.

Artigo 24.º

Indeferimento do pedido de licenciamento

1. O pedido de licenciamento é indeferido sempre que: 

a) Violar os planos urbanísticos, medidas preven-
tivas, área de reabilitação urbana, servidão 
administrativa, restrição de utilidade pública 
ou quaisquer outras normas legais e regula-
mentares aplicáveis; 

b) O prédio objecto do pedido de licenciamento esti-
ver abrangido por uma declaração de utilida-
de pública para efeitos de expropriação, salvo 
se tal declaração tiver por fi m a realização da 
própria operação urbanística;

c) Existir parecer negativo, ou recusa de aprovação 
de qualquer entidade consultada cuja decisão 
seja vinculativa para os órgãos municipais. 

2. Quando o pedido de licenciamento tiver por objecto 
a realização das operações urbanísticas referidas nas 
alíneas a) e b) do número 2 do artigo 4.º, pode ainda haver 
indeferimento sempre que: 

a) A operação urbanística afectar negativamente 
o património histórico, cultural, paisagístico, 
natural ou edifi cado; 

b) A operação urbanística constituir, comprovada-
mente, uma sobrecarga incomportável para 
as infra-estruturas ou serviços gerais existen-
tes ou implicar, para o Município, a constru-
ção ou manutenção de equipamentos, a reali-
zação de trabalhos ou a prestação de serviços 
por este não previstos, designadamente quan-
to a arruamentos e redes de abastecimento de 
água, de energia eléctrica ou de saneamento. 

3. Quando o pedido de licenciamento tiver por objecto 
a realização das obras referidas nas alíneas c) do número 
2 do artigo 4.º, pode ainda ser indeferido sempre que:

a) A obra seja susceptível de manifestamente afec-
tar a estética das povoações, a sua adequada 
inserção no ambiente urbano ou a beleza das 
paisagens, designadamente em resultado da 
desconformidade com as cérceas dominantes, a 
volumetria das edifi cações e outras prescrições 
expressamente previstas em regulamento;

b) Na ausência de arruamentos ou de infra-estru-
turas de abastecimento de água e saneamen-
to ou se a obra projectada constituir, compro-
vadamente, uma sobrecarga incomportável 
para as infra-estruturas existentes.

4. Quando o pedido de licenciamento tiver por objecto 
a realização das obras referidas na alínea d) do número 
2 do artigo 4.º, pode ainda ser indeferido sempre que se 
verifi carem as circunstâncias da alínea a) do número 
anterior.

5. O pedido de licenciamento das operações referidas 
na alínea e) do número 2 do artigo 4.º pode ainda ser 
indeferido sempre que se conclua pela não verifi cação 
das condições referidas no número 1 do artigo 52.º ou 
que suscitem sobrecarga incomportável para as infra-
estruturas existentes. 

Artigo 25.º

Reapreciação do pedido

1. Pode haver deferimento do pedido desde que:

a) Exista projecto de decisão de indeferimento com 
os fundamentos referidos na alínea b) do nú-
mero 2 e na alínea b) do número 3 do artigo 
anterior, o requerente, na audiência prévia, 
se comprometa a realizar os trabalhos neces-
sários ou a assumir os encargos inerentes à 
sua execução, bem como os encargos de fun-
cionamento das infra-estruturas por um perí-
odo mínimo de dez anos;

b) Exista projecto de indeferimento de pedido de li-
cenciamento das operações referidas na alínea 
e) do número 2 do artigo 4.º com fundamento no 
facto de suscitarem sobrecarga incomportável 
para as infra-estruturas existentes. 

2. Em caso de deferimento nos termos do número an-
terior, o requerente deve, antes da emissão do alvará, 
celebrar com a Câmara Municipal contrato relativo ao 
cumprimento das obrigações assumidas e prestar caução 
adequada, as quais devem ser mencionadas expressa-
mente como condição do deferimento do pedido. 

Artigo 26.º

Licença e suas alterações

1. A deliberação fi nal de deferimento do pedido de 
licenciamento consubstancia a licença para a realização 
da operação urbanística.

2. A requerimento do interessado, até ao início das 
obras ou trabalhos objecto da licença, podem ser alterados 
os seus termos e condições.

3. Salvo o disposto no presente diploma, a alteração da 
licença de operação de loteamento não pode ser aprovada 
se ocorrer oposição escrita dos proprietários da maioria 
dos lotes constantes do alvará, desde que nela se inclua 
a maioria dos proprietários abrangidos pela alteração. 

4. É dispensada a consulta às entidades exteriores ao 
Município desde que o pedido de alteração se conforme 
com os pressupostos de facto e de direito dos pareceres, 
autorizações ou aprovações que hajam sido emitidos no 
procedimento. 

5. A alteração da licença dá lugar a aditamento ao 
alvará que, no caso de operação de loteamento, deve ser 
comunicado ofi ciosamente à conservatória do registo 
predial competente, para efeitos de averbamento. 

6. Exceptuam-se do disposto nos números 3 e 4 as al-
terações às condições da licença que se refi ram ao prazo 
de conclusão das operações urbanísticas licenciadas 
ou ao montante da caução para garantia das obras de 
urbanização, que se regem pelos artigos 43.º, 44.º e 48.º.
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Subsecção IV

Autorização

Artigo 27.º

Consulta a entidades exteriores ao Município 

Sem prejuízo do disposto no artigo 35º, no âmbito do 
procedimento de autorização não há lugar a consultas a 
entidades exteriores ao Município. 

Artigo 28.º 

Apreciação liminar

Sem prejuízo do disposto nos números 1 e 2 do artigo 
13.º, o pedido de autorização é liminarmente rejeitado 
quando se verifi que alguma das seguintes situações:

a) Quando a operação urbanística a que respeita não 
se integra na previsão do número 3 do artigo 
4.º, nem se encontra sujeita ao regime de auto-
rização nos termos do regulamento municipal a 
que se refere o número 2 do artigo 7.º;

b) Quando o pedido de autorização das operações 
urbanísticas referidas na alínea a) do número 
3 do artigo 4.º viole plano detalhado; 

c) Sempre que os pedidos de autorização das ope-
rações urbanísticas referidas nas alíneas b) e 
c) do número 3 do artigo 4.º violem licença de 
loteamento ou plano detalhado.

Artigo 29.º

Decisão fi nal

1. O Presidente da Câmara Municipal decide sobre o 
pedido de autorização: 

a) No prazo de trinta dias, no caso de operação de 
loteamento e de obras de urbanização; 

b) No prazo de trinta dias, nos demais casos. 

2. Os prazos previstos no número anterior contam-se a 
partir da recepção do pedido ou dos elementos solicitados 
nos termos do número 3 do artigo 13º. 

3. No caso de pedido de autorização para utilização de 
edifício ou de sua fracção, bem como para a alteração à 
utilização nos termos previstos na alínea f) do número 
3 do artigo 4.º, o prazo para a decisão do Presidente da 
Câmara Municipal conta-se a partir: 

a) Da data da recepção do pedido ou da recepção 
dos elementos solicitados, nos termos do nú-
mero 3 do artigo 13.º; ou 

b) Da data da realização da vistoria, quando a ela hou-
ver lugar, nos termos do disposto no artigo 54.º.

4. Quando o pedido de autorização de obras de urbani-
zação seja apresentado em simultâneo com o pedido de 
autorização de operação de loteamento, o prazo previsto 
na alínea b) do número 1 conta-se a partir da deliberação 
que aprove o pedido de loteamento.

5. O acto de deferimento do pedido consubstancia a 
autorização para a realização da operação urbanística. 

Artigo 30.º

 Indeferimento do pedido de autorização

1. O pedido de autorização é indeferido nos casos 
previstos nas alíneas a) e b) do número 1 do artigo 24.º. 

2. Quando o pedido de autorização tiver por objecto 
a realização das operações urbanísticas referidas nas 
alíneas a), b), c) ou d) do número 3 do artigo 4.º, o indefe-
rimento pode ainda ter lugar com fundamento no disposto 
na alínea b) do número 2 do artigo 24.º. 

3. Quando o pedido de autorização tiver por objecto 
a realização das obras referidas nas alíneas c) e d) do 
número 3 do artigo 4.º pode ainda ser indeferido nos 
seguintes casos:

a) A obra afecte manifestamente a estética das 
edifi cações das povoações, a sua adequada in-
serção no ambiente urbano ou a beleza das 
paisagens; 

b) Quando se verifi que a ausência de arruamentos 
ou de infra-estruturas de abastecimento de 
água.

4. O disposto nos números anteriores é aplicável às 
operações previstas na alínea g) do número 3 do artigo 
4.º, com as necessárias adaptações. 

5. Quando o pedido de autorização se referir às ope-
rações urbanísticas referidas na alínea b) do número 
3 do artigo 4.º, o indeferimento pode ainda ter lugar 
com fundamento na desconformidade com as condições 
impostas no licenciamento ou autorização da operação 
de loteamento nos casos em que esta tenha precedido 
ou acompanhado o pedido de autorização de obras de 
urbanização.

6. O pedido de autorização das operações referidas na 
alínea f) do número 3 do artigo 4.º pode ainda ser objecto 
de indeferimento quando: 

a) Não respeite as condições constantes dos núme-
ros 2 e 3 do artigo 52º, consoante o caso; 

b) Constitua, comprovadamente, uma sobrecarga 
incomportável para as infra-estruturas exis-
tentes. 

Artigo 31.º 

Alterações à autorização

1. Até ao início das obras ou trabalhos objecto da auto-
rização, podem ser alterados os seus termos e condições, 
a requerimento do interessado.

2. A alteração da autorização de loteamento não será 
aprovada caso haja oposição escrita dos proprietários da 
maioria dos lotes constantes do alvará e desde que nessa 
oposição se inclua a maioria dos proprietários abrangidos 
pela alteração. 

3. A alteração à autorização obedece ao procedimento 
estabelecido na presente subsecção, aplicando-se, com 
as necessárias adaptações, o que se dispõe no artigo 25.º.

https://kiosk.incv.cv 72470689-18C3-45A5-B2D0-140C854736E2



914  I   SÉRIE  —  NO  28  «B.   O.»   DA   REPÚBLICA   DE   CABO   VERDE  —   23  DE  ABRIL   DE   2014       

Subsecção V

Comunicação prévia

Artigo 32.º

Âmbito

Estão sujeitas ao regime de comunicação prévia, as 
obras de alteração no interior de edifícios não classifi ca-
dos ou as suas fracções que não impliquem modifi cações 
da estrutura resistente dos edifícios, das cérceas, das fa-
chadas e da forma dos telhados e de todas as outras obras 
que se encontrem dispensadas de licença ou autorização.

Artigo 33.º

Comunicação à Câmara Municipal

1. A comunicação prévia é dirigida ao Presidente da 
Câmara Municipal.

2. A comunicação referida no número anterior deve 
conter:

a) A identifi cação do interessado;

b) As peças escritas e desenhadas, indispensáveis 
à identifi cação das obras ou trabalhos a reali-
zar e da respectiva localização, assinadas por 
técnico legalmente habilitado;

c) Termo de responsabilidade. 

3.As operações urbanísticas realizadas ao abrigo de 
comunicação prévia devem observar as normas legais e 
regulamentares que lhes forem aplicáveis, designada-
mente as constantes de instrumento de gestão territorial 
e as normas técnicas de construção.

Artigo 34.º

Apreciação liminar

1. O Presidente da Câmara Municipal, com faculda-
de de delegação nos Vereadores e de subdelegação nos 
dirigentes dos serviços municipais deve, em apreciação 
liminar, e no prazo de vinte dias a contar da entrega da 
comunicação, determinar a sujeição da obra a licencia-
mento ou autorização quando verifi que que:

a) A obra não se integra no âmbito a que se refere 
o artigo 32.º;

b) Existem fortes indícios de que a obra viola as 
normas legais e regulamentares aplicáveis, 
designadamente as constantes de planos ur-
banísticos, alvará de loteamento, as normas 
técnicas de construção em vigor ou os termos 
de informação prévia. 

2. O prazo previsto no número anterior é de sessenta 
dias quando haja lugar a consulta a entidades externas.

3. Decorrido o prazo previsto no número anterior sem 
que a comunicação prévia tenha sido rejeitada, é dispo-
nibilizada, através do sistema informático ou suporte 
papel a informação de que a comunicação prévia não foi 
rejeitada, o que equivale à sua admissão.

4. Na falta de rejeição da comunicação prévia, o interes-
sado pode dar início às obras, efectuando previamente o 
pagamento das taxas devidas através de autoliquidação. 

Subsecção VI

Procedimentos especiais

Artigo 35.º

Empreendimentos turísticos

Os empreendimentos turísticos estão sujeitos ao re-
gime jurídico de declaração e funcionamento das zonas 
turísticas especiais, aprovado pela Lei n.º 75/VII/2010, 
de 23 de Agosto.

 Secção III

Condições especiais de licenciamento ou autorização

Subsecção I

Operações de loteamento

Artigo 36.º

Licenciamento de operações de loteamento

1. As operações de loteamento só podem realizar-se nas 
áreas edifi cáveis e em terrenos já urbanizados ou cuja 
urbanização se encontre programada em plano urbanís-
tico, nos termos dos números seguintes.

2. Nas áreas não abrangidas por plano detalhado, o 
licenciamento de operações de loteamento está sujeito a 
aprovação da Assembleia Municipal, mediante parecer 
prévio favorável do departamento governamental res-
ponsável pelo ordenamento do território que caduca no 
prazo de dois anos, salvo se nesse prazo for licenciada a 
operação de loteamento.

3. O parecer do departamento governamental respon-
sável pelo ordenamento do território destina-se a avaliar 
a operação de loteamento do ponto de vista da sua lega-
lidade e do ordenamento do território e a verifi car a sua 
articulação com os instrumentos de gestão territorial 
previstos na lei. 

4. As operações de loteamento em terrenos não ur-
banizados, tanto da iniciativa de promotores privados 
como públicos, incluindo as Autarquias Locais, fi cam 
condicionadas à prévia realização das respectivas obras 
básicas de urbanização, nos termos do presente diploma.

5. Constituem obras básicas de urbanização prévia dos 
loteamentos com fi ns comerciais as seguintes:

a) Terraplanagem;

b) Execução de arruamentos e sua compactação, 
como principal estrutura de alinhamento e de 
crescimento futuro da urbanização; 

c) Demarcação dos lotes;

d) Demarcação dos logradouros públicos, tais como 
largos, praças, jardins e parques;

e) Obras de escoamento de águas pluviais e correcção 
torrencial nos casos de manifesta necessidade;

f) Muros de protecção ede suporte a desnível de ter-
reno nos casos em que as infra-estruturas não 
possuem sustentação;

g) Vias de circulação pavimentadas;
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h) Rede de abastecimento de água; 

i) Rede de drenagem de águas residuais; 

j) Rede de abastecimento de energia;

k) Rede de telecomunicações.

6. Constituem obras básicas de urbanização prévia dos 
loteamentos destinados a habitação de interesse social, 
as previstas nas alíneas a) a f) do número anterior.

7. A violação do disposto no número 4 constitui fun-
damento de anulação dos contratos de compra e venda 
dos lotes celebrados entre terceiros e o promotor, fi cando 
este obrigado a ressarcir aquele dos eventuais danos daí 
resultantes, para além da obrigação de restituição dos 
valores e impostos pagos. 

8. Por cada lote resultante das operações de loteamento 
deve ser emitido, pela Câmara Municipal territorialmen-
te competente, uma Planta de Localização, devidamente 
georreferenciada e obedecendo às características e modelo 
a aprovar por Portaria do membro do Governo responsá-
vel pelo ordenamento do território e cadastro.

Artigo 37.º

Áreas para espaços verdes e de utilização colectiva, 
infra-estruturas e equipamentos

1. Os projectos de loteamento devem prever obriga-
toriamente áreas destinadas à implantação de espaços 
verdes e de utilização colectiva, infra-estruturas viárias 
e equipamentos. 

2. Os parâmetros para o dimensionamento das áreas 
referidas no número anterior são os que estiverem defi -
nidos em plano urbanístico, de acordo com as directrizes 
estabelecidas pela Directiva Nacional do Ordenamento do 
Território (DNOT), pelo Esquema Regional de Ordena-
mento do Território ou Plano Especial de Ordenamento 
do Território. 

3. Para aferir se o projecto de loteamento respeita os 
parâmetros a que alude o número anterior, consideram-se 
quer as parcelas de natureza privada a afectar àqueles 
fi ns quer as parcelas a ceder à Câmara Municipal nos 
termos do artigo seguinte.

4. Os espaços verdes e de utilização colectiva, infra-
estruturas viárias e equipamentos de natureza privada 
constituem partes comuns dos lotes resultantes da ope-
ração de loteamento e dos edifícios que neles venham 
a ser construídos e regem-se pelo regime previsto no 
Código Civil. 

5. O disposto no número 1 aplica-se igualmente, com 
as necessárias adaptações, às Autarquias Locais quando 
estas sejam os promotores do loteamento.

Artigo 38.º 

Cedências de parcelas para o domínio municipal

1. O proprietário e os demais titulares de direitos reais 
sobre o prédio a lotear cedem gratuitamente ao Município 
as parcelas para implantação de espaços verdes públicos e 
equipamentos de utilização colectiva e as infra-estruturas 
que, de acordo com a lei e a licença ou autorização de 
loteamento devam integrar o domínio municipal.

2. Para os efeitos do número anterior, o requerente deve 
assinalar as áreas de cedência ao Município em planta a 
entregar com o pedido de licenciamento ou autorização. 

3. As parcelas de terreno cedidas ao Município inte-
gram-se no domínio municipal com a emissão do alvará 
ou, nas demais situações, através de instrumento notarial 
próprio a realizar no prazo de vinte dias após a admissão 
da comunicação prévia ou autorização, devendo a Câmara 
Municipal defi nir, no momento da recepção, as parcelas 
afectas aos domínios público e privado do Município. 

4. Se o prédio a lotear já estiver servido pelas infra-
estruturas adequadas ou não se justifi car a localização 
de qualquer equipamento ou espaço verde públicos no 
referido prédio, ou ainda nos casos previstos no número 
3 do artigo anterior, não há lugar a qualquer cedência 
para esses fi ns, fi cando, no entanto, o proprietário obri-
gado ao pagamento de uma compensação ao Município, 
em numerário ou em espécie, nos termos defi nidos em 
regulamento municipal.

5. O cedente tem o direito de reversão sobre as parcelas 
cedidas sempre que estas sejam afectas a fi ns diversos 
daqueles para que hajam sido cedidas, aplicando-se neste 
caso, com as necessárias adaptações, o regime jurídico 
das expropriações por utilidade pública. 

6. Em alternativa ao exercício do direito referido no 
número 5, o cedente pode exigir ao Município uma indem-
nização, a determinar nos termos estabelecidos no regime 
das expropriações por utilidade pública com referência ao 
fi m a que se encontre afecta a parcela, calculada à data 
em que pudesse haver lugar à reversão. 

7. As parcelas que, nos termos do número 5, tenham 
revertido para o cedente fi cam sujeitas às mesmas fi nali-
dades a que deveriam estar afectas aquando da cedência, 
salvo quando se trate de parcela a afectar a equipamento 
de utilização colectiva, devendo nesse caso ser afecta a 
espaço verde, procedendo-se ainda ao averbamento desse 
facto no respectivo alvará. 

8. Os direitos referidos nos números 5 a 7 podem ser 
exercidos pelos proprietários de, pelo menos, 1/3 dos lotes 
constituídos em consequência da operação de loteamento. 

9. Havendo imóveis construídos na parcela revertida, 
o tribunal pode ordenar a sua demolição, a requerimento 
do cedente, sendo o Município responsável pelos prejuízos 
causados aos proprietários dos referidos imóveis, nos ter-
mos da lei que regula a responsabilidade das entidades 
públicas por actos ilícitos. 

10. A obrigação imposta pelo número 1 aplica-se igual-
mente, com as necessárias adaptações, ao Município 
quando este seja o proprietário do prédio a lotear. 

Artigo 39.º

Gestão das infra-estruturas e dos espaços verdes 
e de utilização colectiva

1. A gestão das infra-estruturas e dos espaços verdes 
e de utilização colectiva pode ser confi ada a moradores 
ou a grupos de moradores das zonas loteadas e urbanizadas, 
mediante a celebração com o Município de acordos de 
cooperação ou de contratos de concessão do domínio 
municipal.
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2. Os acordos de cooperação podem incidir, nomeada-
mente, sobre os seguintes aspectos: 

a) Limpeza e higiene; 

b) Conservação de espaços verdes existentes; 

c) Manutenção dos equipamentos de recreio e lazer; 

d) Vigilância da área, de forma a evitar a sua de-
gradação.

3. Os contratos de concessão devem ser celebrados 
sempre que se pretenda realizar investimentos em equi-
pamentos de utilização colectiva ou em instalações fi xas 
e não desmontáveis em espaços verdes, ou a manutenção 
de infra-estruturas. 

4. Os princípios a que devem subordinar-se os contra-
tos administrativos de concessão do domínio municipal, 
a que se refere o número anterior, são estabelecidos em 
diploma próprio, no qual se fi xam as regras a observar 
em matéria de prazo de vigência, conteúdo do direito de 
uso privativo, obrigações do concessionário e do Município 
em matéria de realização de obras, prestação de serviços 
e manutenção de infra-estruturas, garantias a prestar, 
modos e termos do sequestro e rescisão.

5. A utilização das áreas concedidas, nos termos do 
número anterior, e a execução dos contratos respectivos 
estão sujeitas a fi scalização da Câmara Municipal, nos 
termos a estabelecer no diploma aí referido. 

6. Os contratos referidos no número anterior não po-
dem, sob pena de nulidade das cláusulas respectivas, 
proibir o acesso e utilização do espaço concessionado por 
parte do público.

Artigo 40.º

Execução de planos urbanísticos

1. As condições da licença ou autorização de operação 
de loteamento podem ser alteradas por iniciativa da 
Câmara Municipal, desde que tal alteração se mostre 
necessária à execução de planos urbanísticos de área de 
reabilitação urbana nos termos do Decreto-Lei n.º 2/2011, 
de 3 de Janeiro, ou área de recuperação e reconversão 
urbanística, designadamente de bairros clandestinos 
identifi cados nos planos urbanísticos. 

2. A deliberação da Câmara Municipal que determine 
as alterações referidas no número anterior é devidamente 
fundamentada e implica a emissão de novo alvará e a 
publicação e submissão a registo deste, a expensas do 
Município. 

3. A deliberação referida no número anterior é prece-
dida da audiência prévia do titular do alvará e demais 
interessados, que dispõem do prazo de trinta dias para 
se pronunciarem sobre o projecto de decisão.

4. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, 
a alteração de operação de loteamento admitido objecto 
de comunicação prévia só pode ser apresentada se for 
demonstrada a não oposição da maioria dos proprietários 
dos lotes constantes da comunicação.

Artigo 41.º

Negócios jurídicos

1. Nos títulos de arrematação ou outros documentos 
judiciais, bem como nos instrumentos relativos a actos 
ou negócios jurídicos de que resulte, directa ou indirec-
tamente, a constituição de lotes, nos termos e condições 
previstas no presente diploma, ou a transmissão de lotes 
legalmente constituídos, devem constar o número do 
alvará, da autorização ou da comunicação prévia, a data 
da sua emissão ou admissão pela Câmara Municipal, a 
data de caducidade e a certidão do registo predial.

2. Não podem ser celebradas escrituras públicas de 
primeira transmissão de imóveis construídos nos lotes 
ou de fracções autónomas desses imóveis sem que seja 
exibida, perante a entidade que celebre a escritura públi-
ca ou autentique o documento particular, certidão emi-
tida pela Câmara Municipal, comprovativa da recepção 
provisória das obras de urbanização ou certidão emitida 
pela Câmara Municipal, comprovativa de que a caução 
a que se refere o artigo 44.º é sufi ciente para garantir a 
boa execução das obras de urbanização. 

3. Caso o interessado não se tenha obrigado a executar 
obras de urbanização, é exigida a certidão negativa, para 
efeito do número anterior.

4. Caso as obras de urbanização sejam realizadas nos 
termos dos artigos 73.º e 74.º, as escrituras referidas 
no número anterior podem ser celebradas mediante a 
exibição de certidão, emitida pela Câmara Municipal, 
comprovativa da conclusão de tais obras, devidamente 
executadas em conformidade com os projectos aprovados. 

Artigo 42.º

Publicidade à alienação

Na publicidade à alienação de lotes de terrenos, de 
edifícios ou fracções autónomas neles construídos, em 
construção ou a construir, é obrigatório mencionar o 
número do alvará e a data da sua emissão pela Câmara 
Municipal, bem como o respectivo prazo de validade. 

Subsecção II

Obras de urbanização

Artigo 43.º

Condições e prazo de execução

1. Com a decisão fi nal, o órgão competente para o li-
cenciamento ou a autorização das obras de urbanização 
estabelece: 

a) As condições a observar na execução das mes-
mas e o prazo para a sua conclusão; 

b) O montante da caução destinada a assegurar a 
boa e regular execução das obras; 

c) As condições gerais do contrato de urbanização 
a que se refere o artigo 45.º, se for caso disso. 

2. O prazo estabelecido nos termos da alínea a) do nú-
mero 1 pode ser prorrogado pelo Presidente da Câmara 
Municipal, nos seguintes casos:

a) A requerimento fundamentado do interessado, 
por uma única vez e por período não superior 
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a metade do prazo inicial, quando não seja 
possível concluir as obras dentro do prazo 
para o efeito estabelecido; 

b) Em consequência de alteração da licença ou au-
torização;

c) Quando a obra se encontre em fase de acabamen-
to, a requerimento fundamentado do interes-
sado mediante o pagamento de uma taxa de 
montante a fi xar em regulamento municipal. 

3. A prorrogação do prazo, nos termos referidos nos 
números anteriores, não dá lugar à emissão de novo 
alvará, devendo ser averbada no alvará em vigor. 

4. As condições da licença ou autorização de obras 
de urbanização podem ser alteradas por iniciativa da 
Câmara Municipal, nos termos e com os fundamentos 
estabelecidos no artigo 40.º. 

Artigo 44.º

Caução

1. O requerente presta, a favor da Câmara Municipal, 
caução destinada a garantir a boa e regular execução 
das obras de urbanização, podendo oferecer a caução 
prestada pelo empreiteiro no âmbito do contrato de em-
preitada para realizar as obras de urbanização desde 
que essa caução tenha as características defi nidas no 
número seguinte.

2. A caução é prestada mediante garantia bancária 
autónoma à primeira solicitação, sobre bens imóveis dos 
quais o requerente seja proprietário, depósito em dinheiro 
ou seguro-caução, devendo constar do próprio título que 
a mesma se encontra sujeita a actualização e se mantém 
válida até à recepção defi nitiva das obras de urbanização. 

3. O montante da caução depende dos orçamentos para 
execução dos projectos das obras a executar, eventual-
mente corrigido pela Câmara Municipal com a emissão 
da licença ou da autorização, a que pode ser acrescido um 
montante variável de 1,5% a 5% daquele valor, destinado 
a remunerar encargos de administração caso se mostre 
necessário aplicar o disposto nos artigos 73.º e 74.º.

4. Os valores referidos no número anterior são fi xados 
por regulamento municipal.

5. O montante da caução deve ser:
a) Reforçado, precedendo deliberação fundamenta-

da da Câmara Municipal, tendo em atenção a 
correcção do valor dos trabalhos por aplicação 
das regras legais e regulamentares relativas 
a revisões de preços dos contratos de emprei-
tada de obras públicas, quando se mostre in-
sufi ciente para garantir a conclusão dos tra-
balhos, em caso de prorrogação do prazo de 
conclusão ou em consequência de acentuada 
subida no custo dos materiais ou de salários;

b) Reduzido, nos mesmos termos, em conformida-
de com o andamento dos trabalhos a requeri-
mento do interessado, que deve ser decidido 
no prazo de quarenta e cinco dias, sob pena 
do requerimento se considerar tacitamente 
deferido.

6. O conjunto das reduções efectuadas ao abrigo do 
disposto na alínea b) do número anterior não pode ul-
trapassar 90% do montante inicial da caução, sendo o 
remanescente libertado com a recepção defi nitiva das 
obras de urbanização. 

7. O reforço ou a redução da caução, nos termos do 
número 5, não dá lugar à emissão de novo alvará. 

Artigo 45.º

Contrato-programa de urbanização

1. Quando a execução das operações de loteamento e 
urbanização envolva mais de um responsável, a realiza-
ção das mesmas pode ser objecto de contrato-programa 
de urbanização, nos termos estabelecidos nos artigos 
159.º e 160.º do Regulamento Nacional de Ordenamento 
do Território e Planeamento Urbanístico, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 43/2010, de 27 de Setembro.

2. São partes no contrato de urbanização, obrigatoria-
mente, o Município, o proprietário e outros titulares de 
direitos reais sobre o prédio, as empresas que prestem 
serviços públicos, bem como outras entidades envolvi-
das na operação de loteamento, ou na urbanização dela 
resultante, designadamente interessadas na aquisição 
dos lotes. 

3. Quando haja lugar à celebração de contrato-pro-
grama de urbanização, a ele se fará menção no alvará. 

4. Juntamente com o requerimento inicial ou a qual-
quer momento do procedimento até à aprovação das obras 
de urbanização, o interessado pode apresentar proposta 
de contrato-programa de urbanização. 

Artigo 46.º

Execução por fases

1. O interessado pode requerer a execução por fases das 
obras de urbanização, identifi cando as obras incluídas 
em cada fase bem como o orçamento correspondente e os 
prazos dentro dos quais se propõe requerer a respectiva 
licença ou autorização. 

2. O requerimento referido no número anterior deve 
ser apresentado com o pedido de licenciamento ou de 
autorização de loteamento, ou, quando as obras de ur-
banização não se integrem em operação de loteamento, 
com o pedido de licenciamento das mesmas. 

3. Cada fase deve ter coerência interna e corresponder 
a uma zona da área a lotear ou a urbanizar que possa 
funcionar autonomamente.

4. O requerimento é decidido no prazo de trinta dias a 
contar da data da sua apresentação. 

5. Admitida a execução por fases, o alvará abrange 
apenas a primeira fase das obras de urbanização impli-
cando cada fase subsequente, um aditamento ao alvará. 

Subsecção III

Obras de edifi cação

Artigo 47.º 

Condições de execução

1. A Câmara Municipal fi xa, com o deferimento do pe-
dido de licenciamento ou autorização das obras referidas 
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nas alíneas c) e d) do número 2 e c) a e) do número 3 do 
artigo 4.º, as condições a observar na execução da obra, 
devendo salvaguardar o cumprimento do disposto no 
regime de gestão dos resíduos de construção e demolição. 

2. As condições relativas à ocupação da via pública 
ou à colocação de tapumes e vedações são estabelecidas 
mediante proposta do requerente, não podendo a Câmara 
Municipal alterá-las senão com fundamento na violação 
de normas legais ou regulamentares aplicáveis, ou na 
necessidade de articulação com outras ocupações pre-
vistas ou existentes. 

3. No caso previsto no artigo 100.º, as condições a 
observar na execução das obras são aquelas que forem 
propostas pelo requerente. 

4. O alvará de autorização de obras de construção si-
tuadas em área abrangida por operação de loteamento 
não pode ser emitido antes da recepção provisória das 
respectivas obras de urbanização ou da prestação de 
caução a que se refere o artigo 44.º, número 1. 

Artigo 48.º

Prazo de execução

1. A Câmara Municipal fi xa, com o deferimento do pedi-
do de licenciamento ou de autorização das obras referidas 
nas alíneas c) e d) do número 2 e c) a e) do número 3 do 
artigo 4.º, o prazo para a conclusão das obras.

2. O prazo começa a contar da data de emissão do 
respectivo alvará, ou, no caso de deferimento tácito, a 
contar da data do pagamento ou do depósito das taxas 
ou da caução. 

3. O prazo para a conclusão da obra é estabelecido em 
conformidade com a programação proposta pelo reque-
rente, podendo ser fi xado diferente prazo por motivo de 
interesse público, devidamente fundamentado. 

4. Quando não seja possível concluir as obras no prazo 
previsto na licença ou autorização, o prazo estabelecido 
nos termos dos números anteriores pode ser prorrogado 
pelo Presidente da Câmara Municipal, a requerimento 
fundamentado do interessado, por uma única vez e por 
período não superior a metade do prazo inicial, salvo o 
disposto nas alíneas seguintes:

a) Quando a obra se encontre em fase de acaba-
mento, mediante o pagamento de taxa de 
montante a fi xar em regulamento municipal; 

b) Em consequência da alteração da licença ou au-
torização. 

5. A prorrogação do prazo nos termos referidos nos nú-
meros anteriores não dá lugar à emissão de novo alvará, 
devendo ser averbada no alvará em vigor. 

Artigo 49.º

Execução por fases

1. O requerente pode optar pela execução faseada da 
obra, devendo para o efeito, em caso de operação urba-
nística sujeita a licenciamento, identifi car no projecto 
de arquitectura os trabalhos incluídos em cada uma das 
fases e indicar os prazos, a contar da data de aprovação 

daquele projecto, em que se propõe requerer a aprovação 
dos projectos de especialidades relativos a cada uma des-
sas fases, podendo a Câmara Municipal fi xar diferentes 
prazos por motivo de interesse público, devidamente 
fundamentado. 

2. Cada fase deve corresponder a uma parte da edifi -
cação passível de utilização autónoma. 

3. Quando se trate de operação urbanística sujeita a 
autorização, o requerente identifi cará, no projecto de ar-
quitectura, as fases em que pretende proceder à execução 
da obra e o prazo para início de cada uma delas, podendo 
optar por juntar apenas os projectos de especialidades 
referentes à fase que se propõe executar inicialmente, 
juntando nesse caso os projectos relativos às fases sub-
sequentes, com o requerimento de emissão do alvará da 
fase respectiva. 

4. Admitida a execução por fases, o alvará abrange 
apenas a primeira fase das obras implicando cada fase 
subsequente, um aditamento ao alvará. 

Artigo 50.º

Edifi cações existentes

1. As edifi cações construídas antes da entrada em 
vigor do presente diploma, e as utilizações respectivas 
não são afectadas por normas legais e regulamentares 
supervenientes. 

2. A concessão de licença ou autorização para a re-
alização de obras de reconstrução ou de alteração das 
edifi cações não pode ser recusada com fundamento em 
normas legais ou regulamentares supervenientes à 
construção originária, desde que tais obras não originem 
ou agravem desconformidade com as normas em vigor, 
ou tenham como resultado a melhoria das condições de 
segurança e de salubridade da edifi cação. 

3. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, 
a lei pode impor condições específi cas para o exercício 
de certas actividades em edifi cações já afectas a tais 
actividades, ao abrigo do direito anterior, bem como 
condicionar a execução das obras referidas no número 
anterior à realização dos trabalhos acessórios que se 
mostrem necessários para a melhoria das condições de 
segurança e salubridade da edifi cação.

Artigo 51.º

Identifi cação dos técnicos responsáveis

O titular da licença ou autorização de construção fi ca 
obrigado a afi xar uma placa em material imperecível no 
exterior da edifi cação, ou a gravar num dos seus elemen-
tos exteriores, com a identifi cação do dono da obra, dos 
técnicos autores do respectivo projecto de arquitectura 
e do director de obra. 

Subsecção IV

Utilização de edifícios ou suas fracções

 Artigo 52.º

Âmbito

1. A licença de alteração da utilização prevista na 
alínea e) do número 2 do artigo 4.º destina-se a verifi car 
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a conformidade do uso previsto com as normas legais e 
regulamentares que lhe são aplicáveis e a idoneidade 
do edifício ou sua fracção autónoma para o fi m a que se 
destina.

2. A autorização de utilização prevista na alínea f) do 
número 3 do artigo 4.º destina-se a verifi car a conformi-
dade da obra concluída com o projecto aprovado e com as 
condições do licenciamento ou autorização. 

3. Quando não haja lugar à realização de obras ou nos 
casos previstos no artigo 7.º, a autorização de utilização 
referida no número anterior destina-se a verifi car a 
conformidade do uso previsto com as normas legais e 
regulamentares aplicáveis e a idoneidade do edifício ou 
sua fracção autónoma para o fi m pretendido. 

Artigo 53.º

Pedido de licença ou autorização de utilização

Do requerimento de licença ou autorização de utilização 
deve constar o termo de responsabilidade subscrito pelo 
responsável pela direcção de obra ou técnico autor do 
projecto, na qual aqueles devem declarar que a obra foi 
executada de acordo com o projecto aprovado e com as 
condições da licença e ou autorização e, se for caso disso, 
se as alterações efectuadas ao projecto estão em confor-
midade com as normas legais e regulamentares que lhe 
são aplicáveis. 

Artigo 54.º

Vistoria

1. A concessão da licença ou autorização de utilização 
não depende de prévia vistoria municipal, salvo o disposto 
no número seguinte. 

2. O Presidente da Câmara Municipal pode determinar 
a realização de vistoria, no prazo de quinze dias a contar 
da entrega do requerimento referido no artigo anterior, 
se a obra não tiver sido inspeccionada ou vistoriada no 
decurso da sua execução ou se dos elementos constantes 
do processo ou do livro de obra resultarem indícios de 
que a mesma foi executada em desconformidade com 
o respectivo projecto e condições da licença, ou com as 
normas legais e regulamentares que lhe são aplicáveis.

3. A vistoria realiza-se no prazo de trinta dias a contar 
da data de entrega do pedido, sempre que possível em 
data a acordar com o requerente.

4. A vistoria é efectuada por uma comissão composta, 
no mínimo, por três técnicos, a designar pela Câmara 
Municipal, dos quais pelo menos um deve ter formação e 
habilitação legal para assinar projectos correspondentes 
à obra objecto de vistoria. 

5. A data da realização da vistoria é notifi cada pela 
Câmara Municipal às entidades que a ela devem com-
parecer, nos termos da legislação aplicável, bem como 
ao requerente da licença de utilização que pode fazer-se 
acompanhar dos autores dos projectos e pelo técnico res-
ponsável pela direcção técnica da obra, que participam, 
sem direito a voto, na vistoria.

6. As conclusões da vistoria são obrigatoriamente 
seguidas na decisão sobre o pedido de licenciamento ou 
autorização de utilização. 

7. No caso de obras de alteração decorrentes da vistoria, 
a emissão do alvará depende da verifi cação da sua ade-
quada realização, através de nova vistoria. 

8.Não sendo a vistoria realizada nos prazos referidos 
nos números anteriores, o requerente pode solicitar a 
emissão do título de autorização de utilização, mediante 
a apresentação do comprovativo do requerimento da mes-
ma, nos termos do presente diploma, o qual é emitido no 
prazo de cinco dias e sem a prévia realização de vistoria.

Artigo 55.º

Propriedade horizontal

1. No caso de edifícios constituídos em regime de pro-
priedade horizontal, a licença ou autorização de utilização 
pode ter por objecto o edifício na sua totalidade ou cada 
uma das suas fracções autónomas. 

2. A licença ou autorização de utilização só pode ser 
concedida autonomamente, para uma ou mais fracções 
autónomas, quando as partes comuns dos edifícios em 
que se integram estejam também em condições de serem 
utilizadas. 

3. Caso o interessado não tenha ainda requerido a cer-
tifi cação pela Câmara Municipal de que o edifício satisfaz 
os requisitos legais para a sua constituição em regime 
de propriedade horizontal, tal pedido pode integrar o 
requerimento de autorização de utilização.

4. O disposto nos números 2 e 3 é aplicável, com as 
necessárias adaptações, aos edifícios compostos por uni-
dades susceptíveis de utilização independente que não 
estejam sujeitos ao regime da propriedade horizontal.

Artigo 56.º

Licença ou autorização de funcionamento

A concessão da licença de funcionamento de estabe-
lecimento encontra-se dependente de uma vistoria, que 
pode ser efectuada em conjunto com a vistoria prevista 
no artigo 54.º, quando a ela haja lugar, e só pode ser 
concedida mediante a exibição do alvará de licença ou 
de autorização de utilização. 

Secção IV

Validade e efi cácia dos actos de licenciamento ou autorização

Subsecção I

Validade

Artigo 57.º

Requisitos

A validade das licenças, a admissão das comunicações 
prévias ou autorizações das operações urbanísticas 
depende da sua conformidade com as normas legais e 
regulamentares aplicáveis em vigor à data da sua prática, 
sem prejuízo do disposto no artigo 50.º.
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Artigo 58.º

Nulidades

São nulas as licenças, as admissões de comunicação 
previa ou autorizações previstas no presente diploma que: 

a) Violem o disposto em plano urbanístico, Plano 
Especial de Ordenamento do Território, me-
didas preventivas ou licença, ou autorização 
de loteamento em vigor; 

b) Não tenham sido precedidas de consulta das 
entidades cujos pareceres vinculativos, au-
torizações ou aprovações sejam legalmente 
exigíveis, bem como quando não estejam em 
conformidade com esses pareceres, autoriza-
ções ou aprovações.

Artigo 59.º

Participação e acção administrativa

1. As nulidades previstas no artigo anterior e quaisquer 
outros factos de que possa resultar a invalidade dos actos 
administrativos previstos no presente diploma devem 
ser participados, por quem deles tenha conhecimento, 
ao Ministério Público, para efeitos de interposição da 
competente acção administrativa e respectivos meios 
processuais acessórios. 

2. A citação do titular da licença ou da autorização para 
contestar o recurso referido no número 1 tem os efeitos 
previstos no artigo 91.º para o embargo, sem prejuízo do 
disposto no número seguinte. 

3. O tribunal pode, ofi ciosamente ou a requerimento 
dos interessados, autorizar o prosseguimento dos tra-
balhos, se do recurso resultarem indícios de ilegalidade 
da sua interposição ou da sua improcedência, devendo o 
juiz decidir esta questão, quando a ela houver lugar, no 
prazo de dez dias. 

4. A possibilidade de o órgão que emitiu o acto ou deli-
beração declarar a nulidade caduca no prazo de dez anos, 
caducando também o direito de propor a acção prevista 
no número 1 se os factos que determinaram a nulidade 
não forem participados ao Ministério Público nesse prazo, 
exceptuando monumentos nacionais e respectiva zona 
de protecção.

Artigo 60.º

Responsabilidade civil da administração

1. O Município responde civilmente pelos prejuízos 
causados em caso de alteração, revogação, anulação ou 
declaração de nulidade de licenças ou autorizações sem-
pre que a causa da revogação, anulação ou declaração de 
nulidade resulte de uma conduta ilícita dos titulares dos 
seus órgãos ou dos seus funcionários e agentes. 

2. Os titulares dos órgãos do Município e os seus funcio-
nários e agentes respondem solidariamente com aquele 
quando tenham dolosamente dado causa à ilegalidade 
que fundamenta a alteração, revogação, anulação ou 
declaração de nulidade.

3. Quando a ilegalidade que fundamenta a alteração, 
revogação, anulação ou declaração de nulidade resulte de 

parecer vinculativo, autorização ou aprovação legalmente 
exigível, a entidade que o emitiu responde solidariamente 
com o Município, que tem sobre aquela direito de regresso. 

4. O disposto no presente artigo em matéria de respon-
sabilidade solidária não prejudica o direito de regresso 
que ao caso couber, nos termos gerais de direito.

Subsecção II

 Vicissitudes da licença ou autorização

Artigo 61.º

Caducidade

1. A licença ou autorização para a realização de ope-
ração de loteamento caduca se: 

a) Não for requerida a autorização para a realiza-
ção das respectivas obras de urbanização no 
prazo de um ano a contar da notifi cação do 
acto de licenciamento ou de autorização; ou

b) Não for requerido o alvará único no prazo de um 
ano a contar da notifi cação do acto de autori-
zação das respectivas obras de urbanização. 

2. A licença ou autorização para a realização de opera-
ção de loteamento que não exija a realização de obras de 
urbanização, bem como a licença para a realização das 
operações urbanísticas previstas nas alíneas b) a d) do 
número 2 e nas alíneas b) a e) e g) do número 3 do artigo 
4.º caduca nos seguintes casos:

a) No prazo de um ano a contar da notifi cação do 
acto de licenciamento ou autorização, se não 
for requerida a emissão do respectivo alvará; 

b) Se as obras não forem iniciadas no prazo de nove 
meses a contar da data de emissão do alva-
rá ou, nos casos previstos no artigo 102.º, da 
data do pagamento das taxas, do seu depósito 
ou da garantia do seu pagamento; 

c) Se as obras estiverem suspensas por período 
superior a seis meses, salvo se a suspensão 
decorrer de facto não imputável ao titular da 
licença ou autorização; 

d) Se as obras estiverem abandonadas por período 
superior a seis meses; 

e) Se as obras não forem concluídas no prazo fi xado 
na licença ou na autorização ou suas prorro-
gações, contado a partir da data de emissão 
do alvará, a qual será declarada pela respec-
tiva Câmara Municipal, com audiência prévia 
do interessado;

f) Se o titular da licença ou autorização for declara-
do falido ou insolvente. 

3. Para os efeitos do disposto na alínea d) do número 
anterior, presumem-se abandonadas as obras ou traba-
lhos sempre que: 

a) Se encontrem suspensos sem motivo justifi cado 
registado no respectivo livro de obra;
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b) Decorram na ausência do técnico responsável 
pela respectiva execução; 

c) Se desconheça o paradeiro do titular da respec-
tiva licença, sem que este haja indicado à 
Câmara Municipal procurador bastante que 
o represente.

4. As caducidades previstas no presente artigo são de-
claradas pela Câmara Municipal, com audiência prévia 
do interessado.

5. Os prazos a que se referem os números anteriores 
contam-se de acordo com o disposto no Código Civil.

Artigo 62.º

Renovação

1. O titular da licença ou autorização que haja caducado 
pode requerer nova licença ou autorização. 

2. No caso referido no número anterior, serão utili-
zados no novo processo os elementos que instruíram o 
processo anterior desde que o novo requerimento seja 
apresentado no prazo de dezoito meses a contar da data 
da caducidade ou, se este prazo estiver esgotado, não 
existirem alterações de facto e de direito que justifi quem 
nova apresentação. 

Artigo 63.º

Revogação

1. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a li-
cença, a admissão de comunicação prévia ou autorização 
válida só podem ser revogadas nos termos estabelecidos 
na lei para os actos constitutivos de direitos.

2. Nos casos a que se refere o número 2 do artigo 93.º 
a licença ou autorização pode ser revogada pela Câmara 
Municipal decorrido o prazo de seis meses a contar do 
termo do prazo estabelecido de acordo com o número 1 
do mesmo artigo. 

Subsecção III

Títulos das operações urbanísticas

Artigo 64.º

Título da licença, da admissão de comunicação prévia 
e da autorização de utilização

1. As operações urbanísticas, objecto de licenciamen-
to, são tituladas por alvará, cuja emissão é condição de 
efi cácia da licença.

2. A admissão de comunicação prévia das operações 
urbanísticas é titulada pelo recibo da sua apresentação 
acompanhado do comprovativo da admissão nos termos 
do presente diploma.

3. A autorização de utilização dos edifícios é titulada 
por alvará. 

4. O interessado deve, no prazo de um ano a contar da 
data da notifi cação do acto de licenciamento ou autoriza-
ção, requerer a emissão do respectivo alvará.

5. No caso de operação de loteamento que exija a re-
alização de obras de urbanização é emitido um alvará 
único, que deve ser requerido no prazo de um ano a 
contar da notifi cação do acto de autorização das obras 
de urbanização.

6. O alvará é emitido no prazo de trinta dias a contar 
da apresentação do requerimento previsto nos números 
anteriores, ou da recepção dos elementos a que se refere 
o número 3 do artigo 13.º, desde que se mostrem pagas 
as taxas devidas. 

7. O requerimento de emissão de alvará só pode ser 
indeferido com fundamento na caducidade, suspensão, 
revogação, anulação ou declaração de nulidade da licença ou 
autorização ou na falta de pagamento das taxas referidas 
no número anterior. 

8. O alvará obedece a um modelo tipo a estabelecer por 
portaria aprovada pelo membro do Governo responsável 
pelo ordenamento do território.

Artigo 65.º

Competência 

Compete ao Presidente da Câmara Municipal emitir 
o alvará para a realização das operações urbanísticas, 
podendo delegar esta competência nos vereadores, com 
faculdade de subdelegação nos dirigentes dos serviços 
municipais.

Artigo 66.º

Especifi cações

1. O alvará de licença ou autorização de operação de 
loteamento ou de obras de urbanização deve conter, nos 
termos da licença ou autorização, a especifi cação dos 
seguintes elementos, consoante forem aplicáveis: 

a) Identifi cação do titular do alvará; 

b) Identifi cação do prédio objecto da operação de 
loteamento ou das obras de urbanização; 

c) Identifi cação dos actos dos órgãos municipais 
relativos ao licenciamento ou autorização da 
operação de loteamento e das obras de urba-
nização; 

d) Enquadramento da operação urbanística em 
plano urbanístico em vigor; 

e) Número de lotes e indicação da área, localização, 
fi nalidade, área de implantação, área de cons-
trução, número de pisos e número de fogos de 
cada um dos lotes, com especifi cação dos fogos 
destinados a habitações a custos controlados, 
quando previstos; 

f) Cedências obrigatórias, sua fi nalidade e espe-
cifi cação das parcelas a integrar no domínio 
municipal; 

g) Prazo para a conclusão das obras de urbanização; 

h) Montante da caução prestada e identifi cação do 
respectivo título;

i) Plantas representativas dos elementos referidos 
nas alíneas e) e f), as quais devem constar de 
anexo.

2. As especifi cações do alvará a que se refere o número 
anterior vinculam a Câmara Municipal, o proprietário 
do prédio, bem como os adquirentes dos lotes.
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3. O alvará de licença ou autorização para a realização 
das operações urbanísticas a que se referem as alíneas b) 
a g) e l) do artigo 2.º deve conter, nos termos da licença 
ou autorização, os seguintes elementos, consoante sejam 
aplicáveis: 

a) A identifi cação do titular da licença ou autori-
zação; 

b) A identifi cação do lote ou do prédio onde se rea-
lizam as obras ou trabalhos; 

c) A identifi cação dos actos dos órgãos municipais 
relativos ao licenciamento ou autorização das 
obras ou trabalhos; 

d) O enquadramento das obras em operação de lo-
teamento ou plano urbanístico em vigor, no 
caso das obras previstas nas alíneas b), c) e e) 
do artigo 2.º;

e) Os condicionamentos a que fi ca sujeita a licença 
ou autorização; 

f) As cérceas e o número de pisos acima e abaixo da 
cota de soleira; 

g) Os índices e parâmetros urbanísticos, nomea-
damente a área de construção e a volumetria 
dos edifícios; 

h) O uso a que se destinam as edifi cações; 

i) O prazo de validade da licença ou autorização, o 
qual corresponde ao prazo para a conclusão 
das obras ou trabalhos. 

4. O alvará de licença ou autorização relativo à utilização 
de edifício ou de sua fracção deve conter, nos termos da 
licença ou autorização, a especifi cação dos seguintes 
elementos: 

a) A identifi cação do titular da licença ou autori-
zação; 

b) A identifi cação do edifício ou fracção autónoma; 

c) O uso a que se destina o edifício ou fracção au-
tónoma. 

d) Quando for caso disso, a verifi cação dos requisi-
tos legais para a constituição da propriedade 
horizontal.

5. No caso de substituição do titular de alvará de li-
cença ou autorização, o substituto deve disso fazer prova 
junto do Presidente da Câmara Municipal para que este 
proceda ao respectivo averbamento no prazo de quinze 
dias a contar da data da substituição. 

Artigo 67.º

Obrigatoriedade da exigência do Alvará

Nos alvarás referidos no artigo anterior deve constar, 
obrigatoriamente, o número e validade do alvará da 
empresa executora, emitido pela entidade responsável 
pela emissão de alvará de empresas de obras públicas e 
particulares.

Artigo 68.º

Publicidade

1. O titular do alvará deve promover, no prazo de dez 
dias após a sua emissão, a afi xação de um aviso no prédio 
objecto de qualquer operação urbanística, bem visível 
do exterior, que deve aí permanecer até à conclusão das 
obras.

2. A emissão do alvará de licença ou autorização de 
loteamento deve ainda ser publicitada pela Câmara Mu-
nicipal, no prazo estabelecido no número 1, através de: 

a) Publicação de aviso a afi xar na sede da respectiva 
Câmara Municipal; 

b) Publicação de aviso num jornal de âmbito na-
cional.

3. Os editais e os avisos previstos nos números ante-
riores devem mencionar, consoante os casos, as especi-
fi cações previstas nas alíneas a) a g) do número 1, a) a 
c) e f) a i) do número 3 do artigo 66.º, e ainda o número 
e validade do alvará emitido pela entidade responsável 
pela emissão de alvará de empresas de obras públicas e 
particulares.

Artigo 69.º

Cassação

1. O alvará ou a admissão de comunicação prévia é 
cassado pelo Presidente da Câmara Municipal quando 
caduque a licença ou a admissão de comunicação prévia 
ou autorização por ele titulada ou quando estas sejam 
revogadas, anuladas ou declaradas nulas. 

2. A cassação do alvará de loteamento é comunicada 
pelo Presidente da Câmara Municipal à conservatória 
do registo predial competente, para efeitos de anotação 
à descrição e de cancelamento do registo do alvará. 

3. O alvará cassado é apreendido pela Câmara Muni-
cipal, na sequência de notifi cação ao respectivo titular. 

CAPÍTULO III

Execução e fi scalização
 Secção I

Início dos trabalhos

Artigo 70.º

Início dos trabalhos

1. A execução das obras e trabalhos sujeitos a licença 
ou autorização nos termos do presente diploma só pode 
iniciar-se depois de emitido o respectivo alvará, com ex-
cepção do disposto no artigo seguinte e salvo o disposto 
no artigo 102.º. 

2. As obras e trabalhos promovidos pela Administração 
Pública só poderão iniciar-se depois de emitidos os pa-
receres ou autorizações exigidos, ou após o decurso dos 
prazos fi xados para a respectiva emissão. 

3. No prazo de sessenta dias a contar do início dos 
trabalhos relativos às operações urbanísticas referidas 

https://kiosk.incv.cv 72470689-18C3-45A5-B2D0-140C854736E2



I   SÉRIE —  NO  28  «B.   O.»  DA  REPÚBLICA  DE  CABO   VERDE  —  23  DE   ABRIL  DE   2014 923       

nas alíneas c) e d) do número 2 e c) e d) do número 3 do 
artigo 4.º, deve o promotor da obra apresentar na Câmara 
Municipal cópia do projecto de execução de arquitectura 
e das várias especialidades, salvo nos casos de escassa 
relevância urbanística em que tal seja dispensado por 
regulamentação municipal. 

Artigo 71.º

 Demolição, escavação e contenção periférica

1. Quando o procedimento de licenciamento ou autori-
zação haja sido precedido de informação prévia favorável 
que vincule a Câmara Municipal, pode o Presidente da 
Câmara Municipal, a pedido do interessado, permitir 
a execução de trabalhos de demolição ou de escavação 
e contenção periférica até à profundidade do piso de 
menor cota, logo após o saneamento referido no artigo 
13.º, desde que seja prestada caução para reposição do 
terreno nas condições em que se encontrava antes do 
início dos trabalhos. 

2. Nas obras sujeitas a licença, a decisão referida no 
número anterior pode ser proferida em qualquer momen-
to após a aprovação do projecto de arquitectura.

3. Para os efeitos dos números anteriores, o requerente 
deve apresentar, consoante os casos, o plano de demoli-
ções, o projecto de estabilidade ou o projecto de escavação 
e contenção periférica até à data de apresentação do 
pedido referido no mesmo número. 

4. É título bastante para a execução dos trabalhos de 
demolição, escavação ou contenção periférica a notifi cação 
do deferimento do respectivo pedido, que o requerente, a 
partir do início da execução dos trabalhos por ela abran-
gidos, deverá guardar no local da obra. 

Artigo 72.º

Ligação às redes públicas

1. Os alvarás a que se referem os números 1 e 3 do ar-
tigo 66.º, bem como a notifi cação referida no número 4 do 
artigo anterior, constituem título bastante para instruir 
os pedidos de ligação das redes de água, de saneamento, 
de gás, de electricidade e de comunicações electrónicas, 
podendo os requerentes optar, mediante autorização 
das entidades fornecedoras, pela realização das obras 
indispensáveis à sua concretização nas condições regu-
lamentares e técnicas defi nidas por aquelas entidades.

2. Até à apresentação do alvará de licença ou auto-
rização de utilização, as ligações referidas no número 
anterior são efectuadas pelo prazo fixado no alvará 
respectivo e apenas podem ser prorrogadas pelo período 
correspondente à prorrogação daquele prazo, salvo nos 
casos em que aquele alvará não haja sido emitido por 
razões exclusivamente imputáveis à Câmara Municipal. 

3. No caso de deferimento tácito, os pedidos de ligação 
referidos no número 1 podem ser instruídos com o recibo 
do pagamento ou do depósito das taxas ou da caução. 

4. Nos casos em que é aplicado o regime de comunicação 
prévia, os pedidos de ligação podem ser instruídos com 
cópia da mesma.

Secção II

Execução dos trabalhos

Artigo 73.º

Alterações durante a execução da obra

1. Na pendência da execução da obra, podem ser re-
alizadas alterações ao projecto, mediante comunicação 
prévia desde que essa comunicação seja efectuada com 
a antecedência necessária para que as obras estejam 
concluídas antes da apresentação do requerimento de 
licença ou autorização de utilização. 

2. Podem ser efectuadas sem dependência de comuni-
cação prévia à Câmara Municipal as alterações em obra 
que não correspondam a obras que estivessem sujeitas 
a prévio licenciamento ou autorização administrativa. 

3. As alterações em obra ao projecto inicialmente apro-
vado que envolvam a realização de obras de ampliação 
ou de alterações à implantação das edifi cações estão 
sujeitas, respectivamente, ao procedimento de licença 
ou de autorização. 

Artigo 74.º

Execução das obras pela Câmara Municipal

1. Para salvaguarda da qualidade do meio urbano e 
do meio ambiente, da segurança das edifi cações e dos 
cidadãos em geral ou, no caso de obras de urbanização, 
também para protecção de interesses de terceiros adqui-
rentes de lotes, a Câmara Municipal pode promover a re-
alização das obras por conta do titular do alvará quando, 
por causa que seja imputável a este último: 

a) Não tiverem sido iniciadas no prazo de um ano a 
contar da data da emissão do alvará; 

b) Permanecerem interrompidas por mais de um 
ano; 

c) Não tiverem sido concluídas no prazo fi xado ou 
suas prorrogações, nos casos em que a Câmara 
Municipal tenha declarado a caducidade; 

d) Não hajam sido efectuadas as correcções ou al-
terações para as quais tenha sido intimado.

2. A execução das obras referidas no número anterior 
e o pagamento das despesas suportadas com as mesmas 
efectuam-se nos termos dos artigos 96.º e 97.º. 

3. Logo que se mostre reembolsada das despesas efectuadas, 
nos termos do presente artigo, a Câmara Municipal 
procede ao levantamento do embargo que possa ter sido 
decretado ou, quando se trate de obras de urbanização, 
emite ofi ciosamente novo alvará.

Artigo 75.º

Execução das obras de urbanização por terceiro

1. Qualquer adquirente dos lotes, de edifícios construídos 
nos lotes ou de fracções autónomas dos mesmos tem 
legitimidade para requerer a autorização judicial para 
promover directamente a execução das obras de urbani-
zação quando, verifi cando-se as situações previstas no 
número 1 do artigo anterior, a Câmara Municipal não 
tenha promovido a sua execução.
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2. O requerimento é instruído com os seguintes ele-
mentos: 

a) Cópia do alvará; 
b) Orçamento, a preços correntes do mercado, rela-

tivo à execução das obras de urbanização em 
conformidade com os projectos aprovados e 
condições fi xadas no licenciamento; 

c) Quaisquer outros elementos que o requerente 
entenda necessários para o conhecimento do 
pedido.

3. Antes de decidir, o tribunal notifi ca a Câmara Mu-
nicipal e o titular do alvará para responderem no prazo 
de trinta dias e ordena a realização das diligências que 
entenda úteis para o conhecimento do pedido, nomeada-
mente a inspecção judicial do local. 

4. Se deferir o pedido, o tribunal fi xa, de forma explícita, 
as obras a realizar e o respectivo orçamento e determina 
que a caução fi que à sua ordem, a fi m de responder pelas 
despesas com as obras até ao limite do orçamento. 

5. Na falta ou insufi ciência da caução, o tribunal de-
termina que os custos sejam suportados pelo Município, 
sem prejuízo do direito de regresso deste sobre o titular 
do alvará. 

6. Da sentença cabe recurso nos termos gerais. 
7. Será emitido ofi ciosamente novo alvará quando: 

a) Tenha havido recepção provisória das obras; ou 
b) Seja integralmente reembolsada das despesas 

efectuadas, caso se verifi que a situação pre-
vista no número 5.

Secção III

Conclusão e recepção dos trabalhos

Artigo 76.º

Limpeza da área e reparação de estragos

1. Concluída a obra, o dono da mesma é obrigado a 
proceder ao levantamento do estaleiro e à limpeza da 
área, removendo os materiais, entulhos e demais detritos 
que se hajam acumulado no decorrer da execução dos 
trabalhos, bem como à reparação de quaisquer estragos 
ou deteriorações que tenha causado em infra-estruturas 
públicas ou de terceiros.

2. O cumprimento do disposto no número anterior é 
condição de emissão do alvará de licença ou autorização 
de utilização ou da recepção provisória das obras de 
urbanização, salvo quando seja prestada, em prazo a 
fi xar pela Câmara Municipal, caução para garantia da 
execução das reparações referidas no mesmo número. 

Artigo 77.º

Recepção provisória e defi nitiva das obras de urbanização

1. Mediante requerimento do interessado, a Câmara 
Municipal delibera sobre a recepção provisória e defi ni-
tiva das obras de urbanização, respectivamente, após a 
sua conclusão e o decurso do prazo de garantia.

2. A recepção é precedida de vistoria, a realizar por 
uma comissão da qual fazem parte o interessado ou um 

seu representante, pelo menos, dois representantes da 
Câmara Municipal e um representante de cada uma das 
empresas concessionárias que prestam ou não serviços 
públicos.

3. Se o auto de vistoria detectar defi ciência nas obras 
de urbanização e o seu titular não reclamar ou vir indefe-
rida a sua reclamação e não proceder à sua correcção no 
prazo para o efeito fi xado, a Câmara Municipal procede 
a obras coercivas.

4. Podem ainda ser utilizados mecanismos técnicos 
electrónicos e informáticos que permitam inspeccionar 
áreas infra-estruturadas.

Artigo 78.º

Garantia das obras de urbanização

O prazo de garantia das obras de urbanização é de 
cinco anos. 

Artigo 79.º

Obras inacabadas

1. Quando as obras já tenham atingido um estado 
avançado de execução mas a licença ou autorização haja 
caducado por motivo de falência ou insolvência do seu ti-
tular, pode qualquer terceiro, com legitimidade adquirida 
em relação ao prédio em questão, requerer a concessão 
de uma licença especial para a sua conclusão. 

2. A concessão da licença referida no número anterior 
segue o regime das alterações à licença ou autorização, 
consoante se trate de obras sujeitas a licença ou autorização.

3. Independentemente dos motivos que tenham de-
terminado a caducidade da licença ou da autorização, a 
licença referida no número 1 pode também ser concedida 
quando a Câmara Municipal reconheça o interesse na 
conclusão da obra e não se mostre aconselhável a demo-
lição da mesma, por razões ambientais, urbanísticas, 
técnicas ou económicas. 

 Secção IV

Utilização e conservação do edifi cado 

Artigo 80.º

Dever de conservação

1. As edifi cações devem ser objecto de obras de conser-
vação pelo menos uma vez em cada período de dez anos. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a Câ-
mara Municipal pode a todo o tempo, ofi ciosamente ou 
a requerimento de qualquer interessado, determinar a 
execução de obras de conservação necessárias à correcção 
de más condições de segurança ou de salubridade. 

3. A Câmara Municipal pode, ofi ciosamente ou a re-
querimento de qualquer interessado, cumprido o disposto 
no artigo seguinte, ordenar a demolição total ou parcial 
das construções que ameacem ruína ou ofereçam perigo 
para a saúde pública e para a segurança das pessoas. 

Artigo 81.º

Vistoria prévia

1. As deliberações referidas nos números 2 e 3 do artigo 
anterior são precedidas de vistoria a realizar por três 
técnicos a nomear pela Câmara Municipal. 
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2. Do acto que determinar a realização da vistoria e 
respectivos fundamentos é notifi cado o proprietário do 
imóvel, mediante carta expedida com, pelo menos, dez 
dias de antecedência.

3. Da vistoria é imediatamente lavrado auto, do qual 
consta obrigatoriamente a identifi cação do imóvel, a 
descrição do estado do mesmo e as obras preconizadas e, 
bem assim, as respostas aos quesitos que sejam formula-
das pelo proprietário, devendo ser assinado por todos os 
técnicos que hajam participado na vistoria e, se algum 
deles não quiser ou não puder assiná-lo, faz-se menção 
desse facto. 

4. As formalidades previstas no presente artigo podem 
ser preteridas quando exista risco iminente de desmoro-
namento ou grave perigo para a saúde pública.

Artigo 82.º

Obras coercivas

Quando o proprietário não iniciar as obras que lhe 
sejam determinadas nos termos do artigo 80.º, ou não 
as concluir dentro dos prazos que para o efeito lhe forem 
fi xados, pode a Câmara Municipal tomar posse admi-
nistrativa do imóvel para lhes dar execução imediata, 
aplicando-se o disposto nos artigos 96.º e 97.º. 

Artigo 83.º

Despejo administrativo

1. A Câmara Municipal pode ordenar o despejo su-
mário dos prédios ou parte de prédios nos quais haja de 
realizar-se as obras referidas nos números 2 e 3 do artigo 
80.º, sempre que tal se mostre necessário à sua execução. 

2. O despejo referido no número anterior pode ser 
determinado ofi ciosamente ou, quando o proprietário 
pretenda proceder às mesmas, a requerimento deste. 

3. O despejo deve executar-se no prazo de quarenta 
e cinco dias a contar da sua notifi cação aos ocupantes, 
salvo quando houver risco iminente de desmoronamento 
ou grave perigo para a saúde pública, em que poderá 
executar-se imediatamente. 

4. Fica garantido aos inquilinos o direito à reocupação 
dos prédios, uma vez concluídas as obras realizadas. 

5. A Câmara Municipal pode ainda ordenar o despejo 
sumário dos prédios cuja expropriação por utilidade 
pública tenha sido declarada ou cuja demolição ou be-
nefi ciação tenha sido deliberada.

 Secção V

Fiscalização

Subsecção I

Disposições gerais

Artigo 84.º

Âmbito

Sem prejuízo da sujeição da operação urbanística a 
prévio licenciamento, admissão de comunicação prévia 
ou autorização, a sua realização está sujeita a fi scalização 

administrativa, garantindo a conformidade com dispo-
sições legais e regulamentares aplicáveis e prevenindo 
os perigos que da sua realização possam resultar para a 
saúde e segurança das pessoas. 

Artigo 85.º

Competência

1. Sem prejuízo das competências atribuídas por lei a 
outras entidades, a fi scalização prevista no artigo ante-
rior compete ao Presidente da Câmara Municipal. 

2. Os actos praticados pelo Presidente da Câmara 
Municipal no exercício dos poderes de fi scalização pre-
vistos no presente diploma e que envolvam um juízo de 
legalidade de actos praticados pela Câmara Municipal 
respectiva, ou que suspendam ou ponham termo à sua 
efi cácia, podem ser por esta revogados ou suspensos. 

3. No exercício da sua actividade de fi scalização, o 
Presidente da Câmara Municipal é auxiliado por fun-
cionários municipais com formação adequada, a quem 
incumbe preparar e executar as suas decisões.

4. O Presidente da Câmara Municipal pode ainda 
solicitar e tem o direito de obter toda a colaboração de 
quaisquer autoridades administrativas ou policiais. 

Artigo 86.º

Inspecções e vistorias

1. Os funcionários municipais responsáveis pela fi s-
calização de obras podem realizar inspecções aos locais 
onde, nos termos do presente diploma, se desenvolvam 
actividades sujeitas a fi scalização, sem dependência de 
prévia notifi cação.

2. O disposto no número anterior não dispensa a ob-
tenção de prévio mandado judicial para a entrada no 
domicílio de qualquer pessoa sem o seu consentimento. 

3. O mandado previsto no número anterior é concedido 
pelo juiz da comarca respectiva a pedido do Presidente 
da Câmara Municipal e segue os termos do procedimento 
cautelar comum.

4. Para além dos casos especialmente previstos no 
presente diploma, o Presidente da Câmara Municipal 
pode ordenar a realização de vistorias aos imóveis em 
que estejam a ser executadas operações urbanísticas, 
quando o exercício dos poderes de fi scalização dependa 
da prova de factos que, pela sua natureza ou especial 
complexidade, impliquem uma apreciação valorativa de 
carácter pericial. 

Artigo 87.º 

Livro de obra

1. Todos os factos relevantes relativos à execução de 
obras licenciadas ou autorizadas devem ser registados 
pelo respectivo director técnico no livro de obra, a con-
servar no local da sua realização para consulta pelos 
funcionários municipais responsáveis pela fi scalização 
de obras.

2. São obrigatoriamente registados no livro de obra, 
para além das respectivas datas de início e conclusão, 
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todos os factos que impliquem a sua paragem ou sus-
pensão, bem como todas as alterações feitas ao projecto 
licenciado ou autorizado. 

3. O modelo e demais registos a inscrever no livro de 
obra são defi nidos por portaria conjunta dos membros 
do Governo responsáveis pelas infra-estruturas e pelo 
ordenamento do território, a qual fi xa igualmente as 
características do livro de obra electrónico.

Subsecção II

Sanções

Artigo 88.º

Contra-ordenação

1. Sem prejuízo da responsabilidade civil, criminal ou 
disciplinar, são puníveis como contra-ordenação: 

a) A realização de quaisquer operações urbanísti-
cas sujeitas a prévio licenciamento ou auto-
rização sem o respectivo alvará, excepto nos 
casos de alteração durante a execução da obra 
ou deferimento tácito;

b) A realização de quaisquer operações urbanísti-
cas em desconformidade com o respectivo pro-
jecto ou com as condições do licenciamento ou 
autorização; 

c) A não conclusão de quaisquer operações urbanís-
ticas nos prazos fi xados para o efeito; 

d) A ocupação de edifícios ou suas fracções autóno-
mas sem licença ou autorização de utilização 
ou em desacordo com o uso fi xado no respecti-
vo alvará, salvo se este não tiver sido emitido 
no prazo legal por razões exclusivamente im-
putáveis à Câmara Municipal; 

e) A subscrição de projecto da autoria de quem, por 
razões de ordem técnica, legal ou disciplinar, 
se encontre inibido de o elaborar; 

f) O prosseguimento de obras cujo embargo tenha 
sido legitimamente ordenado; 

g) A não afi xação ou a afi xação de forma não visível 
do exterior do prédio, durante o decurso do 
procedimento de licenciamento ou autorização, 
do aviso que publicita o pedido de licencia-
mento ou autorização; 

h) A não afi xação ou a afi xação de forma não visível 
do exterior do prédio, até à conclusão da obra, 
do aviso que publicita o alvará; 

i) A falta do livro de obra no local onde se realizam 
as obras; 

j) A falta dos registos do estado de execução das 
obras no livro de obra;

k) A não remoção dos entulhos e demais detritos 
resultantes da obra nos termos do artigo 76º; 

l) A ausência de requerimento a solicitar à Câmara 
Municipal o averbamento de substituição do 

requerente, do autor do projecto ou director 
técnico da obra, bem como do titular de alva-
rá de licença ou autorização; 

m) A ausência do número de alvará de loteamento 
nos anúncios ou em quaisquer outras formas 
de publicidade à alienação dos lotes de ter-
reno, de edifícios ou fracções autónomas nele 
construídos; 

n) A realização de operações urbanísticas sujeitas 
a comunicação prévia sem que esta haja sido 
efectuada; 

o) A não conclusão das operações urbanísticas re-
feridas nos números 2 e 3 do artigo 80.º nos 
prazos fi xados para o efeito;

p) A realização de operações de loteamento sem 
a prévia realização de obras de urbanização 
obrigatórias.

2. As contra-ordenações previstas nas alíneas a) e p) 
do número anterior são puníveis com coima de 50.000$00 
(cinquenta mil escudos) a 10.000.000$00 (dez milhões 
de escudos), tratando-se de pessoa singular, ou até 
30.000.000$00 (trinta milhões de escudos), no caso de 
pessoa colectiva.

3. A contra-ordenação prevista na alínea b) do número 
1 é punível com coima de 30.000$00 (trinta mil escudos) 
a 10.000.000$00 (dez milhões de escudos), tratando-se de 
pessoa singular, ou até 30.000.000$00 (trinta milhões de 
escudos), no caso de pessoa colectiva. 

4. As contra-ordenações previstas nas alíneas c) e d) do 
número 1 são puníveis com coima de 50.000$00 (cinquen-
ta mil escudos) a 5.000.000$00 (cinco milhões de escudos), 
tratando-se de pessoa singular, ou até 20.000.000$00 
(vinte milhões de escudos), no caso de pessoa colectiva.

5. As contra-ordenações previstas nas alíneas e) e f) do 
número 1 são puníveis com coima de 50.000$00 (cinquen-
ta mil escudos) a 10.000.000$00 (dez milhões de escudos).

6. As contra-ordenações previstas nas alíneas g) a l) 
e n) do número 1 são puníveis com coima de 30.000$00 
(trinta mil escudos) a 2.500.000$00 (dois milhões e qui-
nhentos mil escudos), tratando-se de pessoa singular ou 
até 4.000.000$00 (quatro milhões de escudos), no caso 
de pessoa colectiva. 

7. As contra-ordenações previstas nas alíneas m) e o) 
do número 1 são puníveis com coima de 5.000$00 (cinco 
mil escudos) a 250.000$00 (duzentos e cinquenta mil es-
cudos), tratando-se de pessoa singular ou até 750.000$00 
(setecentos e cinquenta mil escudos), no caso de pessoa 
colectiva.

8. A tentativa e a negligência são puníveis, sendo nestes 
casos, os limites máximos e mínimos reduzidos a metade.

9. A competência para determinar a instauração dos 
processos de contra-ordenação, para designar o instrutor e 
para aplicar as coimas pertence ao Presidente da Câmara 
Municipal ou a quem este, nos termos legais aplicáveis, 
entenda delegar.
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10. O produto da aplicação das coimas referidas no pre-
sente artigo reverte para o Município, inclusive quando 
as mesmas sejam cobradas em juízo. 

11. Em tudo que não estiver previsto no presente di-
ploma é aplicável o regime geral das contra-ordenações.

Artigo 89.º

Sanções acessórias

1. As contra-ordenações previstas no número 1 do 
artigo anterior podem ainda determinar, quando a gravi-
dade da infracção o justifi que, a aplicação das seguintes 
sanções acessórias: 

a) A apreensão dos objectos pertencentes ao agente 
que tenham sido utilizados como instrumen-
to na prática da infracção, mediante decisão 
judicial; 

b) A interdição do exercício no Município, até ao 
máximo de dois anos, de actividades conexas 
com a infracção praticada. 

2. As sanções previstas no número 1, bem como as 
previstas no artigo anterior, quando aplicadas a indus-
triais de construção civil, são comunicadas à entidade 
responsável pela emissão de alvará de empresas de obras 
públicas e particulares.

3. As sanções aplicadas ao abrigo do presente diploma 
aos autores dos projectos, responsáveis pela direcção 
técnica da obra ou a quem subscreva o termo de res-
ponsabilidade são comunicadas à respectiva ordem ou 
associação profi ssional, quando exista.

Artigo 90.º

Responsabilidade criminal e disciplinar

1. O desrespeito dos actos administrativos que deter-
minem qualquer das medidas de tutela da legalidade 
urbanística previstas no presente diploma constitui crime 
de desobediência, nos termos da lei.

2. Constituem crime de falsifi cação de documentos, 
punido nos termos da lei:

a) As falsas declarações ou informações prestadas 
pelos responsáveis dos projectos, autores dos 
projectos, relativamente às normas técnicas 
gerais e específi cas de construção, bem como 
das disposições legais e regulamentares apli-
cáveis ao projecto; 

b) As falsas declarações do director técnico da obra 
ou de quem esteja mandatado para esse efeito 
pelo dono da obra no termo de responsabili-
dade, relativamente à conformidade da obra 
com o projecto aprovado e com as condições da 
licença e ou autorização, bem como relativas 
à conformidade das alterações efectuadas ao 
projecto com as normas legais e regulamentares 
aplicáveis; 

3. Os funcionários e agentes da Administração Pública 
que deixem de participar infracções às entidades fi scali-
zadoras ou prestem informações falsas ou erradas sobre 
as infracções à lei e aos regulamentos de que tenham 
conhecimento no exercício das suas funções incorrem em 
responsabilidade disciplinar, punível nos termos da lei. 

Subsecção III

Medidas de tutela da legalidade urbanística

Artigo 91.º 

Embargo

1. Sem prejuízo das competências atribuídas por lei 
a outras entidades, o Presidente da Câmara Municipal 
é competente para embargar obras de urbanização, de 
edifi cação ou de demolição, bem como quaisquer traba-
lhos de remodelação de terrenos, quando estejam a ser 
executadas: 

a) Sem a necessária licença ou autorização;

b) Com inobservância da obrigação de comunicação 
prévia;

c) Em desconformidade com o respectivo projecto 
ou com as condições do licenciamento ou au-
torização; ou

d) Em violação das normas legais e regulamenta-
res aplicáveis, designadamente os planos ur-
banísticos.

2. A notifi cação é feita ao titular do alvará de licença 
ou autorização, determinando a suspensão dos traba-
lhos, devendo ainda, quando possível, ser notifi cado o 
proprietário do imóvel no qual estejam a ser executadas 
as obras, ou seu representante. 

3. Após o embargo, é de imediato lavrado o respec-
tivo auto, que contém, obrigatória e expressamente, a 
identifi cação do funcionário municipal responsável pela 
fi scalização de obras, das testemunhas e do notifi cado, a 
data, hora e local da diligência e as razões de facto e de 
direito que a justifi cam, o estado da obra e a indicação 
da ordem de suspensão e proibição de prosseguir a obra 
e do respectivo prazo, bem como as cominações legais do 
seu incumprimento. 

4. No caso de a ordem de embargo incidir apenas sobre 
parte da obra, o respectivo auto fará expressa menção de 
que o embargo é parcial e identifi cará claramente qual é 
a parte da obra que se encontra embargada. 

5. O embargo e respectivo auto são notifi cados ao re-
querente ou titular da licença ou autorização ou, quando 
estas não tenham sido requeridas, ao proprietário do 
imóvel no qual estejam a ser executadas as obras. 

6. O embargo é objecto de registo na conservatória 
do registo predial, mediante comunicação do despacho 
que o determinou, procedendo-se aos necessários aver-
bamentos. 

7. Sem prejuízo das competências atribuídas por lei a 
outras entidades, o membro do Governo responsável pelo 
ordenamento do território tem competência residual para 
embargar as obras de urbanização, de edifi cação ou de 
demolição, bem como quaisquer trabalhos de remodelação 
de terrenos, quando estejam a ser executadas pelas Câ-
maras Municipais, directamente ou através de terceiros, 
ou ainda por particulares em violação de normas legais 
e regulamentares.
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Artigo 92.º

Efeitos do embargo

1. O embargo obriga à suspensão imediata, no todo ou 
em parte, dos trabalhos de execução da obra. 

2. Tratando-se de obras licenciadas ou autorizadas, 
o embargo determina também a suspensão da efi cácia 
da respectiva licença ou autorização, bem como, no caso 
de obras de urbanização, da licença ou autorização de 
loteamento urbano a que as mesmas respeitam. 

3. É interdito o fornecimento de energia eléctrica, gás 
e água às obras embargadas, devendo para o efeito ser 
notifi cado o acto que o ordenou às entidades responsáveis 
pelos referidos fornecimentos. 

4. O embargo, ainda que parcial, suspende o prazo que 
estiver fi xado para a execução das obras no respectivo 
alvará de licença e estabelecido para a admissão de co-
municação prévia.

5. A violação do disposto no número 3 constitui contra-
ordenação punível com coima de 25.000$00 (vinte e cinco 
mil escudos) a 100.000$00 (cem mil escudos).

Artigo 93.º

Caducidade do embargo

1. A ordem de embargo caduca logo que for proferida 
uma decisão que defi na a situação jurídica da obra com 
carácter defi nitivo ou no termo do prazo que tiver sido 
fi xado para o efeito. 

2. Na falta de fi xação de prazo para o efeito, a ordem 
de embargo caduca se não for proferida uma decisão de-
fi nitiva no prazo de seis meses, prorrogável uma única 
vez por igual período. 

Artigo 94.º

Trabalhos de correcção ou alteração

1. Nas situações de embargo previstas nas alíneas b) 
e c) do número 1 do artigo 91.º, o Presidente da Câmara 
Municipal pode ainda, quando for caso disso, ordenar 
a realização de trabalhos de correcção ou alteração da 
obra, fi xando um prazo para o efeito, tendo em conta a 
natureza e o grau de complexidade dos mesmos. 

2. Decorrido o prazo referido no número anterior sem 
que aqueles trabalhos se encontrem integralmente rea-
lizados, a obra permanece embargada até ser proferida 
uma decisão que defi na a sua situação jurídica com 
carácter defi nitivo. 

3. Tratando-se de obras de urbanização ou de outras 
obras indispensáveis para assegurar a protecção de in-
teresses de terceiros ou o correcto ordenamento urbano, 
a Câmara Municipal pode promover a realização dos 
trabalhos de correcção ou alteração por conta do titular da 
licença ou autorização, nos termos dos artigos 96.º e 97.º. 

4. A ordem de realização de trabalhos de correcção 
ou alteração suspende o prazo que estiver fi xado no 
respectivo alvará de licença ou autorização pelo período 
estabelecido nos termos do número 1. 

5. O prazo referido no número 1 interrompe-se com 
a apresentação de um pedido de alteração à licença ou 
autorização.

6. O disposto no presente artigo aplica-se com as ne-
cessárias adaptações às obras das Câmaras Municipais 
embargadas pelo membro do Governo responsável pelo 
ordenamento do território à luz da competência que lhe 
é conferida pelo número 7 do artigo 91.º. 

Artigo 95.º

Demolição da obra e reposição do terreno

1. O Presidente da Câmara Municipal ou o membro 
do Governo responsável pelo ordenamento do território, 
conforme for o caso, pode ordenar a demolição total ou 
parcial da obra ou a reposição do terreno nas condições 
em que se encontrava antes da data de início das obras 
ou trabalhos, fi xando um prazo para o efeito. 

2. A demolição pode ser evitada se a obra for suscep-
tível de ser licenciada ou autorizada ou se for possível 
assegurar a sua conformidade com as disposições legais 
e regulamentares que lhe são aplicáveis mediante a re-
alização de trabalhos de correcção ou de alteração. 

3. A ordem de demolição ou de reposição a que se refere 
o número 1 é antecedida de audição do interessado, que 
dispõe de quinze dias a contar da data da sua notifi cação 
para se pronunciar sobre o conteúdo da mesma. 

4. Decorrido o prazo referido no número 1 sem que a 
ordem de demolição da obra ou de reposição do terreno 
se mostre cumprida, o Presidente da Câmara Municipal 
determina a demolição da obra ou a reposição do terreno 
por conta do infractor. 

Artigo 96.º 

Posse administrativa e execução coerciva

1. Sem prejuízo da responsabilidade criminal, em caso 
de incumprimento de qualquer das medidas de tutela da 
legalidade urbanística previstas nos artigos anteriores 
o Presidente da Câmara Municipal pode determinar a 
posse administrativa do imóvel onde está a ser realizada 
a obra, de forma a permitir a execução coerciva de tais 
medidas. 

2. O acto administrativo que tiver determinado a posse 
administrativa é notifi cado ao dono da obra e aos demais 
titulares de direitos reais sobre o imóvel. 

3. A posse administrativa é realizada pelos funcionários 
municipais responsáveis pela fiscalização de obras, 
mediante a elaboração de um auto onde, para além de 
se identifi car o acto referido no número anterior, é espe-
cifi cado o estado em que se encontra o terreno, a obra e 
as demais construções existentes no local, bem como os 
equipamentos que ali se encontrarem.

4. Tratando-se da execução coerciva de uma ordem de 
embargo, os funcionários municipais responsáveis pela 
fi scalização de obras procedem à selagem do estaleiro da 
obra e dos respectivos equipamentos.

5. Em casos devidamente justifi cados, o Presidente da 
Câmara Municipal pode autorizar a transferência ou a 
retirada dos equipamentos do local de realização da obra, 
por sua iniciativa ou a requerimento do dono da obra ou 
do seu empreiteiro.
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6. O dono da obra ou o seu empreiteiro devem ser no-
tifi cados sempre que os equipamentos sejam depositados 
noutro local.

7. A posse administrativa do terreno dos equipamentos 
mantém-se pelo período necessário à execução coerciva 
da respectiva medida de tutela da legalidade urbanística, 
caducando no termo do prazo fi xado para a mesma. 

8. Tratando-se de execução coerciva de uma ordem de 
demolição ou de trabalhos de correcção ou alteração de 
obras, estas devem ser executadas no mesmo prazo que 
havia sido concedido para o efeito ao seu destinatário, 
contando-se aquele prazo a partir da data de início da 
posse administrativa. 

9. O disposto no presente artigo aplica-se com as ne-
cessárias adaptações às obras das Câmaras Municipais 
embargadas pelo membro do Governo responsável pelo 
ordenamento do território à luz da competência que lhe 
é conferida pelo número 7 do artigo 91.º. 

Artigo 97.º

Despesas realizadas com a execução coerciva

1. As quantias relativas às despesas realizadas nos 
termos do artigo anterior, incluindo quaisquer indem-
nizações ou sanções pecuniárias que a Administração 
tenha de suportar para o efeito, são de conta do infractor. 

2. Quando aquelas quantias não forem pagas volunta-
riamente no prazo de vinte dias a contar da notifi cação 
para o efeito, são cobradas judicialmente em processo de 
execução fi scal, servindo de título executivo a certidão, 
passada pelos serviços competentes, comprovativa das 
despesas efectuadas, podendo ainda a Câmara Municipal 
aceitar, para extinção da dívida, dação em cumprimento 
ou em função do cumprimento nos termos da lei. 

Artigo 98.º

Cessação da utilização

1. O Presidente da Câmara Municipal é competente 
para ordenar e fi xar prazo para a cessação da utilização 
de edifícios ou de suas fracções autónomas quando sejam 
ocupadas sem a necessária licença ou autorização de 
utilização ou quando estejam a ser afectos a fi m diverso 
do previsto no respectivo alvará. 

2. Quando os ocupantes dos edifícios ou suas fracções 
não cessem a utilização indevida no prazo fi xado, pode a 
Câmara Municipal determinar o despejo administrativo. 

3. O despejo determinado nos termos do número ante-
rior deve ser sobrestado quando, tratando-se de edifício 
ou sua fracção que estejam a ser utilizados para habi-
tuação, o ocupante mostre, por atestado médico, que a 
sua execução põe em risco de vida, por razão de doença 
aguda, a pessoa que se encontre no local. 

4. Na situação referida no número anterior, o despejo 
não pode prosseguir enquanto a situação de saúde in-
dicada no número anterior se mantenha, ou a Câmara 
Municipal não providencie pelo realojamento da pessoa 
em questão, a expensas do responsável pela situação 
indevida, nos termos do artigo 97.º.

CAPÍTULO IV

Garantias dos particulares
Artigo 99.º

Direito à informação

1. Qualquer interessado tem o direito de ser informado 
pela respectiva Câmara Municipal: 

a) Sobre os instrumentos de gestão territorial em 
vigor para determinada área do Município, 
bem como das demais condições gerais a que 
devem obedecer as operações urbanísticas a 
que se refere o presente diploma; 

b) Sobre o estado e andamento dos processos que 
lhes digam directamente respeito, com espe-
cifi cação dos actos já praticados e do respec-
tivo conteúdo, e daqueles que ainda devam 
sê-lo, bem como dos prazos aplicáveis a estes 
últimos. 

2. As informações previstas no número anterior devem 
ser prestadas independentemente de despacho e no prazo 
de quinze dias. 

3. Os interessados têm o direito de consultar os processos 
que lhes digam directamente respeito, e de obter as cer-
tidões ou reproduções autenticadas dos documentos que 
os integram, mediante requerimento e pagamento das 
importâncias que forem devidas. 

4. Os direitos referidos nos números 1 e 3 são extensivos 
a quaisquer pessoas que provem ter interesse legítimo no 
conhecimento dos elementos que pretendem e ainda, para 
defesa de interesses difusos defi nidos na lei, quaisquer 
cidadãos no gozo dos seus direitos civis e políticos e as 
associações e fundações defensoras de tais interesses. 

Artigo 100.º

Silêncio da administração

Decorridos os prazos fi xados para a prática de qualquer 
acto especialmente regulado no presente diploma sem 
que o mesmo se mostre praticado, observa-se o seguinte: 

a) Tratando-se de acto que devesse ser praticado 
por qualquer órgão municipal no âmbito do 
procedimento de licenciamento, o interessado 
pode recorrer à intimação judicial para prática 
de acto legalmente devido;

b) Tratando-se de acto que devesse ser praticado 
no âmbito do procedimento de autorização, 
considera-se tacitamente deferida a preten-
são formulada, com as consequências do de-
ferimento tácito;

c) Tratando-se de qualquer outro acto, considera-
se tacitamente deferida a pretensão, com as 
consequências gerais. 

Artigo 101.º

Intimação judicial para a prática de acto legalmente devido

1. No caso previsto na alínea a) do artigo 100.º, pode o 
interessado pedir ao tribunal competente a intimação da 
autoridade competente para proceder à prática do acto 
que se mostre devido.
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2. O requerimento de intimação deve ser apresentado 
em duplicado e instruído com cópia do requerimento para 
a prática do acto devido. 

3. A Secretaria, logo que registe a entrada do reque-
rimento, expede por via postal notifi cação à autoridade 
requerida, acompanhada do duplicado, para responder 
no prazo de vinte e um dias. 

4. Junta a resposta ou decorrido o respectivo prazo, 
o processo vai com vista ao Ministério Público, por dois 
dias, e seguidamente é concluso ao juiz, para decisão no 
prazo de oito dias. 

5. Se não houver fundamento de rejeição, o requerimen-
to só será indeferido quando a autoridade requerida faça 
prova da prática do acto devido até ao termo do prazo 
fi xado para a resposta. 

6. Na decisão o juiz fi xa o prazo, não superior a trinta 
e um dias, para que a autoridade requerida pratique o 
acto devido. 

7. O recurso da decisão tem efeito meramente devolutivo. 

8. Decorrido o prazo fi xado pelo tribunal sem que 
se tenha praticado o acto devido, o interessado pode 
prevalecer-se do disposto no artigo 102.º, com excepção 
do disposto no número seguinte. 

9. Na situação prevista no número anterior, tratando-
se de aprovação do projecto de arquitectura, o interessado 
pode juntar os projectos de especialidade ou, caso já o 
tenha feito no requerimento inicial, inicia-se a contagem 
do prazo previsto na alínea c) do número 1 do artigo 23.º.

Artigo 102.º

Deferimento tácito

1. Nas situações referidas na alínea b) do artigo 100.º, 
o interessado pode iniciar e prosseguir a execução dos 
trabalhos de acordo com o requerimento apresentado, 
ou dar de imediato utilização à obra. 

2. O início dos trabalhos ou da utilização depende do 
prévio pagamento das taxas que se mostrem devidas, 
nos termos do presente diploma, não podendo a Câmara 
Municipal opor-se à liquidação das mesmas. 

3. A certidão da sentença transitada em julgado que 
haja intimado à emissão do alvará de licença ou autori-
zação de utilização substitui, para todos os efeitos legais, 
o alvará não emitido. 

4. Nas situações referidas no presente artigo, a obra não 
pode ser embargada por qualquer autoridade administra-
tiva com fundamento na falta de licença ou autorização. 

Artigo 103.º

Impugnação administrativa

1. Os pareceres expressos que sejam emitidos por 
órgãos da administração central no âmbito dos procedi-
mentos regulados no presente diploma podem ser objecto 
de impugnação administrativa autónoma. 

2. A impugnação administrativa de quaisquer actos 
praticados ou pareceres emitidos nos termos do presente 
diploma deve ser decidida no prazo de trinta dias, fi ndo 
o qual se considera deferida.

Artigo 104.º

Recurso contencioso

1. O recurso contencioso dos actos de demolição da 
obra e reposição do terreno, previstos no artigo 95.º, têm 
efeito suspensivo. 

2. Com a citação da petição de recurso, a autoridade 
administrativa tem o dever de impedir, com urgência, 
o início ou a prossecução da execução do acto recorrido. 

CAPÍTULO V

Taxas inerentes às operações urbanísticas

Artigo 105.º

Taxa pela emissão de alvarás

1. A emissão dos alvarás de licença e autorização pre-
vistos no presente diploma está sujeita ao pagamento de 
taxas a fi xar em regulamento municipal. 

2. A emissão do alvará de licença ou autorização de 
loteamento, de obras de urbanização e de obras de cons-
trução ou ampliação em área não abrangida por operação 
de loteamento ou alvará de obras de urbanização está 
sujeita ao pagamento de taxas a fi xar em regulamento 
municipal. 

3. A emissão do alvará de licença parcial a que se 
refere o número 5 do artigo 24.º está também sujeita ao 
pagamento da taxa referida no número 1, não havendo 
lugar à liquidação da mesma aquando da emissão do 
alvará defi nitivo. 

4. Os projectos de regulamento municipal da taxa pela 
realização, manutenção e reforço de infra-estruturas ur-
banísticas devem ser acompanhados da fundamentação 
do cálculo das taxas previstas.

Artigo 106.º

Incidência objectiva

As taxas estabelecidas pelo presente diploma incidem 
sobre utilidades prestadas aos promotores de projectos, 
no âmbito do procedimento de operações urbanísticas, de-
signadamente o loteamento, a urbanização, a edifi cação e 
a utilização e conservação de edifícios, que consistem em: 

a) A emissão dos alvarás de licença e autorização;

b) A emissão do alvará de licença ou autorização 
de loteamento, de obras de urbanização e de 
obras de construção ou ampliação em área 
não abrangida por operação de loteamento ou 
alvará de obras de urbanização;

c) A emissão do alvará de licença e a admissão de 
comunicação prévia de obras de construção 
ou ampliação em área não abrangida por ope-
ração de loteamento ou alvará de obras de ur-
banização;

d) A emissão do alvará de licença parcial;

e) A verifi cação do alvará referido no artigo 5.º.
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Artigo 107.º

Incidência subjectiva

Os sujeitos passivos são os promotores de projectos 
privados de operações urbanísticas. 

Artigo 108.º

Sujeito activo gerador

O sujeito activo gerador da obrigação de pagamento de 
taxas a cobrar no âmbito do procedimento de operações 
urbanísticas é o Município.

Artigo 109.º

Fundamentação económico-fi nanceira das taxas

1. A fi xação do valor das taxas, previstas no presente 
diploma, assenta na estimativa dos seguintes custos: 

a) Os custos administrativos de emissão dos alva-
rás de licença e autorização; 

b) Os custos técnicos de emissão da decisão no âm-
bito das operações urbanísticas, que resultam 
dos procedimentos de natureza técnica, desig-
nadamente, análises, monitorização, parece-
res, auditorias necessários para emissão da 
licença e autorização.

2. Os custos de decisão são calculados com base nos 
períodos de tempo que a entidade licenciadora ou auto-
rizadora da operação urbanística destina à tomada de 
decisão. 

Artigo 110.º

Liquidação das taxas

1. O pagamento das taxas pode ser fraccionado até ao 
termo do prazo de execução fi xado no alvará, desde que 
seja prestada caução nos termos do artigo 44.º. 

2. Da liquidação das taxas cabe reclamação graciosa 
ou impugnação judicial.

3. A exigência, pela Câmara Municipal, ou por qualquer 
dos seus representantes ou funcionários, de mais-valias 
não previstas na lei ou de quaisquer contrapartidas, 
compensações ou donativos, confere ao titular da licença 
ou autorização para a realização de operação urbanística, 
quando dê cumprimento àquelas exigências, o direito a 
reaver as quantias indevidamente pagas ou, nos casos em 
que as contrapartidas, compensações ou donativos sejam 
realizados em espécie, o direito à respectiva devolução e 
à indemnização a que houver lugar. 

CAPÍTULO VI

Disposições fi nais e transitórias
Artigo 111.º 

Dever de informação

As Câmaras Municipais e as direcções responsáveis 
pelas áreas do ambiente e do ordenamento do território 
e desenvolvimento urbano têm o dever de informação 
mútua sobre processos relativos a operações urbanísticas, 
o qual deve ser cumprido mediante comunicação a enviar 
no prazo de vinte dias a contar da data de recepção do 
respectivo pedido. 

Artigo 112.º

Regime das notifi cações e comunicações

Todas as notifi cações e comunicações referidas neste 
diploma e dirigidas aos requerentes devem ser feitas por 
carta registada, caso não seja viável a notifi cação pessoal.

Artigo 113.º

Legitimidade para denúncia

1. Qualquer pessoa tem legitimidade para comunicar 
à Câmara Municipal, ao Ministério Público, às ordens ou 
associações profi ssionais ou a outras entidades competentes 
a violação das normas do presente diploma.

2. Não são admitidas denúncias anónimas.
Artigo 114.º

Legislação subsidiária

A tudo o que não esteja especialmente previsto no pre-
sente diploma aplica-se subsidiariamente os seguintes 
diplomas:

a) As bases gerais do procedimento administrativo 
gracioso, constante do Decreto-Legislativo n.º 
18/97, de 10 de Novembro; e 

b) O regime geral dos regulamentos e actos adminis-
trativos, aprovado pelo Decreto-Legislativo 
n.º 15/97, de 10 de Novembro.

Artigo 115.º

Regime das servidões administrativas

O disposto no presente diploma não prejudica a aplicação 
do regime jurídico específi co das diferentes servidões 
administrativas.

Artigo 116.º

Regulamentação

O Governo desenvolve e regulamenta o presente diploma. 
Artigo 117.º

Norma revogatória

Ficam revogados o Decreto-Lei n.º 166/70, de 24 de 
Outubro, bem como as alíneas e), f), g), t) e u) do número 
1 do artigo 98.º, da Lei n.º 134/IV/95, de 03 de Julho, 
alterada pela Lei nº 147/IV/95, de 7 de Novembro, que 
aprova o Estatuto dos Municípios.

Artigo 118.º 

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor noventa dias após 
a data da sua publicação.

Aprovada em 28 de Fevereiro de 2014.
O Presidente da Assembleia Nacional, Basílio Mosso 

Ramos
Promulgada em 10 de Abril de 2014.

Publique-se.
O Presidente da República, JORGE CARLOS DE

ALMEIDA FONSECA
Assinada em 10 de Abril de 2014.

O Presidente da Assembleia Nacional, Basílio Mosso 
Ramos

https://kiosk.incv.cv 72470689-18C3-45A5-B2D0-140C854736E2



932  I   SÉRIE  —  NO  28  «B.   O.»   DA   REPÚBLICA   DE   CABO   VERDE  —   23  DE  ABRIL   DE   2014       

Lei n.º 61/VIII/2014
de 23 de Abril

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional decreta, 
nos termos da alínea b) do artigo 175º da Constituição, 
o seguinte:

CAPÍTULO I

Objecto, âmbito de aplicação e princípios 
orientadores

Artigo 1.º

Objecto

O presente diploma defi ne as bases, os princípios 
orientadores e o quadro normativo de referência para o 
sistema fi nanceiro.

Artigo 2.º

Defi nições

Para efeitos do presente diploma, consideram-se: 

a) «Actividades auxiliares das actividades fi nan-
ceiras», as actividades e os serviços que, nos 
termos da lei, as instituições auxiliares do 
sistema fi nanceiro se encontram autorizadas 
a desenvolver e prestar às instituições fi nan-
ceiras, nomeadamente a actividade de pros-
pecção com o objectivo de captação de clientes 
para as instituições fi nanceiras, os serviços 
de contabilidade e auditoria externa presta-
dos às instituições fi nanceiras, os serviços de 
informação de crédito e a actividade de nota-
ção de risco;

b) «Actividade bancária», a actividade exercida 
pelos bancos, de recepção do público de de-
pósitos ou outros fundos reembolsáveis, para 
utilização por conta própria, designadamente 
em operações de crédito;

c) «Actividades fi nanceiras», as actividades ban-
cária, de intermediação fi nanceira em ins-
trumentos fi nanceiros e de seguros como tal 
qualifi cadas pela lei;

d) «Banco», instituição de crédito que exerce a acti-
vidade bancária;

e) «Contratos fi nanceiros», os contratos: que dêem 
origem a instrumentos fi nanceiros ou que te-
nham por objecto instrumentos fi nanceiros; 
em que uma das partes seja obrigatoriamente 
uma instituição fi nanceira ou que envolvam, 
unicamente, instituições fi nanceiras; 

f) «Data de relato», data a que se reporta a infor-
mação fi nanceira que é objecto de divulgação;

g) «Fundos próprios», a diferença entre o património 
da instituição fi nanceira, avaliado por valores 
realizáveis e elegíveis para o efeito, e o seu 
passivo, fi rme ou contingente, avaliado por 
valores exigíveis;

h) «Instituições auxiliares do sistema fi nanceiro», 
pessoas e entidades referidas no número 3 do 

artigo 3.º, singulares e colectivas, públicas ou 
privadas, legalmente habilitadas a exercer 
uma ou mais actividades auxiliares das ac-
tividades fi nanceiras e como tal qualifi cadas 
pela lei;

i) «Instituições de crédito», instituições fi nanceiras 
que, além de outras actividades fi nanceiras, 
exerçam a actividade de concessão de crédito.

j) «Instituições fi nanceiras», pessoas e entidades 
referidas no número 2 do artigo 3.º, singula-
res e colectivas, públicas ou privadas, legal-
mente autorizadas pelo Banco de Cabo Verde, 
a exercer uma ou mais actividades fi nanceiras, 
tal como defi nidas no artigo 20.º;

k) «Instrumento fi nanceiro», instrumento negoci-
ável em mercado fi nanceiro, sob a forma de 
valor mobiliário ou de instrumento fi nanceiro 
derivado;

l) «Mercado fi nanceiro», mercado organizado ou 
não, onde são transaccionados instrumentos 
fi nanceiros livremente transmissíveis inter 
vivos e em que: (i) ou uma das partes na tran-
sacção é uma instituição fi nanceira; (ii) ou o 
negócio tem a mediação de uma instituição 
fi nanceira;

m) «Operações fi nanceiras», conjunto ordenado de 
actos jurídicos e materiais executados com 
uma fi nalidade comum por uma instituição 
fi nanceira no exercício de uma actividade fi -
nanceira;

n) «Organismos de investimento colectivo», insti-
tuições como tal qualifi cadas pela lei aplicá-
vel, dotadas ou não de personalidade jurídica, 
que têm como fi m o investimento colectivo 
de capitais, cujo funcionamento se encontra 
sujeito a um princípio de divisão de risco e à 
prossecução do exclusivo interesse dos parti-
cipantes;

o) «Perfi l do risco», características probabilísticas 
das perdas possíveis associadas a um dado 
contrato fi nanceiro ou a uma dada carteira de 
instrumentos fi nanceiros;

p) «Período de relato», o período de tempo compreen-
dido entre duas datas de relato consecutivas;

q) «Regime prudencial», o acervo de normas, in-
cluindo as normas não escritas que decorrem 
simplesmente da boa prática, emanadas de 
uma autoridade de regulação, ou por ela acei-
tes, e que se encontram em vigor num dado 
sistema fi nanceiro;

r) «Rendimento fi nanceiro», uma transferência de 
liquidez que não seja a contraprestação de 
uma transacção de bens ou de serviços;

s) «Risco», possibilidade de ocorrência de uma per-
da patrimonial a que a instituição fi nanceira 
está sujeita;
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t) «Riscos fi nanceiros», conjunto de riscos a que se 
expõem as instituições fi nanceiras, incluindo 
o risco de contraparte, o risco de crédito, os 
riscos de mercado (risco preço, risco cambial e 
risco taxa de juro), os riscos operacionais e o 
risco de reputação;

u) «Riscos seguráveis», conjunto de riscos que o sec-
tor segurador tradicionalmente cobre, nome-
adamente nos ramos “Vida”, “Reais” e “Saúde 
e Assistência”;

v) «Sistema fi nanceiro», o conjunto das institui-
ções e pessoas envolvidas nas actividades de 
recepção de depósitos e outros fundos reem-
bolsáveis, de concessão de crédito e de fi nan-
ciamentos, no sistema de pagamentos, nos 
mercados fi nanceiros, nos contractos tendo 
por objecto dinheiro e metais preciosos, na 
actividade seguradora, na gestão de fundos 
de pensões, na prestação de serviços a estes 
respeitantes e na sua regulação e supervisão;

w) «Sistema de pagamentos», sistemas de transfe-
rência de fundos regidos por disposições for-
mais e normalizadas bem como por regras co-
muns relativas ao tratamento, compensação 
e liquidação de operações de pagamento;

x) «Valor mobiliário», instrumento fi nanceiro como 
tal qualifi cável pela lei aplicável, incluindo 
todos os documentos representativos de situ-
ações jurídicas homogéneas susceptíveis de 
negociação em mercado.

Artigo 3.º

Âmbito de aplicação

1. O presente diploma aplica-se: 

a) Às instituições fi nanceiras e às instituições auxi-
liares do sistema fi nanceiro que tenham sede, 
estabelecimento estável ou qualquer outra 
modalidade de representação no território da 
República de Cabo Verde; 

b) A todas as operações fi nanceiras e contratos 
fi nanceiros que envolvam residentes no ter-
ritório da República de Cabo Verde que não 
sejam instituições fi nanceiras.

2. São instituições fi nanceiras:

a) As instituições de crédito, entre as quais se in-
cluem:

i. Os bancos;

ii. As sociedades de investimento;

iii. As sociedades de locação fi nanceira;

iv. As sociedades de factoring;

v. As sociedades fi nanceiras para aquisições a 
crédito;

vi. As sociedades emitentes ou gestoras de car-
tões de crédito;

vii) As sociedades de garantia mútua; 

viii) As sociedades de desenvolvimento regional;

ix) Outras que como tal sejam qualifi cadas pela 
lei;

b) As instituições de moeda electrónica; 

c) As seguradoras e sociedades gestoras de fundos 
de pensões;

d) Os fundos de pensões e os organismos de inves-
timento colectivo desde que dotadas de perso-
nalidade colectiva;

e) As sociedades gestoras de fundos de investimento 
e as sociedades depositárias de valores afec-
tos a fundos de investimento, de acordo com 
o Decreto-Lei n.º 15/2005, de 14 de Fevereiro;

f) As sociedades de gestão fi nanceira; 

g) As sociedades de capital de risco;

h) As agências de câmbios;

i) Outras que sejam como tal qualifi cadas pela lei.

3. São instituições auxiliares do sistema fi nanceiro:

a) Os mediadores fi nanceiros; 

b) Os auditores e contabilistas certifi cados e os au-
ditores externos;

c) As centrais privadas de informação de crédito;

d) As sociedades de notação de risco;

e) As organizações de auto-regulação;

f) Outras que sejam como tal qualifi cadas pela lei.
Artigo 4.º

Pilares de confi ança, solidez e estabilidade

1. O sistema fi nanceiro é estruturado de modo a pro-
mover a confi ança, a solidez e a estabilidade do sistema 
fi nanceiro, favorecer a efi ciente captação de poupanças 
e a promoção do desenvolvimento económico.

2. A segurança, a solidez e a estabilidade do sistema 
fi nanceiro assentam: 

a) No nível de capitalização das instituições fi nan-
ceiras que o integram;

b) Na supervisão comportamental e prudencial 
exercida pelo Banco de Cabo Verde e pela 
Auditoria Geral do Mercado de Valores 
Mobiliários (AGMVM), no âmbito das respec-
tivas competências; 

c) Na disciplina de mercado, baseada na divulgação, 
pelas instituições fi nanceiras, de informação 
tempestiva, exacta, comparável e credível.

Artigo 5.º

Concorrência

O ambiente de sã concorrência deve prevalecer no 
sistema fi nanceiro para que este seja seguro, sólido e 
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estável, sendo necessário para o efeito que as instituições 
fi nanceiras do mesmo tipo estejam sujeitas a idênticos 
requisitos de fundos próprios. 

Artigo 6.º

Adequação de fundos próprios

Qualquer instituição fi nanceira que integre o sistema 
fi nanceiro deve dispor, em cada momento, de fundos 
próprios adequados, quer à política de exposição ao risco 
que adoptar, quer ao risco a que estiver efectivamente 
exposta.

Artigo 7.º

Direitos de terceiros com interesse directo e legítimo

O presente diploma reconhece o direito de terceiro, 
residente ou não residente, de suscitar judicialmente a 
questão da ilicitude de quaisquer actos ou omissões pra-
ticados por instituições fi nanceiras, desde que demonstre 
ter interesse directo e legítimo para tal. 

Artigo 8.º

Irrelevância da moeda de denominação

A moeda de denominação dos instrumentos fi nanceiros 
emitidos ou negociados não é relevante para efeitos da 
aplicação do presente diploma, excepto se o contrário 
resultar de disposição constante da mesma.

CAPÍTULO II

Regulação e supervisão
Secção I

Organização, objectivos gerais e âmbito da regulação e su-
pervisão

Artigo 9.º

Regulação

1. A regulação do sistema fi nanceiro é feita em confor-
midade com a Constituição da República de Cabo Verde, 
com a intervenção das autoridades competentes, nos 
termos estabelecidos na lei. 

2. São autoridades de regulação do sistema fi nanceiro 
o Governo, o Banco de Cabo Verde e, na dependência do 
Governador do Banco de Cabo Verde, a Auditoria Geral 
do Mercado de Valores Mobiliários (AGMVM). 

3. O Governo pode delegar as suas competências re-
gulatórias no Banco de Cabo Verde, com observância do 
disposto na Constituição e no presente diploma. 

4. O Governo consulta o Banco de Cabo Verde pre-
viamente à aprovação de quaisquer actos legislativos 
que se enquadrem no âmbito das suas competências 
regulatórias.

Artigo 10.º

Supervisão

1. A supervisão do sistema fi nanceiro pelas autoridades 
competentes é comportamental e prudencial.

2. Ao nível macro prudencial, a supervisão incide sobre 
o sistema fi nanceiro como um todo e tem como principal 
função a limitação dos riscos de instabilidade fi nanceira 
e as perdas daí decorrentes.

3. Ao nível micro prudencial, a supervisão assenta 
sobre cada instituição financeira, individualmente 
considerada e integrada no respectivo perímetro de 
consolidação, bem como sobre cada mercado fi nanceiro, 
individualmente considerado.

4. São autoridades de supervisão do sistema fi nanceiro 
o Banco de Cabo Verde e, na dependência do Governador 
do Banco de Cabo Verde, a AGMVM.

Artigo 11.º

Objectivos da regulação e supervisão

Constituem objectivos da regulação e supervisão do 
sistema fi nanceiro:

a) A preservação da estabilidade do sistema fi nan-
ceiro;

b) A prevenção do risco sistémico;
c) A protecção dos interesses legítimos dos adqui-

rentes de serviços fi nanceiros, incluindo os 
consumidores e investidores não qualifi cados, 
e o reforço do grau de literacia fi nanceira;

d) A defesa do funcionamento regular dos merca-
dos fi nanceiros;

e) A promoção da livre e sã concorrência e da efi ci-
ência dos mercados fi nanceiros;

f) A prevenção, o processamento e o sancionamento 
de ilícitos fi nanceiros;

g) A prevenção da utilização do sistema fi nanceiro 
para efeitos de lavagem de capitais e de fi -
nanciamento do terrorismo.

Artigo 12.º

Entidades sujeitas à regulação e à supervisão

Estão sujeitos à regulação e à supervisão: 
a) As instituições fi nanceiras; 
b) As instituições auxiliares do sistema fi nanceiro;
c) Os membros dos órgãos sociais das instituições 

referidas nas alíneas a) e b), individual e co-
lectivamente;

d) As pessoas singulares que exerçam funções de 
direcção nas instituições referidas nas alíneas 
a) e b); 

e) As pessoas jurídicas que detenham, directa ou 
indirectamente, uma participação qualifi cada 
no capital social da instituição fi nanceira; 

f) Cada um dos promotores de uma instituição fi -
nanceira ou organismo de investimento co-
lectivo a constituir, a partir do momento em 
que o pedido de autorização para operar no 
sistema fi nanceiro der entrada na autoridade 
competente. 

Artigo 13.º

Participação societária qualifi cada

1. O conceito de participação societária qualifi cada 
numa instituição fi nanceira é defi nido em legislação 
complementar. 
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2. A regulamentação da aplicação do disposto no nú-
mero anterior é da competência do Banco de Cabo Verde.

Secção II

Competências das autoridades reguladoras e de supervisão

Artigo 14.º

Competências do Governo

1. No âmbito da regulação e supervisão do sistema 
fi nanceiro, cabe ao Governo, através do Membro do Go-
verno responsável pela área das Finanças:

a) Estabelecer políticas relativas ao sistema fi nan-
ceiro, depois de ouvido o Banco de Cabo Verde, 
e, em geral, às matérias reguladas no presente 
diploma e em legislação complementar;

b) Exercer as competências que lhe são atribuídas 
no número 3 do presente artigo e em legislação 
complementar.

2. No prazo de sessenta dias após o exercício das com-
petências referidas no número anterior, o Governo envia 
à Assembleia Nacional um relatório sobre as medidas 
adoptadas, para conhecimento.

3. Quando nos mercados monetário, fi nanceiro e cam-
bial se verifi que perturbação que ponha em grave perigo 
a economia nacional, compete ao Membro do Governo 
responsável pela área das Finanças, a possibilidade de or-
denar, através de portaria, ouvido o Banco de Cabo Verde, 
as medidas apropriadas e proporcionais, nomeadamente 
a suspensão temporária de mercados determinados ou de 
certas categorias de operações, ou ainda o encerramento 
temporário de instituições fi nanceiras. 

Artigo 15.º

Competências do Banco de Cabo Verde

1. Cabe ao Banco de Cabo Verde, no âmbito da regu-
lação e supervisão do sistema fi nanceiro, em especial: 

a) O exercício das competências que lhe são atribu-
ídas pela respectiva lei orgânica, designada-
mente o exercício pleno, e com total autono-
mia, das funções de Banco Central;

b) O exercício pleno, e com total autonomia, das 
competências regulatórias que resultam da 
presente lei e demais legislação e regulamen-
tação complementares;

c) O desempenho pleno, e com total autonomia, das 
funções de supervisão prudencial e comporta-
mental nos termos da presente lei, demais le-
gislação e regulamentação complementares;

d) A intervenção na identifi cação e controlo dos ris-
cos sistémicos;

e) A colaboração com as demais autoridades compe-
tentes com vista a assegurar uma supervisão 
efi caz do sistema fi nanceiro, do ponto de vista 
macro prudencial;

f) A divulgação da informação com vista à pros-
secução dos objectivos da regulamentação e 

supervisão, designadamente os textos legais 
e regulamentares pelos quais se rege o siste-
ma fi nanceiro em Cabo Verde, os critérios e 
metodologias gerais utilizados no âmbito da 
supervisão das instituições fi nanceiras e da-
dos estatísticos relativos a aspectos funda-
mentais da aplicação das regras e requisitos 
prudenciais;

g) O reforço do grau de literacia fi nanceira, nome-
adamente através da condução de acções de 
formação e divulgação e da promoção da cons-
ciencialização pública quanto aos benefícios 
do planeamento fi nanceiro e quanto às vanta-
gens e riscos específi cos de certos produtos e 
operações fi nanceiras; 

h) A fi scalização do cumprimento das leis e regula-
mentos e a prevenção, processamento e san-
cionamento de ilícitos fi nanceiros;

i) A prevenção da utilização do sistema fi nanceiro 
para efeitos de lavagem de capitais e fi nan-
ciamento do terrorismo;

j) Estabelecer as regras relativas à prestação de 
serviços de pagamentos, controlar e supervi-
sionar o acesso aos sistemas de pagamentos e 
promover o seu funcionamento de forma se-
gura e efi ciente; 

k) O exercício das demais competências que lhe sejam 
atribuídas nos termos da presente lei e demais 
legislação e regulamentação complementares.

2. Sujeito aos princípios e normas estabelecidos na 
presente lei e demais legislação e regulamentação com-
plementares, compete ao Banco de Cabo Verde defi nir, 
por aviso, as relações a observar entre as rúbricas pa-
trimoniais, bem como extra-patrimoniais, e estabelecer 
limites prudenciais à realização de operações que as 
instituições fi nanceiras estejam autorizadas a praticar, 
em ambos os casos quer em termos individuais, quer em 
termos consolidados.

3. O Banco de Cabo Verde é a autoridade da concor-
rência no sistema fi nanceiro, em geral, e nos mercados 
fi nanceiros, em especial. 

Artigo 16.º

Competências da Auditoria Geral do Mercado 
de Valores Mobiliários 

Cabe à AGMVM, no âmbito da regulação e supervisão 
do mercado de valores mobiliários e de outros instru-
mentos fi nanceiros, exercer as competências que lhe são 
atribuídas nos termos do Código do Mercado de Valores 
Mobiliários e demais legislação e regulamentação com-
plementares.

Secção III

Regulamentos e decisões do Banco de Cabo Verde

Artigo 17.º

Normas regulamentares do Banco de Cabo Verde

1. No âmbito da regulação do sistema fi nanceiro, o 
Banco de Cabo Verde elabora regulamentos sobre as 
matérias integradas nas suas atribuições e competências.
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2. Os regulamentos do Banco de Cabo Verde devem 
observar os princípios da legalidade, da necessidade, da 
clareza e da publicidade.

3. Os regulamentos do Banco de Cabo Verde que revis-
tam a forma de avisos são publicados no Boletim Ofi cial 
de Cabo Verde e no sítio da internet do Banco de Cabo 
Verde, entrando em vigor na data neles referida ou cinco 
dias após a sua publicação.

4. Os regulamentos do Banco de Cabo Verde que ape-
nas visem regular procedimentos de carácter interno 
de uma ou mais categorias de entidades denominam-se 
instruções, não são publicados nos termos dos números 
anteriores, são notifi cados aos respectivos destinatários 
e entram em vigor três dias após a notifi cação ou na data 
nelas referida.

Artigo 18.º

Decisões do Banco de Cabo Verde

1. As acções de impugnação das decisões de natureza 
administrativa do Banco de Cabo Verde tomadas no 
âmbito da presente lei seguem, em tudo o que nela não 
se encontre especialmente regulado, os termos previstos 
para a impugnação dos actos administrativos. 

2. Nas acções referidas no número anterior e nas acções 
de impugnação de outras decisões tomadas no âmbito de 
legislação específi ca que rege a actividade das instituições 
fi nanceiras, à excepção dos recursos em matéria contra-
ordenacional, presume-se que a suspensão da efi cácia 
determina grave lesão do interesse público, fi cando im-
pedido o decretamento da suspensão da executoriedade 
dos actos, salvo prova em contrário.

3. Nos casos em que das decisões a que se referem os 
números anteriores resultem danos para terceiros e em 
que o pagamento da respectiva indemnização tenha sido 
efectuado pelo Banco de Cabo Verde, a responsabilidade 
civil pessoal dos seus autores apenas pode ser efectivada 
mediante acção de regresso da autoridade de supervisão 
respectiva e se a gravidade da conduta do agente o jus-
tifi car, nos casos de dolo ou negligência grosseira, salvo 
se a mesma constituir crime.

4. O Banco de Cabo Verde compensa os seus colabo-
radores, permanentes ou temporários, ou membros de 
órgãos directivos por custos incorridos na defesa contra 
acções judiciais apresentadas contra essas pessoas em 
conexão com o desempenho de funções públicas relacio-
nadas com as competências e atribuições do Banco de 
Cabo Verde, desde que tais pessoas não tenham sido 
condenadas por crimes relacionados com as actividades 
que constituem objecto dessas acções judiciais. 

Secção IV

Governo das autoridades reguladoras e de supervisão 

Artigo 19.º

Regras de bom governo 

1. O Banco de Cabo Verde e a AGMVM adoptam regras 
de bom governo, na linha das práticas internacionalmente 
aceites e que se mostrem adequadas às funções regula-
tórias e de supervisão que lhe são legalmente atribuídas.

2. As regras de bom governo são aprovadas pelos res-
pectivos órgãos de administração e revistas pelo menos 
bianualmente.

CAPÍTULO III

Instituições fi nanceiras
Secção I

Autorização genérica

Artigo 20.º

Actividade das instituições fi nanceiras

1. Uma intuição fi nanceira só pode exercer as activi-
dades fi nanceiras relativamente às quais esteja devida-
mente habilitada nos termos do presente diploma e da 
legislação e regulamentação complementares. 

2. São actividades fi nanceiras:

a) A recepção de depósitos ou outros fundos reem-
bolsáveis; 

b) As operações de crédito, incluindo concessão de 
garantias e outros compromissos, locação fi -
nanceira e factoring;

c) Os serviços de pagamento, a prestação de servi-
ços de pagamento, e a emissão e gestão de ou-
tros meios de pagamento, tais como cheques 
em suporte de papel, cheques de viagem em 
suporte de papel e cartas de crédito;

d) As actividades de investimento em instrumen-
tos fi nanceiros e a prestação de serviços de 
investimento relativa a estes instrumentos;

e) As transacções, por conta própria ou da clientela, 
sobre instrumentos do mercado monetário e 
cambial, instrumentos fi nanceiros a prazo, 
opções e operações sobre divisas, taxas de 
juro, mercadorias e valores mobiliários;

f) A assunção de riscos através de contratos de se-
guros e de resseguro e a mediação de seguros; 

g) A participação em emissões e colocações de va-
lores mobiliários e prestação de serviços cor-
relativos; 

h) A consultoria, a guarda, a administração e a ges-
tão de carteiras de valores mobiliários; 

i) A gestão e a consultoria em gestão de outros pa-
trimónios; 

j) A actuação nos mercados interbancários; 

k) A locação de bens móveis, nos termos permitidos 
às sociedades de locação fi nanceira; 

l) As operações sobre pedras e metais preciosos; 

m) A consultoria das empresas em matéria de es-
trutura do capital, de estratégia empresarial 
e de questões conexas, bem como consultoria 
e serviços no domínio da fusão e compra de 
empresas; 

n) A tomada de participações no capital de sociedades;
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o) A prestação de informações comerciais; 

p) O aluguer de cofres e guarda de valores;

q) Outras operações análogas e que a lei não proíba, 
tal como defi nido em aviso emitido pelo Banco 
de Cabo Verde.

Artigo 21.º

Publicidade e prospecção

A publicidade e a prospecção dirigidas à celebração de 
contratos fi nanceiros ou à recolha de elementos sobre 
clientes actuais ou potenciais só podem ser realizadas:

a) Por instituição fi nanceira devidamente habilita-
da nos termos da presente lei e legislação e 
regulamentação complementares;

b) Por mediador fi nanceiro devidamente habilita-
do nos termos da legislação e regulamentação 
complementares. 

Artigo 22.º

Aquisição de qualidade

1. A qualidade de instituição fi nanceira adquire-se 
mediante:

a) Autorização para o exercício de actividades fi -
nanceiras concedida pelo Banco de Cabo de 
Verde; 

b) Registo defi nitivo junto do Banco de Cabo Verde; 
e

c) Registo defi nitivo na conservatória do registo co-
mercial competente, tratando-se de uma ins-
tituição fi nanceira com sede ou estabelecida 
na República de Cabo Verde. 

2. Para a obtenção da autorização prevista no número 
anterior, devem exibir autorização lavrada pela autori-
dade de supervisão do país de origem, nos termos dos 
convénios internacionais aplicáveis: 

a) O promotor de instituição fi nanceira a consti-
tuir na República de Cabo Verde que esteja 
sujeito a regulação e supervisão no seu país 
de origem; 

b) A instituição fi nanceira com sede no estrangeiro 
que pretenda estabelecer-se no território da 
República de Cabo Verde. 

3. A atribuição da autorização para operar é condição 
prévia indispensável para o registo junto do Banco de 
Cabo Verde. 

4. O registo junto do Banco de Cabo Verde é condição 
prévia indispensável: 

a) Para o registo na conservatória do registo comercial; 
e 

b) Para o exercício de actividades fi nanceiras. 
Artigo 23.º 

Intransmissibilidade da autorização

A autorização para o exercício de actividades fi nanceiras 
é intransmissível.

Artigo 24.º

Requisitos de autorização e funcionamento

Para que uma instituição fi nanceira esteja em condi-
ções de integrar plenamente o sistema fi nanceiro e aí 
exercer actividades fi nanceiras, deve preencher, a todo 
o momento e simultaneamente, os seguintes requisitos: 

a) Corresponder a um dos tipos previstos na lei 
cabo-verdiana; 

b) Ter por exclusivo objecto o exercício de uma ou 
mais actividades fi nanceiras;

c) Dispor de fundos próprios não inferiores ao mí-
nimo legal e adequados à política de risco que 
adoptar, designadamente, quanto a perdas 
máximas toleráveis; 

d) Dispor de fundos próprios adequados ao perfi l de 
risco a que se encontrar exposta; 

e) Dispor de fundos próprios adequados aos en-
cargos com a estrutura e outros custos com 
a aquisição de bens e serviços sem natureza 
fi nanceira e que não variem na proporção dos 
proveitos obtidos; 

f) Não apresentar desequilíbrios acentuados entre 
os valores demonstradamente realizáveis do 
activo, fi rme ou contingente, e os valores de-
monstradamente exigíveis do passivo, fi rme 
ou contingente, em sucessivas datas de refe-
rência futuras; 

g) Assegurar a solvência da tesouraria imediata e 
a curto prazo. 

h) Apresentar dispositivos sólidos em matéria de 
governo da sociedade, incluindo uma estru-
tura organizativa clara, com linhas de res-
ponsabilidade bem defi nidas, transparentes 
e coerentes, e uma política de remuneração 
coerente com uma gestão sã e prudente dos 
riscos e com os objectivos de longo prazo da 
instituição; 

i) Praticar métodos de gestão comprovadamen-
te adequados às actividades fi nanceiras que 
exerça ou se proponha exercer; 

j) Cumprir com os demais requisitos estabelecidos 
na legislação e regulamentação complemen-
tares aplicáveis.

Artigo 25.º

Fundos próprios mínimos

1. O Banco de Cabo Verde, por aviso, fi xa os limites 
mínimos dos fundos próprios por tipo de instituição fi -
nanceira e/ou por actividade realizada. 

2. O Banco de Cabo Verde, por aviso, fi xa ainda os 
elementos que, para efeitos do cumprimento dos limites 
referidos no número anterior, podem integrar os fundos 
próprios das instituições fi nanceiras, defi nindo as carac-
terísticas que devem ter.
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Artigo 26.º

Denominação social e fi rma

Sem prejuízo dos requisitos gerais de admissibilidade 
estabelecidos no código das empresas comerciais e diplo-
mas complementares, as instituições fi nanceiras devem 
adoptar uma denominação social ou fi rma:

a) Que traduza com clareza e fi delidade as activi-
dades fi nanceiras que se encontram autoriza-
das a exercer e se encontram registadas junto 
do Banco de Cabo Verde;

b) Que não seja susceptível de gerar confusão nos 
mercados fi nanceiros ou no público em geral. 

Artigo 27.º

Princípio da exclusividade

1. Só as instituições fi nanceiras podem exercer, a título 
profi ssional, as actividades fi nanceiras referidas nas 
alíneas a) a l) do número 2 do artigo 20º.

2. A actividade de recepção do público de depósitos ou 
outros fundos reembolsáveis para utilização por conta 
própria encontra-se reservada aos bancos.

3. O disposto no número 2 não obsta a que as seguintes 
entidades recebam do público fundos reembolsáveis, 
nos termos das disposições legais, regulamentares ou 
estatutárias aplicáveis: 

a) Estado e organismos internacionais de que Cabo 
Verde faça parte e cujo regime jurídico pre-
veja a faculdade de receberem do público, em 
território nacional, fundos reembolsáveis;

b) Empresas de seguros, no respeitante a operações 
de capitalização. 

4. Para os efeitos do disposto no número 2, não são con-
siderados como fundos reembolsáveis recebidos do público 
os fundos obtidos mediante emissão de obrigações, nos 
termos e limites do Código das Empresas Comerciais. 

5. Para efeitos da aplicação do princípio da exclusivi-
dade, não são considerados como concessão de crédito: 

a) Os suprimentos e outras formas de empréstimos 
e adiantamentos entre uma sociedade e os 
respectivos sócios; 

b) Os créditos concedidos por empresas aos seus 
trabalhadores, por razões de ordem social; 

c) As dilações ou antecipações de pagamento acor-
dadas entre as partes em contratos de aquisi-
ção de bens ou serviços; 

d) As operações de tesouraria, quando legalmente 
permitidas, entre sociedades que se encon-
trem numa relação de domínio ou de grupo; 

e) A emissão de senhas ou cartões para pagamento 
dos bens ou serviços fornecidos pela empresa 
emitente.

Artigo 28.º

Operações vedadas

Salvo quando de outro modo estabelecido na legislação 
especial que lhes seja aplicável, está vedado às instituições 
fi nanceiras: 

a) Adquirirem, venderem e/ou serem titulares da 
propriedade ou compropriedade de quaisquer 
bens móveis ou imóveis que não se encontrem 
afectos em exclusivo ao uso próprio ou à com-
posição das suas reservas técnicas; 

b) Negociarem ou servirem de mediadores em 
negócios cujo objecto sejam bens móveis ou 
imóveis, salvo se a titularidade desses bens 
móveis ou imóveis decorrer de dação em cum-
primento ou de acção de execução para o cum-
primento de dívida proposta pela instituição 
fi nanceira;

c) Adquirir ou aceitar garantias sobre elementos do 
seu capital próprio sem prévia autorização do 
Banco de Cabo Verde.

Artigo 29.º

Governação e sistemas de controlo interno

1. As instituições fi nanceiras devem dispor de sistemas 
de controlo interno, sob responsabilidade do órgão de 
administração, que observem o disposto na presente lei 
e na legislação e regulamentação complementares e que 
sejam, designadamente, adequados e proporcionados: 

a) Às actividades fi nanceiras que exerçam ou se 
proponham exercer; 

b) À dimensão actual ou prevista para essas acti-
vidades; 

c) À gestão dos riscos a que se encontrem expostas 
ou que aceitem expor-se; 

d) À complexidade dos mercados fi nanceiros onde 
operem; e 

e) À dimensão e complexidade da sua organização. 

2. Os sistemas de controlo incidem sobre: 

a) Os procedimentos operacionais internos; 

b) A recolha, o registo e o tratamento da informação, 
incluindo a informação divulgada; 

c) A conservação dos documentos de suporte da in-
formação registada; 

d) A recolha, o registo e o tratamento dos movimentos 
de tesouraria; 

e) A recolha, o registo e o tratamento das perdas 
incorridas por efeito de riscos que se concre-
tizarem; 

f) As áreas vulneráveis a confl itos de interesses; 

g) A identifi cação e correcção das falhas no cum-
primento das normas legais e das regras pru-
denciais em vigor.
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3. Os membros do órgão de administração e as pessoas 
que exercem funções de direcção nas instituições fi nan-
ceiras são individual e solidariamente responsáveis pela 
conformidade dos respectivos sistemas de controlo inter-
no com as normas legais e regulamentares aplicáveis.

Artigo 30.º

Membros dos órgãos de administração e fi scalização

1. Dos órgãos de administração e fi scalização de uma 
instituição financeira, incluindo os administradores 
não executivos, apenas podem fazer parte pessoas cuja 
idoneidade e disponibilidade dêem garantias de gestão 
sã e prudente, tendo em vista, de modo particular, a 
segurança dos fundos confi ados à instituição.

2. Os requisitos de idoneidade, experiência e qualifi cação 
das pessoas referidas no número anterior, assim como 
o regime das incompatibilidades, são fi xados na Lei das 
Actividades e Instituições Financeiras e regulamentação 
complementares.

Artigo 31.º

Obrigação de identifi car a contraparte

1. Com observância do disposto na presente lei e na 
legislação e regulamentação aplicáveis, as instituições fi -
nanceiras devem, no exercício de actividades fi nanceiras: 

a) Proceder à identifi cação completa das suas con-
trapartes; 

b) Registar essas identidades; e 

c) Manter estes registos em boa ordem, para que 
possam ser facilmente consultados pelo 
Banco de Cabo Verde. 

2. As instituições fi nanceiras estão proibidas de registar as 
operações que empreendam sob designações que ocultem 
a verdadeira identidade da contraparte ou que possam 
gerar confusão. 

Artigo 32.º

Dever de sigilo

1. As instituições fi nanceiras, os respectivos titulares 
dos órgãos sociais, gerentes, directores, mandatários, 
trabalhadores, contratados, subcontratados, bem como 
outras pessoas que, a título permanente ou ocasional, 
lhes prestem serviços directamente ou através de outrem 
devem guardar sigilo sobre a identidade dos clientes da 
instituição fi nanceira, não podendo revelar nem utilizar 
informações sobre factos ou elementos respeitantes ao 
funcionamento ou às relações da instituição fi nanceira 
com os seus clientes, cujo conhecimento lhes advenha 
do exercício das suas funções ou da prestação dos seus 
serviços.

2. Estão, designadamente, sujeitos a segredo os nomes 
dos clientes, as contas de depósito e seus movimentos e 
outras operações fi nanceiras.

3. O dever de sigilo não se extingue com a cessação das 
funções ou da prestação de serviços.

Artigo 33.º

Excepções

Os factos e elementos cobertos pelo dever de sigilo só 
podem ser revelados:

a) Ao Banco de Cabo Verde, no âmbito das suas 
atribuições; 

b) À AGMVM, no âmbito das suas atribuições;

c) Para efeitos e no âmbito do accionamento dos me-
canismos de garantia previsto no Capítulo VI 
da presente lei;

d) Mediante autorização do cliente, transmitida 
à instituição fi nanceira, e no estrito cumpri-
mento dessa autorização;

e) Com a autorização da instituição fi nanceira, e 
no estrito cumprimento dessa autorização, 
quando as informações respeitem exclusiva-
mente ao funcionamento das mesmas;

f) No âmbito da troca de informações prevista na 
alínea b), do número 2, do artigo 60.º;

g) Nos termos da lei penal e processual; 

h) Nos termos de outra disposição legal que expres-
samente o permita.

Artigo 34.º

Dever de sigilo das autoridades de supervisão

1. As pessoas que exerçam ou tenham exercido funções 
no Banco de Cabo Verde, bem como as que lhe prestem 
ou tenham prestado serviços a título permanente ou oca-
sional, fi cam sujeitas a dever de sigilo sobre factos cujo 
conhecimento lhes advenha do exercício dessas funções 
ou da prestação desses serviços e não poderão divulgar 
nem utilizar as informações obtidas.

2. Os factos e elementos cobertos pelo dever de sigilo 
só podem ser revelados mediante autorização do interes-
sado, transmitida ao Banco de Cabo Verde, nos termos 
previstos na lei penal e processual ou nos termos previs-
tos noutra lei que expressamente o permita.

Artigo 35.º

Promoção da legítima confi ança

1. As instituições fi nanceiras devem promover a legí-
tima confi ança no relacionamento com os seus clientes 
e outras contrapartes, evitando situações de confl itos de 
interesses. 

2. Para efeitos do disposto no número 1, as condições 
que as instituições fi nanceiras ofereçam, por escrito 
ou verbalmente, devem respeitar os princípios da ve-
racidade, da clareza, da sufi ciência de informação e da 
comparabilidade. 
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Artigo 36.º

Registos e informação fi nanceira

1. As instituições fi nanceiras devem: 

a) Proceder ao registo de todas as actividades fi -
nanceiras por si exercidas, de modo a permitir 
que qualquer operação efectuada e todo o 
processo que conduziu a uma decisão, seja 
qual for o sentido dessa decisão, possam ser 
reconstituídos na íntegra, em data ulterior, 
pelo Banco de Cabo Verde; 

b) Manter actualizado o registo das posições do 
activo, fi rmes ou contingentes, avaliadas por 
valores demonstradamente realizáveis; 

c) Manter actualizado o registo das posições do pas-
sivo, fi rmes ou contingentes, avaliadas por 
valores demonstradamente exigíveis; 

d) Divulgar periodicamente, nos mercados onde 
operem, informação fi nanceira: 

i. Que proporcione uma visão fi el da sua situação 
patrimonial na data de relato;

ii. Que permita identifi car as causas das variações 
patrimoniais verifi cadas nesse período de relato. 

2. A moeda de contabilização e relato das instituições 
fi nanceiras é o escudo cabo-verdiano, sem prejuízo do que 
dispõe o artigo 39.º. 

Artigo 37.º

Revogação da autorização

1. A revogação da autorização é da competência do 
Banco de Cabo Verde. 

2. A decisão de revogação é fundamentada e notifi cada 
à instituição fi nanceira.

3. A revogação da autorização implica a dissolução e 
liquidação da instituição fi nanceira.

Secção II

Autorização restrita

Artigo 38.º

Renúncia 

1. Ao requererem uma autorização para as actividades 
fi nanceiras que se propõem desenvolver, os promotores de 
uma instituição de crédito a constituir podem renunciar 
desde logo e de modo expresso:

a) A aceder às facilidades de liquidez estabelecidas 
pelo Banco de Cabo Verde; 

b) A aceder aos mercados interbancários em escudo 
cabo-verdiano e em divisas para aí tomarem 
fundos; 

c) Ao conforto do mutuante de último recurso, seja 
este o Estado, o Banco de Cabo Verde ou 
qualquer outro instituto público com sede na 
República de Cabo Verde;

d) À cobertura, a benefício das respectivas contra-
partes, prestada pelos sistemas de garantia 
que integram o sistema fi nanceiro, previstos 
no Capítulo VI da presente lei;

e) A captar, deter, transmitir e movimentar: 

i. Moeda fi duciária e moeda metálica, seja qual 
for a respectiva divisa;

ii. Metais preciosos, amoedados ou em barra;

iii. Outros quaisquer bens de entesouramento. 

2. A renúncia abrange todas as alíneas previstas no 
número anterior, é defi nitiva, irreversível e condição de 
validade da autorização para operar como instituição de 
crédito de autorização restrita.

Artigo 39.º

Opção por uma outra divisa

1. As instituições de crédito de autorização restrita 
podem optar por uma outra divisa que não o escudo 
cabo-verdiano, para efeitos de contabilização, relato e 
divulgação de informação fi nanceira. 

2. A informação fi nanceira divulgada nos termos do 
número 1 deve ser sempre acompanhada do respectivo 
contravalor em escudos cabo-verdianos, para efeitos 
estatísticos. 

Artigo 40.º

Outro regime prudencial e outro plano de contas

As instituições de crédito de autorização restrita podem 
optar pelo regime prudencial e pelo plano de contas em 
vigor num outro país, desde que: 

a) O regime prudencial seja publicamente reconhe-
cido pelas organizações internacionais que 
têm por fi nalidade reforçar a segurança e a es-
tabilidade do sistema fi nanceiro internacional; 

b) O plano de contas esteja em vigor nesse regime 
prudencial; 

c) O Banco de Cabo Verde aceite o regime prudencial 
e o plano de contas que lhe esteja associado; 

d) A correcta observância desse regime prudencial 
e do plano de contas que lhe esteja associa-
do pela instituição fi nanceira em causa seja 
acompanhada e certifi cada por auditores ex-
ternos: 

i) Que sejam expressamente reconhecidos pela 
autoridade de supervisão do país onde esse 
regime prudencial tenha origem e seja apli-
cado; e 

ii) Que se encontrem previamente registados, nessa 
qualidade, junto do Banco de Cabo Verde. 
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Artigo 41.º

Responsabilidade dos auditores externos

Os auditores externos são responsáveis administrativa, 
civil e criminalmente pela veracidade das certifi cações 
que subscreverem.

Artigo 42.º

Normas aplicáveis 

As instituições de crédito de autorização restrita devem 
observar, cumulativamente e sem excepção:

a) As disposições que o presente diploma consagra; 

b) As normas comportamentais e prudenciais a que 
estão sujeitas as instituições fi nanceiras nos 
termos do presente diploma e legislação e re-
gulamentação complementares, sem prejuízo 
do disposto nos artigos 39.º e 40.º;

c) As boas práticas geralmente reconhecidas no sis-
tema fi nanceiro internacional, tal como reco-
nhecidas pelo Banco de Cabo Verde; 

d) As recomendações ou regras prudenciais ema-
nadas das organizações internacionais que 
tenham por objecto reforçar a segurança do 
sistema fi nanceiro internacional, desde que 
reconhecidas pelo Banco de Cabo Verde. 

Artigo 43.º

Movimento de fundos com outras instituições fi nanceiras

Os movimentos de fundos entre as instituições de cré-
dito de autorização restrita e as restantes instituições 
fi nanceiras que integram o sistema fi nanceiro, inde-
pendentemente da moeda de denominação dos fundos 
movimentados, são excepcionais, devem ser domiciliados 
exclusivamente em contas abertas junto do Banco de 
Cabo Verde e dependem de autorização deste. 

Artigo 44.º

Movimento de fundos com entidades não fi nanceiras residentes

A movimentação de fundos entre residentes que não 
sejam instituições fi nanceiras e instituições de crédito de 
autorização restrita, independentemente da moeda de 
denominação dos fundos movimentados, é excepcional e 
depende de autorização do Banco de Cabo Verde. 

Artigo 45.º

Transparência

As instituições de crédito de autorização restrita de-
vem informar, de forma clara, explícita e inequívoca, as 
respectivas contrapartes e, em geral, os mercados e as 
autoridades de supervisão dos países de acolhimento 
que renunciaram às protecções, garantias e coberturas 
descritas no artigo 38º. 

CAPÍTULO IV

Mercados fi nanceiros
Artigo 46.º

Sujeição a supervisão

Os mercados fi nanceiros estão sujeitos a supervisão. 

Artigo 47.º

Mercados organizados e regulamentados

1. Estão sujeitos a regulação, como mercados organizados 
e regulamentados, os seguintes mercados fi nanceiros: 

a) O mercado monetário interbancário;

b) O mercado interbancário de valores mobiliários; 

c) O mercado das transacções por grosso de valores 
mobiliários representativos de dívida pública 
e de outros valores mobiliários representati-
vos de dívida; 

d) O mercado cambial;

e) As bolsas de valores. 

2. A regulação dos mercados referidos nas alíneas a), 
b) e d) do número anterior cabe ao Banco de Cabo Verde, 
pela via regulamentar.

3. A regulação dos mercados referidos nas alíneas c) e 
e) do número 1 é feita nos termos do Código do Mercado 
dos Valores Mobiliários. 

Artigo 48.º

Conversão para mercado organizado e regulamentado e es-
quemas de compensação fi nanceira

Tendo em vista o disposto nos artigos 1.º, 4.º, 5.º, 6.º e 
11.º, o Banco de Cabo Verde pode: 

a) Determinar que um qualquer mercado fi nancei-
ro passe a funcionar como mercado organiza-
do e regulamentado; 

b) Criar os sistemas e esquemas de pagamentos, 
liquidação e compensação fi nanceira necessá-
rios à estabilidade do sistema fi nanceiro.

CAPÍTULO V

Intervenção pública no âmbito da prevenção, 
gestão e resolução de crises bancárias

Artigo 49.º

Competência

1. Cabe ao Banco de Cabo Verde, em articulação com o 
membro do Governo responsável pela área das Finanças, 
intervir nos bancos, no âmbito da prevenção, gestão e 
resolução de crises bancárias, tendo em vista a salva-
guarda da solidez fi nanceira do banco em difi culdades, os 
interesses dos depositantes e a estabilidade do sistema 
fi nanceiro.

2. A aplicação das medidas de prevenção, gestão e 
resolução de crises bancárias está sujeita aos princípios 
da necessidade, adequação e proporcionalidade, tendo em 
conta, designadamente, o risco ou o grau de incumpri-
mento por parte do banco, das regras e requisitos legais 
e regulamentares que disciplinam a sua actividade e a 
gravidade das respectivas consequências na solidez fi nan-
ceira do banco em causa, nos interesses dos depositantes 
e na estabilidade do sistema fi nanceiro.
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3. No caso do interesse público justifi car a disponibi-
lização de fundos do Estado no âmbito dos programas 
de prevenção, gestão e resolução de crises bancárias, tal 
disponibilização deve ser previamente aprovada pelo 
Conselho de Ministros, mediante proposta do Membro 
do Governo responsável pela área das Finanças.

Artigo 50.º

Remissão

1.Os termos em que o Banco de Cabo Verde pode 
intervir nos bancos, para os efeitos previstos no artigo 
anterior, são fi xados na legislação e regulamentação 
complementares.

2. São fi xados em legislação e regulamentação comple-
mentares, designadamente:

a) O alcance dos poderes de intervenção do Banco 
de Cabo Verde no âmbito das medidas de 
prevenção, gestão e resolução de crises ban-
cárias; 

b) As medidas que podem ser aplicadas pelo Banco 
de Cabo Verde;

c) Os pressupostos da aplicação de cada medida;

d) As relações de precedência entre as diferentes 
medidas previstas, considerando o grau de in-
tervenção do Banco de Cabo Verde no banco 
em questão, no âmbito de cada uma delas.

CAPÍTULO VI

Sistema de garantia
Artigo 51.º

Coberturas

1. Nos termos previstos na legislação e regulamentação 
complementares, é instituído e organizado um sistema 
que cubra a totalidade ou parte das perdas patrimoniais 
que registem as contrapartes com sede, estabelecimento 
estável ou residência no território da República de Cabo 
Verde. 

2. O sistema de garantia instituído nos termos do nú-
mero anterior pode ainda disponibilizar os fundos neces-
sários para a concretização de processos de resolução de 
bancos, em termos a defi nir em legislação complementar.

3. Os cidadãos nacionais com residência habitual no 
estrangeiro são equiparados a residentes para efeitos do 
presente artigo. 

Artigo 52.º

Condições de acesso às coberturas

Os termos e as condições de acesso às coberturas 
proporcionadas pelo sistema de garantia previstos no 
presente Capítulo são regulados na legislação e regula-
mentação complementares que fi xam, designadamente: 

a) Os créditos que fi cam abrangidos pelo referido 
sistema de garantia; 

b) Os requisitos a preencher pela contraparte para 
ter acesso à cobertura proporcionada pelo re-
ferido sistema de garantia; 

c) Os limites máximos de cobertura; 

d) As regras para o cálculo das indemnizações.

Artigo 53.º

Financiamento

1. Os modos como o sistema de garantia é fi nanciado 
são regulados na legislação e regulamentação comple-
mentares. 

2. As circunstâncias excepcionais em que o Banco de 
Cabo Verde pode fi nanciar o sistema de garantia são 
reguladas em legislação e regulamentação complemen-
tares, com observância do seguinte:

a) A intervenção do Banco de Cabo Verde, nesta 
sede, revela-se essencial para prosseguir o 
objectivo fundamental da estabilidade do sis-
tema fi nanceiro;

b) A intervenção do Banco de Cabo Verde é tempo-
rária, sujeita a condicionalismos do interesse 
público e justifi cada pela indisponibilidade do 
uso dos fundos públicos para este fi m, e ter-
mina quando cessa a referida indisponibilida-
de ou inconveniência; 

c) Devem ser asseguradas pelo Governo as garan-
tias e salvaguardas adequadas, de modo a 
permitir o reembolso dos fundos disponibili-
zados pelo Banco de Cabo Verde;

d) O Banco de Cabo Verde e o Governo estabele-
cem, em memorando de entendimento a ce-
lebrar entre as duas entidades, os termos e 
condições aplicáveis à operação de fi nancia-
mento que pode ser desenvolvida pelo Banco 
de Cabo Verde, nos termos do presente artigo.

Artigo 54.º

Exclusão das instituições fi nanceiras

As instituições fi nanceiras estão excluídas das cober-
turas proporcionadas pelo sistema de garantia, com a 
ressalva do disposto no número 2 do artigo 51.º.

Artigo 55.º

Obrigação de contratar coberturas de seguros

As instituições fi nanceiras devem contratar e manter 
válidas apólices de seguros que cubram adequadamente 
a responsabilidade civil decorrente da má prática e da 
concretização de riscos operacionais e de outros riscos 
seguráveis. 

CAPÍTULO VII

Resolução de confl itos

Artigo 56.º

Associações de defesa dos clientes

Sem prejuízo da liberdade de associação, só benefi ciam 
dos direitos conferidos pela legislação e regulamentação 
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complementares as associações de defesa dos clientes, 
legalmente constituídas, que reúnam os seguintes re-
quisitos, verifi cados por registo no Banco de Cabo Verde:

a) Sejam associações sem fi m lucrativo;

b) Tenham como principal objecto estatutário a 
protecção dos interesses dos clientes ou po-
tenciais clientes de instituições fi nanceiras;

c) Contem entre os seus associados pelo menos cem 
pessoas singulares que não qualifi quem como 
investidores qualifi cados nos termos da lei 
aplicável.

Artigo 57.º

Arbitragem voluntária

1. Os confl itos e as questões de natureza cível que 
surjam entre instituições fi nanceiras, ou em que estas se 
vejam envolvidas, podem ser submetidos à arbitragem 
voluntária, nos termos da legislação em vigor.

2. O apoio técnico e administrativo ao regular funcio-
namento do tribunal arbitral é assegurado pelo Banco 
de Cabo Verde. 

Artigo 58.º

Mediação de confl itos

1. O Banco de Cabo Verde organiza um serviço destina-
do à mediação voluntária de confl itos entre as instituições 
fi nanceiras e os seus clientes ou potenciais clientes.

2. Os mediadores são designados pelo Conselho de 
Administração do Banco de Cabo Verde, podendo a es-
colha recair em pessoas pertencentes aos seus quadros 
ou noutras personalidades de reconhecida idoneidade e 
competência.

3. Os procedimentos de mediação são estabelecidos 
em aviso do Banco de Cabo Verde e devem obedecer a 
princípios de imparcialidade, celeridade e gratuitidade.

4. Quando o confl ito incida sobre interesses individuais 
homogéneos ou colectivos dos clientes, podem as associa-
ções de defesa dos consumidores tomar a iniciativa da 
mediação e nela participar, a título principal ou acessório.

5. O procedimento de mediação é confi dencial, fi cando o 
mediador sujeito aos deveres de sigilo em relação a todas 
as informações que obtenha no decurso da mediação e 
não podendo o Banco de Cabo Verde usar, em qualquer 
processo, elementos cujo conhecimento lhe advenha ex-
clusivamente do procedimento de mediação.

6. O mediador pode tentar a conciliação ou propor às 
partes a solução que lhe pareça mais adequada.

7. O acordo resultante da mediação, quando escrito, 
tem a natureza de transacção extrajudicial.

CAPÍTULO VIII

Relacionamento com as organizações fi nanceiras 
internacionais e com as autoridades 

de supervisão de outros estados

Artigo 59.º

Organizações internacionais

1.A regulação do sistema fi nanceiro tende a acolher as 
recomendações emanadas de organizações internacionais 
que tenham por fi nalidade reforçar a segurança e a esta-
bilidade do sistema fi nanceiro internacional.

2. Salvo o disposto na alínea c) do artigo 42.º, a aplicação 
no sistema fi nanceiro das recomendações referidas no 
número 1 depende sempre da iniciativa da autoridade 
de regulação.

Artigo 60.º

Cooperação com autoridades de supervisão de outros países

1. No exercício das suas atribuições, as autoridades de 
supervisão do sistema fi nanceiro cooperam com as insti-
tuições congéneres ou equiparadas de outros países com 
o propósito de reforçar a segurança e a estabilidade dos 
respectivos sistemas fi nanceiros nacionais, nos termos 
da lei e dos acordos estabelecidos. 

2. As autoridades de supervisão do sistema fi nanceiro 
podem celebrar com as referidas instituições acordos 
bilaterais ou multilaterais de cooperação, tendo nomea-
damente em vista: 

a) Recolha de elementos relativos a infracções contra 
o mercado fi nanceiro e de outras cuja investigação 
caiba no âmbito das suas atribuições; 

b) Troca das informações necessárias ao exercício 
das respectivas funções de supervisão ou de 
regulação; 

c) Consultas sobre problemas suscitados pelas res-
pectivas atribuições; 

d) Formação de quadros e troca de experiências no 
âmbito das respectivas atribuições. 

3. Os acordos a que se refere o número anterior podem 
abranger a participação subordinada de representantes 
de instituições congéneres de país estrangeiro em actos 
da competência das autoridades nacionais de supervisão 
do sistema fi nanceiro, quando haja suspeita de violação 
de lei daquele país. 

4. A cooperação a que se refere o presente artigo deve 
ser desenvolvida nos termos da lei e das convenções 
internacionais que vinculam o Estado de Cabo Verde. 

5. As autoridades de supervisão nacionais podem, no 
âmbito de acordos de cooperação que hajam celebrado 
com autoridades de supervisão de outros países e em 
regime de reciprocidade, trocar informações quando 
necessárias à supervisão, em base individual ou consoli-
dada, das instituições fi nanceiras com sede em território 
nacional ou de instituições de natureza equivalente com 
sede naqueles países.

https://kiosk.incv.cv 72470689-18C3-45A5-B2D0-140C854736E2



944  I   SÉRIE  —  NO  28  «B.   O.»   DA   REPÚBLICA   DE   CABO   VERDE  —   23  DE  ABRIL   DE   2014       

6. Ficam sujeitas ao dever de sigilo todas as autori-
dades e pessoas que participem na troca de informações 
referida no número anterior.

7. As informações recebidas pelo Banco de Cabo Verde, 
nos termos deste artigo, só podem ser utilizadas pelas 
autoridades de supervisão nacionais no âmbito das res-
pectivas competências e atribuições.

8. Os acordos de cooperação referidos no número 2 só 
podem ser celebrados quando as informações a prestar 
benefi ciem de garantias de sigilo pelo menos equivalentes 
às estabelecidas na presente lei e tenham por objectivo 
o desempenho de funções de supervisão que estejam 
cometidas às instituições em causa.

9. O disposto no presente artigo é aplicável, com as 
necessárias adaptações, às relações decorrentes da par-
ticipação das autoridades nacionais de supervisão do 
sistema fi nanceiro em organizações internacionais.

CAPÍTULO IX

Regime sancionatório
Artigo 61.º

 Competências do Banco de Cabo Verde

Cabe ao Banco de Cabo Verde, enquanto autoridade 
de supervisão, fi scalizar o cumprimento das leis e regu-
lamentos em vigor nas áreas de sua competência e pro-
cessar e punir as infracções apuradas, designadamente:

a) Proceder às inspecções, inquéritos ou outras di-
ligências que se mostrem necessárias ou lhe 
sejam legalmente cometidas; 

b) Instaurar e conduzir processos de averiguações; 

c) Instaurar e instruir os processos por contra-or-
denação fi nanceira;

d) Aplicar às contra-ordenações apuradas as cor-
respondentes sanções.

Artigo 62.º

Princípio do contraditório

No processo contra-ordenacional vigora o princípio do 
contraditório. 

Artigo 63.º

Sanções

No âmbito do processo contra-ordenacional, podem ser 
aplicadas, além das coimas, as seguintes sanções:

a) Advertência registada junto do Banco de Cabo 
Verde;

b) Suspensão temporária do exercício de funções 
como membro de órgão social ou como diri-
gente superior de instituições fi nanceiras; 

c) Suspensão temporária do exercício de direito de 
voto em instituição fi nanceira; 

d) Suspensão temporária do exercício de todas, ou 
só de determinadas actividades fi nanceiras; 

e) Inibição do exercício de todas, ou só de determi-
nadas actividades fi nanceiras; 

f) Inibição do exercício do direito de voto em insti-
tuição fi nanceira; 

g) Revogação da autorização para operar no sistema 
fi nanceiro e encerramento compulsivo;

h) Apreensão e perda dos instrumentos ou do objecto 
da infracção, com observância do disposto na 
lei;

i) Publicação, nos termos da lei, da decisão conde-
natória defi nitiva ou transitada em julgado.

Artigo 64.º

Destino das coimas e dos objectos apreendidos

As coimas cobradas e os objectos apreendidos nos ter-
mos da lei revertem em 80% para o sistema de garantia 
que cubra a actividade da instituição fi nanceira cujo 
âmbito respeite a contra-ordenação sancionada e em 
20% para o Banco de Cabo Verde, independentemente da 
fase em que transite em julgado a decisão condenatória.

CAPÍTULO X

Auto-regulação
Artigo 65.º

Organizações de auto-regulação

1. Nos limites da lei e dos regulamentos, as instituições 
fi nanceiras, as associações profi ssionais e outras organi-
zações do sistema fi nanceiro podem regular autonoma-
mente as actividades por si geridas. 

2. Para os efeitos referidos no número anterior, as 
instituições fi nanceiras podem constituir organizações 
de auto-regulação para reforçar a disciplina do mercado, 
sem prejuízo do ambiente de sã concorrência. 

3. A adesão a organizações de auto-regulação é voluntária. 

4. As regras estabelecidas nos termos dos números 
anteriores que não sejam sujeitas a registo, assim como 
aquelas que constam de códigos deontológicos aprovados 
por associações profi ssionais e outras organizações da 
indústria fi nanceira, devem ser depositadas no Banco 
de Cabo Verde.

5. A Bolsa de Valores de Cabo Verde emite, nos termos 
previstos nos seus estatutos e nas demais legislação e re-
gulamentação aplicável, os regulamentos e as circulares 
que são da sua competência.

Artigo 66.º

Meios das organizações de auto-regulação

As organizações de auto-regulação devem possuir 
meios técnicos e recursos adequados: 

a) Para cumprir com as disposições da presente lei 
e demais legislação e regulamentação com-
plementares;

b) Para fazer com que os seus membros dêem cum-
primento às regras que a organização ditar;

c) Para dar a necessária publicidade às suas pró-
prias regras que estejam em vigor e às sanções 
que tiver de aplicar.
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Artigo 67.º

Obrigação de depósito de documentos

Devem ser depositados junto do Banco de Cabo Verde: 
a) Os estatutos da organização de auto-regulação e 

as respectivas alterações; 
b) A lista nominal dos seus membros aderentes; 
c) As regras comportamentais e prudenciais que a 

organização fi xar e tiver em vigor; 
d) As sanções aplicadas e os respectivos processos. 

CAPÍTULO XI
Disposições fi nais

Artigo 68.º

Remissão para disposições revogadas

Quando disposições legais ou contratuais remeterem 
para preceitos revogados por esta lei, entende-se que a 
remissão vale para as correspondentes disposições da 
Lei de Bases do Sistema Financeiro ou para a legislação 
complementar, salvo se do contexto resultar interpreta-
ção diferente.

Artigo 69.º

Benefícios fi scais aplicáveis às instituições de crédito 
de autorização restrita

Os benefícios fi scais estabelecidos nos números 1 e 2 
do artigo 28.º da Lei n.º 26/VIII/2013, de 21 de Janeiro, 
passam, com a aprovação deste diploma, a aplicar-se 
respectivamente às instituições de crédito de autorização 
restrita e aos clientes destas.

Artigo 70.º

Revogação

São revogados os seguintes diplomas legais:
a) A Lei n.º 3/V/96, de 1 de Julho;
b) A Lei n.º 43/III/88, de 27 de Dezembro;
c) O Decreto-Lei n.º 12/2005, de 7 de Fevereiro;
d) O Decreto-Lei n.º 29/2005, de 2 de Maio.

Artigo 71.º 

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor trinta dias após 
a sua publicação, e produz efeitos com a entrada em 
vigor da Lei que regula as actividades das instituições 
fi nanceiras.

Aprovada em 26 de Fevereiro de 2014.
O Presidente da Assembleia Nacional, Basílio Mosso 

Ramos

Promulgada em 11 de Abril de 2014.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE CARLOS DE 

ALMEIDA FONSECA
Assinada em 11 de Abril de 2014.

O Presidente da Assembleia Nacional, Basílio Mosso 
Ramos

Lei n.º 62/VIII/2014
de 23 de Abril

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional decreta, 
nos termos da alínea b) do artigo 175º da Constituição, 
o seguinte:

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 1.º 

Defi nições

Para efeitos do presente diploma e demais legislação e 
regulamentação complementares, consideram-se:

a) «Actividades auxiliares das actividades fi nan-
ceiras», as actividades e os serviços que, nos 
termos da lei, as instituições auxiliares do 
sistema fi nanceiro se encontram autorizadas 
a desenvolver e prestar às instituições fi nan-
ceiras, nomeadamente a actividade de pros-
pecção com o objectivo de captação de clientes 
para as instituições fi nanceiras, os serviços 
de contabilidade e auditoria externa presta-
dos às instituições fi nanceiras, os serviços de 
informação de crédito e a actividade de notação 
de risco;

b) «Actividade bancária», actividade exercida pelos 
bancos, de recepção do público de depósitos 
ou outros fundos reembolsáveis, para utili-
zação por conta própria, designadamente em 
operações de crédito; 

c) «Actividades fi nanceiras», as actividades ban-
cária, de intermediação fi nanceira em ins-
trumentos fi nanceiros e de seguros, tal como 
defi nidas no artigo 20.º da Lei de Bases do 
Sistema Financeiro;

d) «Banco», instituição de crédito que exerce a acti-
vidade bancária;

e) «Garantia autónoma», uma garantia pessoal 
prestada por uma instituiçãofi nanceira que 
tem como propósito indemnizar alguém em 
determinado montante pela verifi cação de 
determinado evento a que as partes tenham 
atribuído relevância num contrato celebrado 
entre elas;

f) «Filial», pessoa colectiva relativamente à qual 
outra pessoa colectiva, designada por empresa 
mãe, se encontra numa situação de controlo ou 
de domínio nos termos da lei ou regulamento, 
considerando-se que uma fi lial de uma fi lial é 
igualmente fi lial da empresa mãe de que am-
bas dependem;

g) «Instituições auxiliares do sistema fi nanceiro», 
pessoas e entidades, singulares e colectivas, 
públicas ou privadas, legalmente habilitadas 
a exercer uma ou mais actividades auxiliares 
das actividades fi nanceiras e como tal quali-
fi cadas pela lei;
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h) «Instituição de crédito», instituições fi nanceiras 
que, além de outras actividades fi nanceiras, 
exercem a actividade de concessão de crédito, 
listadas na alínea a) do número 2, do artigo 
20.º da Lei de Bases do Sistema Financeiro;

i) «Instituição fi nanceira», pessoa ou entidade, sin-
gular ou colectiva, pública ou privada, legal-
mente autorizada pelo Banco de Cabo Verde 
a exercer uma ou mais actividades fi nancei-
ras, listadas no número 2 do artigo 20.º da Lei 
de Bases do Sistema Financeiro; 

j) «Sucursal», estabelecimento de uma empresa 
desprovido de personalidade jurídica e que 
efectua directamente, no todo, ou em parte, 
operações inerentes à actividade da empresa.

Artigo 2.º 

Objecto e âmbito de aplicação

O presente diploma regula:

a) O processo de estabelecimento em Cabo Verde 
das instituições fi nanceiras e das instituições 
auxiliares do sistema fi nanceiro, incluindo, 
sempre que aplicável, a sua autorização e re-
gisto especial junto do Banco de Cabo Verde;

b) A prestação de serviços, o exercício de activi-
dades e operações fi nanceiras em território 
cabo-verdiano;

c) Supletivamente, os contratos fi nanceiros em que 
uma das partes seja uma instituição fi nancei-
ra com sede ou estabelecimento estável em 
Cabo Verde e a outra parte seja uma pessoa 
singular ou colectiva, não residente; 

d) Supletivamente, os contratos fi nanceiros em que 
uma das partes seja uma pessoa singular ou co-
lectiva residente na República de Cabo Verde e 
a outra parte seja um Banco no exterior;

e) O regime de supervisão e sancionatório relativo 
às actividades, contratos e operações mencio-
nados nas alíneas anteriores.

Artigo 3.º 

Normas de aplicação imediata

1. Independentemente do direito que a outro título seja 
aplicável, as normas imperativas constantes da presente 
lei aplicam-se se, e na medida em que, as situações, as 
actividades e os actos a que se referem tenham conexão 
relevante com o território de Cabo Verde.

2. Considera-se que têm conexão relevante com o ter-
ritório de Cabo Verde, designadamente:

a) As actividades desenvolvidas e os actos realiza-
dos em Cabo Verde;

b) A difusão de informações acessíveis em Cabo 
Verde que digam respeito a situações, a ac-
tividades ou a actos regulados pelo direito 
cabo-verdiano.

TÍTULO II

ACTIVIDADE FINANCEIRA 

CAPÍTULO I

Autorização
Secção I

Autorização de instituições fi nanceiras com sede em Cabo 
Verde

Artigo 4.º 

Requisitos gerais 

1. As instituições fi nanceiras com sede em Cabo Verde 
devem satisfazer os seguintes requisitos: 

a) Corresponder a um dos tipos previstos na lei 
cabo-verdiana; 

b) Adoptar a forma de sociedade anónima; 

c) Ter por objecto o exercício de uma ou mais activi-
dades fi nanceiras;

d) Ter a sede principal e efectiva da administração 
situada em Cabo Verde;

e) Apresentar dispositivos sólidos em matéria de 
governo da sociedade, incluindo uma estru-
tura organizativa clara, com linhas de res-
ponsabilidade bem defi nidas, transparentes 
e coerentes;

f) Organizar processos efi cazes de identifi cação, 
gestão, controlo e comunicação dos riscos a 
que estão ou possam vir a estar exposta;

g) Dispor de mecanismos adequados de controlo in-
terno, incluindo procedimentos administrati-
vos e contabilísticos sólidos;

h) Dispor de políticas e práticas de remuneração 
que promovam e sejam coerentes com uma 
gestão sã e prudente dos riscos;

i) Serem as suas acções detidas por accionistas que 
reúnam, individualmente, condições que ga-
rantam uma gestão sã e prudente da institui-
ção fi nanceira.

2. Salvo disposição legal em contrário, as instituições 
fi nanceiras adoptam a forma de sociedade anónima, 
sendo as acções representativas do seu capital obrigato-
riamente nominativas.

3. Na data da constituição, o capital social deve estar 
inteiramente subscrito e realizado em montante não 
inferior ao mínimo legal.

Artigo 5.º 

Autorização 

1. A constituição de instituições fi nanceiras depende 
de autorização a conceder, caso a caso, pelo Banco de 
Cabo Verde.

2. Sempre que o objecto da instituição financeira 
compreender alguma actividade de intermediação de 
instrumentos fi nanceiros, o Banco de Cabo Verde, antes 
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de decidir sobre o pedido de autorização, solicita informa-
ções à Auditoria Geral do Mercado de Valores Mobiliários 
(AGMVM) sobre a idoneidade dos accionistas.

3. No caso referido no número anterior, a AGMVM 
presta as aludidas informações no prazo de um mês.

Artigo 6.º 

Instrução do pedido de autorização

1. O pedido de autorização é instruído com os seguintes 
elementos: 

a) Caracterização do tipo de instituição a constituir 
e projecto de contrato de sociedade; 

b) Indicação do tipo de autorização solicitada, se a 
genérica ou restrita, em conformidade com os 
termos previstos na Lei de Bases do Sistema 
Financeiro;

c) Programa de actividades, implantação geográfi -
ca, estrutura orgânica e meios humanos, téc-
nicos e materiais que serão utilizados, bem 
como contas previsionais para cada um dos 
primeiros três anos de actividade; 

d) Identifi cação dos accionistas fundadores, com es-
pecifi cação do capital por cada um subscrito; 

e) Exposição fundamentada sobre a adequação da 
estrutura accionista à estabilidade da insti-
tuição; 

f) Declaração de compromisso de que no acto da 
constituição, e como condição dela, se mostra-
rá depositado num banco em Cabo Verde, o 
montante do capital social exigido por lei;

g) Dispositivos sólidos em matéria de governo da 
sociedade, completos e proporcionais à natu-
reza, nível e complexidade das actividades de 
cada instituição fi nanceira, que incluam:

i) Uma estrutura organizativa clara, com linhas 
de responsabilidade bem defi nidas, transpa-
rentes e coerentes;

ii) Processos efi cazes de identifi cação, gestão, 
controlo e comunicação dos riscos a que está 
ou possa vir a estar exposta;

iii)Mecanismos adequados de controlo interno, 
incluindo procedimentos administrativos e 
contabilísticos sólidos e políticas e práticas de 
remuneração que promovam e sejam coeren-
tes com uma gestão sã e prudente dos riscos.

2. Devem ainda ser apresentadas as seguintes informa-
ções relativas a accionistas fundadores que sejam pessoas 
colectivas detentoras de participações qualifi cadas na 
instituição a constituir: 

a) Contrato de sociedade ou estatutos e relação dos 
membros do órgão de administração;

b) Balanço e contas dos últimos três anos;

c) Relação dos sócios da pessoa colectiva partici-
pante que nesta sejam detentores de partici-
pações qualifi cadas; 

d) Relação das sociedades em cujo capital a pessoa 
colectiva participante detenha participações 
qualifi cadas, bem como exposição ilustrativa 
da estrutura do grupo a que pertença.

3. A apresentação de elementos referidos no número 
anterior pode ser dispensada quando o Banco de Cabo 
Verde deles já tenha conhecimento. 

4. Caso a autorização solicitada seja a autorização 
restrita prevista nos artigos 38.º a 45.º da Lei de Bases 
do Sistema Financeiro, devem ainda ser apresentados os 
seguintes elementos adicionais:

a) Renúncia a que se refere o artigo 38.º da Lei 
de Bases do Sistema Financeiro, em modelo 
aprovado pelo Banco de Cabo Verde; 

b) Indicação da divisa escolhida para efeitos de con-
tabilização, relato e divulgação de informação 
fi nanceira;

c) Indicação do regime prudencial e plano de contas, 
caso se opte por outros que não os previstos 
na legislação cabo-verdiana.

5. A autorização para constituir uma instituição fi nan-
ceira que seja fi lial de instituição fi nanceira autorizada 
em país estrangeiro, ou que seja fi lial da empresa-mãe de 
instituição nestas condições, depende de consulta prévia 
à autoridade de supervisão do país em causa. 

6. O disposto no número anterior é igualmente aplicável 
quando a instituição a constituir for dominada pelas 
mesmas pessoas singulares ou colectivas que dominem 
uma instituição fi nanceira autorizada noutro país.

7. O Banco de Cabo Verde pode solicitar aos reque-
rentes informações complementares e levar a efeito as 
averiguações que considere necessárias.

8. Sendo o objecto do pedido a autorização de uma insti-
tuição fi nanceira que não seja uma instituição de crédito, 
o Banco de Cabo Verde pode dispensar a apresentação de 
um ou mais dos elementos referidos no presente artigo.

Artigo 7.º 

Decisão 

A decisão do Banco de Cabo Verde deve ser notifi cada 
aos interessados no prazo de seis meses a contar da recepção 
do pedido ou, se for o caso, a contar da recepção das in-
formações complementares solicitadas aos requerentes, 
mas nunca depois de decorridos doze meses sobre a data 
da entrega inicial do pedido. 

Artigo 8.º 

Recusa de autorização

1. A autorização é recusada sempre que:

a) O pedido de autorização não estiver instruído 
com todas as informações e documentos ne-
cessários;
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b) A instrução do pedido contiver inexactidões ou 
falsidades;

c) A instituição fi nanceira a constituir não cumprir 
todos os requisitos referidos no artigo 4.º;

d) O Banco de Cabo Verde não considerar demons-
trado que todos os accionistas reúnem condi-
ções que garantam uma gestão sã e prudente 
da instituição fi nanceira;

e) A instituição fi nanceira não dispuser de meios 
técnicos e recursos fi nanceiros sufi cientes 
para o tipo e volume de operações que preten-
da realizar;

f) A adequada supervisão da instituição fi nanceira 
a constituir seja inviabilizada por uma rela-
ção de proximidade entre a instituição e ou-
tras pessoas;

g) A adequada supervisão da instituição fi nanceira 
a constituir seja inviabilizada pelas disposi-
ções legais ou regulamentares de um país ter-
ceiro a que esteja sujeita alguma das pessoas 
com as quais a instituição tenha uma relação 
de proximidade ou por difi culdades inerentes 
à aplicação de tais disposições.

2. Se o pedido estiver defi cientemente instruído, o 
Banco de Cabo Verde notifi ca os requerentes, antes de 
recusar a autorização, dando-lhes um prazo razoável 
para suprir a defi ciência.

Artigo 9.º 

Caducidade da autorização

1. A autorização caduca se os requerentes a ela expres-
samente renunciarem ou se a instituição não iniciar a 
sua actividade no prazo de seis meses.

2. O Banco de Cabo Verde pode prorrogar o prazo 
referido no número anterior uma única vez, por igual 
período, mediante pedido fundamentado dos interessados 
para o efeito.

3. A autorização caduca se a instituição fi nanceira for 
dissolvida, sem prejuízo da prática dos actos necessários 
à respectiva liquidação.

Artigo 10.º 

Revogação da autorização

1. A revogação da autorização é da competência do 
Banco de Cabo Verde.

2. A decisão de revogação é fundamentada e notifi cada 
à instituição fi nanceira.

3. São fundamentos para a revogação da autorização, 
para além de outros legalmente previstos:

a) Ter sido obtida por meio de falsas declarações ou 
outros expedientes independentemente das 
sanções que ao caso couberem;

b) Deixar de se verifi car algum dos requisitos pre-
vistos no artigo 4.º;

c) Não corresponder a actividade exercida ao objecto 
estatutário autorizado;

d) Cessação ou redução signifi cativa da actividade 
por mais de seis meses;

e) Defi ciências graves na administração, fi scalização 
ou organização da contabilidade da instituição 
fi nanceira;

f) Defi ciências graves nos mecanismos de controlo 
interno, gestão de riscos ou de segregação de 
valores de clientes, instituídos pela instituição 
fi nanceira; 

g) Falta de garantias de cumprimento das obriga-
ções para com os credores e em especial rela-
tivamente aos fundos confi ados;

h) Incumprimento das obrigações da instituição 
para com o sistema de garantia instituído 
nos termos previstos no artigo 51.º da Lei de 
Bases do Sistema Financeiro;

i) Violação das leis, regulamentos e determinações 
respeitantes à actividade exercida, por modo 
a pôr em risco os interesses dos credores ou as 
condições normais de funcionamento do mer-
cado fi nanceiro;

j) Extinção da instituição fi nanceira em virtude de 
fusão.

4. Constituem ainda fundamentos para a revogação 
da autorização, se tal for considerado adequado pelo 
Banco de Cabo Verde, de acordo com as circunstâncias 
atendíveis no caso de:

a) Revogação da autorização da instituição fi nan-
ceira que tenha uma participação accionista 
de domínio;

b) Alienação de uma parte substancial dos activos;

c) Adopção de comportamentos ou condução de prá-
ticas que ponham em risco as obrigações as-
sumidas perante os credores, nomeadamente 
os depositantes.

5. A revogação da autorização implica a dissolução e 
liquidação da instituição fi nanceira.

6. A revogação da autorização das instituições fi nan-
ceiras a que se refere o número 2 do artigo 5.º é imedia-
tamente comunicada à AGMVM.

Artigo 11.º 

Acesso à actividade seguradora e resseguradora

O acesso à actividade seguradora e resseguradora é 
objecto de legislação especial.

Secção II

Autorização de sucursais de instituições fi nanceiras com 
sede no estrangeiro

Artigo 12.º 

Autorização de sucursais

1. O estabelecimento de uma sucursal fi ca dependente 
de autorização a ser concedida, caso a caso, pelo Banco 
de Cabo Verde.
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2. O pedido de autorização é entregue no Banco de Cabo 
Verde e instruído com os seguintes elementos:

a) Programa de actividades, no qual sejam indi-
cados, nomeadamente, o tipo de operações a 
efectuar e estrutura de organização da sucur-
sal e, bem assim, certifi cado de que tais ope-
rações estão compreendidas na autorização 
da instituição fi nanceira; 

b) Endereço da sucursal em Cabo Verde;

c) Identifi cação dos responsáveis pela sucursal; 

d) Montante dos fundos próprios da instituição fi -
nanceira;

e) Rácio de solvabilidade da instituição fi nanceira;

f) Descrição pormenorizada dos sistemas de garan-
tia de aforradores de que a instituição fi nan-
ceira participe e que assegure a protecção dos 
depositantes da sucursal;

g) Demonstração da possibilidade de a sucursal ga-
rantir a segurança dos fundos que lhe sejam 
confi ados, bem como da sufi ciência de meios 
técnicos e recursos fi nanceiros relativamente 
ao tipo e volume das operações que pretenda 
realizar; 

h) Indicação da implantação geográfi ca projectada 
para a sucursal; 

i) Contas previsionais para cada um dos primeiros 
três anos de actividade da sucursal; 

j) Cópia do contrato de sociedade da instituição fi -
nanceira; e

k) Declaração de compromisso de que efectuará o 
depósito do capital afecto à sucursal nos ter-
mos legalmente previstos.

3. A autorização pode ser recusada nos seguintes casos:

a) O pedido de autorização não estiver instruído 
com todas as informações e documentos ne-
cessários;

b) A instrução do pedido enfermar de inexactidões 
ou falsidades;

c) A sucursal não dispuser de meios técnicos e re-
cursos fi nanceiros sufi cientes para o tipo e vo-
lume das operações que pretenda realizar; e

d) O Banco de Cabo Verde considere insufi ciente 
o sistema de supervisão a que a instituição 
fi nanceira estiver sujeita.

4. São aplicáveis às sucursais as disposições referidas 
nos artigos 4.º a 7.º, nos termos previstos em aviso do 
Banco de Cabo Verde.

Artigo 13.º 

 Comunicação de alterações

A instituição fi nanceira comunica, por escrito, ao Banco 
de Cabo Verde, com a antecedência mínima de um mês, 
qualquer alteração aos elementos referidos nas alíneas 
a), b), c) e f) do número 2 do artigo 12.º.

Artigo 14.º 

Capital afecto

1. Às operações a realizar pela sucursal deve ser afecto 
o capital adequado ao exercício da sua actividade corrente, 
a determinar caso a caso pelo Banco de Cabo Verde.

2. O capital deve ser depositado no Banco de Cabo 
Verde antes de efectuado o registo da sucursal.

3. A instituição fi nanceira responde pelas operações 
realizadas pela sua sucursal em Cabo Verde.

Artigo 15.º 

Revogação e caducidade da autorização no país de origem

Se o Banco de Cabo Verde for informado de que no país 
de origem foi revogada ou caducou a autorização da insti-
tuição fi nanceira que dispõe de sucursal no território de 
Cabo Verde ou aqui preste serviços, de imediato revoga a 
autorização e registo da sucursal e toma as providências 
apropriadas para impedir que a entidade em causa inicie 
novas operações e para salvaguardar os interesses dos 
depositantes e outros credores.

Artigo 16.º 

Revogação e caducidade da autorização das sucursais 

A autorização concedida às sucursais caduca e pode ser 
revogada pelo Banco de Cabo Verde, respectivamente nas 
situações e com os fundamentos referidos nos artigos 9.º 
e 10.º, conforme aplicável.

Artigo 17.º 

Conversão em fi lial

O Banco de Cabo Verde pode exigir que uma instituição 
fi nanceira que tenha constituído uma ou mais sucursais 
em Cabo Verde as converta numa fi lial se:

a) Ocorrer uma alteração substancial na estrutura 
accionista ou de administração da instituição 
fi nanceira que, no entender do Banco de Cabo 
Verde, coloque em risco a gestão sã e prudente 
da sucursal;

b) Houver um declínio signifi cativo na situação fi -
nanceira da instituição estrangeira ou se esta 
for sujeita a sanções pela autoridade do país 
de origem por violações signifi cativas da lei 
ou regulamentos ou pela adopção de práticas 
contrárias a uma gestão sã e prudente; 

c) O Banco de Cabo Verde considerar inadequada a 
supervisão do país de origem.

Secção III

 Escritórios de representação

Artigo 18.º 

Registo e requisitos

1. A instalação e o funcionamento em Cabo Verde de 
escritórios de representação de instituições fi nanceiras 
com sede no estrangeiro dependem, sem prejuízo da 
legislação aplicável em matéria de registo comercial, de 
registo prévio junto do Banco de Cabo Verde, mediante a 
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apresentação de certifi cado emitido pelas autoridades de 
supervisão do país de origem, e que especifi que o regime 
da instituição por referência à lei que lhe é aplicável.

2. O início de actividade dos escritórios de represen-
tação deve ter lugar nos três meses seguintes ao registo 
no Banco de Cabo Verde, podendo este, se houver motivo 
fundado, prorrogar o prazo por igual período.

3. Os gerentes dos escritórios de representação devem 
dispor de poderes bastantes para tratar e resolver defi -
nitivamente, no País, todos os assuntos que respeitem 
à sua actividade.

Artigo 19.º 

Âmbito da actividade e operações vedadas

1. A actividade dos escritórios de representação decorre 
na estrita dependência das instituições fi nanceiras que 
representam, apenas lhes sendo permitido zelar pelos 
interesses dessas instituições em Cabo Verde e informar 
sobre a realização de operações em que elas se proponham 
participar.

2. É especialmente vedado aos escritórios de repre-
sentação:

a) Realizar directamente operações que se inte-
grem no âmbito de actividades das instituições 
fi nanceiras;

b) Adquirir acções ou partes de capital de quais-
quer sociedades nacionais;

c) Adquirir imóveis que não sejam os indispensá-
veis à sua instalação e funcionamento.

CAPÍTULO II

Registo
Artigo 20.º 

 Sujeição a registo

1. As instituições fi nanceiras não podem iniciar a sua 
actividade enquanto não se encontrarem registadas no 
Banco de Cabo Verde.

2. No caso de o objecto das instituições fi nanceiras 
incluir o exercício de actividades de intermediação de ins-
trumentos fi nanceiros, o Banco de Cabo Verde comunica 
e disponibiliza à AGMVM o registo referido no número 
anterior e os respectivos averbamentos, alterações ou 
cancelamentos.

Artigo 21.º 

Elementos sujeitos a registo

1. O registo das instituições fi nanceiras com sede em 
Cabo Verde abrange os seguintes elementos: 

a) Denominação, objecto e sede;

b) Data da constituição e do início da actividade;

c) Capital social subscrito e realizado; 

d) Identifi cação de accionistas titulares de partici-
pações qualifi cadas; 

e) Identifi cação dos membros dos órgãos sociais; 

f) Delegações de poderes de gestão; 

g) Lugar e data da criação de fi liais, sucursais e 
agências; 

h) Acordos parassociais relativos ao exercício do 
direito de voto, sob pena de inefi cácia destes; 

i) Autorização pelo Banco de Cabo Verde; e

j) Alterações que se verifi quem nos elementos cons-
tantes das alíneas anteriores. 

2. O registo dos acordos parassociais referidos na alínea 
h) do número anterior pode ser requerido por qualquer 
uma das partes.

3. O Banco de Cabo Verde pode, por aviso, estabelecer 
a sujeição de outros elementos a registo.

Artigo 22.º 

Instituições autorizadas no estrangeiro

1. O registo das instituições fi nanceiras autorizadas 
em país estrangeiro e que disponham de sucursal ou 
escritório de representação em Cabo Verde abrange os 
seguintes elementos: 

a) Denominação e sede; 

b) Data a partir da qual pode estabelecer-se em 
Cabo Verde; 

c) Operações que a instituição pode efectuar no 
país de origem e operações que pretende exer-
cer em Cabo Verde; 

d) Lugar das sucursais, agências e escritórios de 
representação em Cabo Verde; 

e) Capital afecto às operações a efectuar em Cabo 
Verde; 

f) Identifi cação dos gerentes das sucursais e dos es-
critórios de representação;

g) Alterações que se verifi quem nos elementos refe-
ridos nas alíneas anteriores.

2. O Banco de Cabo Verde poderá defi nir, em aviso, 
outros elementos sujeitos a registo.

Artigo 23.º 

Registo dos membros dos órgãos de administração 
e fi scalização

1. O registo dos membros dos órgãos de administração 
e fi scalização, incluindo os administradores não execu-
tivos, deve ser solicitado, após a respectiva designação, 
mediante requerimento da instituição fi nanceira.

2. Pode a instituição fi nanceira, ou qualquer interes-
sado, solicitar o registo provisório antes da designação, 
devendo a conversão do registo em defi nitivo ser reque-
rida no prazo de trinta dias a contar da designação, sob 
pena de caducidade.

3. A efectivação do registo, provisório ou defi nitivo, 
no Banco de Cabo Verde é condição necessária para o 
exercício das funções dos membros dos órgãos referidos 
no número 1.
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4. Em caso de recondução, é esta averbada no registo, 
a requerimento da instituição fi nanceira.

5. A falta de idoneidade, experiência ou disponibilidade 
dos membros do órgão de administração ou fi scalização 
é fundamento de recusa do registo.

6. A recusa do registo com fundamento em falta de 
idoneidade, experiência ou disponibilidade dos membros 
do órgão de administração ou fi scalização é comunicada 
aos interessados e à instituição fi nanceira.

7. A falta de registo não determina a invalidade dos 
actos praticados pela pessoa em causa no exercício das 
suas funções. 

8. O disposto nos números anteriores aplica-se, com 
as necessárias adaptações, aos gerentes das sucursais e 
dos escritórios de representação referidos no artigo 18.º. 

9. Sempre que o objecto da instituição financeira 
compreender alguma actividade de intermediação em 
instrumentos fi nanceiros, o Banco de Cabo Verde, antes 
de decidir, solicita informações à AGMVM, devendo a 
esta, se for caso disso, prestar as referidas informações 
no prazo de quinze dias. 

Artigo 24.º 

Registo especial aplicável às empresas de seguros e resseguros

O registo especial a efectuar junto do Banco de Cabo 
Verde pelas empresas de seguros e de resseguros com 
sede em Cabo Verde, as respectivas sucursais, delegações 
e agências no exterior é objecto de legislação especial.

CAPÍTULO III

Vicissitudes
Artigo 25.º 

Alterações estatutárias

1. Estão sujeitas a prévia autorização do Banco de 
Cabo Verde as alterações dos contratos de sociedade das 
instituições fi nanceiras relativas aos aspectos seguintes: 

a) Denominação; 

b) Objecto; 

c) Local da sede, salvo se a mudança ocorrer dentro 
do mesmo município; 

d) Capital social; 

e) Criação de categorias de acções ou alteração das 
categorias existentes; 

f) Estrutura da administração ou da fi scalização; 

g) Limitação dos poderes dos órgãos de administração 
ou de fi scalização; 

h) Dissolução. 

2. As alterações do objecto que impliquem mudança 
do tipo de instituição estão sujeitas ao regime defi nido 
nos capítulos I e II do presente título, considerando-se 
autorizadas as restantes alterações se, no prazo de trinta 
dias a contar da data em que receber o respectivo pedido, 
o Banco de Cabo Verde nada objectar.

Artigo 26.º

Fusão e cisão 

1. A fusão e a cisão de instituições fi nanceiras dependem 
de autorização prévia do Banco de Cabo Verde. 

2. Aplicar-se-á, sendo o caso disso, o regime defi nido 
nos Capítulos I e II do presente título.

Artigo 27.º 

Dissolução voluntária

1. Deve ser comunicado ao Banco de Cabo Verde qual-
quer projecto de dissolução voluntária de uma instituição 
fi nanceira, com a antecedência mínima de noventa dias 
em relação à data da sua efectivação. 

2. O disposto no número anterior é aplicável aos 
projectos de encerramento de sucursais de instituições 
fi nanceiras com sede no estrangeiro.

CAPÍTULO IV

Administração e fi scalização
Artigo 28.º 

Idoneidade dos membros dos órgãos de administração 
e de fi scalização

1. Os membros dos órgãos de administração e de 
fi scalização de uma instituição fi nanceira, incluindo 
os administradores não executivos, devem ser pessoas 
idóneas cuja reputação e disponibilidade dêem garantias 
de gestão sã e prudente, designadamente com vista à 
segurança dos fundos confi ados à instituição em causa.

2. Em particular, e para os efeitos previstos no número 
anterior, não é considerado idóneo quem:

a) Tenha sido destituído das suas funções de insti-
tuições fi nanceiras pelo Banco de Cabo Verde;

b) Tenha sido condenado pela prática de crime a 
que corresponda pena de prisão de um ano ou 
mais sem substituição por multa;

c) Tenha sido declarado insolvente nos últimos dez 
anos;

d) Tenha sido legalmente impedido do exercício de acti-
vidade relacionada com o sistema fi nanceiro;

e) Tenha sido administrador de uma instituição 
fi nanceira cuja autorização tenha sido revo-
gada ou cuja resolução tenha sido iniciada 
durante o seu mandato.

3. O estabelecimento de critérios adicionais de idonei-
dade e a apreciação da idoneidade das pessoas referidas 
no número 1 competem ao Banco de Cabo Verde, nos 
termos defi nidos em aviso.

Artigo 29.º 

Qualifi cação profi ssional

1. Os membros do órgão de administração a quem caiba 
assegurar a gestão corrente da instituição fi nanceira, os 
membros que integrem o órgão de fi scalização e os audi-
tores certifi cados a quem caiba a auditoria e certifi cação 

https://kiosk.incv.cv 72470689-18C3-45A5-B2D0-140C854736E2



952  I   SÉRIE  —  NO  28  «B.   O.»   DA   REPÚBLICA   DE   CABO   VERDE  —   23  DE  ABRIL   DE   2014       

legal das contas devem possuir qualifi cação adequada, 
nomeadamente através de habilitação académica ou 
experiência profi ssional.

2. Presume-se existir qualifi cação adequada através de 
experiência profi ssional quando a pessoa em causa tenha 
previamente exercido, de forma competente, funções de 
responsabilidade no domínio fi nanceiro.

3. A duração da experiência anterior e a natureza e o 
grau de responsabilidade das funções previamente exer-
cidas devem estar em consonância com as características 
e dimensão da instituição fi nanceira de que se trate, tal 
como estabelecido pelo Banco de Cabo Verde em aviso. 

4. A verifi cação do preenchimento do requisito de ex-
periência adequada pode ser objecto de um processo de 
consulta prévia junto do Banco de Cabo Verde. 

Artigo 30.º 

Falta de requisitos dos órgãos de administração ou fi scalização

1. Se por qualquer motivo deixarem de estar preenchidos 
os requisitos legais ou estatutários do normal funcio-
namento do órgão de administração ou de fi scalização, 
o Banco de Cabo Verde fi xa prazo para ser alterada a 
composição do órgão em causa. 

2. Não sendo regularizada a situação no prazo fi xado, 
pode ser revogada a autorização nos termos do artigo 10.º.

Artigo 31.º 

 Acumulação de cargos

1. O Banco de Cabo Verde pode opor-se a que os 
membros dos órgãos de administração das instituições 
fi nanceiras exerçam funções de administração noutras 
sociedades, se entender que a acumulação é susceptível 
de prejudicar o exercício das funções que o interessado 
já desempenhe, nomeadamente por existirem riscos gra-
ves de confl ito de interesses, ou, tratando-se de pessoas 
a quem caiba a gestão corrente da instituição, por não se 
verifi car disponibilidade sufi ciente para o exercício do cargo.

2. O disposto no número anterior não se aplica ao exer-
cício cumulativo de cargos em órgãos de administração de 
instituições fi nanceiras ou outras entidades que estejam 
incluídas no mesmo perímetro de supervisão em base 
consolidada, em termos a serem regulados pelo Banco 
de Cabo Verde por aviso.

3. No caso de funções a exercer em entidade sujeita 
a registo no Banco de Cabo Verde, o poder de oposição 
exerce-se no âmbito do processo de registo regulado no 
artigo 20.º e nos demais casos, os interessados devem 
comunicar ao Banco de Cabo Verde a sua pretensão 
com a antecedência mínima de trinta dias sobre a data 
prevista para o início das novas funções, entendendo-se, 
na falta de decisão dentro desse prazo, que o Banco de 
Cabo Verde não se opõe à acumulação.

Artigo 32.º 

Governo de instituições fi nanceiras

1. As instituições fi nanceiras devem ser doptadas de 
mecanismos e procedimentos de bom governo societário, 

em termos proporcionais à sua dimensão, à sua organização 
interna e ao âmbito e complexidade das actividades 
exercidas.

2. Para efeitos do número anterior, as instituições 
fi nanceiras devem:

a) Dispor de mecanismos adequados de controlo in-
terno, incluindo procedimentos administrati-
vos e contabilísticos sólidos;

b) Adoptar uma política de gestão e de prevenção 
de confl ito de interesses;

c) Dispor de políticas e práticas de remuneração 
que promovam e sejam coerentes com uma 
gestão sã e prudente dos riscos e com os ob-
jectivos de longo prazo da instituição.

Artigo 33.º 

Código do governo de instituições fi nanceiras

1. O Banco de Cabo Verde estabelece um Código do 
Governo das Instituições Financeiras através do qual 
fi xa as recomendações aplicáveis, nomeadamente nas 
seguintes matérias:

a) Fiscalização;

b) Independência dos administradores e membros 
do conselho fi scal;

c) Funcionamento do conselho de administração e 
da comissão executiva;

d) Confl ito de interesses;

e) Comissões do conselho de administração;

f) Remuneração;

g) Auditoria;

h) Sistemas de controlo interno;

i) Prestação de informação sobre o governo societário; 

j) Denúncia interna de irregularidades.

2. As instituições fi nanceiras devem elaborar e sub-
meter ao Banco de Cabo Verde um relatório anual sobre 
governo societário em que descrevem o grau de acolhi-
mento ao Código do Governo das Instituições Financeiras, 
segundo o modelo indicado através de aviso, especifi cando 
detalhadamente os fundamentos para o eventual não 
acolhimento de algumas recomendações.

3. As instituições fi nanceiras que estejam sujeitas à obri-
gação estabelecida no artigo 131.º do Código do Mercado dos 
Valores Mobiliários fi cam igualmente sujeitas à obrigação 
referida no número anterior, sem prejuízo de poderem com-
pilar, num único relatório, a informação relativa ao grau 
de acolhimento das recomendações estabelecidas no Código 
do Governo das Instituições Financeiras com a informação 
detalhada sobre a estrutura e práticas de governo societário 
elencada no número 1 do artigo 131.º do Código do Mercado 
dos Valores Mobiliários.
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Artigo 34.º 

Deveres gerais dos membros dos órgãos sociais

1. Os administradores de instituições fi nanceiras de-
vem observar:

a) Deveres de cuidado, revelando a disponibilidade, 
a competência técnica e o conhecimento da 
actividade da instituição adequados às suas 
funções e empregando nesse âmbito a diligên-
cia de uma gestão sã, prudente, criteriosa e 
ordenada; e

b) Deveres de lealdade, no interesse da instituição, 
atendendo aos interesses de estabilidade fi -
nanceira da instituição e do sistema fi nancei-
ro e ponderando os interesses dos depositan-
tes, dos clientes e dos outros sujeitos relevan-
tes para a sustentabilidade da instituição.

2. Os titulares de órgãos sociais com funções de fi sca-
lização devem observar deveres de cuidado, empregando 
para o efeito elevados padrões de diligência profi ssional 
e deveres de lealdade, no interesse da instituição.

Artigo 35.º 
Conselho de administração de bancos

1. O conselho de administração de bancos deve ter pelo 
menos cinco membros.

2. A composição do conselho de administração deve 
acautelar, de modo efectivo e criterioso, a máxima re-
alização do seu objecto social e deve incluir o número 
adequado de membros independentes que venha a ser 
fi xado através de aviso do Banco de Cabo Verde.

3. O conselho de administração é responsável por es-
tabelecer, aplicar e rever as políticas e os procedimentos 
de actuação do banco, incluindo as políticas de gestão de 
risco, de auditoria interna e de controlo de cumprimento.

4. A actuação do conselho de administração deve ser 
complementada por comissões em áreas centrais do go-
verno dos bancos, incluindo a gestão de riscos e o confl ito 
de interesses.

Artigo 36.º 
 Conselho fi scal

A composição do conselho fi scal de bancos deve incluir o 
número adequado de membros independentes que venha 
a ser fi xado através de aviso do Banco de Cabo Verde, sem 
prejuízo da aplicação, a todos os membros do conselho 
fi scal, das regras relativas aos respectivos requisitos e 
incompatibilidades estabelecidas na presente lei e no 
Código das Empresas Comerciais.

Artigo 37.º 
Segregação entre fi scalização e revisão de contas

1. No governo dos bancos:
a) O auditor certifi cado ou a sociedade de auditores 

certifi cados a quem compete realizar a audi-
toria e a certifi cação legal de contas não pode 
ser membro do conselho fi scal;

b) O órgão de fi scalização deve incluir pelo menos um 
membro que tenha as habilitações literárias 
adequadas ao exercício das suas funções e co-
nhecimentos em auditoria ou contabilidade.

2. O Banco de Cabo Verde pode estabelecer regras, 
através de aviso, sobre a independência dos auditores 
certifi cados e dos membros dos órgãos de fi scalização.

Artigo 38.º 

Administração e fi scalização das sociedades anónimas 
de seguros

A administração e fi scalização das sociedades anó-
nimas de seguros é objecto de legislação especial, sem 
prejuízo da aplicação do disposto na presente lei, com as 
necessárias adaptações e na medida em que não contrarie 
a legislação especial aplicável.

CAPÍTULO V

Exercício da actividade
Secção I

Regras e requisitos prudenciais

Artigo 39.º 

Competência regulamentar

1. Compete ao Banco de Cabo Verde defi nir, por aviso, 
as relações a observar entre as rubricas patrimoniais e 
estabelecer limites prudenciais à realização de operações 
que as instituições fi nanceiras estejam autorizadas a 
praticar, incluindo rácios de solvabilidade e de liquidez, 
em ambos os casos quer em termos individuais, quer em 
termos consolidados, e nomeadamente:

a) A relação entre os fundos próprios e o total dos 
activos e das contas extrapatrimoniais, pon-
derados ou não por coefi cientes de risco;

b) Os limites à tomada fi rme de emissões de valores 
mobiliários para subscrição indirecta ou à ga-
rantia da colocação das emissões dos mesmos 
valores;

c) Os limites e formas de cobertura dos recursos 
alheios e de quaisquer outras responsabilida-
des perante terceiros;

d) Os limites à concentração de riscos, a fi m de 
reduzir o risco de ocorrência de perdas pre-
judiciais à solvabilidade das instituições fi -
nanceiras resultantes de uma excessiva expo-
sição perante um único cliente ou um grupo 
de clientes ligados entre si ou qualquer outra 
forma de exposição ou grupo de exposições 
que resulte numa concentração excessiva de 
risco;

e) Os limites mínimos para as provisões destinados 
à cobertura de riscos de crédito ou de quais-
quer outros riscos ou encargos;

f) Os prazos e métodos da amortização das insta-
lações e do equipamento, das despesas de 
instalação, de trespasse e outras de natureza 
similar.

2. O Banco de Cabo Verde, por aviso, fi xa os elementos 
que podem integrar os fundos próprios das instituições 
fi nanceiras e das sucursais referidas no artigo 12.º, defi -
nindo as características que devem ter.
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3. O Banco de Cabo Verde pode estabelecer, por aviso, 
critérios, gerais ou específi cos, de constituição e aplicação 
das reservas mencionadas na presente secção.

Artigo 40.º 

Capital social mínimo

1. Compete ao Banco de Cabo Verde fi xar, por aviso, o 
capital social mínimo das instituições fi nanceiras.

2. As instituições fi nanceiras constituídas por modifi -
cação do objecto de uma sociedade, por fusão de duas ou 
mais, ou por cisão, devem ter, no acto da constituição, 
capital social não inferior ao mínimo estabelecido nos 
termos do número anterior.

Artigo 41.º 

Fundos próprios

1. Os fundos próprios não podem tornar-se inferiores 
ao montante de capital social exigido nos termos do 
artigo 40.º.

2. Sem prejuízo das sanções que se mostrem aplicáveis, 
verifi cando-se diminuição dos fundos próprios abaixo do 
referido montante, o Banco de Cabo Verde pode, sempre 
que as circunstâncias o justifi quem, conceder à institui-
ção um prazo limitado, que não pode em qualquer caso 
exceder sessenta dias, para que regularize a situação.

3. A requerimento dos interessados, o prazo previsto no 
número anterior pode ser prorrogado pelo Banco de Cabo 
Verde, em circunstâncias excepcionais devidamente justi-
fi cadas, por um período adicional máximo de trinta dias.

4. Os elementos que integrem os fundos próprios devem 
poder ser utilizados para cobrir riscos ou perdas que se 
verifi quem nas instituições fi nanceiras, sendo distin-
guidos, na sua qualidade, em função das respectivas 
características de permanência, grau de subordinação, 
capacidade e tempestividade de absorção de perdas e, 
quando aplicável, possibilidade de diferimento ou can-
celamento da sua remuneração.

5. Não é aplicável, às instituições fi nanceiras, o disposto 
no artigo 137.º do Código das Empresas Comerciais.

Artigo 42.º 

 Reservas

1. Uma fracção não inferior a 10% dos lucros líquidos 
apurados em cada exercício pelas instituições fi nanceiras 
deve ser destinada à formação de uma reserva legal, até 
um limite igual ao valor do capital social ou ao somatório 
das reservas livres constituídas e dos resultados transi-
tados, se superior.

2. Devem ainda as instituições fi nanceiras constituir 
reservas especiais destinadas a reforçar a situação líquida 
ou a cobrir prejuízos que a conta de lucros e perdas não 
possa suportar.

Artigo 43.º 

Relações das participações com os fundos próprios

1. As instituições de crédito não podem deter no capital 
de uma sociedade participação qualifi cada cujo montante 
ultrapasse 15% dos fundos próprios da instituição par-
ticipante.

2. O montante global das participações qualifi cadas em 
sociedades não pode ultrapassar 60% dos fundos próprios 
da instituição de crédito participante.

3. Para cálculo dos limites estabelecidos nos números 
anteriores não são tomadas em conta:

a) As acções detidas temporariamente em virtude 
de tomada fi rme da respectiva emissão, du-
rante o período normal daquela e dentro dos 
limites fi xados nos termos do artigo 39.º;

b) As acções ou outras partes de capital detidas em 
nome próprio mas por conta de terceiros, sem 
prejuízo dos limites estabelecidos nos termos 
do artigo 39.º.

4. Não se aplicam os limites fi xados nos números 1 e 
2 quando os excedentes de participação relativamente 
aos referidos limites sejam cobertos a 100% por fundos 
próprios e estes não entrem no cálculo do rácio de sol-
vabilidade e de outros rácios ou limites que tenham os 
fundos próprios por referência, a menos que o Banco de 
Cabo Verde fundadamente se oponha a que esta excepção 
opere.

5. Caso existam excedentes em relação a ambos os 
limites a que se refere o número anterior, o montante 
a cobrir pelos fundos próprios é o mais elevado desses 
excedentes.

6. O disposto no presente artigo não se aplica às par-
ticipações em instituições fi nanceiras.

Artigo 44.º 

 Relações das participações com o capital das sociedades 
participadas

1. As instituições de crédito não podem deter, directa 
ou indirectamente, numa sociedade, por prazo seguido ou 
interpolado, superior a três anos, participação que lhes 
confi ra mais de 25% dos direitos de voto, correspondentes 
ao capital da sociedade participada.

2. Considera-se participação indirecta a detenção de 
acções ou outras partes de capital por pessoas ou em 
condições que determinem equiparação de direitos de 
voto para efeitos de participação qualifi cada.

3. Não se aplica o limite estabelecido no número 1 às 
participações de uma instituição de crédito em institui-
ções fi nanceiras e sociedades gestoras de participações 
sociais que apenas detenham partes de capital em ins-
tituições fi nanceiras.

Artigo 45.º 

Dever de comunicação das participações qualifi cadas

1. A pessoa singular ou colectiva que, directa ou in-
directamente, pretenda deter participação qualifi cada 
numa instituição fi nanceira deve comunicar previamente 
ao Banco de Cabo Verde o seu projecto.

2. Para efeitos do número anterior, é considerada par-
ticipação qualifi cada a participação que exceda, directa 
ou indirectamente, 5% do capital social ou direitos de 
voto da instituição.
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3. Devem ainda ser comunicados previamente ao 
Banco de Cabo Verde os actos que envolvam aumento 
de uma participação qualifi cada, sempre que deles possa 
resultar, consoante os casos, uma percentagem que atinja 
ou ultrapasse qualquer dos limiares de 10%, 20%, 1/3 
ou 50% do capital ou dos direitos de voto na instituição 
participada, ou quando esta se transforme em fi lial da 
entidade adquirente.

4. A comunicação prevista nos números anteriores 
deve ser feita sempre que, da iniciativa ou do conjunto 
de iniciativas projectadas pela pessoa em causa, possa 
resultar qualquer das situações indicadas, ainda que o 
resultado não esteja de antemão assegurado.

5. O Banco de Cabo Verde estabelece, por aviso, os 
elementos e informações que devem acompanhar a co-
municação prevista nos números 1 e 3.

6. O Banco de Cabo Verde informa o proposto adqui-
rente, por escrito, da recepção da comunicação, se estiver 
instruída com todos os elementos e informações que a 
devem acompanhar, e da data do termo do prazo previsto 
no número 4 do artigo 47.º, no prazo de dois dias úteis 
a contar da data da recepção da referida comunicação.

7. Se a comunicação efectuada nos termos do presente 
artigo não estiver devidamente instruída, o Banco de 
Cabo Verde informa o proposto adquirente, por escrito, 
dos elementos ou informações em falta, no prazo de 
dois dias úteis a contar da data de recepção da referida 
comunicação.

8. O Banco de Cabo Verde estabelece, através de aviso, 
os critérios de cômputo de participações qualifi cadas.

Artigo 46.º 

Declaração ofi ciosa

1. O Banco de Cabo Verde pode, a todo o tempo e inde-
pendentemente da aplicação de outras medidas previstas 
na lei, declarar que possui carácter qualifi cado qualquer 
participação no capital ou nos direitos de voto de uma 
instituição fi nanceira, relativamente à qual venha a ter 
conhecimento de actos ou factos relevantes cuja comu-
nicação ao Banco tenha sido omitida ou incorrectamente 
feita pelo seu detentor.

2. O Banco de Cabo Verde pode igualmente, a todo o 
tempo, declarar que possui carácter qualifi cado, uma 
participação no capital ou nos direitos de voto de uma 
instituição fi nanceira, sempre que tenha conhecimento de 
actos ou factos susceptíveis de alterar a infl uência exerci-
da pelo seu detentor na gestão da instituição participada.

3. A apreciação a que se refere o número anterior pode 
ser feita por iniciativa dos interessados, devendo, neste 
caso, a decisão do Banco de Cabo Verde ser tomada no 
prazo de trinta dias após a recepção do pedido.

Artigo 47.º 

 Apreciação

1. O Banco de Cabo Verde pode opor-se ao projecto, se 
não considerar demonstrado que o proposto adquirente 
reúne condições que garantam uma gestão sã e prudente 
da instituição fi nanceira ou se as informações prestadas 
pelo proposto adquirente forem incompletas.

2. Para efeitos do disposto no número anterior, na 
apreciação das condições que garantam uma gestão sã 
e prudente da instituição fi nanceira, o Banco de Cabo 
Verde tem em conta a adequação do proposto adquirente, 
a sua infl uência provável na instituição fi nanceira e a 
solidez fi nanceira do projecto, em função do conjunto dos 
seguintes critérios:

a) Idoneidade do proposto adquirente, tendo espe-
cialmente em consideração o disposto no artigo 
28.º, se se tratar de uma pessoa singular;

b) Idoneidade e qualifi cação profi ssional dos mem-
bros do órgão de administração da instituição 
fi nanceira, a designar em resultado da aqui-
sição projectada, nos termos do disposto nos 
artigos 28.º e 29.º;

c) Solidez fi nanceira do proposto adquirente, de-
signadamente em função do tipo de actividade 
exercida ou a exercer na instituição fi nanceira;

d) Capacidade da instituição fi nanceira para cum-
prir de forma continuada os requisitos pru-
denciais aplicáveis, tendo especialmente em 
consideração, caso integre um grupo, a exis-
tência de uma estrutura que permita o exercí-
cio de uma supervisão efectiva, a troca efi caz 
de informações entre as autoridades compe-
tentes e a determinação da repartição de res-
ponsabilidades entre as mesmas;

e) Existência de razões sufi cientes para suspeitar 
que, relacionada com a aquisição projectada, 
teve lugar, está em curso ou foi tentada uma 
operação susceptível de confi gurar a prática 
de actos de lavagem de capitais, na acepção 
da legislação que regula esta matéria, ou que 
a aquisição projectada pode aumentar o res-
pectivo risco de ocorrência.

3. O Banco de Cabo Verde pode solicitar ao proposto 
adquirente, a todo o tempo, elementos e informações 
complementares bem como realizar as averiguações que 
considere necessárias.

4. Sem prejuízo do disposto nos números 5 e 6, o Banco 
de Cabo Verde informa o proposto adquirente da sua de-
cisão no prazo de sessenta dias úteis a contar da data em 
que tiverem sido comunicadas as informações previstas 
no número 5 do artigo 45.º.

5. O pedido de elementos ou de informações comple-
mentares apresentado pelo Banco de Cabo Verde, por 
escrito, até ao 50.º dia útil do prazo previsto no número 
anterior suspende o prazo de apreciação, entre a data 
do pedido e a data de recepção da resposta do proposto 
adquirente.

6. A suspensão do prazo prevista no número anterior 
não pode exceder trinta dias úteis.

7. O Banco de Cabo Verde informa o proposto adquirente, 
por escrito, da recepção dos elementos e informações a 
que se refere o número 5 e da nova data do termo do 
prazo previsto no número 4, no prazo de dois dias úteis a 
contar da recepção dos referidos elementos e informações.
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8. Caso decida opor-se ao projecto, o Banco de Cabo 
Verde:

a) Informa o proposto adquirente, por escrito, da 
sua decisão e das razões que a fundamentam, 
no prazo de dois dias úteis a contar da data 
da decisão e antes do termo do prazo previsto 
no número 4;

b) Pode divulgar ao público as razões que funda-
mentam a oposição, por sua iniciativa ou a 
pedido do proposto adquirente.

9. O Banco de Cabo Verde deve notifi car o proposto 
adquirente e, caso não deduza oposição, pode fi xar prazo 
razoável para a realização da operação projectada, enten-
dendo-se, nos casos em que nada disser a este respeito, 
que aquele é de seis meses.

Artigo 48.º 

Inibição dos direitos de voto

1. Sem prejuízo de outras sanções aplicáveis e salvo 
o disposto no número seguinte, o Banco de Cabo Verde 
determina a inibição do exercício dos direitos de voto 
integrantes de uma participação qualifi cada, na medida 
necessária e adequada para impedir a infl uência na ges-
tão que foi obtida através do acto de que tenha resultado 
a aquisição ou o aumento da referida participação, desde 
que se verifi que alguma das seguintes situações:

a) Não ter o interessado cumprido a obrigação de 
comunicação prevista no artigo 45.º;

b) Ter o interessado adquirido ou aumentado a par-
ticipação qualifi cada depois de ter procedido à 
comunicação referida no artigo 45.º, mas an-
tes de o Banco de Cabo Verde se ter pronun-
ciado nos termos do artigo 47.º; 

c) Ter-se o Banco de Cabo Verde oposto ao projecto 
de aquisição ou de aumento da participação 
comunicado.

2. Se, nas situações a que se refere a alínea a) do nú-
mero anterior, a comunicação em falta for feita antes de 
decidida a inibição dos direitos de voto, o Banco de Cabo 
Verde procede de acordo com os poderes que lhe são 
conferidos pelo artigo 47.º e se a mesma comunicação for 
posterior à decisão de inibição, esta cessa se o Banco de 
Cabo Verde não deduzir oposição.

3. Em qualquer dos casos previstos nos números ante-
riores, o Banco de Cabo Verde pode, em alternativa, de-
terminar que a inibição incida em entidade que detenha, 
directa ou indirectamente, direitos de voto na instituição 
fi nanceira participada, se essa medida for considerada 
sufi ciente para assegurar as condições de gestão sã e 
prudente nesta última e não envolver restrição grave do 
exercício de outras actividades económicas.

4. O Banco de Cabo Verde determina igualmente em 
que medida a inibição abrange os direitos de voto exer-
cidos pela instituição participada noutras instituições 
fi nanceiras com as quais se encontre em relação de con-
trolo ou de domínio, directo ou indirecto.

5. As decisões proferidas ao abrigo dos números ante-
riores são notifi cadas ao interessado, nos termos gerais, 
e comunicadas ao órgão de administração da instituição 
fi nanceira participada e ao presidente da respectiva as-
sembleia de accionistas, acompanhadas, quanto a este 
último, da determinação de que deve actuar de forma a 
impedir o exercício dos direitos de voto inibidos, de acordo 
com o disposto no número seguinte, e são também comu-
nicadas, sempre que o objecto da instituição fi nanceira 
compreenda alguma actividade de intermediação em 
instrumentos fi nanceiros, à AGMVM.

6. O presidente da assembleia geral a quem sejam co-
municadas as decisões a que se refere o número anterior 
deve, no exercício das suas funções, assegurar que os 
direitos de voto inibidos não são, em qualquer circuns-
tância, exercidos na assembleia de accionistas.

7. Se, não obstante o disposto no número anterior, se 
verifi car que foram exercidos direitos de voto sujeitos a 
inibição, a deliberação tomada é anulável, salvo se se 
provar que teria sido tomada e teria sido idêntica ainda 
que esses direitos não tivessem sido exercidos.

8. A anulabilidade pode ser arguida nos termos gerais, 
ou ainda pelo Banco de Cabo Verde.

9. Se o exercício dos direitos de voto abrangidos pela 
inibição tiver sido determinante para a eleição dos órgãos 
de administração ou fi scalização, o Banco de Cabo Verde 
deve, na pendência da acção de anulação da respectiva 
deliberação, recusar os respectivos registos.

Artigo 49.º 

 Inibição por motivos supervenientes

1. O Banco de Cabo Verde com fundamento em factos 
relevantes, que venham ao seu conhecimento após a cons-
tituição ou aumento de uma participação qualifi cada e 
que criem o receio justifi cado de que a infl uência exercida 
pelo seu detentor possa prejudicar a gestão sã e prudente 
da instituição fi nanceira participada, pode determinar a 
inibição do exercício dos direitos de voto integrantes da 
mesma participação.

2. Às decisões tomadas nos termos do número 1 é 
aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto nos 
números 4 e seguintes do artigo 48.º.

Artigo 50.º 

Diminuição da participação

1. A pessoa singular ou colectiva que pretenda deixar 
de deter participação qualifi cada numa instituição fi nan-
ceira, ou diminuí-la de tal modo que a percentagem de 
direitos de voto ou de capital de que seja titular desça 
a nível inferior a qualquer dos limiares de 20%, 1/3 ou 
50%, ou de tal modo que a instituição deixe de ser sua 
fi lial, deve informar previamente o Banco de Cabo Verde 
e comunicar-lhe o novo montante da sua participação.

2. Se se verifi car a redução de uma participação para 
um nível inferior a 5% do capital ou dos direitos de voto da 
instituição participada, o Banco de Cabo Verde comunica 
ao seu detentor, no prazo de trinta dias, se considera que 
a participação daí resultante tem carácter qualifi cado.
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Artigo 51.º 

Comunicação pelas instituições fi nanceiras

1. As instituições fi nanceiras comunicam ao Banco de 
Cabo Verde, logo que delas tiverem conhecimento, as 
alterações a que se referem os artigos 45.º e 50.º.

2. Em Abril de cada ano, as instituições fi nanceiras 
comunicam ao Banco de Cabo Verde a identidade dos de-
tentores de participações qualifi cadas, com especifi cação 
do capital social e dos direitos de voto correspondentes a 
cada participação.

Artigo 52.º 

Crédito a detentores de participações qualifi cadas

1. O montante dos créditos concedidos, sob qualquer 
forma ou modalidade, incluindo a prestação de garantias, 
a pessoa que directa ou indirectamente detenha partici-
pação qualifi cada na instituição de crédito e a sociedade 
que essa pessoa directa ou indirectamente domine, ou 
que com ela estejam numa relação de grupo, não pode 
exceder, em cada momento e no seu conjunto, 10% dos 
fundos próprios da instituição.

2. O montante global dos créditos concedidos a todos 
os detentores de participações qualifi cadas e a socieda-
des referidas no número anterior não pode exceder, em 
cada momento, 30% dos fundos próprios da instituição 
de crédito.

3. As operações referidas nos números anteriores 
dependem da aprovação por maioria qualifi cada de pelo 
menos dois terços dos membros do órgão de administra-
ção e do parecer favorável do órgão de fi scalização da 
instituição de crédito.

4. Presume-se o carácter indirecto da concessão de 
crédito quando o benefi ciário seja cônjuge ou parente em 
primeiro grau de algum dos detentores da participação 
qualifi cada, ou uma sociedade directa ou indirectamente 
dominada por alguma ou algumas daquelas pessoas, 
podendo tal presunção ser ilidida antes da concessão do 
crédito, perante o conselho de administração da respec-
tiva instituição de crédito, a quem cabe tal verifi cação, 
sujeita a comunicação prévia ao Banco de Cabo Verde, 
nos termos de procedimento a defi nir por aviso.

5. Para os efeitos deste artigo, é equiparada à concessão 
de crédito a aquisição de partes de capital em sociedades ou 
outros entes colectivos referidos nos números anteriores.

6. O disposto no presente artigo não se aplica às ope-
rações de concessão de crédito de que sejam benefi ciárias 
instituições fi nanceiras ou sociedades gestoras de parti-
cipações sociais que se encontrem incluídas no perímetro 
de supervisão em base consolidada a que esteja sujeita 
a instituição de crédito em causa, nem às sociedades 
gestoras de fundos de pensões, empresas de seguros, 
corretoras e outras mediadoras de seguros que dominem 
ou sejam dominadas por qualquer entidade incluída no 
mesmo perímetro de supervisão.

7. Os montantes de crédito referidos no presente artigo 
e no número 2 do artigo 80.º são sempre agregados para 
efeitos do cômputo dos respectivos limites.

Artigo 53.º 

Relação de accionistas

1. Até cinco dias antes da realização das assembleias 
gerais das instituições fi nanceiras, deve ser publicada, 
em dois dos jornais mais lidos da localidade da sede, a 
relação dos accionistas, com indicação das respectivas 
participações no capital social.

2. A relação só tem de incluir os accionistas cujas par-
ticipações excedam 2% do capital social.

3. O disposto nos números anteriores não se aplica no 
caso de as assembleias gerais se realizarem ao abrigo 
do disposto no artigo 151.º do Código das Empresas 
Comerciais.

Artigo 54.º 

Aquisição de imóveis

1. As instituições de crédito não podem, salvo auto-
rização concedida pelo Banco de Cabo Verde, adquirir 
imóveis que não sejam indispensáveis à sua instalação 
e funcionamento ou à prossecução do seu objecto social.

2. O Banco de Cabo Verde determina as normas, desig-
nadamente de contabilidade, que a instituição de crédito 
deve observar na aquisição de imóveis.

Artigo 55.º 

Rácio do imobilizado e aquisição de títulos de capital

O Banco de Cabo Verde pode defi nir, por aviso, os 
limites ao valor do activo imobilizado das instituições 
de crédito, bem como ao valor total das acções ou outras 
partes de capital de quaisquer sociedades não abrangidas 
no referido activo, que as instituições de crédito podem 
deter.

Artigo 56.º 

Aquisições em reembolso de crédito próprio

Os limites previstos nos artigos 43.º e 44.º podem ser 
excedidos e a restrição constante do artigo 54.º ultra-
passada, em resultado de aquisições em reembolso de 
crédito próprio, devendo as situações daí resultantes 
ser regularizadas no prazo de dois anos, o qual, havendo 
motivo fundado, pode ser prorrogado pelo Banco de Cabo 
Verde, nas condições que este determinar.

Artigo 57.º 

 Regras de contabilidade e publicações

1. Compete ao Banco de Cabo Verde estabelecer nor-
mas de contabilidade aplicáveis às instituições sujeitas 
à sua supervisão, de acordo com as normas e princípios 
contabilísticos internacionalmente aceites, bem como de-
fi nir os elementos que as mesmas instituições lhe devem 
remeter e os que devem publicar.

2. As instituições fi nanceiras organizam contas con-
solidadas nos termos previstos em legislação própria.

3. As instituições sujeitas à supervisão do Banco de 
Cabo Verde devem publicar as suas contas nos termos e 
com a periodicidade defi nidas em aviso do Banco de Cabo 
Verde, podendo este exigir a respectiva certifi cação legal.
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Artigo 58.º 

Dever de apresentação de planos de recuperação e resolução

1. Os bancos devem apresentar ao Banco de Cabo 
Verde:

a) Um plano de recuperação, com o objectivo de 
identifi cação das medidas que a instituição 
tem implementado e as que são susceptíveis 
de ser adoptadas para corrigir oportunamen-
te uma situação de desequilíbrio fi nanceiro, 
conforme defi nida no artigo 150.º, número 2, 
ou o risco de esta se poder vir a verifi car; e

b) Um plano de resolução, com o objectivo de pres-
tação das informações necessárias para asse-
gurar ao Banco de Cabo Verde a possibilida-
de de proceder a uma resolução ordenada da 
instituição, em caso de verifi cação dos pressu-
postos de aplicação de medidas de resolução.

2. O Banco de Cabo Verde defi ne, por aviso, o conteúdo 
dos planos previstos no número 1, bem como as demais 
regras complementares necessárias à execução do pre-
sente artigo.

3. Os planos previstos no número 1 devem ser aprova-
dos pelo órgão de administração do banco, não podendo 
o seu conteúdo ser revelado a qualquer pessoa singular 
ou colectiva, incluindo os accionistas do banco, ainda que 
tratando-se de uma instituição cotada em mercado regu-
lado, com excepção das pessoas envolvidas na respectiva 
elaboração e aprovação.

4. Os planos previstos no número 1 devem ser revistos 
pelos bancos:

a) Com uma periodicidade não inferior a um ano, 
a defi nir por aviso do Banco de Cabo Verde;

b) Após a verifi cação de qualquer evento relacio-
nado com a organização jurídico-societária, 
com a estrutura operacional, com o modelo de 
negócio ou com a situação fi nanceira da insti-
tuição que possa ter um impacto relevante na 
eventual execução dos planos;

c) Quando se verifi que qualquer alteração nos pres-
supostos utilizados para a sua elaboração que 
possa ter um impacto relevante na eventual 
execução dos planos; e

d) Sempre que o Banco de Cabo Verde, com funda-
mento nas alíneas b) ou c), o solicite.

5. Sem prejuízo do disposto no número 1, a empresa-mãe 
de um grupo sujeito a supervisão em base consolidada 
deve apresentar ao Banco de Cabo Verde um plano de 
recuperação e um plano de resolução, tendo por referência 
todas as entidades integradas no respectivo perímetro de 
supervisão em base consolidada.

6. Aos planos previstos no número anterior é aplicável, 
com as devidas adaptações, o disposto nos números 2 a 
4 e no artigo 98.º.

7. O conteúdo dos planos apresentados nos termos do 
presente artigo não vincula o Banco de Cabo Verde nem 

o impede de tomar alguma medida prevista por lei e 
não confere aos bancos, ou a terceiros, qualquer direito 
à execução das medidas neles previstos.

Artigo 59.º 

 Elementos do plano de recuperação

Os planos de recuperação previstos na alínea a) do 
número 1 e no número 5 do artigo 58.º devem incluir os 
seguintes elementos informativos:

a) Mecanismos para reforçar os fundos próprios do 
banco;

b) Medidas para assegurar que o banco tenha aces-
so adequado a meios de fi nanciamento sufi -
cientes para desenvolver a sua actividade e 
para cumprir as suas obrigações, nomeada-
mente através da demonstração da viabilida-
de da sua estrutura de fi nanciamento, a curto 
e a longo prazo;

c) Mecanismos e medidas para reduzir o risco e o 
endividamento do banco;

d) Mecanismos preparatórios para facilitar a alie-
nação, num prazo adequado, de activos ou de 
parte da actividade do banco, com o objectivo 
de corrigir a sua situação de insufi ciência fi -
nanceira, incluindo a identifi cação de activos 
ou categorias de activos susceptíveis de alie-
nação num curto período de tempo;

e) Onde aplicável, medidas contratadas com vista 
a possibilitar o apoio fi nanceiro intra-grupo; 

f) Outros elementos informativos que o Banco de 
Cabo Verde determine por aviso.

Artigo 60.º 

Elementos do plano de resolução

O plano de resolução previsto na alínea b), do número 
1, e no número 5 do artigo 58.º devem incluir os seguintes 
elementos informativos:

a) Descrição detalhada da organização jurídico-
societária do banco e do grupo em que este 
se insere;

b) Descrição da estrutura operacional do banco e do 
grupo em que este se insere;

c) Identifi cação de todas as actividades desenvol-
vidas pelo banco e pelo grupo em que este se 
insere, bem como das entidades que as exer-
cem, incluindo a identifi cação das funções 
económicas essenciais com potencial impac-
to sistémico desenvolvidas e das respectivas 
infra-estruturas de apoio;

d) Identifi cação dos mecanismos implementados 
para assegurar o pronto e efi caz accionamen-
to do sistema de garantia em caso de verifi ca-
ção dos respectivos pressupostos;

e) Descrição das medidas de resolução possíveis 
caso se verifi quem os respectivos pressupos-
tos de aplicação;

f) Outros elementos informativos que o Banco de 
Cabo Verde determine por aviso.
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Secção II

Regras de conduta

Artigo 61.º 

Poderes do Banco de Cabo Verde

O Banco de Cabo Verde pode estabelecer, por aviso, 
regras de conduta que considere necessárias para com-
plementar e desenvolver as fi xadas na presente secção.

Artigo 62.º 

Competência técnica

As instituições fi nanceiras e os seus colaboradores 
devem assegurar, em todas as actividades que exerçam, 
elevados níveis de competência técnica, garantindo que 
a sua organização empresarial funcione com os meios 
humanos e materiais adequados a assegurar condições 
apropriadas de qualidade e efi ciência.

Artigo 63.º 

Deveres de informação

1. As instituições fi nanceiras devem prestar, relativa-
mente aos serviços que ofereçam, que lhes sejam solicita-
dos ou que efectivamente prestem, todas as informações 
necessárias para uma tomada de decisão esclarecida e 
fundamentada, incluindo nomeadamente as respeitantes 
aos produtos fi nanceiros propostos, à remuneração ofere-
cida nos fundos recebidos, aos riscos especiais envolvidos 
e ao custo do serviço a prestar.

2. Em particular, no âmbito da concessão de crédito, 
as instituições autorizadas a conceder crédito prestam 
ao cliente, antes da celebração do contrato de crédito, 
as informações adequadas, em papel ou noutro suporte 
duradouro, sobre as condições e o custo total do crédi-
to, as suas obrigações e os riscos associados à falta de 
pagamento, bem como asseguram que as empresas que 
intermedeiam a concessão do crédito prestam aquelas 
informações nos mesmos termos.

Artigo 64.º 

Deveres de assistência

1. Nos contratos de crédito, as instituições fi nanceiras 
devem esclarecer de modo adequado os seus clientes, por 
forma a colocá-los em posição que lhes permitam avaliar 
se o contrato proposto se adapta às suas necessidades e à 
sua situação fi nanceira, cabendo-lhes, designadamente, 
fornecer as informações pré-contratuais previstas no 
artigo anterior, explicitar as características essenciais 
dos produtos propostos, bem como descrever os efeitos 
específi cos deles decorrentes para o cliente, incluindo as 
consequências da respectiva falta de pagamento.

2. Estes esclarecimentos devem ser fornecidos antes da 
celebração do contrato de crédito, devendo os mesmos ser 
entregues ao cliente em suporte duradouro reprodutível 
e ser apresentados de forma clara, concisa e legível.

Artigo 65.º 

 Dever de comunicação

1. Quando uma instituição de crédito se encontre, por 
qualquer razão, em situação de desequilíbrio fi nanceiro, 

tal como defi nida no artigo 150.º, número 2, ou em risco 
de o fi car, o órgão de administração ou de fi scalização 
deve comunicar imediatamente o facto ao Banco de Cabo 
Verde. 

2. Os órgãos de administração e de fi scalização da ins-
tituição de crédito devem igualmente comunicar ao Banco 
de Cabo Verde a verifi cação de alguma das seguintes 
situações, ainda que considerem que tal possa não ter 
impacto no equilíbrio fi nanceiro da instituição: 

a) Risco de violação de normas e limites pruden-
ciais; 

b) Diminuição acelerada ou substancial dos saldos 
de depósitos; 

c) Desvalorização materialmente relevante dos ac-
tivos da instituição ou perdas materialmente 
relevantes em outros compromissos da insti-
tuição, ainda que sem reconhecimento ime-
diato nas demonstrações fi nanceiras; 

d) Risco de incapacidade de a instituição dispor de 
meios líquidos para cumprir as suas obriga-
ções, à medida que as mesmas se vencem; 

e) Difi culdades de fi nanciamento para satisfação 
das respectivas necessidades de disponibili-
dades líquidas; 

f) Difi culdades na disponibilização de fundos por 
parte dos accionistas para efeitos de realiza-
ção de um aumento de capital social, quando 
este seja necessário ou conveniente para dar 
cumprimento a requisitos legais ou regula-
mentares; 

g) Verifi cação de alterações legais ou regulamen-
tares, em Cabo Verde ou no estrangeiro, com 
impacto relevante na actividade da institui-
ção; 

h) Ocorrência de eventos com potencial impacto ne-
gativo relevante nos resultados ou no capital 
próprio, nomeadamente os relacionados com: 

i) A incapacidade de uma contraparte cumprir 
os seus compromissos fi nanceiros perante a 
instituição, incluindo possíveis restrições à 
transferência de pagamentos do exterior; 

ii) Movimentos desfavoráveis no preço de mer-
cado de instrumentos fi nanceiros valorizados 
ao justo valor, provocados, nomeadamente, 
por fl utuações em taxas de juro, taxas de câmbio, 
cotações de acções, spreads de crédito ou pre-
ços de mercadorias; 

iii) Movimentos adversos nas taxas de juro de 
elementos da carteira bancária, por via de 
desfasamentos de maturidades ou de prazos 
de alteração das taxas de juro, da ausência de 
correlação perfeita entre as taxas recebidas 
e pagas nos diferentes instrumentos ou da 
existência de opções incorporadas em instru-
mentos fi nanceiros do balanço ou elementos 
extrapatrimoniais;
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iv) Movimentos adversos nas taxas de câmbio de 
elementos da carteira bancária, provocados 
por alterações nas taxas de câmbio utilizadas 
na conversão para a moeda funcional ou pela 
alteração da posição competitiva da instituição 
devido a variações signifi cativas das taxas de 
câmbio; 

v) Falhas na análise, processamento ou liquida-
ção das operações, fraudes internas e externas 
ou inoperacionalidade das infra-estruturas.

i) Movimentos adversos nas responsabilidades com 
pensões e outros benefícios pós-emprego, bem 
como no valor patrimonial dos fundos de pen-
sões utilizados no fi nanciamento dessas res-
ponsabilidades, quando associados a planos 
de benefício defi nido; 

j) Existência de contingências materialmente rele-
vantes de natureza fi scal, legal ou reputacional, 
ou resultantes da aplicação de medidas ou san-
ções por parte de autoridades administrativas 
ou judiciais, em Cabo Verde ou no estrangeiro.

3. Os membros dos órgãos de administração e de fi sca-
lização estão individualmente obrigados à comunicação 
referida nos números anteriores, devendo fazê-la por si 
próprios se o órgão a que pertencem a omitir ou a diferir. 

4. Sem prejuízo de outros deveres de comunicação ou 
participação estabelecidos na lei, o órgão de fi scalização 
ou qualquer membro dos órgãos de administração ou de 
fi scalização, bem como os titulares de participações qua-
lifi cadas devem ainda comunicar de imediato ao Banco 
de Cabo Verde qualquer irregularidade grave de que 
tomem conhecimento relacionada com a administração, 
organização contabilística e fi scalização interna da ins-
tituição de crédito e que seja susceptível de a colocar em 
situação de desequilíbrio fi nanceiro. 

5. O dever de comunicação previsto nos números ante-
riores subsiste após a cessação das funções em causa ou 
da titularidade da participação qualifi cada, relativamen-
te a factos verifi cados durante o exercício de tais funções 
ou a titularidade da respectiva participação.

6. Na sequência de comunicações efectuadas, o Banco 
de Cabo Verde pode solicitar, a todo o tempo, quaisquer 
informações que considere necessárias, as quais devem 
ser prestadas no prazo fi xado para o efeito. 

7. O cumprimento dos deveres de comunicação constitui 
excepção ao dever de sigilo previsto no artigo 32.º da Lei 
de Bases do Sistema Financeiro, caso envolva revelação 
dos factos ou elementos sujeitos ao dever de sigilo. 

8. O Banco de Cabo Verde pode defi nir, por instrução, 
critérios para a aplicação do disposto no número 2 do 
presente artigo.

Secção III

Relações com clientes

Artigo 66.º 

Deveres de conhecimento do cliente

1. As instituições fi nanceiras devem recolher informa-
ção actualizada sobre os seus clientes, de modo a conhecer 

adequadamente a sua situação fi nanceira e laboral, os 
seus objectivos de aforro e as possibilidades de solver os 
compromissos assumidos.

2. A informação a que se refere o número anterior deve 
ser prestada, designadamente, no momento de abertura 
de conta e sempre que ocorram alterações signifi cativas 
na situação do cliente ou no tipo de serviços fi nanceiros 
a prestar, e deve ser actualizada bienalmente.

Artigo 67.º 

Reclamações dos clientes

1. Os clientes das instituições fi nanceiras podem apre-
sentar directamente ao Banco de Cabo Verde reclamações 
fundadas no incumprimento das normas que regem a 
sua actividade.

2. A apreciação das reclamações é realizada pelo Banco 
de Cabo Verde de acordo com os princípios da imparcia-
lidade, da celeridade e da gratuitidade.

3. Compete ao Banco de Cabo Verde defi nir, através de 
aviso, os procedimentos e os prazos relativos à apreciação 
das reclamações referidas nos números anteriores.

Artigo 68.º 

Códigos de conduta

1. As instituições fi nanceiras, ou as suas associações 
representativas, devem adoptar códigos de conduta que 
regulem os vários aspectos das suas relações com os seus 
clientes.

2. Os códigos de conduta devem ser divulgados junto 
dos clientes, designadamente através do sítio na Internet 
da instituição fi nanceira.

3. O Banco de Cabo Verde defi ne, através de aviso, o 
conteúdo mínimo e demais aspectos relativos aos códigos 
de conduta referidos nos números anteriores, podendo 
ainda emitir recomendações sobre os mesmos. 

Secção IV

Organização interna

Artigo 69.º 

Deveres de organização

As instituições fi nanceiras devem manter a sua orga-
nização empresarial equipada com os meios humanos, 
materiais e técnicos necessários para prestar os seus 
serviços em condições adequadas de qualidade, profi s-
sionalismo e de efi ciência, devendo, designadamente:

a) Adoptar uma estrutura organizativa e procedi-
mentos decisórios que especifi quem os canais 
de comunicação e atribuam funções e respon-
sabilidades;

b) Assegurar que os seus colaboradores estejam ao 
corrente dos procedimentos a seguir para a 
correta execução das suas responsabilidades;

c) Assegurar o cumprimento dos procedimentos 
adoptados e das medidas tomadas;

d) Contratar colaboradores com as qualifi cações, 
conhecimentos e capacidade técnica necessá-
rios para a execução das responsabilidades 
que lhes são atribuídas;
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e) Adoptar meios efi cazes de reporte e comunicação 
da informação interna;

f) Manter registos das suas actividades e organização 
interna;

g) Adoptar sistemas e procedimentos adequados a 
salvaguardar a segurança, a integridade e a 
confi dencialidade da informação;

h) Adoptar uma política de continuidade das suas 
actividades, destinada a garantir, no caso de 
uma interrupção dos seus sistemas e proce-
dimentos, a preservação de dados e funções 
essenciais e a prossecução das suas activida-
des fi nanceiras ou, se tal não for possível, a 
recuperação rápida desses dados e funções e o 
reatamento rápido dessas actividades;

i) Adoptar uma organização contabilística que lhe 
permita, a todo o momento e de modo ime-
diato, efectuar a apresentação atempada de 
relatórios fi nanceiros que refl ictam uma ima-
gem verdadeira e apropriada da sua situação 
fi nanceira e que respeitem todas as normas e 
regras contabilísticas aplicáveis. 

Artigo 70.º 

Sistema de controlo do cumprimento

1. As instituições fi nanceiras devem adoptar políticas 
e procedimentos adequados a detectar qualquer risco de 
incumprimento dos deveres a que se encontra sujeitas, 
aplicando medidas para os minimizar ou corrigir.

2. Os bancos devem estabelecer e manter um sistema 
de controlo do cumprimento independente que abranja, 
pelo menos:

a) O acompanhamento e a avaliação regular da 
adequação e da efi cácia das medidas e proce-
dimentos adoptados para detectar qualquer 
risco de incumprimento dos deveres a que se 
encontrem sujeitos, bem como das medidas 
tomadas para corrigir eventuais defi ciências 
no cumprimento dos mesmos;

b) A identifi cação das operações sobre instrumen-
tos fi nanceiros suspeitas de lavagem de capi-
tais, de fi nanciamento de terrorismo;

c) A prestação imediata ao órgão de administração 
de informação sobre quaisquer indícios de 
violação de deveres regulamentares ou legais;

d) A elaboração e apresentação ao órgão de admi-
nistração e ao órgão de fi scalização de um 
relatório, de periodicidade pelo menos anual, 
sobre o sistema de controlo do cumprimento, 
identifi cando os incumprimentos verifi cados 
e as medidas adoptadas para corrigir eventu-
ais defi ciências.

Artigo 71.º 

Gestão de riscos

1. As instituições fi nanceiras devem adoptar políticas 
e procedimentos para identifi car e gerir os riscos relacio-
nados com as suas actividades, procedimentos e sistemas, 
considerando o nível de risco tolerado.

2. As instituições fi nanceiras devem acompanhar a 
adequação e a efi cácia das políticas e procedimentos 
adoptados nos termos do número 1, o cumprimento destes 
por parte de todos os colaboradores e membros de órgãos 
sociais e a adequação e a efi cácia das medidas tomadas 
para corrigir eventuais defi ciências naqueles.

3. As instituições fi nanceiras devem estabelecer um 
serviço de gestão de risco independente e responsável por:

a) Assegurar a aplicação da política e dos procedi-
mentos referidos no número 1; 

b) Prestar aconselhamento ao órgão de administração 
e elaborar e apresentar a este e ao órgão de 
fi scalização um relatório, de periodicidade 
pelo menos anual, relativo à gestão de riscos, 
indicando se foram tomadas as medidas ade-
quadas para corrigir eventuais defi ciências.

4. O dever previsto no número anterior é aplicável:

a) Aos bancos;

b) Às restantes instituições fi nanceiras quando 
considerado adequado e proporcional pelo 
Banco de Cabo Verde, tendo em conta a na-
tureza, a dimensão e a complexidade das ac-
tividades, bem como o tipo de actividades e 
serviços prestados.

5. A instituição fi nanceira que, em função dos critérios 
previstos na alínea b) do número anterior, não tenha de 
adoptar um serviço de gestão de riscos independente deve 
garantir que as políticas e os procedimentos adoptados 
satisfaçam os requisitos constantes dos números 1 e 2.

Artigo 72.º 

Auditoria interna

1. Cada instituição fi nanceira deve estabelecer um 
serviço de auditoria interna responsável por:

a) Adoptar e manter um plano de auditoria para 
examinar e avaliar a adequação e a efi cácia 
dos sistemas, procedimentos e normas que 
suportam o sistema de controlo interno do in-
termediário fi nanceiro;

b) Emitir recomendações baseadas nos resultados 
das avaliações realizadas e verifi car a sua ob-
servância; e

c) Elaborar e apresentar ao órgão de administração 
e ao órgão de fi scalização um relatório, de pe-
riodicidade pelo menos anual, sobre questões 
de auditoria, indicando e identifi cando as re-
comendações que foram seguidas.

2. O sistema de auditoria interna deve ser indepen-
dente nos bancos. 

3. O disposto no número anterior é aplicável às demais 
instituições fi nanceiras sempre que considerado ade-
quado e proporcional pelo Banco de Cabo Verde, tendo 
em conta a natureza, a dimensão e a complexidade das 
actividades, bem como o tipo de actividades fi nanceiras 
prestadas.
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Artigo 73.º 

 Contabilidade e registos

1. A prestação de contas e o relato fi nanceiro devem 
ser preparados de acordo com as regras e os princípios 
contabilísticos internacionalmente aceites e refl ectir as 
regras contabilísticas adicionais emitidas pelo Banco de 
Cabo Verde.

2. A contabilidade das instituições fi nanceiras deve 
refl ectir diariamente, em relação a cada cliente, o sal-
do credor ou devedor em dinheiro e em instrumentos 
fi nanceiros. 

3. A instituição mantém um registo diário e sequen-
cial das operações por si realizadas, por conta própria 
e por conta de cada um dos clientes, com indicação dos 
movimentos de instrumentos fi nanceiros e de dinheiro. 

4. Sem prejuízo de exigências legais ou regulamentares 
mais rigorosas, as instituições fi nanceiras conservam em 
arquivo os documentos e registos relativos a contratos 
de prestação de serviço celebrados com os clientes ou os 
documentos de onde constam as condições com base nas 
quais o intermediário fi nanceiro presta serviços ao clien-
te, até que tenham decorrido cinco anos após a prestação 
do serviço ou o termo da relação de clientela.

Artigo 74.º 

 Participação de irregularidades

1. As instituições fi nanceiras devem implementar os 
meios adequados de recepção, tratamento e arquivo das 
participações de irregularidades graves relacionadas 
com a administração, organização contabilística e fi sca-
lização interna da instituição de crédito, susceptíveis de 
as colocarem em situação de desequilíbrio fi nanceiro, de 
modo a assegurar que sejam comunicadas ao órgão de 
fi scalização pelos empregados da instituição de crédito, 
seus mandatários, comissários ou outras pessoas que 
lhes prestem serviços a título permanente ou ocasional.

2. Os meios referidos no número anterior devem ga-
rantir, nomeadamente, a confi dencialidade das partici-
pações recebidas, devendo para o efeito ser elaborado um 
relatório de avaliação sobre a respectiva fundamentação.

3. A participação de irregularidades graves nos ter-
mos do presente artigo não pode servir de fundamento à 
instauração de qualquer procedimento disciplinar, civil 
ou criminal, nem à adopção de práticas discriminatórias 
que sejam proibidas nos termos da legislação laboral.

Artigo 75.º 

Tratamento das reclamações de clientes

1. As instituições financeiras devem manter um 
procedimento efi caz e transparente para o tratamento 
adequado e rápido de reclamações recebidas de clientes, 
que preveja, pelo menos:

a) A recepção, encaminhamento e tratamento da 
reclamação por colaborador diferente do que 
praticou o acto de que se reclama;

b) Procedimentos concretos a adoptar para a apre-
ciação das reclamações;

c) Prazo máximo de resposta.

2. As instituições fi nanceiras devem manter, por um 
prazo de cinco anos, registos de todas as reclamações 
que incluam:

a) A reclamação, a identifi cação do reclamante e a 
data de entrada daquela;

b) A identifi cação da actividade fi nanceira em cau-
sa e a data da ocorrência dos factos;

c) A identifi cação do colaborador que praticou o 
acto reclamado;

d) A apreciação efectuada pela instituição fi nan-
ceira, as medidas tomadas para resolver a 
questão e a data da sua comunicação ao re-
clamante.

3. O Banco de Cabo Verde pode especifi car, através de 
aviso, as regras quanto ao tratamento das reclamações 
dos clientes pelas instituições fi nanceiras.

Artigo 76.º 

Publicidade

1. A publicidade de actividades, serviços e produtos 
fi nanceiros deve:

a) Intitular-se como tal;

b) Conter referências inequívocas à instituição fi -
nanceira responsável pelos produtos e servi-
ços publicitados;

c) Incluir informação actual e verídica, não defor-
mando os factos;

d) Emitir informação necessária, em cada caso, 
para uma correta avaliação das característi-
cas que as instituições fi nanceiras destaquem 
das actividades, serviços ou produtos fi nan-
ceiros anunciados.

2. Em particular, as mensagens publicitárias relativas 
a contratos de crédito devem ser ilustradas, sempre que 
possível, através de exemplos representativos.

3. O Banco de Cabo Verde estabelece, através de aviso, 
regras a que está sujeita a publicidade de actividades, 
serviços e produtos fi nanceiros.

Artigo 77.º 

Auditor externo

1. O conselho de administração de um banco deverá 
designar, de entre pessoas singulares ou colectivas le-
galmente habilitadas a exercer a actividade de auditoria 
no país e sob proposta da comissão relevante constituída 
nos termos do artigo 35.º, número 4, um auditor externo 
independente e qualifi cado que, no entender do Banco 
de Cabo Verde, possa prestar, em condições de elevada 
integridade, independência e de qualifi cação técnica, as 
funções de auditoria, e que, em conformidade com as 
Normas Internacionais de Auditoria (IAS):

a) Emita uma opinião sobre os documentos de pres-
tação de contas apresentados, designadamen-
te se os mesmos refl ectem de forma correta 
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e apropriada a situação fi nanceira do banco, 
com observância das disposições da presente 
lei;

b) Fiscalize e se pronuncie quanto à adequação das 
práticas e procedimentos de auditoria inter-
na, controlo do cumprimento e gestão de risco 
adoptados, emitindo recomendações com vis-
ta a ultrapassar eventuais constrangimentos 
detectados; 

c) Informe o conselho de administração sobre 
quaisquer actividades fraudulentas por parte 
de colaboradores ou membros de órgãos so-
ciais do banco ou de quaisquer fi liais ou sobre 
qualquer incumprimento, irregularidade ou 
insufi ciência na sua administração ou opera-
ções, que sejam susceptíveis de determinar 
uma perda substancial para o banco ou para 
essas fi liais;

d) Informe o Banco de Cabo Verde nos termos pre-
vistos no artigo 144.º.

2. O auditor externo de um banco ou qualquer membro 
da sociedade de auditores não pode ser uma entidade rela-
cionada com o banco, nem mandatário ou representante do 
banco, nem pode ter qualquer interesse fi nanceiro no banco.

3. O Banco de Cabo Verde estabelece por aviso regras 
sobre a rotatividade dos auditores para assegurar a in-
dependência dos mesmos.

4. O Banco de Cabo Verde pode exigir a destituição ou 
substituição do auditor externo de um banco, ou designar 
directamente, destituir ou substituir o mesmo, caso o ban-
co ou o auditor não cumpra os requisitos estabelecidos no 
presente artigo, ou sempre que tiver motivos atendíveis 
para considerar que o auditor não cumpre as suas funções 
em condições de elevada integridade, independência e de 
qualifi cação técnica.

5. O presente artigo não se aplica aos bancos com sede 
num país estrangeiro e que se encontrem autorizados a 
exercer a actividade fi nanceira em Cabo Verde através 
de sucursais, desde que lhes sejam aplicáveis requisitos 
comparáveis no país de origem ao abrigo de cuja lei o 
banco se encontra autorizado.

6. O Banco de Cabo Verde pode estabelecer por aviso 
a medida em que os requisitos estabelecidos no presente 
artigo se aplicam a outras instituições fi nanceiras.

Secção V

Subcontratação

Artigo 78.º 

 Subcontratação

1. A subcontratação com terceiros de actividades fi nan-
ceiras ou destinada à execução de funções operacionais, 
que sejam essenciais à prestação de serviços de forma 
contínua e em condições de qualidade e efi ciência, pres-
supõe a adopção, pela instituição fi nanceira, das medidas 
necessárias para evitar riscos operacionais adicionais 
decorrentes da mesma e só pode ser realizada se não 
prejudicar o controlo interno a realizar pela instituição 
fi nanceira nem a capacidade de a autoridade competente 

controlar o cumprimento por este dos deveres que lhes 
sejam impostos por lei ou por regulamento emanado de 
autoridade pública.

2. Uma função operacional é considerada essencial à 
execução de actividades fi nanceiras de forma contínua e 
em condições de qualidade e efi ciência se uma falha no 
seu exercício prejudicar signifi cativamente o cumprimen-
to, por parte da instituição fi nanceira subcontratante, 
dos deveres a que se encontra sujeito, os seus resulta-
dos fi nanceiros ou a continuidade das suas actividades 
fi nanceiras.

3. Não é permitida a subcontratação da actividade de 
recepção de depósitos do público.

4. O Banco de Cabo Verde defi ne, por aviso, as regras 
aplicáveis à subcontratação, as quais assentam nos se-
guintes princípios:

a) Os serviços e actividades que se qualifi quem 
como actividades fi nanceiras apenas podem 
ser subcontratados a instituições fi nanceiras;

b) As entidades a quem sejam subcontratados os 
serviços e funções operacionais referidos no 
número 1 estão sujeitas aos poderes inspec-
tivos do Banco de Cabo Verde, no âmbito da 
prestação e exercício de tais serviços e funções;

c) A subcontratação não deve resultar na delegação 
das responsabilidades do órgão de adminis-
tração;

d) A instituição fi nanceira subcontratante mantém 
o controlo das actividades e funções subcon-
tratadas e da responsabilidade perante os 
seus clientes, nomeadamente dos deveres de 
informação;

e) A subcontratação não deve ter como efeito o es-
vaziamento da actividade da instituição fi -
nanceira subcontratante;

f) A instituição fi nanceira subcontratante mantém 
a relação e os seus deveres relativamente aos 
seus clientes, nomeadamente dos deveres de 
informação;

g) Mantêm-se os requisitos de que dependem a au-
torização e o registo da instituição fi nanceira 
subcontratante.

Secção VI

 Confl ito de interesses

Artigo 79.º 

 Confl ito de interesses

1. Os colaboradores, a título permanente ou temporário, 
e os membros dos órgãos sociais de bancos actuam de 
forma independente e de acordo com critérios de elevada 
diligência profi ssional e de lealdade para com os interesses 
dos seus clientes e dos bancos.

2. Cada membro do conselho de administração e do 
conselho fi scal deve enviar anualmente um relatório 
escrito com descrição dos nomes, moradas e outras refe-
rências de todas as empresas onde tenham interesses e 
ligações familiares.
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3. As pessoas referidas no número anterior devem 
ainda informar por escrito o conselho de administração 
interesses ou relações signifi cativas com pessoas que 
estabeleçam ou proponham estabelecer contratos rele-
vantes com o banco, assim que tenham conhecimento do 
referido contrato ou proposta contratual.

4. Se o órgão social decidir sobre alguma matéria 
referida nos números anteriores, o membro com ligação 
aos interesses em causa está impedido de votar e de 
participar na discussão respectiva.

5. O Banco de Cabo Verde pode estabelecer por aviso:
a) A exclusão dos deveres de informação de tran-

sacções, nomeadamente em atenção ao redu-
zido valor ou relevância do interesse ou dos 
rendimentos dele decorrentes;

b) O conceito de interesse signifi cativo para efeitos 
do presente artigo.

6. Os contratos celebrados em violação do presente 
artigo são nulos. 

Artigo 80.º 

Política de confl ito de interesses

1. As instituições fi nanceiras devem elaborar e manter 
actualizada uma política sobre prevenção e gestão de 
confl ito de interesses, em termos a defi nir pelo Banco de 
Cabo Verde, através de aviso.

2. O Banco de Cabo Verde estabelece, através de avi-
so, as regras a que se sujeita a concessão de crédito aos 
membros dos órgãos de administração ou fi scalização das 
instituições fi nanceiras, e a sociedades ou outros entes 
colectivos por eles directa ou indirectamente dominados.

Artigo 81.º 

Outras operações

Os membros do órgão de administração, os directores e 
outros empregados, os consultores e os mandatários das 
instituições fi nanceiras não podem intervir na apreciação 
e decisão de operações em que sejam directa ou indirecta-
mente interessados os próprios, seus cônjuges, ou pessoas 
que com eles vivem em união de facto, parentes ou afi ns 
em 1.º grau, ou sociedades ou outros entes colectivos que 
uns ou outros directa ou indirectamente dominem.

CAPÍTULO VI
Actividade no estrangeiro de instituições 
fi nanceiras com sede em cabo verde

Artigo 82.º 

Sucursais, escritórios de representação e fi liais em países 
estrangeiros

1. As instituições fi nanceiras com sede em Cabo Verde 
que pretendam estabelecer sucursais ou escritórios de 
representação ou constituir fi liais no estrangeiro devem 
comunicar previamente os seus projectos ao Banco de 
Cabo Verde, nos termos a defi nir por aviso.

2. O Banco de Cabo Verde pode recusar a pretensão, 
com fundado motivo, nomeadamente por a situação fi -
nanceira da instituição ser inadequada ao projecto.

3. A decisão é tomada no prazo de três meses. 

CAPÍTULO VII

Actividade em cabo verde de instituições fi nan-
ceiras com sede no estrangeiro

Artigo 83.º 

Aplicação da lei cabo-verdiana

As actividades fi nanceiras exercidas em território 
cabo-verdiano por instituições fi nanceiras com sede no 
estrangeiro regem-se pela lei cabo-verdiana.

Artigo 84.º 

 Gerência

Os gerentes das sucursais ou escritórios de represen-
tação cumprem os mesmos requisitos de experiência e 
idoneidade estabelecidos para os membros do órgão de 
administração das instituições fi nanceiras com sede em 
Cabo Verde.

Artigo 85.º 

Denominação

1. As instituições fi nanceiras com sede no estrangeiro 
estabelecidas em Cabo Verde podem manter a sua deno-
minação de origem, a menos que a mesma seja susceptível 
de induzir o público em erro ou seja confundível com 
denominações que gozem de protecção em Cabo Verde.

2. Caso entenda que deve ser utilizada a denominação 
de origem, o Banco de Cabo Verde deve determinar que 
seja àquela aditada nota explicativa apta a prevenir 
quaisquer equívocos.

Artigo 86.º 

Responsabilidade por dívidas

1. O activo da sucursal pode responder por obrigações 
assumidas em outros países mas apenas depois de sa-
tisfeitas todas as obrigações contraídas em Cabo Verde.

2. A decisão de autoridade estrangeira que decretar a 
insolvência ou liquidação da instituição fi nanceira só se 
aplica às sucursais constituídas em Cabo Verde, ainda 
quando revista pelos tribunais cabo-verdianos, depois de 
cumprido o disposto no número anterior.

Artigo 87.º 

Contabilidade e escrituração

A instituição financeira mantem centralizada na 
primeira sucursal que haja estabelecido no País toda 
a contabilidade específi ca das operações realizadas em 
Cabo Verde, sendo obrigatório o uso da língua portuguesa 
na escrituração dos livros.

CAPÍTULO VIII

Exercício da actividade seguradora e resseguradora
Artigo 88.º 

Exercício da actividade seguradora e resseguradora

O exercício da actividade seguradora e resseguradora é 
objecto de legislação especial, sem prejuízo da aplicação 
a esta matéria do disposto na presente lei, com as neces-
sárias adaptações e na medida em que não contrarie a 
legislação especial aplicável.
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TÍTULO III

EXERCÍCIO DA SUPERVISÃO

CAPÍTULO I

Supervisão geral
Artigo 89.º 

Acções e procedimentos de supervisão em geral

1. No exercício das suas competências de supervisão, 
compete em especial ao Banco de Cabo Verde: 

a) Zelar pela observância das normas legais e regu-
lamentares que disciplinam a actividade das 
instituições fi nanceiras;

b) Acompanhar a actividade das instituições fi nan-
ceiras de modo contínuo, designadamente 
levando a cabo o processo regular de super-
visão e as acções de fi scalização que entenda 
necessárias; 

c) Conduzir auditorias ou exames simplifi cados 
de informação fi nanceira histórica, exames e 
análises às actividades desenvolvidas pelas 
instituições fi nanceiras e aos seus sistemas 
de registo, controlo interno, gestão de riscos 
e de governo;

d) Realizar as inspecções que considere necessárias 
e adequadas ao exercício das suas funções de 
supervisão;

e) Aprovar os actos e conceder as autorizações pre-
vistas na lei;

f) Efectuar os registos previstos na lei;

g) Emitir pareceres e recomendações genéricas, no 
âmbito das matérias da sua competência;

h) Emitir recomendações e determinações específi -
cas para que sejam sanadas irregularidades 
detectadas;

i) Determinar a aplicação das medidas correctivas 
previstas no artigo 95.º;

j) Instaurar e instruir os processos e sancionar as 
infracções que sejam da sua competência;

k) Realizar inquéritos para averiguação de infrac-
ções de qualquer natureza cometidas no âm-
bito do mercado fi nanceiro ou que afectem o 
seu normal funcionamento;

l) Executar as diligências necessárias à prossecu-
ção dos objectivos referidos na Lei de Bases 
do Sistema Financeiro;

m) Difundir informações;

n) Publicar estudos.

2. No que respeita à competência referida na alínea k) 
do número anterior, o Banco de Cabo Verde participa às 
entidades competentes as infracções de que tome conhe-
cimento e cuja instrução e sanção não se enquadrem na 
sua competência.

3. O Banco de Cabo Verde pode exigir a realização 
de auditorias ou exames simplifi cados de informação 
financeira histórica especiais, bem como exames e 
análises especiais às actividades desenvolvidas pelas 
instituições fi nanceiras e aos seus sistemas de registo, 
controlo interno, gestão de riscos e de governo, por en-
tidade independente por si designada, a expensas da 
instituição auditada.

4. O Banco de Cabo Verde colabora com as demais 
autoridades de supervisão do sistema financeiro na 
partilha de informação, na identifi cação e controlo dos 
riscos sistémicos.

Artigo 90.º 

 Processo regular de supervisão

1. O acompanhamento da actividade das instituições 
fi nanceiras pelo Banco de Cabo Verde assenta no processo 
regular de supervisão.

2. O Banco de Cabo Verde regula, por aviso, o processo 
geral de supervisão, designadamente no que respeita 
aos métodos, processos e critérios de análise e avaliação.

3. Tomando em consideração os critérios técnicos fi xa-
dos nas normas regulamentares aplicáveis, o Banco de 
Cabo Verde analisa as disposições, estratégias, processos 
e mecanismos aplicados pelas instituições fi nanceiras 
para dar cumprimento às regras da actividade, e avalia 
os riscos a que as instituições fi nanceiras estejam ou 
possam vir a estar expostas. 

4. Com base na análise e avaliação referidas no número 
anterior, o Banco de Cabo Verde decide se as disposições, 
estratégias, processos e mecanismos aplicados pelas 
instituições fi nanceiras e os fundos próprios que detêm 
garantem uma gestão sólida e a cobertura dos seus riscos. 

5. O Banco de Cabo Verde determina, de harmonia 
com o princípio da proporcionalidade, a frequência e a 
intensidade da análise e avaliação referidas no presente 
artigo, tomando em consideração a dimensão, a importância 
sistémica, a natureza, o nível e a complexidade das acti-
vidades da instituição fi nanceira em causa. 

6. A análise e a avaliação referidas no presente artigo 
são actualizadas sempre que o Banco de Cabo Verde 
considere necessário, mas nunca menos do que uma vez 
em cada exercício.

Artigo 91.º 

Acções de supervisão presencial regulares e extraordinárias

No exercício das suas competências gerais de supervisão 
e, em especial, no âmbito e para efeitos do processo re-
gular de supervisão, o Banco de Cabo Verde leva a cabo 
as acções de supervisão presencial, regulares e extraor-
dinárias, que entender necessárias junto das entidades 
sujeitas à sua supervisão, nos termos e condições defi ni-
dos regulamentarmente.

Artigo 92.º 

Supervisão contínua

O Banco de Cabo Verde acompanha de modo contínuo 
a actividade das entidades sujeitas à sua supervisão, 
ainda que não exista qualquer suspeita de irregularidade.
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Artigo 93.º 

Prerrogativas do Banco de Cabo Verde no exercício 
da supervisão

1. No exercício da supervisão, o Banco de Cabo Verde 
pratica os actos necessários para assegurar a efectividade 
dos princípios gerais aplicáveis no âmbito do sistema 
fi nanceiro e prosseguir os objectivos subjacentes à res-
pectiva regulação e supervisão, tal como identifi cados 
na Lei de Bases do Sistema Financeiro, salvaguardando 
tanto quanto possível a autonomia das entidades sujeitas 
à sua supervisão. 

2. No exercício da supervisão, o Banco de Cabo Verde 
dispõe das seguintes prerrogativas:

a) Exigir quaisquer elementos e informações e exa-
minar livros, registos e documentos, não po-
dendo as entidades supervisionadas invocar o 
segredo profi ssional; 

b) Exigir quaisquer elementos e informações relati-
vos à estrutura accionista de pessoas colecti-
vas que intervêm no mercado fi nanceiro;

c) Ouvir quaisquer pessoas, intimando-as para o 
efeito, quando necessário; 

d) Determinar que as pessoas responsáveis pelos 
locais onde se proceda à instrução de qual-
quer processo ou a outras diligências colo-
quem à sua disposição as instalações de que 
os seus agentes careçam para a execução des-
sas tarefas, em condições adequadas de digni-
dade e efi ciência;

e) Aceder a registos bancários e a registos de inter-
mediação;

f) Requerer a colaboração de outras pessoas ou enti-
dades, incluindo autoridades policiais, quan-
do tal se mostre necessário ou conveniente ao 
exercício das suas funções, designadamente 
em caso de resistência a esse exercício ou em 
razão da especialidade técnica das matérias 
em causa; 

g) Substituir-se às entidades supervisionadas no 
cumprimento de deveres de informação, em 
caso de recusa dessas entidades em cumprir 
esses deveres.

3. Nas situações previstas no número 1 e nas alíneas 
a), b), c), d) e f) do número 2, as pessoas singulares ou 
colectivas em causa fi cam sujeitas ao dever de não re-
velar a clientes ou a terceiros o teor ou a ocorrência do 
acto praticado. 

Artigo 94.º 

Dever de colaboração de outras autoridades

As autoridades policiais e quaisquer autoridades ou 
serviços públicos prestam ao Banco de Cabo Verde a 
colaboração que este lhes solicite no âmbito das suas 
atribuições de supervisão.

Artigo 95.º 

 Medidas correctivas

1. O Banco de Cabo Verde pode exigir que as instituições 
fi nanceiras que não cumpram as normas por que se rege 
a actividade adoptem rapidamente as medidas ou acções 
necessárias para corrigir a situação. 

2. Para o efeito, o Banco de Cabo Verde pode emitir 
instruções e ordens específi cas, determinar a aplicação 
das sanções adequadas e determinar, entre outras, as 
seguintes medidas: 

a) Exigir a recomposição dos níveis de liquidez 
para os valores que o Banco de Cabo Verde 
considere adequados em função das circuns-
tâncias do caso concreto;

b) Exigir que as instituições fi nanceiras detenham 
fundos próprios superiores ao nível mínimo 
estabelecido;

c) Exigir que as instituições fi nanceiras apliquem 
uma política específi ca de constituição de 
provisões ou de tratamento de activos para 
efeitos da aplicação dos requisitos de fundos 
próprios;

d) Exigir o reforço das disposições, processos, me-
canismos e estratégias criados para efeitos do 
governo societário, controlo interno e auto-
avaliação de riscos; 

e) Restringir ou limitar as actividades, operações 
ou redes de balcões das instituições fi nancei-
ras;

f) Exigir a redução do risco inerente às actividades, 
produtos e sistemas das instituições fi nancei-
ras, nomeadamente:

i) Restringir a recepção de depósitos, em função 
das respectivas modalidades e da remuneração; 
e

ii) Estabelecer restrições à concessão de crédito 
e à aplicação de fundos em determinadas es-
pécies de activos, em especial no que respeite 
a operações realizadas com instituições que 
tenham uma relação de domínio ou de grupo 
com a instituição fi nanceira em causa ou com 
outras entidades com as quais a instituição 
fi nanceira em causa tenha uma relação de do-
mínio ou de grupo.

g) Exigir que as instituições fi nanceiras limitem a 
remuneração variável em termos de percen-
tagem dos lucros líquidos, quando essa remu-
neração não seja consentânea com a manu-
tenção de uma base sólida de fundos próprios;

h) Exigir que as instituições fi nanceiras utilizem os 
lucros líquidos para reforçar a base de fundos 
próprios;

i) Sujeitar certas operações ou certos actos à apro-
vação prévia do Banco de Cabo Verde;
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j) Exigir que a média total dos activos durante um 
trimestre não exceda a média total dos acti-
vos no trimestre anterior ou a diversifi cação 
ou desinvestimento em certos activos;

k) Impedir a instituição de adquirir participações so-
ciais, de abrir ou adquirir agências ou sucursais 
ou de iniciar uma nova linha de negócio;

l) Impedir que as taxas de juro remuneratórias 
dos depósitos excedam taxas comparáveis em 
Cabo Verde;

m) Determinar a destituição de um ou mais admi-
nistradores;

n) Exigir que a instituição desinvista ou liquide fi liais;

o) Restringir a remuneração de membros de órgãos 
sociais;

p) Restringir a distribuição de dividendos ou de ac-
tivos sociais;

q) Determinar a aplicação de alguma das medidas 
referidas no artigo 93.º.

3. Caso não sejam apresentados pela instituição fi nan-
ceira em causa os planos de recuperação e resolução a 
que se refere o artigo 58.º, ou introduzidas as alterações 
ou prestadas as informações adicionais solicitadas, pode 
o Banco de Cabo Verde tomar as medidas previstas no 
número anterior que se mostrem adequadas a prevenir 
os riscos associados a essa omissão.

CAPÍTULO II

Supervisão prudencial
Artigo 96.º 

Princípios da supervisão prudencial

1. A supervisão prudencial exercida pelo Banco de 
Cabo Verde é orientada para os objectivos referidos no 
artigo 11.º da Lei de Bases do Sistema Financeiro e pelos 
seguintes princípios:

a) Preservação da solvabilidade e da liquidez das 
instituições fi nanceiras e prevenção de riscos 
próprios;

b) Prevenção de riscos sistémicos;

c) Controlo da idoneidade dos titulares dos órgãos 
de administração e gestão, das pessoas que 
dirigem efectivamente a actividade e dos titu-
lares de participações qualifi cadas, de acordo 
com os critérios defi nidos na presente lei e em 
legislação complementar, com vista à manu-
tenção, a todo o tempo, de uma gestão sã e 
prudente da instituição fi nanceira.

2. O Banco de Cabo Verde, através de aviso, regula-
menta o disposto no número anterior.

Artigo 97.º 

 Acções e procedimentos de supervisão prudencial

1. No exercício das suas competências de supervisão 
prudencial, compete em especial ao Banco de Cabo Verde:

a) Levar a cabo, regularmente, testes de resistência; 

b) Executar as diligências necessárias e tomar as me-
didas correctivas adequadas ao cumprimento 
dos princípios referidos no artigo anterior;

c) Analisar os planos de recuperação e resolução 
submetidos pelas instituições nos termos do 
artigo 58.º; e

d) Exigir as alterações aos planos de recuperação e 
resolução submetidos que considere necessá-
rias para assegurar o adequado cumprimento 
dos objectivos dos mesmos. 

2. Para efeitos do disposto na alínea a) do número ante-
rior, e de modo a garantir a consistência na realização dos 
testes de resistência às instituições fi nanceiras, o Banco 
de Cabo Verde defi ne, por aviso, a sua periodicidade, os 
objectivos subjacentes, a metodologia a ser seguida e os 
critérios de análise e avaliação a serem utilizados, bem 
como os pressupostos sobre que assentam os testes de 
resistência e os cenários, designadamente macroeconó-
micos, que lhes servem de referência.

Artigo 98.º 

Atribuições do Banco de Cabo Verde no âmbito dos planos 
de recuperação e de resolução

1. O Banco de Cabo Verde pode exigir a introdução, no 
prazo que fi xar, das alterações aos planos apresentados 
nos termos do artigo 58.º que considere necessárias para 
assegurar o adequado cumprimento dos objectivos sub-
jacentes aos mesmos, bem como solicitar a prestação de 
informações complementares.

2. Se os planos não forem apresentados pela institui-
ção de crédito ou se esta não introduzir as alterações ou 
prestar as informações previstas no número anterior nos 
prazos defi nidos, o Banco de Cabo Verde pode determinar 
a aplicação das medidas correctivas previstas no artigo 
95.º que se mostrem adequadas a prevenir os riscos as-
sociados a essa omissão.

3. Sem prejuízo do disposto no número 1 do artigo 58.º, 
o Banco de Cabo Verde pode exigir a qualquer outra 
instituição sujeita à sua supervisão, em função da sua re-
levância para o sistema bancário ou fi nanceiro nacional, 
a apresentação de planos de recuperação e de resolução, 
aplicando-se o disposto nos números 1 a 3 do artigo 58.º 
e nos Artigo 59.º 59.º e 60.º.

4. O Banco de Cabo Verde pode dispensar um banco 
abrangido pelo número 1 do artigo 58.º da apresentação 
dos planos aí previstos, com base em qualquer dos se-
guintes critérios:

a) A quota de mercado do banco, quanto aos depó-
sitos, é inferior a 2%;

b) A diminuta relevância do banco no âmbito dos sis-
temas de pagamento, compensação e liquidação;

c) A reduzida dimensão e importância do banco, 
em termos de número de clientes, no contexto 
nacional ou regional do sistema bancário ou 
fi nanceiro nacional.
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5. Se o banco obrigado à apresentação de planos de 
recuperação e de resolução exercer uma actividade de 
intermediação fi nanceira em instrumentos fi nanceiros, o 
Banco de Cabo Verde comunica à AGMVM os respectivos 
planos de recuperação e de resolução.

Artigo 99.º 

 Poderes adicionais no âmbito dos planos de recuperação 
e de resolução

1. Se, a partir da análise dos planos de recuperação 
ou de resolução submetidos pelos bancos nos termos do 
artigo 58.º, o Banco de Cabo Verde detectar a existência 
de quaisquer constrangimentos de natureza legal ou 
operacional ou resultantes do modelo de negócio adoptado 
pelo banco à potencial aplicação das medidas de inter-
venção pública previstas no Título VI pode, no quadro da 
aplicação de medidas de resolução exigir a remoção desses 
constrangimentos, no prazo que fi xar, com o objectivo 
de assegurar que as funções económicas essenciais com 
potencial impacto sistémico sejam preservadas, em caso 
de necessidade, através da respectiva cisão. 

2. Para efeitos do disposto no número anterior, o Banco 
de Cabo Verde pode determinar, sem prejuízo da compe-
tência dos órgãos sociais do banco, que o mesmo adopte, 
entre outras, as seguintes providências: 

a) Alteração da sua organização jurídico-societária 
ou do grupo em que se insere; 

b) Alteração da sua estrutura operacional ou do 
grupo em que se insere; 

c) Separação jurídica, ao nível do grupo em que se 
insere, entre as actividades fi nanceiras e não 
fi nanceiras; 

d) Segregação entre as actividades de recepção de 
depósitos, operações de crédito e serviços de 
pagamentos e as restantes actividades das 
instituições fi nanceiras; 

e) Restrição ou limitação das suas actividades, ope-
rações ou redes de balcões; 

f) Redução do risco inerente às suas actividades, 
produtos e sistemas; 

g) Imposição de reportes adicionais; 
h) Aplicação de outras medidas análogas às referidas 

nas alíneas anteriores que, no entender do 
Banco de Cabo Verde, se mostrem justifi cadas;

i) Aplicação das medidas referidas no artigo 95.º, 
desde que verifi cados os pressupostos para o 
efeito.

3. Se o banco exercer uma actividade de intermediação 
fi nanceira em valores mobiliários, o Banco de Cabo Ver-
de comunica à AGMVM as providências adoptadas que 
possam ter impacto no desenvolvimento da actividade 
de intermediação fi nanceira.

4. O disposto nos números anteriores também se aplica 
em relação a qualquer instituição fi nanceira a quem 
seja exigida pelo Banco de Cabo Verde a apresentação 
de um plano de recuperação ou de resolução nos termos 
do número 3 do artigo 98.º.

Artigo 100.º 

 Supervisão consolidada

O Banco de Cabo Verde fi xa, por aviso, os termos em 
que as instituições fi nanceiras estão sujeitas à supervisão 
em base consolidada e supervisão em base consolidada 
ajustada.

Artigo 101.º 

Dever de colaboração da Administração Tributária

As autoridades tributárias devem colaborar com o 
Banco de Cabo Verde no tocante às medidas aplicadas 
pelas instituições fi nanceiras com vista ao reforço ou à 
estabilidade da sua situação fi nanceira, em cumprimento 
de determinações e exigências específi cas do Banco de 
Cabo Verde, designadamente nos termos do disposto na 
alínea c) do número 2 do artigo 95.º.

CAPÍTULO III

Supervisão comportamental
Artigo 102.º 

Acções e procedimentos de supervisão comportamental

No exercício das suas competências de supervisão 
comportamental, compete em especial ao Banco de Cabo 
Verde:

a) Emitir instruções e determinações específi cas 
sempre que a instituição fi nanceira incum-
pra, ou haja o risco de vir a incumprir, as nor-
mas legais e regulamentares que disciplinam 
a sua actividade;

b) Instruir os processos de contraordenação e aplicar 
as respectivas sanções;

c) Ordenar as modifi cações necessárias para pôr 
termo às irregularidades;

d) Ordenar a suspensão das acções ilegais, desig-
nadamente as acções publicitárias que não 
respeitem as normas legais e regulamentares 
aplicáveis;

e) Determinar a imediata publicação, pelo respon-
sável, de rectifi cação apropriada;

f) Substituir-se ao infractor, e à expensas deste, no 
cumprimento das ordens e determinações re-
feridas nas alíneas c) a e) anteriores, em caso 
de incumprimento das mesmas e sem prejuízo 
das sanções que se mostrem aplicáveis;

g) Analisar os códigos de conduta submetidos pelas 
instituições nos termos do artigo 68.º;

h) Emitir instruções sobre os códigos de conduta e 
defi nir, por aviso, normas orientadoras para 
esse efeito; e

i) Exigir as alterações aos códigos de conduta sub-
metidos que considere necessárias para asse-
gurar o adequado cumprimento dos objectivos 
subjacentes aos mesmos.
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CAPÍTULO IV

Registos e difusão de informação
Artigo 103.º 

 Registos

1. Os registos efectuados pelo Banco de Cabo Verde 
visam o controlo da legalidade e da conformidade com os 
regulamentos dos factos ou elementos sujeitos a registo 
e a organização da supervisão.

2. Os registos efectuados pelo Banco de Cabo Verde são 
públicos, salvo quando da lei resulte o contrário.

3. Os documentos que tenham servido de base aos 
registos são públicos, salvo quando contenham dados 
pessoais que não constem do registo ou este tenha sido 
efectuado no âmbito de processo de contra-ordenação ou 
de averiguações ainda em curso ou que, por qualquer 
outra causa, estejam sujeitos a segredo.

4. O Banco de Cabo Verde defi ne, por aviso, os termos 
do acesso público aos registos e documentos a que se 
referem os números anteriores.

5. O Banco de Cabo Verde mantém um registo das 
sanções principais e acessórias aplicadas em processos 
de contra-ordenação. 

6. Os registos efectuados pelo Banco de Cabo Verde 
podem ser integrados e tratados em aplicações informá-
ticas, nos termos e com os limites da lei sobre protecção 
de dados pessoais.

Artigo 104.º 

Sistema de difusão de informação

1. O Banco de Cabo Verde organiza um sistema in-
formático de difusão de informação acessível ao público, 
que integra a informação que no mesmo deva constar 
nos termos previstos na presente lei e em legislação 
complementar, bem como elementos constantes dos re-
gistos do Banco de Cabo Verde, decisões com interesse 
público e outra informação que lhe seja comunicada ou 
por si aprovada.

2. Constitui título executivo a declaração do Conselho 
de Administração do Banco de Cabo Verde atestando a 
realização de despesas com publicações que, segundo a 
lei, possam por ele ser promovidas a expensas de enti-
dades sujeitas à sua supervisão.

TÍTULO IV

DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO

CAPÍTULO I

Disposições introdutórias
Artigo 105.º 

Âmbito de aplicação

1. A dissolução e liquidação de instituições fi nanceiras 
com sede em Cabo Verde e das sucursais no estrangeiro 
de instituições fi nanceiras com sede em Cabo Verde 
regem-se pelo disposto no presente título e, subsidia-
riamente, pelo regime geral das leis civil, comercial e 
processual.

2. Sem prejuízo do disposto no artigo 86.º, o disposto no 
presente título é ainda aplicável à liquidação de sucur-
sais, situadas em Cabo Verde, de instituições fi nanceiras 
com sede em países estrangeiros.

Artigo 106.º

 Dissolução e entrada em liquidação

1. As instituições fi nanceiras dissolvem-se por delibe-
ração dos sócios ou por força da revogação da autorização 
pelo Banco de Cabo Verde nos termos do artigo 10.º.

2. Com a dissolução, as instituições fi nanceiras entram 
imediatamente em liquidação.

3. O estado de falência das instituições fi nanceiras 
somente pode ser declarado na forma prevista no pre-
sente título.

4. A recuperação das instituições de crédito em difi cul-
dades apenas pode ter lugar no quadro da presente lei, 
não lhes sendo aplicáveis quaisquer outras disposições le-
gais sobre concordatas, moratórias e acordos de credores.

Artigo 107.º 

Dissolução voluntária

1. As instituições fi nanceiras dissolvidas volunta-
riamente são liquidadas extrajudicialmente desde que 
tenham activos sufi cientes para satisfazer o seu passivo, 
nos termos previstos no capítulo II do presente título 
e, subsidiariamente, nos termos da legislação civil e 
comercial aplicáveis.

2. Deve ser comunicado ao Banco de Cabo Verde qual-
quer projecto de dissolução voluntária de uma instituição 
fi nanceira, com a antecedência mínima de noventa dias 
em relação à data da sua efectivação.

3. Do projecto de dissolução referido no número ante-
rior deve constar um plano pormenorizado de liquidação 
e a identifi cação dos liquidatários.

4. A deliberação de dissolução é comunicada ao Banco 
de Cabo Verde para efeitos de registo, no prazo máximo 
de cinco dias a contar da sua data.

5. A autorização caduca com o registo da deliberação 
de dissolução.

6. O Banco de Cabo Verde torna pública a deliberação 
comunicada nos termos do número anterior e publica-a 
em, pelo menos, um jornal de circulação nacional.

7. Pode ser determinada pelo Banco de Cabo Verde, a 
qualquer momento, a liquidação administrativa da insti-
tuição fi nanceira dissolvida voluntariamente, seguindo-se, 
nesse caso, os termos previstos no capítulo III do presente 
título.

8. O disposto no número anterior é aplicável aos pro-
jectos de encerramento de sucursais de bancos com sede 
em países estrangeiros.

Artigo 108.º 

Dissolução compulsória

1. As instituições de crédito dissolvidas por força da 
revogação da autorização pelo Banco de Cabo Verde são 
liquidadas de acordo com o procedimento administrativo 
estabelecido no capítulo III do presente título.
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2. Na decisão de revogação da licença, é indicada a hora 
da prática do acto, considerando-se, em caso de omissão, 
que o mesmo ocorreu às 12 horas, valendo essa hora, para 
todos os efeitos legais, como o momento da instauração 
do processo de liquidação.

3. As demais instituições fi nanceiras dissolvidas, por 
força da revogação da autorização pelo Banco de Cabo 
Verde, são liquidadas de acordo com os procedimentos 
judiciais em geral aplicáveis às empresas comerciais.

Artigo 109.º 

Compensação inter-bancos

Independentemente da causa, em processo de liquidação 
de uma instituição de crédito aplica-se automaticamente 
o instituto da compensação dos créditos recíprocos en-
tre o banco a liquidar e os restantes bancos do sistema 
fi nanceiro.

Artigo 110.º 

Regulamentação

O Banco de Cabo Verde adopta os avisos e instruções 
técnicas tendo em vista a explicitação dos conceitos, 
deveres e procedimentos previstos no presente título, 
bem como os que se mostrem necessários à sua correcta 
execução.

CAPÍTULO II

Liquidação na sequência de dissolução voluntária

Artigo 111.º 

Termos da liquidação

1. Os liquidatários devem remeter ao Banco de Cabo 
Verde os relatórios e contas anuais e fi nais da instituição 
fi nanceira em liquidação. 

2. Na pendência da liquidação, são aplicáveis, com as 
necessárias adaptações, as normas de conduta e organi-
zação interna a que se encontram sujeitas as instituições 
fi nanceiras.

3. A instituição fi nanceira em liquidação permanece 
sob supervisão do Banco de Cabo Verde, que mantém 
com as necessárias adaptações, as suas competências e 
atribuições previstas nos artigos 89.º a 101.º.

4. Não é aplicável às instituições fi nanceiras o disposto 
no artigo 246.º do Código das Empresas Comerciais.

Artigo 112.º 

Cessação da liquidação

A liquidação extrajudicial de uma instituição de cré-
dito cessa:

a) Caso seja tomada pelo Banco de Cabo Verde 
uma decisão de liquidação administrativa da 
instituição dissolvida voluntariamente;

b) Com a aprovação das contas fi nais da comissão 
liquidatária e cancelamento no registo comer-
cial competente.

CAPÍTULO III

Liquidação administrativa
Secção I 

Revogação da autorização e seus efeitos

Artigo 113.º 

Revogação da autorização e declaração de falência

Independentemente do seu fundamento, a decisão de 
revogação da autorização constitui, para todos os efeitos, 
declaração de falência da instituição de crédito.

Artigo 114.º 

 Poderes do Banco de Cabo Verde

O Banco de Cabo Verde, uma vez instaurado o processo 
de liquidação, tem poderes para:

a) Confi rmar e facilitar as acções da comissão li-
quidatária;

b) Acompanhar o processo de liquidação e emitir 
as recomendações que entenda convenientes;

c) Apreciar os recursos interpostos das decisões da 
comissão liquidatária; e

d) Exercer as demais competências que lhe são 
atribuídas nos termos do presente capítulo.

Artigo 115.º 

Efeitos da declaração de falência

A declaração de falência produz, de imediato, os se-
guintes efeitos:

a) Transferência dos poderes de administração e 
disposição dos bens que integram o patrimó-
nio da instituição de crédito em liquidação 
para a comissão liquidatária;

b) Suspensão de todas as acções em que se apre-
ciem questões relativas a bens compreendidos 
no património da instituição de crédito em li-
quidação, intentadas contra esta ou mesmo 
contra terceiros, mas cujo resultado possa in-
fl uenciar o valor do património da instituição 
de crédito em liquidação;

c) Suspensão de todas as execuções ou providências 
que atinjam os bens integrantes da instituição 
de crédito em liquidação, não podendo ser in-
tentadas quaisquer outras, enquanto durar a 
liquidação; 

d) Vencimento imediato das obrigações da institui-
ção de crédito em liquidação não sujeitas a 
uma condição suspensiva;

e) Inefi cácia das cláusulas penais dos contratos venci-
dos em virtude da declaração de falência;

f) Suspensão da contagem dos juros estipulados 
contra a massa falida; e

g) Suspensão dos prazos de prescrição e caducidade 
oponíveis pela instituição de crédito em liqui-
dação, durante o decurso do processo.
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Artigo 116.º 

Responsabilidade civil e criminal

Apurados, no curso da liquidação, elementos de pro-
va, mesmo indiciária, da prática de crimes por parte de 
qualquer dos antigos administradores, membros do órgão 
de fi scalização, auditores ou contabilistas certifi cados, 
directores ou trabalhadores, a comissão liquidatária 
encaminha-os ao Ministério Público para que este pro-
mova a competente acção penal, podendo também ser 
intentada acção civil. 

Artigo 117.º 

Extinção de privilégios creditórios e garantias reais

1. A declaração de falência importa a extinção dos 
privilégios creditórios e das garantias sobre bens da 
instituição de crédito em liquidação constituídos depois 
de revogada a autorização.

2. A comissão liquidatária promove, por simples re-
querimento, o cancelamento do registo das mencionadas 
garantias.

3. Extinguem-se ainda com a declaração de falência:

a) Os privilégios creditórios gerais e especiais que 
forem acessórios de créditos sobre a institui-
ção de crédito em liquidação de que forem 
titulares o Estado, as autarquias locais e 
as instituições de segurança social vencidos 
mais de doze meses antes da data do início da 
liquidação;

b) Se não forem independentes de registo, as ga-
rantias reais sobre imóveis ou móveis sujeitos 
a registo integrantes do património da insti-
tuição de crédito em liquidação, acessórias de 
créditos sobre esta instituição e já constituí-
das, mas ainda não registadas nem objecto de 
pedido de registo.

Secção II

Tramitação subsequente

Artigo 118.º 

Nomeação da comissão liquidatária

1. No prazo máximo de cinco dias úteis após a revogação 
da autorização, o Banco de Cabo Verde nomeia uma co-
missão liquidatária composta por três membros.

2. Independentemente da publicação do acto da sua 
nomeação, os liquidatários são investidos, de imediato, 
nas suas funções.

3. A decisão de nomeação da comissão liquidatária é 
imediatamente objecto de notifi cação aos liquidatários 
nomeados, bem como de publicação no sítio de internet do 
Banco de Cabo Verde e num jornal de circulação nacional.

4. Na mesma decisão em que nomeia a comissão li-
quidatária, o Banco de Cabo Verde deve fazer constar:

a) A identifi cação da instituição de crédito em liqui-
dação, com indicação da sua sede;

b) Fixação da residência aos liquidatários, com in-
dicação do seu domicílio profi ssional;

c) Fixação da residência aos administradores da 
instituição de crédito à data da decisão de re-
vogação da autorização;

d) Determinação de que a instituição fi nanceira 
é entregue imediatamente aos liquidatários 
com os seguintes elementos:

i) Relação provisória de credores, por ordem al-
fabética, com indicação dos montantes, data 
de vencimento, natureza e garantias de que 
benefi ciem;

ii) Relação e identifi cação das acções e execuções 
pendentes em que a instituição de crédito seja 
parte;

iii)Indicação das actividades a que a instituição 
de crédito se tenha dedicado nos últimos três 
anos;

iv)Relação de bens que a instituição de crédito 
detenha em regime de arrendamento, aluguer 
ou locação fi nanceira ou venda com reserva de 
propriedade;

v) Documentos de prestação de contas relativos 
aos últimos três anos, incluindo, sendo caso 
disso, contas consolidadas relativas ao mesmo 
período; 

vi)Mapa de pessoal que a instituição de crédito 
tenha ao seu serviço.

5. Os membros da comissão liquidatária estão sujeitos 
aos requisitos de qualifi cação e idoneidade estabelecidos 
nos artigos 28.º a 31.º e regulamentação complementar.

Artigo 119.º 

Comissão liquidatária

1. Compete à comissão liquidatária, sob supervisão do 
Banco de Cabo Verde, o exercício das seguintes funções:

a) As cometidas aos membros do órgão de adminis-
tração, nos termos da presente lei e da legis-
lação comercial aplicável;

b) Proceder, imediatamente após a sua posse, a um 
inventário dos activos da instituição e deposi-
tar uma cópia junto do Banco de Cabo Verde;

c) Verifi car o direito à restituição ou separação de 
bens e verifi car, classifi car e graduar os crédi-
tos sobre a massa falida;

d) Promover a alienação dos activos que integram 
o património da instituição de crédito em li-
quidação;

e) Preparar o pagamento das dívidas da instituição 
de crédito em liquidação;

f) Administrar a massa falida e representá-la, acti-
va e passivamente, em juízo e fora dele;

g) Prover à conservação e frutifi cação dos direitos 
da instituição de crédito em liquidação e à 
continuação da sua actividade, nas condições 
específi cas que constem da autorização do 
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Banco de Cabo Verde para o efeito, evitando, 
se necessário e tanto quanto possível, o agra-
vamento da sua situação económica;

h) Contratar os trabalhadores e/ou os serviços ne-
cessários à liquidação do património da ins-
tituição de crédito e/ou à continuação da sua 
actividade durante a liquidação, remunera-
dos ou não;

i) Exercer, em representação da instituição de cré-
dito em liquidação, todos os direitos ao abrigo 
de quaisquer contratos, instrumentos fi nan-
ceiros ou outros, designadamente com vista 
às fi nalidades da liquidação referidas nas alí-
neas c) a e);

j) Iniciar, defender ou dar continuidade a todas as 
acções em que a instituição de crédito em liqui-
dação seja parte, incluindo medidas cautelares.

2. Os contratos referidos na alínea h) do número ante-
rior caducam no momento do encerramento da liquidação, 
caso ainda subsistam nessa altura.

3. Os liquidatários exercem pessoalmente as compe-
tências do seu cargo, não podendo subestabelecê-las em 
ninguém, sem prejuízo dos casos de recurso obrigatório 
ao patrocínio judiciário.

4. Caso haja motivo atendível para tanto, o Banco de 
Cabo Verde pode determinar a destituição e substituição 
do liquidatário judicial ou dos membros da comissão 
liquidatária, no todo ou em parte. 

5. A remuneração dos membros da comissão liquida-
tária é fi xada anualmente pelo Banco de Cabo Verde, a 
expensas da instituição de crédito em liquidação.

6. A comissão liquidatária responde, civil e crimi-
nalmente, pelos actos praticados no exercício das suas 
funções, sendo aplicável aos seus membros o disposto no 
artigo 148.º, número 4.

7. Os membros da comissão liquidatária encontram-se 
sujeitos ao dever de sigilo previsto no artigo 32.º da Lei 
de Bases do Sistema Financeiro.

Artigo 120.º 

Primeiras diligências

1. A comissão liquidatária deve, imediatamente após 
a sua posse:

a) Proceder a um inventário dos activos da instituição e 
depositar uma cópia junto do Banco de Cabo 
Verde;

b) Preparar, com base na lista provisória a que se 
refere o ponto i) da alínea d) do número 4, do 
artigo 118.º, na contabilidade da instituição 
de crédito em liquidação e nos demais ele-
mentos ao seu dispor, uma relação dos cré-
ditos da instituição, com indicação dos mon-
tantes, distinguindo os de capital e juros até 
à data da declaração de falência, bem como 
a proveniência, natureza e garantias de que 
benefi ciem.

2. Uma cópia do inventário referido na alínea a) do 
número anterior deve fi car disponível junto da sede da 
instituição de crédito em liquidação para a consulta dos 
interessados.

3. A relação dos créditos referida na alínea b) do nú-
mero 1 é publicada no sítio da internet do Banco de Cabo 
Verde num jornal de circulação nacional, fi cando ainda 
disponível junto da sede da instituição de crédito em 
liquidação para a consulta dos interessados.

Secção III

Verifi cação do passivo

Artigo 121.º

 Aviso aos credores

1. A comissão liquidatária publica no Boletim Ofi cial e 
num jornal de grande circulação no local da sede do Ban-
co em liquidação, aviso aos credores de que se encontra 
disponível para consulta a lista provisória de credores, 
podendo aqueles que se julguem preteridos reclamar os 
respectivos créditos.

2. No aviso referido no número 1, a comissão liquidatá-
ria indica ainda o prazo para a reclamação dos créditos, 
o qual não pode ser inferior a vinte, nem superior a qua-
renta e cinco dias, conforme a importância da liquidação 
e os interesses nela envolvidos.

3. Para o efeito de poderem reclamar os seus créditos, 
fi ca assegurado aos credores o direito de obterem da co-
missão liquidatária as informações, extractos de contas, 
saldos e outros elementos necessários à defesa dos seus 
interesses e à prova dos respectivos créditos.

4. A comissão liquidatária dá sempre recibo das recla-
mações de crédito e dos documentos recebidos.

Artigo 122.º 

Verifi cação de créditos

1. A comissão liquidatária junta a cada reclamação 
recebida a informação completa a respeito do resultado 
das averiguações a que procedeu nos livros, papéis e 
assentamentos da instituição de crédito em liquidação, 
relativos ao crédito reclamado, bem como sua decisão 
quanto à legitimidade, valor e graduação nos termos da 
presente lei.

2. A comissão liquidatária pode exigir dos ex-adminis-
tradores da instituição de crédito em liquidação que pres-
tem informações sobre qualquer dos créditos reclamados.

3. Esgotado o prazo para reclamação de créditos e feita 
a análise referida no número 1, a comissão liquidatária 
verifi ca, classifi ca e gradua os créditos que repute verda-
deiros à face das reclamações recebidas e analisadas, dos 
documentos e da escrituração da instituição de crédito 
em liquidação.

Artigo 123.º 

Lista dos credores reconhecidos e lista dos credores 
não reconhecidos

1. Nos vinte dias subsequentes ao termo do prazo fi xado 
para as reclamações, a comissão liquidatária afi xa na 
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sede da instituição de crédito em liquidação e publica no 
sítio do Banco de Cabo Verde a lista dos credores reco-
nhecidos e a lista dos credores não reconhecidos.

2. A lista dos credores reconhecidos contém a relação 
de todos os credores reconhecidos, por ordem alfabética, 
com indicação dos respectivos montantes, distinguindo 
os de capital e juros até à data da declaração de falência, 
bem como a proveniência, natureza e garantias de que 
benefi ciem.

3. A lista dos credores não reconhecidos contém a rela-
ção de todos os credores não reconhecidos, por ordem alfa-
bética, com indicação dos motivos do não reconhecimento.

Artigo 124.º 

Recurso para o Banco de Cabo Verde

1. Os interessados dispõem de um prazo de vinte dias 
a contar da afi xação e publicação referidas no número 1 
do artigo anterior para recorrer para o Banco de Cabo 
Verde do acto que considerem desfavorável.

2. Com o recurso interposto nos termos do número 
anterior, os interessados oferecem todos os documentos, 
indicam o rol de testemunhas e requerem as demais dili-
gências de prova com indicação dos factos que os mesmos 
se destinam a provar.

Artigo 125.º 

Arbitramento

1. O arbitramento é realizado no prazo fi xado pelo Ban-
co de Cabo Verde, nas suas instalações, por dois peritos 
nomeados pelo Banco de Cabo Verde, cuja remuneração 
constitui encargo da instituição de crédito em liquidação.

2. Os dois peritos nomeados conduzem os trabalhos, 
no âmbito dos quais é produzida a prova e são apresen-
tadas alegações pelas partes envolvidas, encerrando os 
mesmos com o envio de um relatório para o Banco de 
Cabo Verde, o qual deve conter uma proposta de decisão 
de verifi cação de créditos.

3. Os peritos referidos no número anterior estão su-
jeitos aos requisitos de qualifi cação técnica e idoneidade 
estabelecidos nos artigos 28.º a 31.º e regulação comple-
mentar e aos requisitos de independência decorrente do 
Código de Governo das Instituições Financeiras referido 
no artigo 33.º. 

4. Para efeitos do disposto nos números anteriores e do 
recurso previsto no artigo 124.º, a comissão liquidatária 
encaminha todas as reclamações recebidas, juntamente 
com a análise por si efectuada nos termos do artigo 122.º 
e os demais elementos probatórios de que disponha, ao 
Banco de Cabo Verde.

Artigo 126.º 

Decisão de verifi cação e graduação de créditos

No prazo de trinta dias úteis contados da conclusão 
das diligências referidas no artigo anterior, o Banco de 
Cabo Verde profere decisão de verifi cação e graduação 
de créditos.

Artigo 127.º 

 Direito dos credores

1. Os credores que se julgarem prejudicados pelo não 
provimento do recurso interposto nos termos do artigo 
124.º, ou pela decisão proferida nos termos do artigo 
anterior, podem recorrer aos meios processuais previs-
tos na legislação do contencioso administrativo, dando 
conhecimento do facto à comissão liquidatária, para que 
esta reserve fundos sufi cientes à eventual satisfação dos 
respectivos pedidos.

2. O direito assegurado neste artigo caduca se não for 
exercido dentro do prazo de trinta dias, contados da data 
em que for proferida a decisão de verifi cação e graduação 
de créditos.

Artigo 128.º 

Recurso das decisões da comissão liquidatária

1. Salvo expressa disposição em contrário desta Lei, das 
decisões da comissão liquidatária cabe recurso sem efeito 
suspensivo, a interpor no prazo de dez dias a contar do 
seu conhecimento, para o Banco de Cabo Verde.

2. A decisão sobre o recurso deve ser proferida no prazo 
de trinta dias e notifi cada aos interessados.

Artigo 129.º 

Graduação

Os activos da instituição de crédito em liquidação, 
independentemente de disposições legais em contrário, 
respondem pelos eventuais direitos pendentes sobre eles 
pela seguinte ordem de prioridades:

a) Todos os custos, compromissos e despesas incorri-
das pela comissão liquidatária no exercício das 
suas funções, incluindo a sua remuneração;

b) Os salários e remunerações dos trabalhadores 
da instituição de crédito vencidos após a ins-
tauração do processo de liquidação, até ao en-
cerramento da mesma;

c) Depósitos à ordem e a prazo até um máximo de 
10.000.000$00 (dez milhões de escudos) por 
conta;

d) Outros depósitos; e

e) Outras responsabilidades, pela prioridade esta-
belecida na lei aplicável.

Secção IV

Valorização e liquidação do activo

Artigo 130.º 

 Venda do activo

1. Finda a verifi cação do passivo, a comissão liquidatária 
procede à venda de todos os bens e direitos da instituição 
de crédito em liquidação até completa liquidação.

2. O disposto no número anterior não obsta à venda 
antecipada de bens, durante o estado de crise ou depois 
de iniciada a liquidação, se a comissão liquidatária en-
tender que a mesma serve os interesses do património 
em liquidação, designadamente do ponto de vista da sua 
valorização.
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Secção V

Pagamento aos credores

Artigo 131.º 

Pagamento dos custos da liquidação

Antes de proceder ao pagamento dos créditos sobre a 
instituição de crédito em liquidação, a comissão liqui-
datária deduz do património realizado os montantes 
necessários para o pagamento das dívidas referidas nas 
alíneas a) e b) do número 1 do artigo 129.º, incluindo as 
que previsivelmente se constituirão até ao encerramento 
da liquidação.

Artigo 132.º 

Pagamento dos créditos reconhecidos

1. O pagamento dos créditos sobre a instituição de 
crédito em liquidação apenas contempla os que estiverem 
verifi cados pela decisão referida no artigo 126.º.

2. O pagamento aos credores referidos na alínea c) do 
número 1 do artigo 129.º é feito imediatamente após o 
pagamento dos custos da liquidação referidos no artigo 
anterior, tendo lugar na proporção dos seus créditos, 
quando o valor do activo realizado não for sufi ciente para 
atender à respectiva satisfação integral.

3. Depois de satisfeitos os créditos referidos no núme-
ro anterior são pagos os credores referidos nas alíneas 
subsequentes do número 1 do artigo 129.º, aplicando-se, 
com as necessárias adaptações, o disposto no número 2.

4. Todo o activo disponível depois de satisfeitos todos os 
créditos referidos no número 1 do artigo 129.º, pela ordem 
aí estabelecida, é depositado no Banco de Cabo Verde, que 
o deve manter, por um período de dez anos, para satisfa-
zer eventuais reclamações, fi ndo o qual é distribuído aos 
accionistas em proporção da sua participação no capital 
social da instituição de crédito liquidada.

Artigo 133.º 

 Pagamentos

1. Todos os pagamentos previstos na presente secção 
são efectuados sem necessidade de requerimento por 
meio de cheques sobre a conta da instituição de crédito 
em liquidação.

2. Não sendo os cheques solicitados na secretaria 
do Banco de Cabo Verde no prazo de um ano, contado 
desde a data do aviso ao credor, prescrevem os créditos 
respectivos, revertendo as importâncias para o Banco 
de Cabo Verde.

Secção VI

Encerramento do processo

Artigo 134.º 

 Prestação de contas

1. A comissão liquidatária deve prestar contas ao 
Banco de Cabo Verde, independentemente de qualquer 
exigência, no momento em que deixar suas funções, ou 
a qualquer tempo, quando solicitado.

2. Todos os activos distribuídos no âmbito do processo 
de liquidação devem ser auditados e as contas auditadas 
apresentadas ao Banco de Cabo Verde para efeito de 
aprovação.

3. O Banco de Cabo Verde avisa, por meio de anúncios 
publicados no respectivo sítio de internet e num jornal 
de circulação nacional, os credores e os accionistas da 
instituição de crédito em liquidação para, no prazo de 
trinta dias, examinarem as contas e fazerem, por escrito, 
as observações que tenham por convenientes.

4. O Banco de Cabo Verde profere decisão sobre as 
contas no prazo de trinta dias.

5. Aprovadas as contas, é comunicada à conservatória 
competente a liquidação do Banco para efeitos de registo.

6. Findo o processo, este, os registos informáticos, os 
livros e demais papéis em poder da comissão liquidatá-
ria são entregues no Banco de Cabo Verde, onde fi cam 
arquivados.

TÍTULO V

INSTITUIÇÕES AUXILIARES DO SISTEMA 
FINANCEIRO

Artigo 135.º 

Instituições auxiliares do sistema fi nanceiro

1. Constituem instituições auxiliares do sistema fi -
nanceiro:

a) Os mediadores fi nanceiros; 

b) Os auditores e contabilistas certifi cados e os au-
ditores externos;

c) As centrais privadas de informação de crédito;

d) As sociedades de notação de risco;

e) Outras que sejam como tal qualifi cadas pela lei.

2. As instituições auxiliares do sistema fi nanceiro 
sujeitam-se à supervisão do Banco de Cabo Verde.

CAPÍTULO I

Mediadores fi nanceiros
Artigo 136.º 

Âmbito e limites

1. As instituições fi nanceiras podem fazer-se representar 
por terceiros na actividade de prospecção, exercida a 
título profi ssional, sem solicitação prévia e fora do es-
tabelecimento da instituição fi nanceira representada, 
com o objectivo de captação de clientes para quaisquer 
actividades que estejam autorizadas a praticar.

2. A actividade é efectuada fora do estabelecimento, 
nomeadamente, quando: 

a) Exista comunicação à distância, feita directa-
mente para a residência ou local de trabalho 
de quaisquer pessoas, designadamente por 
correspondência, telefone, correio electrónico 
ou fax; 

b) Exista contacto directo entre o mediador fi nan-
ceiro e o cliente ou potencial cliente em quais-
quer locais, fora das instalações da instituição 
fi nanceira.
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3. No exercício da sua actividade é vedado ao mediador 
fi nanceiro: 

a) Actuar em nome e por conta de mais do que uma 
instituição fi nanceira, excepto no caso de ins-
tituições que se incluam no mesmo perímetro 
de supervisão em base consolidada; 

b) Delegar noutras pessoas os poderes que lhe fo-
ram conferidos pela instituição fi nanceira; 

c) Realizar qualquer operação fi nanceira e celebrar 
quaisquer contratos em nome da instituição 
fi nanceira; 

d) Receber ou entregar quaisquer valores, instru-
mentos fi nanceiros ou disponibilidades mone-
tárias;

e) Actuar ou tomar decisões de investimento em 
nome ou por conta dos clientes; 

f) Receber dos clientes qualquer tipo de remuneração.
Artigo 137.º 

Requisitos da actividade

1. A actividade do mediador fi nanceiro é exercida: 
a) Por pessoas singulares, estabelecidas em Cabo 

Verde, não integradas na estrutura organiza-
tiva da instituição fi nanceira; 

b) Por sociedades comerciais, com sede estatutária 
em Cabo Verde, que não se encontrem em re-
lação de domínio ou de grupo com a instituição 
fi nanceira. 

2. O mediador fi nanceiro deve cumprir os seguintes 
requisitos:

a) Ser idóneo e possuir formação e experiência pro-
fi ssional adequadas;

b) Ter domicílio profi ssional ou a sede principal e 
efectiva da sua administração no território de 
Cabo Verde;

c) Dispor dos meios técnicos e recursos fi nanceiros 
adequados ao exercício da sua actividade. 

3. No caso previsto na alínea b) do número 1: 
a) A idoneidade é aferida relativamente à socieda-

de, aos titulares do órgão de administração e 
às pessoas singulares que exercem a activida-
de de mediador fi nanceiro; 

b) A adequação da formação e da experiência pro-
fi ssional é aferida relativamente às pessoas 
singulares que exercem a actividade de me-
diador fi nanceiro. 

4. O exercício da actividade do mediador fi nanceiro 
depende de contrato escrito, celebrado entre aquele e a 
instituição fi nanceira, que estabeleça expressamente as 
funções que lhe são atribuídas.

5. Do contrato estabelecido entre a instituição fi nan-
ceira e o mediador fi nanceiro deve ainda constar que: 

a) Ao mediador fi nanceiro é vedada a delegação ou 
subcontratação das suas funções; 

b) O mediador fi nanceiro deve prestar toda a in-
formação necessária à instituição, tendo em 
vista a integração, por esta, da actividade dos 
mediadores fi nanceiros no seu sistema global 
de controlo interno; 

c) A instituição é solidariamente responsável por 
todos os actos praticados com o público, clien-
tes ou potenciais clientes, gozando do direito 
de regresso sobre o mediador fi nanceiro; 

d) O mediador fi nanceiro, na sua qualidade de en-
tidade prestadora de serviços à instituição 
fi nanceira, fi ca sujeito, nos termos da lei, ao 
regime do segredo bancário.

6. A instituição fi nanceira é solidariamente responsável 
pela verifi cação dos requisitos previstos no presente 
artigo. 

Artigo 138.º 

Relações do mediador fi nanceiro com o público

1. Na sua relação com o público, o mediador fi nanceiro 
deve:

a) Proceder à sua identifi cação, bem como à da ins-
tituição fi nanceira em nome e por conta de 
quem exerce a actividade; 

b) Entregar documento escrito contendo informa-
ção completa, designadamente sobre os li-
mites a que está sujeito no exercício da sua 
actividade.

2. Quando não exista estabelecimento aberto ao pú-
blico, o cartão profi ssional do mediador fi nanceiro deve 
referir o seguinte:

a) Que se trata de um mediador fi nanceiro;
b) A indicação da instituição fi nanceira cujo negócio 

promove;
c) Que não se encontra autorizado a realizar operações 

bancárias e fi nanceiras;
d) Que a sua actividade se encontra regulada por 

um Código de Conduta, o qual pode ser dispo-
nibilizado, a pedido. 

3. Quando exista estabelecimento aberto ao público, no 
exterior do estabelecimento deve ser colocada uma placa 
bem visível que contenha:

a) A palavra “mediador fi nanceiro”;
b) A referência à instituição representada e a men-

ção: “Não autorizado a realizar operações 
bancárias e fi nanceiras”. 

4. No caso referido no número anterior, no interior do 
estabelecimento, deve ser afi xado, em local bem visível, 
um quadro contendo:

a) Indicação dos actos autorizados;
b) Informação sobre os actos vedados, com referên-

cia expressa à recepção, entrega e pagamento 
de valores, títulos de crédito e outros;

c) Indicação de que todas as operações pretendidas 
pelos clientes deverão ser efectuadas directa-
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mente junto da instituição em causa, aos seus 
balcões ou através de outras vias disponíveis, 
nomeadamente o telefone e a Internet;

d) Informação de que a actividade do mediador fi -
nanceiro se encontra regulada por um Código 
de Conduta, o qual se encontra disponível 
para consulta.

Artigo 139.º

Autorização e registo

1. O exercício da actividade de mediador fi nanceiro de-
pende do preenchimento de requisitos de idoneidade, de 
qualifi cação profi ssional e de meios técnicos e humanos, 
de autorização e registo junto do Banco de Cabo Verde, 
nos termos a regular através de aviso.

2. Tratando-se de mandato conferido por instituição 
fi nanceira sujeita igualmente à supervisão da AGMVM, 
o exercício da actividade do mediador fi nanceiro só pode 
iniciar-se após comunicação da instituição a essa enti-
dade, para divulgação no respectivo sistema informático 
de divulgação de informação.

3. O Banco de Cabo Verde pode solicitar aos reque-
rentes informações complementares e levar a efeito as 
averiguações que considere necessárias.

4. A cessação do contrato estabelecido entre a instituição 
fi nanceira e o mediador fi nanceiro deve ser comunicada 
ao Banco de Cabo Verde e, no caso previsto no número 
2, à AGMVM no prazo de cinco dias.

5. A identifi cação completa do mediador fi nanceiro, 
assim como os demais elementos referidos no número 3 
fi cam registados junto do Banco de Cabo Verde, devendo 
ser-lhe comunicada, pelo mediador fi nanceiro, qualquer 
alteração aos mesmos no prazo máximo de dez dias.

6. O Banco de Cabo Verde divulga e mantém actuali-
zada no sistema informático de divulgação de informação 
a lista dos mediadores fi nanceiros autorizados.

Artigo 140.º

Decisão de autorização 

 A decisão deve ser notifi cada aos interessados no prazo 
de três meses a contar da recepção do pedido ou, se for o 
caso, a contar da recepção das informações complemen-
tares solicitadas aos requerentes, mas nunca depois de 
decorridos seis meses sobre a data da entrega inicial do 
pedido.

Artigo 141.º 

Recusa e caducidade da autorização

1. A autorização é recusada sempre que:

a) O pedido de autorização não estiver instruído 
com todas as informações e documentos ne-
cessários;

b) O mediador fi nanceiro não cumpra os requisitos 
legais estabelecidos para o exercício da acti-
vidade;

c) A instrução do pedido enfermar de inexactidões 
ou falsidades;

d) O Banco de Cabo Verde considere existirem dú-
vidas quanto à idoneidade, formação e expe-
riência profi ssional do mediador fi nanceiro 
apresentado ou, no caso de mediador fi nan-
ceiro pessoa colectiva, das pessoas singulares 
que exerceriam a actividade;

e) No caso de mediador fi nanceiro pessoa colectiva, o 
Banco de Cabo Verde não considerar demons-
trada que todos os accionistas e membros do 
órgão de administração reúnem condições que 
garantam a sua gestão sã e prudente.

2. Se o pedido estiver defi cientemente instruído, o 
Banco de Cabo Verde, antes de recusar a autorização, 
notifi ca os requerentes, dando-lhes prazo razoável para 
suprir a defi ciência.

3. A autorização caduca decorridos doze meses sem que 
o mediador fi nanceiro inicie a sua actividade.

4. Tratando-se de mediador fi nanceiro pessoa colectiva, 
a autorização caduca ainda se a sociedade for dissolvida, 
sem prejuízo da prática dos actos necessários à respectiva 
liquidação.

Artigo 142.º 

 Revogação da autorização

1. A autorização do mediador fi nanceiro pode ser re-
vogada com os seguintes fundamentos, além de outros 
legalmente previstos:

a) Se tiver sido obtida por meio de falsas declarações ou 
outros expedientes ilícitos, independentemente 
das sanções penais que ao caso couberem;

b) Se deixar de se verifi car algum dos requisitos 
para o exercício da actividade;

c) Se o mediador fi nanceiro não cumprir as regras 
por que se rege a actividade, em particular as 
relativas às actividades que lhe são vedadas, 
sem prejuízo das sanções contra-ordenacio-
nais que ao caso couberem.

2. A competência para a revogação da autorização é 
do Banco de Cabo Verde, que dá à decisão a publicidade 
adequada.

Artigo 143.º 

Responsabilidade e deveres da instituição fi nanceira

1. A instituição fi nanceira responde solidariamente por 
quaisquer actos ou omissões do mediador fi nanceiro no 
exercício das funções que lhe foram confi adas.

2. A instituição fi nanceira controla e fi scaliza a activi-
dade desenvolvida pelo mediador fi nanceiro, encontran-
do-se este sujeito aos procedimentos internos daquela. 

3. A instituição fi nanceira adopta as medidas necessá-
rias para evitar que o exercício pelo mediador fi nanceiro 
de actividade distinta da prevista no número 1 do artigo 
136º possa ter nela qualquer impacto negativo.

4. A instituição fi nanceira deve denunciar de imediato o 
contrato se o mediador fi nanceiro não respeitar as orien-
tações recebidas ou não cumprir as normas estabelecidas 
relativamente ao controlo da actividade em causa.

https://kiosk.incv.cv 72470689-18C3-45A5-B2D0-140C854736E2



I   SÉRIE —  NO  28  «B.   O.»  DA  REPÚBLICA  DE  CABO   VERDE  —  23  DE   ABRIL  DE   2014 977       

5. A extinção do contrato, por denúncia ou qualquer 
outra causa, deve ser comunicada ao Banco de Cabo Verde, 
para efeitos de revogação da autorização, e da mesma 
dada publicidade adequada, caso tal se justifi que para 
garantir uma correta informação do público. 

6. As instituições devem elaborar um “Código de Con-
duta dos Mediadores Financeiros”, sujeito à aprovação 
do Banco de Cabo Verde. 

7. O código de conduta, depois de aprovado, deve estar 
disponível para consulta dos clientes, independentemente 
da existência ou não de estabelecimento aberto ao público.

CAPÍTULO II
Auditores certifi cados 

Artigo 144.º 

Deveres de informação

1. Os auditores certifi cados e as sociedades de audi-
tores certifi cados que prestem serviços de auditoria a 
uma instituição fi nanceira são obrigados a comunicar ao 
Banco de Cabo Verde, com a maior brevidade, os factos 
respeitantes a essa instituição de que tenham conheci-
mento no exercício das suas funções, quando tais factos 
sejam susceptíveis de:

a) Constituir uma infracção grave às normas legais 
ou regulamentares que estabeleçam as condi-
ções de autorização ou que regulem de modo 
específi co o exercício da actividade das insti-
tuições fi nanceiras; ou

b) Afectar a continuidade da exploração da instituição 
fi nanceira; ou

c) Determinar a recusa da certifi cação das contas 
ou a emissão de reservas.

2. A obrigação prevista no número anterior é igual-
mente aplicável aos factos de que as pessoas referidas no 
mesmo número venham a ter conhecimento no contexto 
de funções idênticas, mas exercidas em empresa que 
mantenha com a instituição fi nanceira uma relação de 
domínio ou de grupo. 

3. O dever de informação imposto pelo presente artigo 
prevalece sobre quaisquer restrições à divulgação de 
informações legal ou contratualmente previstas, não en-
volvendo nenhuma responsabilidade para os respectivos 
sujeitos o seu cumprimento.

CAPÍTULO III
Centrais privadas de informação de crédito

Artigo 145.º 

Centrais privadas de informação de crédito

1. As centrais privadas de informação de crédito têm 
como objectivo principal melhorar o acesso ao crédito dos 
pequenos operadores económicos privados.

2. As centrais privadas de informação de crédito estão 
sujeitas a registo junto do Banco de Cabo Verde.

3. Só podem ser registadas as centrais privadas de 
informação de crédito dotadas dos meios humanos, ma-
teriais e fi nanceiros necessários e adequados ao exercício 
da sua actividade.

4. O Banco de Cabo Verde regula, por aviso, os termos 
e condições a que se encontra sujeito o registo referido 
no número 2, os requisitos a cumprir pelas centrais pri-
vadas de informação de crédito e as regras a que obedece 
a actividade pelas mesmas exercida.

CAPÍTULO IV
Sociedades de notação de risco

Artigo 146.º 

Sociedades de notação de risco

1. As sociedades de notação de risco estão sujeitas a 
registo junto do Banco de Cabo Verde.

2. Só podem ser registadas as sociedades de notação de 
risco dotadas dos meios humanos, materiais e fi nanceiros 
necessários para assegurar a sua idoneidade, indepen-
dência e competência técnica.

3. Os serviços de notação de risco devem ser prestados 
de modo imparcial e obedecer às classifi cações dominan-
tes segundo os usos internacionais.

4. O Banco de Cabo Verde regula, por aviso, os termos 
e condições a que se encontra sujeito o registo referido 
no número 1, os requisitos a cumprir pelas sociedades de 
notação de risco e as regras a que obedece a actividade 
pelas mesmas exercidas.

TÍTULO VI
INTERVENÇÃO PÚBLICA PARA GESTÃO 

DE CRISES BANCÁRIAS
CAPÍTULO I

Disposições gerais
Artigo 147.º 

Princípios e orientações gerais

1. A aplicação das medidas previstas no presente título 
às instituições de crédito está sujeita aos princípios de 
necessidade, adequação e proporcionalidade enunciados 
no artigo 49.º da Lei de Bases do Sistema Financeiro.

2. Dentro das medidas que se mostrem aptas a assegurar 
a salvaguarda da solidez fi nanceira das instituições de 
crédito em difi culdades, os interesses dos depositantes 
e a estabilidade do sistema fi nanceiro, o Banco de Cabo 
Verde, de acordo com as exigências de cada situação, 
deve aplicar as que se mostrem concretamente menos 
gravosas, designadamente:

a) Privilegiando as medidas de intervenção correc-
tiva face às medidas de resolução; 

b) Privilegiando, dentro das medidas de interven-
ção, as que apresentem um carácter menos 
intrusivo na gestão da instituição de crédito 
intervencionada;

c) Aplicando medidas de resolução apenas em últi-
mo recurso, quando se mostrem necessárias 
para prosseguir as fi nalidades de interesse 
público que lhes estão subjacentes e quando 
considere não ser previsível que a instituição 
de crédito em causa consiga, num prazo apro-
priado, executar as acções necessárias para 
regressar a condições adequadas de solidez e 
de cumprimento dos rácios prudenciais.
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3. Sem prejuízo do disposto no número anterior e em 
qualquer caso, da verifi cação dos respectivos pressupostos 
de aplicação, o Banco de Cabo Verde pode, de acordo com 
as exigências de cada situação e os princípios subjacentes 
ao regime previsto no presente título:

a) Combinar medidas de natureza diferente;
b) Aplicar medidas de resolução e, ou nomear uma 

administração provisória sem que tenham 
sido previamente aplicadas medidas de inter-
venção correctiva;

c) Aplicar medidas de intervenção correctiva, a 
qualquer momento, mesmo depois de ter sido 
nomeada uma administração provisória ou 
aplicada uma medida de resolução.

Artigo 148.º 

Competência e decisão

1. A aplicação das medidas previstas no presente título 
é da competência do Banco de Cabo Verde.

2. A decisão de aplicação de qualquer uma das medidas 
previstas no presente título é fundamentada, notifi cada 
ao banco intervencionado e tornada pública pelos meios 
que o Banco de Cabo Verde considere adequados.

3. Sem prejuízo dos direitos indemnizatórios dos 
credores e contrapartes em questão perante o banco 
intervencionado, a responsabilidade do Banco de Cabo 
Verde, dos seus colaboradores, internos ou externos, e 
dos membros designados pelo Banco de Cabo Verde ao 
abrigo do disposto nos artigos 153.º e 154.º, pelos danos 
emergentes da aplicação de uma medida de intervenção 
correctiva, de administração provisória ou de resolução 
ou dos actos praticados em execução das mesmas, está 
limitada aos casos de dolo ou negligência grosseira.

4. O Banco de Cabo Verde compensa os seus cola-
boradores, permanentes ou temporários, os membros 
de órgãos directivos, e as pessoas referidas no número 
anterior, por custos incorridos na defesa contra acções 
judiciais apresentadas contra essas pessoas em conexão 
com o desempenho de funções públicas relacionadas com 
as competências e atribuições do Banco de Cabo Verde, 
desde que tais pessoas não tenham sido condenadas por 
crimes relacionados com as actividades que constituem 
objecto dessas acções judiciais.

Artigo 149.º 

Âmbito de aplicação subjectivo

1. As disposições constantes dos capítulos II e III do 
presente título aplicam-se às instituições de crédito com 
sede em Cabo Verde e, subsidiariamente, às sucursais 
destas instituições no estrangeiro.

2. As disposições constantes do capítulo IV do pre-
sente título aplicam-se aos bancos com sede em Cabo 
Verde e, subsidiariamente, às sucursais destes bancos 
no estrangeiro.

3. O Banco de Cabo Verde pode determinar, por aviso:
a) A aplicação das disposições referidas no número 

anterior a outras instituições de crédito;
b) A aplicação do disposto nos capítulos II, III e 

IV do presente título às sucursais em Cabo 
Verde das instituições de crédito sujeitas a lei 
pessoal estrangeira.

CAPÍTULO II

Intervenção correctiva
Artigo 150.º 

Pressupostos da aplicação de medidas de intervenção correctiva

1. Quando uma instituição de crédito se encontre 
numa situação de desequilíbrio fi nanceiro, ou em risco 
de o fi car, o Banco de Cabo Verde pode determinar, no 
prazo que fi xar, a aplicação de uma ou mais medidas de 
intervenção correctiva, com vista ao restabelecimento do 
equilíbrio fi nanceiro da instituição de crédito em causa.

2. Encontra-se, designadamente, em situação de dese-
quilíbrio fi nanceiro a instituição de crédito cujos fundos 
próprios se reduzam para um nível inferior ao mínimo 
legal ou que incumpra os rácios de solvabilidade ou de 
liquidez aplicáveis às instituições de crédito.

3. Para efeitos da apreciação do risco referido no 
número 1, o Banco de Cabo Verde considera, à luz dos 
princípios e orientações gerais enunciados no artigo 49.º 
da Lei de Bases do Sistema Financeiro, e no artigo 147.º 
da presente lei, as seguintes circunstâncias:

a) Probabilidade de serem incumpridos os níveis 
mínimos de adequação de fundos próprios ou 
os rácios de solvabilidade ou de liquidez apli-
cáveis às instituições de crédito;

b) Difi culdades na situação de liquidez que possam 
por em risco o regular cumprimento das obri-
gações da instituição de crédito;

c) O órgão de administração da instituição de crédito 
ter deixado de oferecer garantias de gestão sã 
e prudente;

d) A organização contabilística ou o sistema de 
controlo interno da instituição de crédito 
apresentarem insufi ciências graves que não 
permitam avaliar correctamente a situação 
patrimonial da instituição de crédito.

Artigo 151.º 

Elenco das medidas de intervenção correctiva

No âmbito da intervenção correctiva, compete ao Banco 
de Cabo Verde:

a) Aplicar uma ou mais medidas correctivas previs-
tas no artigo 95.º;

b) Determinar a apresentação de um plano de rees-
truturação pela instituição de crédito em cau-
sa, nos termos previstos no presente capítulo;

c) Determinar a suspensão ou substituição de um ou 
mais membros dos órgãos de administração ou 
de fi scalização da instituição de crédito;

d) Designar uma comissão de fi scalização ou um 
fi scal único, nos termos previstos no presente 
capítulo;

e) Aplicar restrições à concessão de crédito e à apli-
cação de fundos em determinadas espécies de 
activos, em especial no que respeite a opera-
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ções realizadas com fi liais, com entidade que 
seja a empresa-mãe da instituição de crédito 
ou com fi liais desta, bem como com entidades 
sediadas em jurisdições offshore;

f) Aplicar restrições à recepção de depósitos, em 
função das respectivas modalidades e da re-
muneração;

g) Impor a constituição de provisões especiais;

h) Proibir ou limitar a distribuição de dividendos;

i) Sujeitar certas operações ou de certos actos à 
aprovação prévia do Banco de Cabo Verde;

j) Impor a apresentação de um plano de alteração 
das condições da dívida pela instituição de 
crédito em causa, para efeitos de negociação 
com os respectivos credores;

k) Impor reportes adicionais;

l) Impor a realização de uma auditoria a toda ou 
a parte da actividade da instituição de crédi-
to, por entidade independente designada pelo 
Banco de Cabo Verde, a expensas da institui-
ção de crédito;

m) Requerer, a todo o tempo, a convocação da as-
sembleia geral da instituição e apresentar 
propostas de deliberação.

Artigo 152.º 

Plano de reestruturação

1. O plano de reestruturação previsto na alínea b) do 
artigo anterior deve ser submetido à aprovação do Banco 
de Cabo Verde, no prazo por este fi xado.

2. O Banco de Cabo Verde pode estabelecer, a qualquer 
momento, as condições que entenda convenientes para a 
aceitação do plano de reestruturação, designadamente o 
aumento ou a redução do capital social ou a alienação de 
participações sociais ou de outros activos da instituição 
de crédito.

Artigo 153.º 

Comissão de fi scalização ou fi scal único

1. A comissão de fi scalização designada pelo Banco 
de Cabo Verde nos termos da alínea d) do artigo 151.º 
é composta por um mínimo de três elementos, um dos 
quais deve ser auditor certifi cado ou sociedade de au-
ditores certifi cados, que preside, devendo os restantes 
ter habilitações académicas adequadas ao exercício das 
funções e conhecimentos em auditoria ou contabilidade.

2. Nos casos em que a fi scalização da instituição de 
crédito compete a um fi scal único, o Banco de Cabo Verde 
pode, em alternativa ao disposto no número anterior, 
nomear um fi scal único, que deve ser auditor certifi cado 
ou sociedade de auditores certifi cados.

3. A comissão de fi scalização ou o fi scal único são re-
munerados pela instituição.

4. A comissão de fi scalização ou o fi scal único devem 
fi scalizar o cumprimento e a execução do plano de re-

estruturação referido no artigo 152.º e desempenhar as 
demais funções que lhes sejam atribuídas pelo Banco 
de Cabo Verde, dispondo ainda dos poderes e deveres 
conferidos por lei e pelos respectivos estatutos ao órgão 
de fi scalização, o qual fi ca suspenso pelo período de ac-
tividade daqueles.

5. A comissão de fi scalização ou o fi scal único deve 
manter o Banco de Cabo Verde informado sobre a sua 
actividade, nomeadamente através da elaboração de 
relatórios com a periodicidade por este defi nida.

6. A comissão de fi scalização ou o fi scal único exercem 
as suas funções pelo prazo que o Banco de Cabo Verde 
determinar, no máximo de seis meses, prorrogável duas 
vezes por períodos sucessivos de seis meses.

7. A remuneração dos membros da comissão de fi scalização 
ou do fi scal único é fi xada pelo Banco de Cabo Verde.

8. O Banco de Cabo Verde pode, a qualquer momento, 
substituir os membros da comissão de fi scalização ou o 
fi scal único nomeados, bem como pôr termo às suas fun-
ções, se considerar existir motivo atendível.

9. A responsabilidade dos membros da comissão de 
fi scalização ou do fi scal único pelos actos que pratiquem 
no exercício das suas funções está sujeita à disciplina 
específi ca da actividade dos membros do órgão de fi sca-
lização ou, no caso de se tratar de auditor certifi cado ou 
sociedade de auditores certifi cados, à disciplina específi ca 
da respectiva actividade e estatuto profi ssional.

10. As pessoas colectivas ou individuais suspensas ou 
substituídas nos termos do disposto nos números ante-
riores devem fornecer de imediato todas as informações e 
prestar a colaboração que lhes seja solicitada pelo Banco 
de Cabo Verde ou pelos novos titulares designados para 
o órgão de fi scalização.

CAPÍTULO III

Administração provisória
Artigo 154.º 

Pressupostos da suspensão do órgão de administração 
e da nomeação de administração provisória

1. O Banco de Cabo Verde pode determinar a suspensão 
do órgão de administração de uma instituição de crédito 
e nomear uma administração provisória quando se ve-
rifi que alguma das situações a seguir enunciadas, que 
seja susceptível de colocar em sério risco o equilíbrio 
fi nanceiro ou a solvabilidade da instituição de crédito ou 
de constituir uma ameaça para a estabilidade do sistema 
fi nanceiro:

a) Detecção de uma violação grave ou reiterada de 
normas legais ou regulamentares que disci-
plinam a actividade do banco; 

b) Verifi cação de motivos atendíveis para suspeitar 
da existência de graves irregularidades na 
gestão do banco; 

c) Verifi cação de motivos atendíveis para suspeitar 
da incapacidade dos accionistas ou dos mem-
bros do órgão de administração do banco para 
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assegurarem uma gestão sã e prudente ou 
para recuperarem fi nanceiramente a instituição 
de crédito; 

d) Verifi cação de motivos atendíveis para suspeitar 
da existência de outras irregularidades que 
coloquem em sério risco os interesses dos de-
positantes e dos credores;

e) Falta de colaboração dos membros do órgão de 
administração com a comissão de fi scalização 
ou com o fi scal único designados nos termos 
do artigo anterior;

f) Incumprimento ou inexecução do plano de rees-
truturação referido no artigo 152.º.

2. Na designação dos membros da administração pro-
visória, o Banco de Cabo Verde tem em conta critérios 
de idoneidade, experiência e qualifi cação no exercício de 
funções no sector fi nanceiro.

Artigo 155.º 

Dever de informação e colaboração dos administradores 
suspensos

Os membros do órgão de administração suspensos nos 
termos do disposto no artigo anterior devem fornecer de 
imediato todas as informações e prestar a colaboração que 
lhes seja requerida pelo Banco de Cabo Verde ou pelos 
novos membros do órgão de administração. 

Artigo 156.º 

Competências da administração provisória e exercício 
de funções

1. Além dos poderes e deveres conferidos pela lei e 
pelos estatutos da instituição de crédito intervencionada 
aos membros do órgão de administração, os membros da 
administração provisória são competentes para: 

a) Vetar as deliberações dos restantes órgãos so-
ciais da instituição; 

b) Revogar decisões anteriormente adoptadas pelo 
órgão de administração da instituição; 

c) Convocar a assembleia geral da instituição e de-
terminar a ordem do dia; 

d) Promover uma avaliação detalhada da situação 
patrimonial e fi nanceira da instituição, de 
acordo com os pressupostos defi nidos pelo 
Banco de Cabo Verde; 

e) Apresentar ao Banco de Cabo Verde propostas 
para a recuperação fi nanceira da instituição 
de crédito;

f) Diligenciar no sentido da imediata correcção de 
eventuais irregularidades anteriormente co-
metidas pelos órgãos sociais do banco ou por 
algum dos seus membros; 

g) Adoptar medidas que entendam convenientes no 
interesse dos depositantes e da instituição de 
crédito; 

h) Promover o acordo entre accionistas e credores 
do banco relativamente a medidas que permitam 
a recuperação fi nanceira da instituição de 

crédito, nomeadamente a renegociação das 
condições da dívida, a conversão de dívida em 
capital social, a redução do capital social para 
absorção de prejuízos, o aumento do capital 
social ou a alienação de parte da actividade a 
outra instituição autorizada para o seu exer-
cício, e a execução de alguma outra medida 
prevista no plano de reestruturação referido 
no artigo 151.º; 

i) Manter o Banco de Cabo Verde informado sobre 
a sua actividade e sobre a gestão do banco, 
nomeadamente através da elaboração de re-
latórios com a periodicidade defi nida por este; 

j) Observar as orientações genéricas e os objecti-
vos estratégicos defi nidos pelo Banco de Cabo 
Verde, com vista ao desempenho das suas 
funções; 

k) Prestar todas as informações e a colaboração 
requerida pelo Banco de Cabo Verde sobre 
quaisquer assuntos relacionados com a sua 
actividade e com a instituição de crédito;

l) Outras funções, tal como determinado pelo Banco 
de Cabo Verde.

2. Os membros da administração provisória exercem 
as suas funções pelo prazo que o Banco de Cabo Verde 
determinar, no máximo de seis meses, prorrogável duas 
vezes por períodos sucessivos de seis meses.

3. A remuneração dos membros da administração pro-
visória é fi xada pelo Banco de Cabo Verde e suportada 
pela instituição de crédito intervencionada.

4. No âmbito de procedimentos cautelares que tenham 
por objecto a suspensão de deliberações tomadas pelos 
membros da administração provisória, presume-se, 
para todos os efeitos legais, que o prejuízo resultante da 
suspensão é superior ao que pode derivar da execução 
da deliberação.

Artigo 157.º 

Atribuições do Banco de Cabo Verde no âmbito 
da administração provisória

1. O Banco de Cabo Verde pode sujeitar à sua apro-
vação prévia a prática de certos actos pelos membros da 
administração provisória.

2. O Banco de Cabo Verde pode, a qualquer momento, 
substituir os membros da administração provisória ou 
pôr termo às suas funções, se considerar existir motivo 
atendível.

3. Com a designação de uma administração provisória, 
pode o Banco de Cabo Verde, igualmente:

a) Nomear uma comissão de fi scalização ou um fi scal 
único, aplicando-se o disposto no artigo 153.º; 

b) Dispensar, temporariamente, o cumprimento 
pontual de obrigações anteriormente contra-
ídas pela instituição, com a duração máxima 
de seis meses, prorrogável duas vezes por pe-
ríodos sucessivos de seis meses. 
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4. O disposto na alínea b) do número anterior não obsta 
à conservação de todos os direitos dos credores contra os 
coobrigados ou garantes.

5. Sem prejuízo da verifi cação dos demais pressupostos 
legais para o efeito, a inexigibilidade do crédito resultante 
do disposto na alínea b) do número 3 não obsta ao direito 
dos credores a invocar a compensação dos seus créditos 
com créditos recíprocos que detenham sobre a instituição 
de crédito.

Artigo 158.º 

Responsabilidade dos membros da administração provisória

Os membros da administração provisória são respon-
sáveis pelos danos que resultem de acções ou omissões de 
acordo com o disposto nos números 3 e 4 do artigo 148.º.

Artigo 159.º 

Efeitos da nomeação da administração provisória nos prazos 
e execuções

Quando for nomeada uma administração provisória 
nos termos do presente capítulo, e enquanto ela durar, 
fi cam suspensas, pelo prazo máximo de um ano, todas as 
execuções, incluindo as fi scais, contra a instituição de cré-
dito ou que abranjam os seus bens, sem excepção das que 
tenham por fi m a cobrança de créditos com preferência 
ou privilégio, e são interrompidos os prazos de prescrição 
ou de caducidade oponíveis pela instituição de crédito.

CAPÍTULO IV
Resolução

Secção I

Princípios e fi nalidades específi cas

Artigo 160.º 

Finalidades das medidas de resolução

O Banco de Cabo Verde pode aplicar, relativamente aos 
bancos com sede em Cabo Verde, as medidas previstas no 
presente capítulo, com o objectivo de prosseguir qualquer 
das seguintes fi nalidades:

a) Preservar a estabilidade do sistema fi nanceiro;
b) Assegurar a continuidade da prestação dos ser-

viços fi nanceiros essenciais; 
c) Acautelar o risco sistémico; 
d) Salvaguardar os interesses dos contribuintes e 

do erário público; e
e) Salvaguardar a confi ança dos depositantes.

Artigo 161.º 

Princípios orientadores das medidas de resolução

1. Na aplicação de medidas de resolução, procura-se 
assegurar que os accionistas, a título principal, e os cre-
dores do banco assumem prioritariamente os prejuízos 
da instituição em causa, de acordo com a respectiva 
hierarquia e em condições de igualdade dentro de cada 
classe de credores. 

2. O disposto no número anterior não abrange os 
créditos incluídos no âmbito de cobertura do sistema de 
garantia instituído nos termos previstos no artigo 51.º 
da Lei de Bases do Sistema Financeiro. 

3. Em qualquer decisão tomada no âmbito do presente 
capítulo, o Banco de Cabo Verde tem em consideração as 
fi nalidades específi cas subjacentes às medidas de reso-
lução e o princípio referido no número 1.

Secção II

Pressupostos, medidas de resolução e providências comple-
mentares

Artigo 162.º 

Pressupostos de aplicação e medidas de resolução

1. Quando um banco não cumpra, ou esteja em risco 
sério de não cumprir, os requisitos para a manutenção da 
autorização para o exercício da sua actividade, o Banco 
de Cabo Verde pode aplicar as seguintes medidas de 
resolução, se tal for indispensável para a prossecução de 
qualquer das fi nalidades de interesse público previstas 
no artigo 160.º: 

a) Alienação parcial ou total da actividade a outra 
instituição autorizada a desenvolver a activi-
dade em causa; 

b) Transferência, parcial ou total, da actividade a 
um ou mais bancos de transição. 

2. Para efeitos do disposto no número anterior, 
considera-se que um banco está em risco sério de não 
cumprir os requisitos para a manutenção da autorização 
para o exercício da sua actividade quando se verifi que 
alguma das seguintes situações, cuja relevância o Banco 
de Cabo Verde aprecia à luz das fi nalidades enunciadas 
no artigo 160.º:

a) O banco tiver tido prejuízos ou haja fundadas ra-
zões para considerar que a curto prazo possa 
vir a ter prejuízos susceptíveis de consumir o 
respectivo capital social;

b) Os activos do banco se tornarem inferiores ou 
houver fundadas razões para considerar que 
a curto prazo se tornem inferiores às respec-
tivas obrigações; 

c) O banco estiver impossibilitado de cumprir as suas 
obrigações, ou haja fundadas razões para consi-
derar que a curto prazo o possa fi car. 

d) O plano de reestruturação referido no artigo 
152.º não for sufi ciente para a resolução dos 
problemas do banco;

e) Os accionistas e credores do banco mostrarem 
resistência para cooperarem com os adminis-
tradores provisórios para a execução das me-
didas previstas no artigo 156.º.

3. O Banco de Cabo Verde pode combinar a aplicação 
das medidas de resolução previstas no número 1 ou 
aplicá-las separada ou alternadamente.

Artigo 163.º 

Suspensão dos órgãos de administração e fi scalização

1. Quando o Banco de Cabo Verde decidir aplicar uma 
medida de resolução, fi cam suspensos os membros dos 
órgãos de administração e de fi scalização do banco em 
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causa e, caso o Banco de Cabo Verde o decida, o auditor 
certifi cado ou a sociedade de auditores certifi cados a 
quem compete emitir a certifi cação legal de contas. 

2. No caso previsto no número anterior, o Banco de 
Cabo Verde designa para o banco os membros do órgão 
de administração, sem dependência de qualquer limite 
estatutário, e uma comissão de fi scalização ou fi scal 
único, que se regem, com as necessárias adaptações, 
respectivamente, pelo disposto no artigo 154.º e seguintes. 

3. Se, nos termos do disposto no número 1, o Banco de 
Cabo Verde tiver suspendido o auditor certifi cado ou a 
sociedade de auditores certifi cados, deve designar outro 
auditor certifi cado ou sociedade de auditores certifi cados 
para desempenhar tais funções, fi cando os que tenham 
sido suspensos obrigados a fornecer todas as informações 
que lhes sejam solicitadas pelo Banco de Cabo Verde, 
bem como prestar a colaboração que lhes seja requerida 
pelo Banco de Cabo Verde para efeitos da aplicação das 
medidas de resolução.

Artigo 164.º 

Outras providências

1. Em simultâneo com a aplicação de uma medida de 
resolução, o Banco de Cabo Verde pode determinar a 
aplicação das seguintes providências em relação aos ban-
cos abrangidos por essa medida, desde que necessárias 
à prossecução das fi nalidades previstas no artigo 160.º:

a) Dispensa temporária da observância de normas 
prudenciais;

b) Dispensa temporária do cumprimento pontual 
de obrigações anteriormente contraídas;

c) Encerramento temporário de balcões e outras 
instalações em que tenham lugar transacções 
com o público.

2. O disposto na alínea b) do número anterior não obsta 
à conservação de todos os direitos dos credores contra os 
coobrigados ou garantes.

3. Sem prejuízo da verifi cação dos demais pressupostos 
legais para o efeito, a inexigibilidade do crédito resultante 
do disposto na alínea b), do número 1, não obsta ao direito 
dos credores de invocar a compensação dos seus créditos 
com créditos recíprocos que detenham sobre o banco.

4. As medidas previstas no presente artigo têm a du-
ração máxima de seis meses, prorrogável duas vezes por 
períodos sucessivos de seis meses.

Secção III

Alienação da actividade para outra instituição autorizada

Artigo 165.º 

Alienação parcial ou total da actividade para 
outra instituição autorizada

1. O Banco de Cabo Verde pode determinar a alie-
nação, parcial ou total, de activos, passivos, elementos 
extrapatrimoniais e activos sob gestão de um banco a 
uma ou mais instituições autorizadas a desenvolver a 
actividade em causa.

2. A transacção referida no número anterior não de-
pende do consentimento dos accionistas do banco inter-
vencionado, nem dos seus credores, nem das contrapartes 
nos contratos que constituam objecto de alienação.

3. Para efeitos do disposto no número 1, o Banco de 
Cabo Verde convida os potenciais adquirentes a apre-
sentarem propostas de aquisição, procurando assegurar, 
em termos adequados à celeridade imposta pelas cir-
cunstâncias, a transparência do processo e o tratamento 
equitativo dos interessados.

4. Aos potenciais adquirentes devem ser imediata-
mente proporcionadas condições de acesso a informações 
relevantes sobre a situação fi nanceira e patrimonial do 
banco, para efeitos de avaliação dos activos, passivos, 
elementos extrapatrimoniais e activos sob gestão a alie-
nar, não lhes sendo oponível, para este efeito, o dever de 
sigilo previsto no artigo 32.º da Lei de Bases do Sistema 
Financeiro, mas sem prejuízo de eles próprios deverem 
guardar o referido segredo relativamente às informações 
em causa.

5. Para os efeitos da alienação prevista no número 1, os 
activos, passivos, elementos extrapatrimoniais e activos 
sob gestão seleccionados pelo Banco de Cabo Verde devem 
ser objecto de uma avaliação, reportada ao momento da 
alienação, realizada por uma entidade independente de-
signada pelo Banco de Cabo Verde, a expensas do banco 
intervencionado.

Artigo 166.º 

Participação do sistema de garantia

1. O Banco de Cabo Verde determina o montante do 
apoio fi nanceiro a prestar pelo sistema de garantia a 
ser criado nos termos previstos no artigo 51.º da Lei de 
Bases do Sistema Financeiro, caso seja necessário, para 
efeitos de facilitar a concretização da alienação prevista 
no número 1 do artigo anterior.

2. O fi nanciamento a ser prestado pelo sistema de 
garantia nos termos do número anterior, deve ser limi-
tado de modo a não por em causa a função de garantia 
de depósitos por aquele desempenhada.

Artigo 167.º 

Contrapartida da alienação

1. Caso a contrapartida fi xada no momento da aliena-
ção dos activos, passivos, elementos extrapatrimoniais e 
activos sob gestão transferidos não corresponda compro-
vadamente ao seu justo valor, pode a instituição adqui-
rente, após autorização do Banco de Cabo Verde, devolver 
esses activos, passivos, elementos extrapatrimoniais e 
activos sob gestão, com observância do disposto no nú-
mero 5 do artigo 175.º, procedendo-se ao correspondente 
acerto daquela contrapartida.

2. Em alternativa à devolução prevista no número an-
terior, pode o Banco de Cabo Verde propor à instituição 
adquirente o pagamento do valor correspondente à dife-
rença existente entre a contrapartida estipulada para a 
alienação e o justo valor dos activos, passivos, elementos 
extrapatrimoniais e activos sob gestão.
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3. O pagamento previsto no número anterior pode ser 
efectuado através da transferência para a instituição 
adquirente de novos activos do banco alienante ou de 
verbas provenientes do sistema de garantia, nos termos 
do disposto no número 1 do artigo anterior.

4. O produto da alienação, caso positivo, reverte para 
o banco alienante.

Secção IV

Transferência da actividade para bancos de transição

Artigo 168.º 

Transferência parcial ou total da actividade para bancos de 
transição

1. O Banco de Cabo Verde pode determinar a transfe-
rência, parcial ou total, de activos, passivos, elementos 
extrapatrimoniais e activos sob gestão de um banco para 
um ou mais bancos de transição para o efeito constituídos, 
com o objectivo de permitir a sua posterior alienação a 
outra instituição autorizada a desenvolver a actividade 
em causa.

2. A transacção referida no número anterior não de-
pende do consentimento dos accionistas do banco inter-
vencionado, nem dos seus credores, nem das contrapartes 
nos contratos que constituam objecto de alienação.

Artigo 169.º 

Bancos de transição

1. O banco de transição é uma instituição de crédito 
com a natureza jurídica de banco, cujo capital social é 
realizado através da transferência de activos e através 
de entrega em dinheiro a ser efectuada pelo sistema de 
garantia a ser criado nos termos previstos no artigo 51.º 
da Lei de Bases do Sistema Financeiro, com recurso aos 
seus fundos.

2. O banco de transição é constituído por deliberação 
do Banco de Cabo Verde, que aprova os respectivos es-
tatutos.

3. Após a deliberação prevista no número anterior, o 
banco de transição fi ca autorizado a exercer as activida-
des previstas no número 2 do artigo 20.º da Lei de Bases 
do Sistema Financeiro, tal como determinado pelo Banco 
de Cabo Verde.

4. O banco de transição deve ter capital social não 
inferior ao mínimo previsto por aviso do Banco de Cabo 
Verde, e cumprir as normas aplicáveis aos bancos.

5. O banco de transição pode iniciar a sua actividade 
sem prévio cumprimento dos requisitos legais relacio-
nados com o registo comercial e demais procedimentos 
formais previstos por lei, sem prejuízo do posterior 
cumprimento dos mesmos no mais breve prazo possível.

6. O Banco de Cabo Verde defi ne, por aviso, as regras 
aplicáveis à criação e ao funcionamento dos bancos de 
transição, sem prejuízo da aplicação do Código das Em-
presas Comerciais, com as adaptações necessárias aos 
objectivos e à natureza destas instituições.

7. Os membros dos órgãos de administração e de fi s-
calização do banco de transição, cuja nomeação compete 
ao Banco de Cabo Verde, devem:

a) Obedecer a todas as orientações e recomenda-
ções transmitidas pelo Banco de Cabo Verde, 
nomeadamente relativas a decisões de gestão 
do banco de transição;

b) Obedecer, no exercício das suas funções, a crité-
rios de gestão que assegurem a manutenção 
de baixos níveis de risco.

8. O banco de transição tem uma duração limitada de 
dois anos, prorrogável por períodos de um ano, com base 
em fundadas razões de interesse público, nomeadamente 
se permanecerem riscos para a estabilidade fi nanceira ou 
estiverem pendentes negociações com vista à alienação 
dos respectivos activos, passivos, elementos extrapatri-
moniais e activos sob a sua gestão, não podendo exceder 
a duração máxima de quatro anos.

Artigo 170.º 

 Património do banco de transição

1. O Banco de Cabo Verde selecciona os activos, pas-
sivos, elementos extrapatrimoniais e activos sob gestão 
a transferir para o banco de transição no momento da 
sua constituição.

2. Não podem ser transferidas para o banco de transi-
ção quaisquer obrigações contraídas pela instituição de 
crédito originária perante pessoas ou entidades excluídas 
do âmbito de protecção do sistema de garantia.

3. Os activos, passivos, elementos extrapatrimoniais 
e activos sob gestão seleccionados nos termos do núme-
ro 1 devem ser objecto de uma avaliação, reportada ao 
momento da transferência, realizada por uma entidade 
independente designada pelo Banco de Cabo Verde, em 
prazo a fi xar por este, a expensas da instituição de crédito.

4. Após a transferência prevista no número 1, o Banco 
de Cabo Verde pode, a todo o tempo:

a) Transferir outros activos, passivos, elementos 
extrapatrimoniais e activos sob gestão da ins-
tituição de crédito originária para o banco de 
transição;

b) Transferir activos, passivos, elementos extrapatri-
moniais e activos sob gestão do banco de transição 
para a instituição de crédito originária.

Artigo 171.º 

Financiamento do banco de transição

1. O Banco de Cabo Verde determina o montante do 
apoio fi nanceiro a conceder pelo sistema de garantia a 
ser criado nos termos previstos no artigo 51.º da Lei de 
Bases do Sistema Financeiro, caso seja necessário, para 
a criação e o desenvolvimento da actividade do banco 
de transição, nomeadamente através da concessão de 
empréstimos ao banco de transição para qualquer fi na-
lidade ou da disponibilização dos fundos considerados 
necessários para a realização de operações de aumento 
de capital do banco de transição.

https://kiosk.incv.cv 72470689-18C3-45A5-B2D0-140C854736E2



984  I   SÉRIE  —  NO  28  «B.   O.»   DA   REPÚBLICA   DE   CABO   VERDE  —   23  DE  ABRIL   DE   2014       

2. O Banco de Cabo Verde pode solicitar a participação 
do sistema de garantia no processo de transferência de 
créditos garantidos para um banco de transição.

3. O valor total dos passivos e elementos extrapatri-
moniais a transferir para o banco de transição não deve 
exceder o valor total dos activos transferidos da institui-
ção de crédito originária, acrescido, sendo caso disso, dos 
fundos provenientes do sistema de garantia.

4. O fi nanciamento a ser prestado pelo sistema de 
garantia nos termos do presente artigo, incluindo o mon-
tante utilizado na subscrição de participações sociais em 
bancos de transição, nos termos do artigo 169.º, número 
1, deve ser limitado de modo a não pôr em causa a função 
de garantia de depósitos por aquele desempenhada.

Artigo 172.º 

Alienação do património do banco de transição

1. Sem prejuízo dos actos de disposição que caibam 
nos poderes de gestão da administração do banco de 
transição, o Banco de Cabo Verde, quando considerar 
que se encontram reunidas as condições necessárias 
para alienar, parcial ou totalmente, os activos, passivos, 
elementos extrapatrimoniais e activos sob gestão que 
tenham sido transferidos para o banco de transição, con-
vida, assegurando a transparência do processo, outras 
instituições autorizadas a desenvolver a actividade em 
causa a apresentarem propostas de aquisição.

2. O produto da alienação deve ser prioritariamente 
afecto, em termos proporcionais, à devolução ao sistema 
de garantia, de todos os montantes disponibilizados nos 
termos do número 1 do artigo anterior. 

3. Após a devolução dos montantes previstos no nú-
mero anterior, o eventual remanescente do produto da 
alienação é devolvido ao banco originário ou à sua massa 
insolvente, caso aquela tenha entrado em liquidação.

4. Após a alienação da totalidade dos activos, passi-
vos, elementos extrapatrimoniais e activos sob gestão 
transferidos para o banco de transição e da afectação do 
produto da respectiva alienação nos termos do disposto 
nos números 2 e 3, o banco de transição é dissolvido pelo 
Banco de Cabo Verde.

5. Caso não seja possível alienar a totalidade dos activos, 
passivos, elementos extrapatrimoniais e activos sob ges-
tão transferidos para o banco de transição, o Banco de 
Cabo Verde pode decidir que este entre em liquidação, 
seguindo-se os termos aplicáveis à liquidação extrajudi-
cial de instituições de crédito.

Secção V

Disposições comuns

Artigo 173.º 

Características da decisão de alienação

As decisões que determinem a alienação ou a trans-
ferência previstas nas alíneas a) e b) do número 1 do 
artigo 162.º:

a) Produzem efeitos independentemente de qual-
quer disposição legal ou contratual em con-

trário, sendo título bastante para o cumpri-
mento de qualquer formalidade legal relacio-
nada com as respectivas transacções;

b) Não dependem do prévio consentimento dos ac-
cionistas do banco, nem dos credores, nem 
das partes em contratos relacionados com os 
activos, passivos, elementos extrapatrimo-
niais e activos sob gestão a alienar, não po-
dendo constituir fundamento para o exercício 
de qualquer direito de vencimento antecipado 
estipulado nos contratos em causa.

Artigo 174.º 

 Continuidade das operações

Deve ser garantida a continuidade das operações rela-
cionadas com os activos, passivos, elementos extrapatri-
moniais e activos sob gestão que tenham sido objecto de 
alienação ou transferência nos termos previstos nas alí-
neas a) e b) do número 1 do artigo 162.º, nomeadamente:

a) A instituição adquirente deve ser considera-
da, para todos os efeitos legais e contratu-
ais, como sucessora nos direitos e obrigações 
transferidos do banco alienante;

b) O banco alienante, bem como qualquer socieda-
de inserida no mesmo grupo e que lhe preste 
serviços no âmbito da actividade alienada, 
deve disponibilizar todas as informações so-
licitadas pela instituição adquirente, bem 
como garantir a esta o acesso a sistemas de 
informação relacionados com a actividade 
alienada e, mediante remuneração acordada 
entre as partes, continuar a prestar os ser-
viços que a instituição adquirente considere 
necessários para efeitos do regular desenvol-
vimento da actividade alienada.

Artigo 175.º 

Convenções de compensação e de novação

1. A aplicação pelo Banco de Cabo Verde de qualquer 
medida de resolução determina a suspensão, por um pe-
ríodo de quarenta e oito horas, a contar do momento da 
respectiva notifi cação ou, se anterior, a partir do anúncio 
que torne pública a decisão do Banco de Cabo Verde, do 
direito de vencimento antecipado, estipulado no âmbito 
de convenções de compensação e de novação netting agre-
ements, dos contratos em que o banco visado seja parte, 
quando o exercício desse direito tenha como fundamento 
a aplicação da medida de resolução em causa.

2. Findo o período previsto no número anterior, e em 
relação aos contratos que tiverem sido alienados ou 
transferidos na sequência das operações previstas nas 
alíneas a) e b) do número 1 do artigo 162.º, o exercício 
do direito de vencimento antecipado estipulado no âm-
bito de convenções de compensação e de novação netting 
agreements não pode ser exercido pelas contrapartes da 
instituição de crédito com fundamento na aplicação da 
medida de resolução.

3. Sem prejuízo do disposto no número anterior, as 
contrapartes nos contratos abrangidos por convenções 
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de compensação e de novação netting agreements que 
tenham sido alienados ou transferidos na sequência das 
operações previstas nas alíneas a) e b) do número 1 do 
artigo 162.º mantêm, em relação ao banco cessionário, 
o direito de vencimento antecipado com fundamento 
distinto do previsto no número anterior.

4. Decorrido o prazo referido no número 1, os direitos 
decorrentes dos contratos que integrem convenções de 
compensação e de novação netting agreements não são 
de qualquer forma afectados em virtude da aplicação de 
medidas de resolução.

5. A eventual alienação ou transferência parcial da 
actividade do banco nos termos previstos nas alíneas a) e 
b) do número 1 do artigo 162.º, não deve prejudicar a ces-
são integral das posições contratuais do banco alienante, 
com transmissão das responsabilidades associadas aos 
elementos do activo transferidos, em caso de contratos 
que contenham cláusulas de compensação ou de novação.

Artigo 176.º 

Regime de liquidação

Se, após a aplicação de qualquer medida de resolu-
ção, o Banco de Cabo Verde entender que se encontram 
asseguradas as fi nalidades previstas no artigo 160.º, e 
verifi car que o banco não cumpre os requisitos para a 
manutenção da autorização para o exercício da sua acti-
vidade, pode revogar a autorização do banco que tenha 
sido objecto da medida em causa, seguindo-se o regime de 
liquidação administrativa previsto na presente lei para 
as instituições de crédito.

Artigo 177.º 

Meios contenciosos e de interesse público

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 18.º da Lei de 
Bases do Sistema Financeiro, as decisões do Banco de 
Cabo Verde que adoptem medidas de resolução estão 
sujeitas aos meios processuais previstos na legislação 
do contencioso administrativo, com ressalva das especia-
lidades previstas nos números seguintes, considerando 
os interesses públicos relevantes que determinam a sua 
adopção.

2. Gozam de legitimidade activa em processo cautelar 
apenas os detentores de participações que atinjam, indi-
vidualmente ou em conjunto, pelo menos 5% do capital 
ou dos direitos de voto da instituição visada.

3. A apreciação de matérias que careçam de demons-
tração por prova pericial, relativas à valorização dos 
activos e passivos que são objecto ou estejam envolvidos 
nas medidas de resolução adoptadas, é efectuada no 
processo principal.

4. O Banco de Cabo Verde pode invocar, em execução 
de sentenças anulatórias de quaisquer actos pratica-
dos no âmbito do presente capítulo, causa legítima de 
inexecução, nos termos da legislação do contencioso 
administrativo.

Artigo 178.º 

Avaliações e cálculo de indemnizações

1. Para efeitos de qualquer meio contencioso onde seja 
discutido o pagamento de indemnização relacionada com 

a adopção das medidas previstas no número 1, do artigo 
162.º, não deve ser tomada em consideração a mais-valia 
resultante de qualquer apoio fi nanceiro público, nomea-
damente do que seja prestado pelo sistema de garantia 
instituído nos termos previstos no artigo 51.º da Lei de 
Bases do Sistema Financeiro.

2. Independentemente da sua eventual intervenção 
como parte, compete ao Banco de Cabo Verde apre-
sentar nos processos referidos no número anterior, um 
relatório de avaliação que abranja todos os aspectos de 
natureza prudencial que se possam mostrar relevantes 
para o cálculo da indemnização, nomeadamente quanto 
à capacidade futura do banco para cumprir os requisitos 
gerais de autorização.

3. Cabe ao juiz do processo notifi car o Banco de Cabo 
Verde para efeitos do disposto no número anterior, sem 
prejuízo da faculdade de iniciativa ofi ciosa deste.

Artigo 179.º 

Carácter urgente das medidas

1. As decisões do Banco de Cabo Verde adoptadas ao 
abrigo do presente título são consideradas urgentes nos 
termos e para os efeitos do disposto na legislação do 
contencioso administrativo, não havendo lugar a audi-
ência prévia dos interessados, sem prejuízo da faculdade 
prevista no número seguinte.

2. Se considerar que não existe o risco de que a execu-
ção ou a utilidade da decisão possa fi car comprometida, o 
Banco de Cabo Verde deve ouvir o órgão de administração 
da instituição e os accionistas que forem detentores de 
participações qualifi cadas, com dispensa de qualquer 
formalidade de notifi cação, sobre aspectos relevantes 
das decisões a adoptar, no prazo, pela forma e através 
dos meios de comunicação que se mostrarem adequados 
à urgência da situação.

Artigo 180.º 

Suspensão de execução e prazos

Quando for adoptada uma medida de resolução, e 
enquanto ela durar, fi cam suspensas, pelo prazo máxi-
mo de um ano, todas as execuções, incluindo as fi scais, 
contra a instituição, ou que abranjam os seus bens, sem 
excepção das que tenham por fi m a cobrança de créditos 
com preferência ou privilégio, e são interrompidos os 
prazos de prescrição ou de caducidade oponíveis pelo 
banco intervencionado.

Artigo 181.º 

Filiais e sucursais de bancos sediados no estrangeiro

Antes da decisão de aplicação de qualquer medida 
prevista no presente título às fi liais e sucursais em Cabo 
Verde de bancos sediados no estrangeiro ou, não sendo 
possível, imediatamente depois, o Banco de Cabo Verde 
deve informar as autoridades competentes do país es-
trangeiro acerca das medidas adoptadas.

Artigo 182.º 

Encerramento do processo

O encerramento do processo em resultado da aplicação 
de alguma medida prevista no capítulo IV deste título 
pode ser sujeito ao disposto no artigo 134.º, nos termos a 
defi nir pelo Banco de Cabo Verde, por aviso.
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TÍTULO VII

MERCADOS

CAPÍTULO I

Sistemas de pagamento
Artigo 183.º 

Regulamentação

Os sistemas de pagamentos são objecto de regulação 
especial.

CAPÍTULO II

Mercado cambial
Artigo 184.º 

Regulamentação 

O mercado cambial é objecto de legislação especial.

CAPÍTULO III

Sistema monetário
Artigo 185.º 

Unidade de conta

A unidade de conta na República de Cabo Verde é o 
escudo cabo-verdiano, ou “escudo”, sem subdivisões. 

Artigo 186.º 

Moeda metálica

O poder liberatório da moeda metálica é limitado, 
competindo à autoridade de regulação fi xar esse limite.

Artigo 187.º 

Moeda do Banco Central

O poder liberatório da moeda do Banco Central, quer 
sob a forma de nota de Banco, independentemente do 
respectivo valor facial, quer sob a forma de moeda escri-
tural do Banco Central, é ilimitado. 

Artigo 188.º 

Apreensão de moeda suspeita e retenção de moeda falsa

O Banco de Cabo Verde colabora com as autoridades 
policiais com vista à apreensão de moeda suspeita e à 
retenção de moeda falsa. 

Artigo 189.º 

 Legislação complementar

O sistema monetário é objecto de lei especial.

CAPÍTULO IV

Operações sobre pedras e metais preciosos
Artigo 190.º 

Regulamentação

As operações sobre pedras e metais preciosos são ob-
jecto de aviso aprovado pelo Banco de Cabo Verde.

TÍTULO VIII

ACTIVIDADES, SERVIÇOS E INSTRUMENTOS 
FINANCEIROS

CAPÍTULO I
Serviços fi nanceiros

Secção I

Disposições gerais

Artigo 191.º 

Forma

1. Os contratos relativos a serviços fi nanceiros devem 
ser reduzidos a escrito.

2. A nulidade do contrato baseado na inobservância 
de forma escrita apenas pode ser invocada pelo cliente.

Artigo 192.º 

Conteúdo mínimo dos contratos

1. Os contratos relativos à prestação de serviços fi nan-
ceiros devem, pelo menos, conter:

a) Identifi cação completa das partes, morada e nú-
meros de telefone de contacto; 

b) Indicação de que a instituição fi nanceira está 
autorizada;

c) Descrição geral dos serviços a prestar, bem como 
a identifi cação dos instrumentos fi nanceiros 
objecto dos serviços a prestar; 

d) Indicação dos direitos e deveres das partes, no-
meadamente os de natureza legal e respecti-
va forma de cumprimento, bem como conse-
quências resultantes do incumprimento con-
tratual imputável a qualquer uma das partes;

e) Indicação da lei aplicável ao contrato; 
f) Informação sobre a existência e o modo de funcio-

namento do serviço da instituição fi nanceira 
destinado a receber as reclamações dos inves-
tidores bem como da possibilidade de recla-
mação junto da entidade de supervisão. 

2. O Banco de Cabo Verde regula, através de aviso, o 
conteúdo que devem observar as cláusulas contratuais 
gerais incluídas em contratos relativos à prestação de 
serviços fi nanceiros.

Secção II

Serviços de pagamentos

Artigo 193.º 

Âmbito

Constituem serviços de pagamentos:
a) Serviços que permitam depositar numerário 

numa conta de pagamento, bem como todas 
as operações necessárias para a gestão dessa 
conta; 

b) Serviços que permitam levantar numerário de 
uma conta de pagamento, bem como todas 
as operações necessárias para a gestão dessa 
conta;
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c) Execução de operações de pagamento, incluindo 
a transferência de fundos depositados numa 
conta de pagamento aberta junto do presta-
dor de serviços de pagamento do utilizador ou 
de outro prestador de serviços de pagamento 
para:

i) A execução de débitos directos, nomeadamen-
te de carácter pontual;

ii) A execução de operações de pagamento atra-
vés de um cartão de pagamento ou de um dis-
positivo semelhante;

iii)A execução de transferências bancárias, in-
cluindo ordens de domiciliação.

d) Execução de operações de pagamento no âmbi-
to das quais os fundos são cobertos por uma 
linha de crédito concedida a um utilizador de 
serviços de pagamento, tais como:

i) A execução de débitos directos, nomeadamen-
te de carácter pontual;

ii) A execução de operações de pagamento atra-
vés de um cartão de pagamento ou de um dis-
positivo semelhante;

iii)A execução de transferências bancárias, in-
cluindo ordens de domiciliação.

e) Emissão ou aquisição de instrumentos de paga-
mento;

f) Envio de fundos;

g) Execução de operações de pagamento em que 
o consentimento do ordenante para a execu-
ção da operação de pagamento é comunicado 
através de quaisquer dispositivos de teleco-
municações, digitais ou informáticos, e o pa-
gamento é efectuado ao operador da rede ou 
do sistema de telecomunicações ou informáti-
co, agindo exclusivamente como intermediá-
rio entre o utilizador do serviço de pagamento 
e o fornecedor dos bens e serviços.

Artigo 194.º 

 Norma habilitante

O Banco de Cabo Verde estabelece, através de aviso, 
os prazos de execução das ordens de pagamento e as 
demais regras por que se rege a prestação de serviços 
de pagamento.

Artigo 195.º 

Revogação

1. Uma ordem de pagamento não pode ser revogada 
pelo utilizador de serviços de pagamento após a sua 
recepção pelo prestador de serviços de pagamento do 
ordenante.

2. O disposto no número anterior não se aplica:

a) Em caso de débito directo, em que a revogação 
pode ocorrer até fi nal do dia útil acordado 
para o débito dos fundos;

b) Em caso de transferência agendada para mo-
mento posterior, em que a revogação pode 
ocorrer até fi nal do dia útil anterior à data 
acordada;

c) Se houver cláusula contratual em sentido diverso.
Artigo 196.º 

Responsabilidade pelo não cumprimento

1. Caso uma ordem de pagamento seja emitida pelo 
ordenante, a responsabilidade pela execução correcta 
da operação de pagamento perante o ordenante cabe ao 
respectivo prestador de serviços de pagamento.

2. Caso uma ordem de pagamento seja emitida pelo 
benefi ciário ou através deste, a responsabilidade pelo não 
cumprimento cabe ao respectivo prestador de serviços 
de pagamento.

Secção III

Ordens

Artigo 197.º 

 Recepção

Logo que recebam uma ordem para a realização de 
operações fi nanceiras, as instituições fi nanceiras devem: 

a) Verifi car a legitimidade do ordenador; 
b) Adoptar as providências que permitam, sem 

qualquer dúvida, estabelecer o momento da 
recepção da ordem. 

Artigo 198.º 

Forma

1. As ordens podem ser dadas oralmente ou por escrito. 
2. As ordens dadas oralmente devem ser reduzidas a 

escrito pelo receptor sendo imediatamente enviada uma 
cópia ao mesmo e, se presenciais, devem ser subscritas 
pelo ordenador. 

Artigo 199.º 

 Revogação e modifi cação

As ordens podem ser revogadas ou modifi cadas desde que 
a revogação ou a modifi cação cheguem ao poder de quem as 
deva executar antes do início do prazo de execução. 

Artigo 200.º 

Execução

1. As ordens devem ser executadas imediatamente e 
nas condições indicadas pelo ordenador.

2. Na falta de indicações do ordenador, as ordens devem 
ser executadas nas melhores condições que o mercado 
viabilize, imediatamente ou no momento mais adequado.

CAPÍTULO II
Contratos fi nanceiros

Secção I

Abertura de conta e depósito

Artigo 201.º

Conteúdo mínimo

O Banco de Cabo Verde fi xa, através de aviso, o conte-
údo mínimo que deve constar dos contratos de abertura 
de conta e depósito bancário.
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Artigo 202.º 

 Conceito

1. O depósito bancário é um contrato pelo qual uma 
pessoa, dita depositante, entrega a um banco, dito 
depositário, uma quantia em dinheiro, instrumentos 
fi nanceiros, ou outros bens móveis de valor, para que o 
depositário os guarde e tenha o dever de proceder à sua 
restituição nas condições contratualmente estabelecidas. 

2. No depósito bancário em dinheiro, o depositário 
assegura o reembolso integral do montante depositado. 

3. Não se admite a utilização da designação «depósito» 
na comercialização de qualquer produto que não corres-
ponda ao conceito referido no número anterior.

4. Regula-se por aviso do Banco de Cabo Verde o de-
pósito de metais preciosos e de jóias.

Artigo 203.º 

Constituição

O depósito bancário apenas se constitui com a entrega 
dos bens depositados.

Artigo 204.º 

Modalidades

O depósito bancário em dinheiro pode ser constituído 
segundo uma das seguintes modalidades:

a) À ordem;
b) Com pré-aviso;
c) A prazo;
d) Misto;
e) Especial;
f) Outros tipos de depósitos, tal como determinado, 

por aviso, pelo Banco de Cabo Verde.
Artigo 205.º 

 Regime

Ao depósito bancário em dinheiro aplicam-se as regras 
do depósito irregular constantes do Código Civil.

Secção II

Crédito bancário

Artigo 206.º 

Tipos de crédito

1. O crédito pode ser concedido nomeadamente com 
base num dos seguintes contratos:

a) Mútuo;
b) Diferimento de pagamento;
c) Contrato de utilização de cartão de crédito;
d) Abertura de crédito;
e) Facilidade de descoberto;
f) Factoring;

g) Locação fi nanceira; ou

h) Outros tipos de contratos, tal como defi nido, por 
aviso, pelo Banco de Cabo Verde.

2. O factoring e a locação fi nanceira são objecto de 
legislação especial.

3. O Banco de Cabo Verde estabelece por aviso o con-
teúdo dos contratos de crédito, bem como a informação 
mínima a prestar, em cada caso, pelas instituições de 
crédito às suas contrapartes.

Artigo 207.º

 Abertura de crédito

1. Diz-se de abertura de crédito o contrato celebrado 
entre uma instituição de crédito, dita creditante, e um seu 
cliente, denominado creditado, através do qual a primeira 
disponibiliza ao segundo, durante determinado período 
de tempo e até determinado valor máximo, uma quantia 
em dinheiro, fi cando o creditado obrigado a reembolsar 
a quantia disponibilizada.

2. Sem prejuízo das exigências gerais, previamente à 
celebração de contrato de abertura de crédito, o cliente 
deve ser informado sobre a comissão e imobilização e a 
faculdade de renovação do limite máximo de crédito em 
caso de reembolsos subsequentes.

Artigo 208.º 

Contratos de crédito celebrados com consumidores

Os contratos de crédito celebrados com consumidores 
são objecto de legislação especial.

Artigo 209.º 

Crédito à habitação

1. Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, o 
crédito à habitação é objecto de legislação especial.

2. Deve ser entregue ao cliente uma fi cha de informação 
normalizada no momento da simulação do crédito e no 
momento da sua aprovação.

3. O Banco de Cabo Verde estabelece, através de aviso, 
o conteúdo da fi cha de informação normalizada referente 
ao contrato de crédito à habitação.

4. O arredondamento da taxa de juro de crédito à ha-
bitação deve ser feito à milésima.

5. Se existir um contrato de seguro de vida associado ao 
crédito à habitação, a validade e efi cácia daquele depende 
da validade e efi cácia deste.

Artigo 210.º 

Crédito ligado

É proibido fazer depender a celebração de contratos de 
crédito ao consumo da aquisição de outros produtos ou 
serviços fi nanceiros.

Artigo 211.º 

Microcrédito

O microcrédito é objecto de legislação especial.
Secção III

Garantias

Artigo 212.º

Garantias autónomas 

1. Nas garantias autónomas apenas são oponíveis as 
excepções decorrentes do contrato de garantia.
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2. É permitido estabelecer garantias em que a insti-
tuição de crédito se obrigue ao pagamento ao primeiro 
pedido.

Artigo 213.º 

Penhor fi nanceiro

1. O disposto no presente artigo é aplicável ao penhor 
fi nanceiro em que:

a) O objecto empenhado tenha sido entregue, 
transferido, registado ou que de outro modo 
se encontre na posse ou sob o controlo do cre-
dor pignoratício ou de uma pessoa que actue 
em nome deste;

b) O credor pignoratício seja uma instituição fi nan-
ceira.

2. O penhor fi nanceiro não envolve transmissão de 
propriedade do bem empenhado para o benefi ciário.

3. O contrato de constituição do penhor fi nanceiro pode 
prever o poder de disposição do objecto da garantia a 
favor do benefi ciário da garantia, salvo quando o objecto 
do penhor sejam créditos sobre terceiros.

4. No penhor fi nanceiro, o benefi ciário da garantia pode 
proceder à sua execução, fazendo seus os instrumentos 
fi nanceiros dados em garantia se:

a) Tal tiver sido convencionado pelas partes; 

b) Houver acordo das partes relativamente à ava-
liação dos instrumentos fi nanceiros ou dos 
créditos dados em garantia.

5. No caso previsto no número anterior, o benefi ciário 
da garantia fi ca obrigado a restituir ao prestador o mon-
tante correspondente à diferença entre o valor do objecto 
da garantia e o montante das obrigações fi nanceiras 
garantidas.

Artigo 214.º

Penhor de saldo de conta bancária

Pode ser constituído penhor de saldo de conta bancária se:

a) O saldo do depósito for afectado ao pagamento de 
dívida determinada;

b) O depositante autorizar expressamente e por es-
crito o débito das dívidas vencidas;

c) O credor se comprometer a não debitar montante 
que exceda a dívida vencida designada.

Artigo 215.º 

Alienação fi duciária em garantia

1. É permitida a alienação fi duciária em garantia, 
que envolve a transmissão de propriedade com função 
de garantia.

2. Constitui uma modalidade de alienação fi duciária em 
garantia o reporte, que envolve a aquisição, a dinheiro, 
de instrumentos fi nanceiros e pela alienação simultânea 
de instrumentos da mesma natureza, a termo, mas por 
preço determinado, sendo a compra e a revenda feitas à 
mesma pessoa.

3. O Banco de Cabo Verde estabelece, através de aviso, 
as regras a que obedece o reporte de instrumentos fi -
nanceiros realizado com a intervenção de instituições 
fi nanceiras.

Secção IV

Contratos sobre cartões e transferências

Artigo 216.º 

Contratos sobre cartões e transferências

1. Os cartões bancários podem ser:

a) De débito;

b) De crédito; 

c) Mistos.

2. A utilização de cartão bancário pressupõe um con-
trato celebrado entre a instituição de crédito emitente e 
o titular do cartão, a que se chama contrato de utilização 
de cartão bancário.

3. O contrato de utilização de cartão bancário não é de 
duração indeterminada, tendo um período de validade 
máximo fi xado através de aviso do Banco de Cabo Verde.

4. O disposto no presente artigo aplica-se aos contratos 
sobre transferências bancárias em banca telefónica, atra-
vés de Internet ou através de outro terminal telefónico 
ou informático.

Artigo 217.º 

Extravio, apropriação abusiva ou utilização não autorizada 
do cartão ou dos códigos bancários

1. O cliente tem o dever de notifi car imediatamente o 
emitente do extravio, roubo, apropriação abusiva ou uti-
lização não autorizada do cartão bancário ou dos códigos 
bancários de acesso e de autorização.

2. O emitente deve bloquear o acesso do cartão imedia-
tamente a partir da notifi cação.

3. O Banco de Cabo Verde pode estabelecer, através 
de aviso, um limite de perdas que podem ser suportadas 
pelo cliente até à notifi cação referida no número 1.

Secção V

Contratos de intermediação em instrumentos fi nanceiros

Artigo 218.º

 Assistência e colocação

1. A instituição fi nanceira incumbida da assistência em 
oferta pública deve aconselhar o oferente sobre os termos 
da oferta, nomeadamente no que se refere ao calendário 
e ao preço, e assegurar o respeito pelos preceitos legais 
e regulamentares, em especial quanto à qualidade da 
informação transmitida.

2. Pelo contrato de colocação, a instituição fi nanceira 
obriga-se a desenvolver os melhores esforços em ordem 
à distribuição dos valores mobiliários que são objecto de 
oferta pública, incluindo a recepção das ordens de subs-
crição ou de aquisição.

3. No contrato de colocação, o intermediário fi nanceiro 
pode também obrigar-se a adquirir, no todo ou em parte, 
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para si ou para outrem, os valores mobiliários que não 
tenham sido subscritos ou adquiridos pelos destinatários 
da oferta.

4. Pelo contrato de tomada fi rme, a instituição fi nan-
ceira adquire os valores mobiliários que são objecto de 
oferta pública de distribuição e obriga-se a colocá-los 
por sua conta e risco, nos termos e nos prazos acordados 
com o emitente.

Artigo 219.º 

Registo e depósito

1. Os contratos para registo ou depósito de valores 
mobiliários devem incluir a menção das obrigações que 
para a instituição fi nanceira resultam da lei e de normas 
regulamentares.

2. Na falta de disposição contratual em contrário, o 
contrato pode obrigar a instituição fi nanceira a prestar 
os serviços relativos aos direitos que são inerentes aos 
valores mobiliários registados ou depositados.

Artigo 220.º 

Gestão de carteiras

1. Pelo contrato de gestão de uma carteira individuali-
zada de instrumentos fi nanceiros, a instituição fi nanceira 
obriga-se:

a) A realizar todos os actos tendentes à valorização 
da carteira;

b) A exercer os direitos inerentes aos instrumentos 
fi nanceiros que integram a carteira.

2. Do contrato de gestão de carteiras deve constar, 
pelo menos:

a) A composição inicial da carteira;

b) O tipo de instrumentos fi nanceiros que podem 
integrar a carteira;

c) Os actos que o gestor pode ou deve praticar em 
nome do cliente;

d) O grau de discricionariedade concedida ao gestor;

e) Os actos de gestão que podem ser praticados 
através de terceiro;

f) A periodicidade da informação relativa à situação 
da carteira;

g) O elenco dos actos que devem ser especialmente 
comunicados ao cliente;

h) Os critérios para determinar as comissões devi-
das ao intermediário fi nanceiro.

Artigo 221.º 

Consultoria em instrumentos fi nanceiros

Nos contratos de consultoria para investimento, deve 
o consultor:

a) Informar o consulente dos riscos envolvidos pelo 
investimento que é objecto de consulta;

b) Apresentar ao consulente uma estimativa dos 
custos das operações a realizar e dos serviços 
de consultoria;

c) Informar o consulente sobre a existência de inte-
resses do consultor que, directa ou indirecta-
mente, se relacionam com a consulta;

d) Emitir uma nota de honorários escrita por cada 
consulta, com indicação sumária do objecto 
da consulta e identifi cação da pessoa singular 
que a prestou.

Secção VI

Contratos de seguro

Artigo 222.º 

 Regulamentação

O contrato de seguro é objecto de legislação especial.

CAPÍTULO III

Instrumentos fi nanceiros
Artigo 223.º 

Valores mobiliários

Os valores mobiliários são regulados pelo Código do 
Mercado de Valores Mobiliários e por legislação e regu-
lamentação complementares.

Artigo 224.º 

Conceito e tipos de instrumentos fi nanceiros complexos

1. Consideram-se instrumentos fi nanceiros complexos 
os produtos fi nanceiros que combinem na sua estrutura 
características associadas a pelos menos dois dos seguin-
tes instrumentos fi nanceiros ou contratos:

a) Depósitos bancários;

b) Instrumentos fi nanceiros;

c) Contratos de seguro.

2. São designadamente instrumentos financeiros 
complexos:

a) Os depósitos estruturados;

b) Os seguros de vida ligados a fundos de investi-
mento.

Artigo 225.º 

 Nota informativa

1. A distribuição de instrumentos fi nanceiros complexos 
deve ser precedida da entrega pessoal aos clientes de 
uma nota informativa, que contém uma descrição das 
características do instrumento e dos riscos que lhe estão 
associados.

2. O Banco de Cabo Verde determina, através de aviso, 
o conteúdo mínimo que deve observar a nota informativa.

Artigo 226.º 

 Publicidade

As mensagens publicitárias associadas a instrumentos 
fi nanceiros complexos, independentemente do seu meio 
de suporte, são previamente aprovadas pelo Banco de 
Cabo Verde.
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Artigo 227.º 

Titularização de créditos

A titularização de créditos é objecto de legislação 
especial.

TÍTULO IX
INFRACÇÕES E SANÇÕES

CAPÍTULO I

Infracções penais
Artigo 228.º 

Exercício ilegal de actividade

1. Quem, não estando habilitado com a devida auto-
rização, exercer actividade que consista em receber do 
público, por conta própria ou alheia, depósitos ou outros 
fundos reembolsáveis é punido com pena de prisão até 
cinco anos.

2. Quem, na actividade ilicitamente exercida, além da 
recepção de depósitos ou outros fundos reembolsáveis 
conceder crédito por conta própria ou alheia, é punido 
com pena de prisão de dois a seis anos.

3. Quem exercer, sem a devida autorização, por conta 
própria ou alheia, outra actividade, que constitua objecto 
exclusivo de alguma instituição fi nanceira, é punido com 
prisão até três anos.

4. O máximo das penas estabelecidas nos números 
anteriores é reduzido para metade no caso de tentativa 
ou frustração.

Artigo 229.º 

Encerramento e liquidação

1. Independentemente das sanções previstas no ar-
tigo anterior, o Banco de Cabo Verde providencia pela 
cessação imediata das actividades ilegais e determina o 
encerramento também imediato de quaisquer instalações 
onde as mesmas forem exercidas.

2. Para os efeitos do número anterior, é aplicável o 
disposto no artigo 94.º.

3. O Banco de Cabo Verde pode ainda requerer em juízo 
a dissolução e liquidação das sociedades ou demais pes-
soas colectivas que exerçam as actividades mencionadas 
no artigo anterior.

4. O Banco de Cabo Verde pode sujeitar a liquidação 
das sociedades referidas no número anterior ao regime 
da liquidação administrativa.

Artigo 230.º 

Violação do sigilo profi ssional

1. O incumprimento do dever de sigilo imposto no artigo 
32.º da Lei de Bases do Sistema Financeiro, sem prejuízo 
das excepções previstas naquela, na presente lei e na 
legislação complementar, constitui crime de violação do 
segredo profi ssional, punível nos termos do Código Penal.

2. O disposto no número anterior não prejudica a ine-
rente responsabilidade civil e disciplinar.

CAPÍTULO II

Contra-ordenações e sanções
Artigo 231.º 

Coimas

São aplicáveis pelo Banco de Cabo Verde às contra-or-
denações fi nanceiras previstas no presente diploma, bem 
como na legislação complementar, as seguintes coimas:

a) Entre 50.000$00 (cinquenta mil escudos) e 
12.500.000$00 (doze milhões e quinhentos 
mil escudos) ou entre 200.000$00 (duzentos 
mil escudos) e 50.000.000$00 (cinquenta mi-
lhões de escudos), conforme seja aplicada a 
pessoa singular ou a pessoa colectiva, quan-
do as contra-ordenações sejam qualifi cadas 
como simples;

b) Entre 100.000$00 (cem mil escudos) e 
25.000.000$00 (vinte e cinco milhões de es-
cudos) ou entre 400.000$00 (quatrocentos mil 
escudos) e 100.000.000$00 (cem milhões de 
escudos), conforme seja aplicada a pessoa sin-
gular ou a pessoa colectiva, quando as contra-
ordenações sejam qualifi cadas como graves;

c) Entre 400.000$00 (quatrocentos mil escudos) e 
100.000.000$00 (cem milhões de escudos) ou 
entre 1.600.000$00 (um milhão e seiscentos 
mil escudos) e 400.000.000$00 (quatrocentos 
milhões de escudos), conforme seja aplicada a 
pessoa singular ou a pessoa colectiva, quando 
as contra ordenações sejam qualifi cadas como 
muito graves.

Artigo 232.º 

Contra-ordenações simples

Constituem contra-ordenações simples, além das que 
como tais sejam previstas na legislação complementar: 

a) O uso de denominação social ou fi rma sem ob-
servância do disposto no artigo 26.º da Lei de 
Bases do Sistema Financeiro, na presente lei 
e demais regulamentos, avisos e instruções 
que lhe dêem execução;

b) A omissão, nos prazos legais, de publicações 
obrigatórias;

c) A inobservância das normas e procedimentos 
contabilísticos determinados por lei ou pelo 
Banco de Cabo Verde quando dela não resulte 
prejuízo para o conhecimento da situação pa-
trimonial e fi nanceira da entidade em causa;

d) A violação dos deveres de organização quando 
dela não resulte prejuízo para a qualidade 
dos serviços fi nanceiros prestados;

e) A violação de regras e deveres de conduta pre-
vistos neste diploma ou em diplomas com-
plementares que remetam para o seu regi-
me sancionatório, bem como a inobservância 
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das determinações específi cas emitidas pelo 
Banco de Cabo Verde para assegurar o res-
pectivo cumprimento; 

f) A violação dos preceitos imperativos desta lei e 
da legislação específi ca que rege a activida-
de das instituições fi nanceiras, não previstas 
nas alíneas anteriores, bem como de regula-
mentos, avisos, instruções e determinações 
que dêem execução aos referidos preceitos.

Artigo 233.º

Contra-ordenações graves

Constituem contra-ordenações graves, além das que 
como tais sejam previstas na legislação complementar:

a) A violação das normas relativas à subscrição ou 
realização do capital social, quanto ao prazo, 
montante e forma de representação;

b) A realização de alterações estatutárias sem pre-
cedência da devida autorização;

c) A aquisição de acções, partes de capital ou imó-
veis pelos escritórios de representação em 
violação do disposto nas alíneas b) e c) do nú-
mero 2 do artigo 19.º;

d) A acumulação pelos membros do órgão de ad-
ministração das instituições fi nanceiras de 
cargos noutras sociedades, em desrespeito da 
oposição do Banco de Cabo Verde nos termos 
previstos no artigo 31.º;

e) O exercício de funções como membro de órgãos 
sociais das instituições fi nanceiras, em viola-
ção de preceitos legais ou determinações do 
Banco de Cabo Verde;

f) A violação de outras incompatibilidades estabe-
lecidas na presente lei ou em legislação com-
plementar;

g) A violação das regras sobre a publicidade rela-
tiva a actividades, serviços e produtos fi nan-
ceiros;

h) A omissão de comunicações e informações de-
vidas ao Banco de Cabo Verde, nos prazos 
estabelecidos, e a prestação de informações 
incompletas;

i) A violação das regras aplicáveis à subcontratação;

j) A violação, durante um período inferior a trinta 
dias, de relações e limites prudenciais deter-
minados por lei ou pela entidade de supervi-
são no exercício das respectivas atribuições;

k) A violação da inibição do direito de voto;

l) O incumprimento das instruções e determina-
ções específi cas emitidas e determinadas pelo 
Banco de Cabo Verde relativamente à publi-
cidade que não respeite a lei e os códigos de 
conduta;

m) A violação dos deveres de informação e de as-
sistência previstos na lei, nas relações com os 
clientes;

n) O exercício de actividade com inobservância das 
normas sobre o registo especial no Banco de 
Cabo Verde;

o) A omissão das informações ou elementos exigi-
dos pelo Banco de Cabo Verde aos titulares ou 
detentores de participação qualifi cada e aos 
membros dos órgãos de fi scalização;

p) A violação das regras e requisitos de governo 
previstos nos artigos 32.º e 33.º;

q) A violação da obrigação de segregação entre a 
função de fi scalização e a revisão e certifi ca-
ção legal das contas; 

r) A violação dos deveres de organização quando 
dela resulte prejuízo para a qualidade dos 
serviços fi nanceiros prestados;

s) A violação dos deveres de adopção de sistemas 
de controlo interno, de gestão de riscos e de 
auditoria interna; 

t) A violação das normas sobre concessão de crédito 
e sobre registo de operações;

u) A violação das normas e procedimentos conta-
bilísticos determinados por lei ou pelo Banco 
de Cabo Verde quando dela resulte prejuízo 
para o conhecimento da situação patrimonial 
e fi nanceira da entidade em causa;

v) A violação do dever de aceitação do escudo cabo-
verdiano como moeda com curso legal;

w) A violação por parte dos mediadores fi nanceiros 
das regras e deveres de conduta e de organi-
zação previstos na presente lei, e nos regu-
lamentos, avisos, instruções e determinações 
que dêem execução aos referidos preceitos;

x) A violação por parte das sociedades de notação 
de risco, das regras a que obedece a sua acti-
vidade, previstas na presente lei, e nos regu-
lamentos, avisos, instruções e determinações 
que dêem execução aos referidos preceitos;

y) A violação do dever de verifi car a legitimidade 
dos ordenadores e de adoptar as providencias 
que permitam estabelecer o momento de re-
cepção das ordens;

z) A violação do dever de reduzir a escrito as ordens 
recebidas oralmente;

aa) A violação do dever de executar as ordens nas 
condições e no momento indicados pelo orde-
nador ou, na sua falta, nas melhores condi-
ções que o mercado viabilize;

bb) A oferta de serviços fi nanceiros sem que os res-
pectivos contratos contenham os requisitos 
mínimos estabelecidos na presente lei e nos 
regulamentos, avisos, instruções e determi-
nações que lhe dêem execução;
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cc) A violação dos limites aplicáveis às comissões 
que podem ser cobradas pela instituição de 
crédito em caso de cumprimento antecipado 
dos contratos de crédito pela sua contraparte; 
e

dd) A violação da proibição de fazer depender a ce-
lebração de contratos de crédito ao consumo 
da aquisição de outros produtos ou serviços 
fi nanceiros;

Artigo 234.º 

Contra-ordenações muito graves

Constituem contra-ordenações muito graves, além 
das que como tais sejam previstas na legislação com-
plementar:

a) O exercício pelas instituições fi nanceiras de ac-
tividade não incluída no seu objecto legal e, 
designadamente, realização de operações que 
lhes sejam especialmente vedadas;

b) A realização fraudulenta do capital social de ins-
tituições fi nanceiras e de capital afecto a su-
cursais de instituições fi nanceiras com sede 
no estrangeiro;

c) A inexistência, insufi ciências graves ou falsifi ca-
ção da contabilidade, bem como inobservân-
cia de regras contabilísticas, legais ou regula-
mentares, quando daí resulte prejuízo grave 
para o conhecimento da situação patrimonial 
ou fi nanceira da entidade em causa; 

d) A violação das normas sobre crédito concedido a 
detentores de participações qualifi cadas cons-
tantes do artigo 52.º; 

e) A violação das normas sobre confl itos de inte-
resses;

f) A prática de actos culposos de gestão ruinosa, 
em detrimento de depositantes, investidores 
e demais credores;

g) A omissão da comunicação imediata ao Banco 
de Cabo Verde da impossibilidade de cumpri-
mento de obrigações em que se encontre, ou 
corra risco de se encontrar, uma instituição, 
bem como a comunicação desta impossibilida-
de com omissão das informações requeridas 
pela lei;

h) A desobediência ilegítima a determinações do 
Banco de Cabo Verde ditadas especifi camen-
te, nos termos da lei, para o caso individual 
considerado, bem como a prática de actos su-
jeitos por lei a apreciação prévia do Banco de 
Cabo Verde, quando este tenha manifestado 
a sua oposição;

i) A recusa ou obstrução ao exercício da actividade 
de inspecção do Banco de Cabo Verde;

j) A prestação ao Banco de Cabo Verde de infor-
mações falsas, ou de informações incompletas 

susceptíveis de induzir a conclusões erróneas 
de efeito idêntico ou semelhante ao que teriam 
informações falsas sobre o mesmo objecto;

k) A prática de actos que perturbem ou tendam a 
perturbar o sistema de crédito ou as condi-
ções normais de funcionamento quer da enti-
dade em causa, quer do mercado monetário, 
fi nanceiro ou cambial;

l) A violação do dever de comunicação das partici-
pações qualifi cadas;

m) A prática, pelos detentores de participações 
qualifi cadas, de actos que impeçam ou difi cul-
tem, de forma grave, uma gestão sã e pruden-
te da entidade em causa;

n) O incumprimento das medidas determinadas 
pelo Banco de Cabo Verde para efeitos da re-
moção dos constrangimentos à potencial apli-
cação de medidas de intervenção correctiva 
ou de resolução;

o) A recusa de elementos e informações solicitadas 
pelo Banco de Cabo Verde, no âmbito das ac-
ções e procedimentos de supervisão;

p) A violação das medidas e acções correctivas exi-
gidas pelo Banco de Cabo Verde ao abrigo do 
disposto no artigo 95.º;

q) A recusa ou obstrução aos testes de resistência 
que o Banco de Cabo Verde decida realizar;

r) A falta de apresentação ou de revisão dos planos 
de recuperação ou de resolução, bem como a 
falta de introdução das alterações exigidas 
pelo Banco de Cabo Verde a esses planos;

s) A não realização das auditorias ou exames sim-
plifi cados de informação fi nanceira histórica 
especiais, bem como dos exames e análises 
especiais às actividades desenvolvidas pela 
instituição fi nanceira e aos seus sistemas de 
registo, controlo interno, gestão de riscos e de 
governo, que tenham sido exigidas pelo Banco 
de Cabo Verde nos termos do disposto no nú-
mero 3 do artigo 89.º;

t) A violação, durante um período igual ou superior 
a trinta dias, de relações e limites pruden-
ciais determinados por lei ou pela entidade 
de supervisão no exercício das respectivas 
atribuições;

u) A violação do dever de comunicação do projecto 
de dissolução voluntária;

v) A violação pelos auditores certifi cados ou pelas 
sociedades de auditores certifi cados que prestem 
serviços de auditoria a uma instituição fi nan-
ceira do dever de comunicação ao Banco de 
Cabo Verde dos factos relativos a essa insti-
tuição referidos no artigo 144.º;

w) O incumprimento das medidas de intervenção 
correctiva determinadas pelo Banco de Cabo 
Verde ao abrigo do disposto no artigo 151.º;
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x) A prática ou omissão de actos susceptível de im-
pedir ou difi cultar a aplicação de medidas de 
intervenção correctiva ou de resolução;

y) A prática ou omissão de ato susceptível de im-
pedir ou difi cultar o exercício dos poderes e 
deveres que incumbem à comissão de fi scali-
zação e ao fi scal único ou aos membros da ad-
ministração provisória, nos termos previstos, 
respectivamente, nos artigos 153.º e 154.º; 

z) O incumprimento dos deveres de informação e 
de colaboração a que estão obrigados os mem-
bros dos órgãos de administração e de fi scali-
zação e os auditores certifi cados que tenham 
sido suspensos nos termos do disposto na alí-
nea c) do artigo 151.º, nos artigos 153.º e 154.º 
ou no artigo 163.º.

Artigo 235.º 

Responsabilidade pelas contra-ordenações

1. Pela prática das contra-ordenações podem ser 
responsabilizadas, conjuntamente ou não, pessoas sin-
gulares ou pessoas colectivas, independentemente da 
regularidade da respectiva constituição, e associações 
sem personalidade jurídica.

2. As pessoas colectivas e as entidades que lhes são 
equiparadas no número anterior são responsáveis pelas 
contra-ordenações quando os factos tiverem sido pratica-
dos, no exercício das respectivas funções ou em seu nome 
ou por sua conta, pelos titulares dos seus órgãos sociais, 
mandatários, representantes ou trabalhadores.

3. A responsabilidade das pessoas colectivas e entida-
des equiparadas é excluída quando o agente actue contra 
ordens ou instruções expressas daquela.

4. Os titulares do órgão de administração das pessoas 
colectivas e entidades equiparadas, bem como os res-
ponsáveis pela direcção ou fi scalização de áreas de acti-
vidade em que seja praticada alguma contra-ordenação, 
incorrem na sanção prevista para o autor, livremente 
atenuada, quando, conhecendo ou devendo conhecer a 
prática da infracção, não adoptem as medidas adequadas 
para lhe pôr termo imediatamente, a não ser que sanção 
mais grave lhe caiba por força de outra disposição legal.

5. A responsabilidade das pessoas colectivas e entida-
des equiparadas não exclui a responsabilidade individual 
dos agentes da infracção.

Artigo 236.º 

Formas da infracção

1. A tentativa e a negligência são sempre puníveis.

2. Em caso de negligência, os limites máximo e mínimo 
da coima são reduzidos a metade.

Artigo 237.º 
Graduação da coima

1. O montante da coima é determinado em função da 
gravidade da contra-ordenação, da culpa, da situação 
económica do agente e do benefício económico que este 
retirou da prática da contra-ordenação.

2. Na determinação da ilicitude concreta do facto e da 
culpa das pessoas colectivas e entidades equiparadas 
atende-se, entre outras, às seguintes circunstâncias:

a) O perigo criado ou dano causado às condições de 
actuação do mercado fi nanceiro, à economia 
nacional ou aos clientes;

b) O carácter ocasional ou reiterado da infracção;

c) A conduta anterior do infractor;

d) A existência de actos de ocultação que difi cultem 
a descoberta da infracção ou a adequação e 
efi cácia das sanções aplicáveis; e

e) A adopção voluntária de comportamento desti-
nado a reparar os danos ou a obviar os peri-
gos causados pela infracção.

3. Na determinação da ilicitude concreta do facto e 
da culpa das pessoas singulares atende-se, além das 
referidas no número anterior e de outras, às seguintes 
circunstâncias:

a) Nível de responsabilidade, âmbito de funções e 
esfera de acção do infractor na instituição fi -
nanceira;

b) Intenção de obter, para si ou para outrem, bene-
fício ilegítimo ou causar danos; e

c) Especial dever de não praticar a infracção.

4. Sem prejuízo do disposto na alínea h) do número 1 
do artigo 238.º, se o dobro do benefício económico exceder o 
limite máximo da coima aplicável, este é elevado àquele 
valor.

5. O limite mínimo da coima é elevado para o dobro no 
caso de reincidência, conside rando-se como tal a prática 
de nova infracção no prazo de um ano a contar da data 
em que tornar defi nitiva ou transitar em julgado a con-
denação por outra contra-ordenação.

Artigo 238.º 

 Sanções acessórias

1. Conjuntamente com as coimas podem ser aplicadas 
pelo Banco de Cabo Verde, de acordo com a natureza e 
a gravidade das infracções ou a sua frequência, e tendo 
em conta o tipo de actividade do infractor e as condições 
de exercício da mesma, para além das previstas noutros 
diplomas legais, as seguintes sanções acessórias:

a) Advertência registada junto do Banco de Cabo 
Verde;

b) Suspensão temporária do exercício como mem-
bro de órgão social ou como dirigente superior 
de instituições fi nanceiras;

c) Suspensão temporária do exercício de direito de 
voto em instituição fi nanceira;

d) Suspensão temporária do exercício de todas, ou 
só de determinadas actividades fi nanceiras; 

e) Inibição do exercício de todas, ou só de determi-
nadas actividades fi nanceiras; 
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f) Inibição do exercício do direito de voto em insti-
tuição fi nanceira;

g) Revogação da licença para operar no sistema fi -
nanceiro e encerramento compulsivo;

h) Apreensão e perda dos instrumentos ou do objec-
to da infracção, com observância do disposto 
no artigo 251.º do presente diploma e no regi-
me geral do ilícito de mera ordenação social;

i) Publicação pelo Banco de Cabo Verde, a expensas 
do infractor e em locais idóneos para o cum-
primento das fi nalidades de prevenção geral 
e de protecção do sistema fi nanceiro, da deci-
são condenatória defi nitiva ou transitada em 
julgado ou da sanção aplicada pela prática da 
contra-ordenação.

2. As sanções referidas nas alíneas b) a d) do número 
anterior não podem ter duração superior a cinco anos, 
contados da decisão condenatória defi nitiva.

3. As sanções previstas no número 1 são cumuláveis.

Artigo 239.º 

Cumprimento do dever violado

1. Sempre que a contra ordenação resulte da omissão 
de um dever, o pagamento da coima ou o cumprimento 
da sanção acessória não dispensam o infractor do cum-
primento do dever, se este ainda for possível.

2. O infractor pode ser sujeito pelo Banco de Cabo Verde 
à injunção de cumprir o dever em causa.

3. Se a injunção não for cumprida no prazo fi xado, o 
agente incorre na sanção prevista para as contra-orde-
nações muito graves.

Artigo 240.º 

Prescrição

1. O procedimento pelas contra-ordenações prescreve 
decorridos cinco anos sobre a data em que tiver sido 
cometida ou tiver cessado a infracção.

2. As sanções prescrevem cinco anos depois de tornada 
defi nitiva ou transitada em julgado a decisão condenatória.

Artigo 241.º 

Processo

1. Compete ao Banco de Cabo Verde a averiguação 
das contra-ordenações mencionadas neste capítulo e a 
instrução dos respectivos processos, assim como a decisão 
de impor as correspondentes sanções.

2. Quando necessário à averiguação ou à instrução do 
processo, podem ser apreendidos quaisquer documentos 
ou valores e proceder à selagem de objectos não apre-
endidos.

3. Os objectos e valores apreendidos fi cam depositados 
em garantia do pagamento da coima e das custas que 
vierem a ser determinadas na decisão.

4. O Banco de Cabo Verde pode ordenar a suspensão 
preventiva de funções dos membros de órgãos sociais ou 
dos empregados da entidade em causa, sempre que tal 
se revele neces sário à instrução do processo ou à salva-
guarda dos interesses quer da mencionada instituição, 
quer dos seus clientes e credores.

5. As buscas e apreensões domiciliárias são objecto 
de mandado judicial, a requerimento do Banco de Cabo 
Verde.

6. No decurso da averiguação ou da instrução, o Banco 
de Cabo Verde pode solicitar às entida des policiais e a 
quaisquer serviços públicos ou autoridades a colaboração 
que julgue necessária.

Artigo 242.º 

Suspensão do processo

1. Tratando-se de contra-ordenação que consista em falta 
sanável, da qual não tenha resultado prejuízos signifi cati-
vos para as condições de actuação do mercado fi nanceiro, 
para a economia nacional ou para os clientes da instituição 
fi nanceira, o Banco de Cabo Verde pode limitar-se a advertir 
o infractor, suspendendo o processo, pelo prazo que indicar 
para sanar a irregularidade do mesmo.

2. Se a irregularidade for sanada, o procedimento é 
arquivado, não podendo o mesmo facto voltar a ser apre-
ciado como contra-ordenação.

Artigo 243.º 

Notifi cações e comparência

1. As notifi cações são feitas por carta registada com 
aviso de recepção ou pessoalmente, se necessário, através 
das autoridades policiais.

2. Às testemunhas e aos peritos que não comparecerem, 
nem justifi carem a falta no prazo de cinco dias úteis, 
é aplicada pelo Banco de Cabo Verde uma multa até 
100.000$00 (cem mil escudos).

3. O pagamento da multa a que se refere o número 
anterior é efectuado nos termos do artigo 250.º e no prazo 
de dez dias úteis a contar da notifi cação, valendo como 
título executivo, no competente juízo de execuções fi scais, 
a certidão de falta de pagamento extraída do processo.

4. A falta de comparência do arguido não obsta, em 
fase alguma do processo, a que este siga os seus termos 
e seja proferida a decisão fi nal.

Artigo 244.º 

 Acusação e defesa

1. Concluída a investigação e não sendo o processo 
arquivado por falta de indícios sufi cientes, é deduzida 
acusação em que se indiquem o infractor, os factos que lhe 
são im putados e as respectivas circunstâncias de tempo e 
lugar, bem como as disposições que os proíbem e punem. 

2. A acusação deve ser notifi cada ao arguido ou ao de-
fensor que ele haja constituído, de signando-se-lhe prazo 
razoável, entre dez e trinta dias úteis, para apresentar 
a defesa por escrito e oferecer meios de prova, não po-
dendo ser arroladas mais de cinco testemunhas por cada 
infracção.
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3. A notifi cação do arguido é feita nos termos do nú-
mero 1 do artigo anterior ou, quando o arguido não for 
encontrado ou for desconhecida a sua morada, por éditos 
de vinte dias publicados num dos jornais de maior cir-
culação no País.

4. A instrução dos processos previstos na presente 
secção não está sujeita a qualquer prazo de caducidade.

5. No fi nal da instrução do processo, é submetido ao 
conselho de administração do Banco de Cabo Verde um 
relatório de instrução para decisão do processo, no prazo 
de quarenta e cinco dias, contados da data da apresen-
tação do relatório de instrução.

Artigo 245.º 

Pagamento voluntário

É admitido o pagamento voluntário da coima até ao 
termo do prazo para o arguido apresentar a sua defesa, 
devendo neste caso a coima ser liquidada no montante 
correspondente a um terço do limite máximo da coima 
prevista no tipo legal respectivo, sem prejuízo das custas 
que forem devidas.

Artigo 246.º 

Decisão

1. A decisão condenatória contém:

a) A identifi cação do arguido e dos eventuais com-
participantes;

b) A descrição dos factos imputados e das provas 
obtidas, bem como das normas consideradas 
para a punição e os fundamentos da decisão;

c) A sanção ou sanções aplicadas, com indicação 
dos elementos que contribuíram para a sua 
determinação concreta; e

d) A indicação dos termos em que a condenação 
pode ser impugnada judicialmente e se torna 
exequível.

2. A decisão é notifi cada ao arguido nos termos do 
número 1 do artigo 243.º, sendo aquele advertido de que 
a coima em que haja sido condenado deve ser paga no 
prazo de dez dias úteis, contados a partir da notifi cação.

3. A execução das sanções aplicadas pode ser parcial 
ou totalmente suspensa por período de seis meses a dois 
anos, condicionando-se ou não a suspensão ao cumpri-
mento de certas obrigações.

4. A suspensão referida no número anterior não abrange 
as custas.

5. Decorrido o tempo de suspensão sem que o arguido 
tenha praticado qualquer ilícito criminal ou contra-
ordenação fi nanceira prevista neste diploma, bem como 
na legislação complementar, e sem que o agente tenha 
violado as obrigações que lhe hajam sido impostas, fi ca a 
condenação sem efeito, procedendo-se, no caso contrário, 
à execução da sanção aplicada.

6. A decisão devidamente certifi cada pelo Banco de 
Cabo Verde, que não tiver sido conten ciosamente im-

pugnada, tem valor de título executivo relativamente 
às sanções e às obrigações de carácter pecuniário nela 
determina das, sendo para o efeito competente o juízo de 
execuções fi scais sediado na Praia.

Artigo 247.º 

Processo sumaríssimo

1. Quando a natureza da infracção, a intensidade da 
culpa e as demais circunstâncias o justifi quem, incluindo 
a ausência de condenações anteriores, pode o Banco de 
Cabo Verde, antes da acusação e com base nos factos 
indiciados, notifi car o arguido da possibilidade de apli-
cação de uma sanção reduzida, nos termos e condições 
constantes dos números seguintes.

2. A sanção aplicável é uma advertência, sem paga-
mento de qualquer quantia, ou uma coima cuja medida 
concreta não exceda o triplo do limite mínimo da moldura 
abstractamente prevista para a infracção, podendo em 
qualquer caso ser também aplicada a sanção acessória 
de publicação da decisão condenatória.

3. A notifi cação prevista no número 1 é feita mediante 
comunicação escrita da qual devem constar:

a) A descrição dos factos imputados;

b) A especifi cação das normas violadas e dos ilícitos 
contra-ordenacionais praticados;

c) A sanção ou sanções a aplicar, com indicação dos 
elementos que contribuíram para a sua deter-
minação;

d) A indicação, se for caso disso, do comportamento 
que o arguido deve adoptar em cumprimen-
to do dever violado e do prazo de que dispõe 
para o efeito;

e) A informação sobre as consequências respectivas 
da aceitação e da recusa da sanção.

4. Recebida a notifi cação prevista no número 1, o argui-
do dispõe do prazo de quinze dias para remeter ao Banco 
de Cabo Verde declaração escrita de aceitação da sanção 
nos termos notifi cados ou requerimento de pagamento 
da coima aplicada.

5. Se o arguido aceitar a sanção ou proceder ao paga-
mento da coima aplicada, e se adoptar o comportamento 
que lhe tenha sido eventualmente notifi cado, a decisão do 
Banco de Cabo Verde torna-se defi nitiva, como decisão 
condenatória e preclude a possibilidade de nova aprecia-
ção dos factos imputados como contra-ordenação.

6. Se o arguido recusar a aplicação da sanção nos 
termos notifi cados ou não se pronunciar no prazo esta-
belecido, ou se, tendo sido aplicada uma coima, esta não 
tiver sido paga no prazo devido, ou ainda se requerer 
qualquer diligência complementar ou não adoptar o 
comportamento devido, a notifi cação feita nos termos do 
número 3 fi ca sem efeito e o processo de contra-ordenação 
continua sob a forma comum, cabendo ao Banco de Cabo 
Verde realizar as demais diligências instrutórias e dedu-
zir acusação, sem que esta seja limitada pelo conteúdo 
da referida notifi cação.
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Artigo 248.º 

 Impugnação judicial

1. O recurso de impugnação judicial da decisão con-
denatória é formulado em requerimento dirigido ao juiz 
do tribunal competente e apresentado na secretaria do 
Banco de Cabo Verde, no prazo de quinze dias após a 
notifi cação da decisão impugnada.

2. O Banco de Cabo Verde remete os autos, no prazo 
de quinze dias, ao tribunal competente.

3. O Banco de Cabo Verde pode juntar alegações ou 
informações que considere relevantes para a decisão da 
causa.

4. O juiz pode decidir por despacho quando não con-
sidere necessária a audiência de julgamento e o agente, 
o Ministério Público e o Banco de Cabo Verde não se 
oponham a esta forma de decisão.

5. O Banco de Cabo Verde pode participar, através de 
um representante, na audiência de julgamento, para a 
qual é notifi cado.

6. O Banco de Cabo Verde tem legitimidade para recor-
rer das decisões proferidas no processo de impugnação, 
bem como para responder a recursos interpostos.

 Artigo 249.º

Publicidade das decisões objecto de recurso

A decisão judicial fi nal que confi rme, altere ou revogue 
a decisão condenatória do Banco de Cabo Verde é comu-
nicada de imediato ao Banco de Cabo Verde e obrigato-
riamente divulgada por este.

Artigo 250.º

Pagamento de coimas e multas

As coimas e as multas devem ser pagas, por meio de 
guia ou por via presencial, nas instalações do Banco de 
Cabo Verde ou pela via electrónica.

Artigo 251.º

Destino das coimas e de vantagens

1. As coimas cobradas e os objectos apreendidos nos 
termos do presente diploma revertem em 80% para o 
sistema de garantia, previsto na presente lei, e em 20% 
para o Banco de Cabo Verde. 

2. Ficam ressalvados direitos de terceiros, nos termos 
que a lei determinar.

Artigo 252.º

Direito aplicável

1. Em tudo o que não contrarie o disposto neste capí-
tulo, é aplicável o regime geral das contra-ordenações e 
do seu processo.

2. O disposto no presente capítulo é aplicável a quais-
quer contra-ordenações fi nanceiras previstas na legislação 
complementar ao presente diploma.

TÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Artigo 253.º

Regime transitório

1. As instituições fi nanceiras internacionais consti-
tuídas e a operar ao abrigo do regime estabelecido na 
Lei n.º 43/III/88, de 27 de Dezembro, e no Decreto-Lei 
n.º 12/2005, de 7 de Fevereiro, dispõem de um prazo de 
cento e oitenta dias para:

a) Procederem às alterações que se mostrem ne-
cessárias aos seus estatutos e organização, de 
modo a se conformarem com os requisitos ge-
rais estabelecidos para as instituições fi nan-
ceiras nos termos da presente lei, aplicando-
se, no que respeita às alterações estatutárias, 
o disposto no artigo 25.º da mesma;

b) Optarem pela manutenção de uma autorização 
genérica ou pela autorização restrita regula-
da nos artigos 38.º a 45.º da Lei de Bases do 
Sistema Financeiro, submetendo ao Banco de 
Cabo Verde, em caso de opção pela autorização 
restrita, os elementos referidos no número 4 do 
artigo 6.º;

c) Solicitarem a alteração do respectivo registo es-
pecial junto do Banco de Cabo Verde, em con-
sonância com as alterações e opção referidas 
nas alíneas anteriores.

2. As demais instituições fi nanceiras dispõem de um 
prazo de noventa dias para:

a) Procederem às alterações que se mostrem ne-
cessárias aos seus estatutos e organização, de 
modo a se conformarem com os requisitos ge-
rais estabelecidos para as instituições fi nan-
ceiras nos termos da presente lei, aplicando-se, 
no que respeita às alterações estatutárias, o 
disposto no artigo 25.º da mesma;

b) Solicitarem a alteração do respectivo registo 
especial junto do Banco de Cabo Verde, em 
consonância com as alterações referidas na 
alínea anterior.

Artigo 254.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor trinta dias após a 
sua publicação e produz efeitos com a entrada em vigor 
da Lei de Bases do Sistema Financeiro.

Aprovada em 26 de Fevereiro de 2014.
O Presidente da Assembleia Nacional, Basílio Mosso 

Ramos
Promulgada em 11 de Abril de 2014.

Publique-se.
O Presidente da República, JORGE CARLOS DE 

ALMEIDA FONSECA
Assinada em 14 de Abril de 2014.

O Presidente da Assembleia Nacional, Basílio Mosso 
Ramos
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I  S É R I E

B O L E T I M
OFICIAL

Endereço Electronico: www.incv.cv 

Av. da Macaronésia,cidade da Praia - Achada Grande Frente, República Cabo Verde
C.P. 113 • Tel. (238) 612145, 4150 • Fax 61 42 09

Email: kioske.incv@incv.cv / incv@incv.cv

I.N.C.V., S.A. informa que a transmissão de actos sujeitos a publicação na I e II Série do Boletim Ofi cial devem 
obedecer as normas constantes no artigo 28º e 29º do Decreto-Lei nº 8/2011, de 31 de Janeiro.

Registo legal, nº 2/2001, de 21 de Dezembro de 2001
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